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RESUMO
Neste trabalho incorpora-se o risco de incêndio em modelos de gestão florestal ao nível do
povoamento e à escala da paisagem. O risco de incêndio pode ser modificado através de decisões
de gestão, nomeadamente, cortes, desbastes ou medidas de gestão de combustível (em particular,
limpezas de mato).
Os modelos sugeridos maximizam o valor esperado do solo, determinando a política óptima a
seguir num horizonte de planeamento, considerando o risco de incêndio e o estado do povoamento
ou floresta, num dado momento.
Para a gestão ao nível do povoamento, propõem-se modelos de programação dinâmica es-
tocástica, que pressupõem a definição de estágios, estados e decisões. Apresenta-se um modelo
para o pinheiro bravo e outro para o eucalipto. A construção de cenários permitiu incluir o risco
de incêndio. No modelo do pinheiro bravo, pretende-se calcular a idade óptima para realizar o
corte raso; no modelo do eucalipto é considerado um sistema de talhadia, sendo preciso optimizar
a idade para o corte raso e o número de cortes de talhadia.
Para a gestão à escala da paisagem, propõe-se um modelo em programação inteira mista,
para determinar as prescrições mais adequadas a aplicar, durante um horizonte de planeamento,
em cada povoamento. Outro modelo sugerido utiliza a programação estocástica para definir um
plano de gestão mais adaptativa, determinando, após a observação da realização de cenários de
danos, as intervenções a adoptar em cada momento de decisão. Nestes dois modelos foram incluí-
dos índices de resistência ajustada, construídos com base nas características de cada povoamento
e na influência dos vizinhos.
Os resultados de aplicações a casos de estudo portugueses sugerem que os modelos de gestão
podem ajudar a incorporar o impacto do risco de incêndio nas políticas de gestão florestal e
permitem a análise do papel dos desbastes e das limpezas de mato na redução do risco.
PALAVRAS-CHAVE: risco de incêndio, gestão florestal, povoamento, paisagem, progra-
mação dinâmica, programação inteira mista, programação estocástica
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ABSTRACT
This work presents research aiming at the development of forest management scheduling
models that address wildfire risk, both at stand and landscape levels. It is considered that
the fire risk can be modified through management decisions, including cutting, thinning or fuel
treatments (in particular, shrub cleanings).
The suggested models maximize the soil expectation value and determine the optimal policy
to follow in a given planning horizon, taking into account the wildfire risk and the state of the
stand or the forest.
For stand management models, stochastic dynamic programming approaches are proposed,
which require the definition of stages, states and decisions. It will be presented a model for
maritime pine stands and another one for eucalypt stands. Fire occurrence and damage scenarios
are addressed to incorporate wildfire risk in dynamic programming models. The maritime pine’s
model seeks for the optimal harvest age, while the eucalypt’s model uses a coppice regeneration
method that requires the definition of both the optimal harvest age, in each cycle, and the
optimal number of coppice cycles within a full rotation.
For landscape level management models, a mixed integer programming approach is proposed
to define the prescriptions to take in each stand of the forest, during a planning horizon. A
stochastic programming model is suggested, in order to define a more adaptive management
plan, determining appropriate interventions to take, after observing the realization of damage
scenarios. In both models, adjusted resistance indexes were introduced. These indexes take into
account both stand characteristics and its spatial context.
Results from applications to portuguese forest areas suggest that the modeling strategy may
help assess the impact of wildfire risk on forest management policies. They further provide
interesting insights about the role of thinning and fuel treatment policies in mitigating risk.
KEYWORDS: wildfire risk, forest management, stand, landscape, dynamic programming,
mixed integer programming, stochastic programming
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Capítulo 1
Introdução
A gestão florestal é, geralmente, caracterizada pela natureza de longo prazo dos seus recursos,
o que implica que o desenvolvimento dos modelos de gestão florestal esteja muito ligado a factores
de incerteza que podem ser de diversas naturezas, tais como, condições de mercado, o risco de
acontecimentos catastróficos, epidemias, o comportamento de modelos aplicados pelos gestores
ou as preferências do decisor. Muitas vezes, a falta de informação disponível faz com que a in-
certeza e o risco não sejam incluídos nos modelos de gestão florestal [Pasalodos-Tato et al., 2011].
Acontecimentos catastróficos, como por exemplo os incêndios, têm um impacto substancial
no sector florestal. A análise do risco de catástrofe tem recebido uma atenção considerável nos
últimos 30 anos [Amacher et al., 2009].
Os incêndios florestais são cada vez mais frequentes e devastadores e ameaçam a vida de popu-
lações, destroem propriedades rurais e urbanas, recursos florestais, provocando ainda a perda de
vidas humanas. Os incêndios florestais de grande dimensão têm aumentado substancialmente,
durante as últimas décadas, em todos os países mediterrânicos como Portugal, Espanha, Itália
e Grécia [Velez, 2006] e representam a principal causa da destruição das florestas destes países,
consumindo, em cada ano, cerca de 1% da área florestal, tendo como consequências danos
ecológicos, económicos e sociais [Velez, 2002].
Os processos de prevenção e combate a incêndios florestais consideram, de forma implícita, as
consequências da implementação de planos de gestão florestal [Borges e Uva, 2006]. Por exem-
plo, a informação relativa ao mosaico paisagístico e respectiva distribuição espacial do risco de
incêndio, que resulta das alternativas de gestão aplicadas, pode ser utilizada para simular e moni-
torizar o comportamento de incêndios florestais (e.g. [Uva et al., 1997], [Viegas et al., 1997],
[He e Mladenoﬀ, 1999]). A mesma informação pode facilitar a localização de infra-estruturas e
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a afectação de recursos de apoio à gestão do fogo. Este quadro evidencia a interdependência dos
processos de prevenção e combate a incêndios e de gestão florestal. No entanto, estes processos
são frequentemente desenvolvidos de forma independente, o que lhes retira eficiência e eficácia
[Borges e Uva, 2006]. Assim, para obter um desenvolvimento sustentável da floresta é, cada vez
mais, necessário integrar o risco de incêndio na gestão do planeamento da floresta, ou seja, no
processo de tomada de decisão, uma vez que o risco de incêndio também depende de factores
endógenos e, por isso, pode ser modificado através de decisões de gestão, nomeadamente, cortes,
desbastes ou medidas de gestão de combustível, tais como as limpezas de mato. O problema dos
fogos florestais é também um problema português, que tende a tornar-se mais grave. O desconhe-
cimento dos efeitos futuros das alterações climáticas na frequência e severidade dos incêndios
gera mais incertezas relativamente às medidas de protecção da floresta quanto ao risco de incên-
dio. No entanto, é cada vez mais frequente, devido às alterações climáticas, ocorrerem situações
extremas em que os incêndios passam para um estado incontrolável [Spring et al., 2008], daí ser
importante integrar o risco de incêndios florestais no processo de tomada de decisão na gestão
das florestas portuguesas, sendo este um desafio quer para investigadores quer para gestores
florestais [Borges e Marques, 2008].
1.1 Espaços florestais nacionais
Dois terços do território nacional correspondem a espaços florestais, pelo que a actividade
florestal é uma potencial fonte de riqueza e a sua importância é reconhecida pela população
[Borges e Uva, 2006]. Estes espaços não só representam uma fonte de produtos como a madeira,
a cortiça, a resina, frutos, mel, entre outros, mas também desempenham outras funções que
podem ser valorizadas economicamente, como a função de recreio, a protecção do solo contra
erosão hídrica e eólica, o enquadramento na paisagem, a conservação de espécies, de habitats e
da flora [Borges e Uva, 2006].
Em Portugal, grande parte da área florestal é propriedade privada, pelo que o papel exercido
pelo Estado é apenas regulador e orientador. As acções de protecção dos activos florestais de-
pendem directamente dos seus proprietários, que são em grande número, o que se traduz numa
fragmentação dos espaços florestais em muitas unidades de pequena dimensão. As consequên-
cias resultantes são várias, desde o abandono de muitos espaços, o subaproveitamento dos solos
florestais, a incapacidade de ver a floresta como um todo e como uma actividade económica ren-
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tável que, como tal, deve ser gerida com racionalidade de forma a maximizar a sua rendibilidade
[Borges e Uva, 2006]. Esta desvalorização dos activos florestais pode também contribuir para os
incêndios florestais.
O fogo é um elemento natural em muitos ecossistemas florestais e tem um importante
papel em diversas áreas como a biodiversidade, a criação de habitats para a vida animal
[Acuna et al., 2003], mas também constitui uma ameaça para as propriedades públicas e pri-
vadas, para as actividades económicas associadas à floresta, como a produção de madeira ou
actividades recreativas, e para a segurança das populações [Martell, 2007]. No que respeita à
produção de madeira, muitos estudos revelaram que pequenas fracções de floresta queimada po-
dem traduzir-se em perdas substanciais na oferta de madeira a longo prazo [Acuna et al., 2003].
Em Portugal, cerca de 40% do território nacional foi queimado no período que entre 1975
e 2007 [Marques et al., 2011a]. Estes incêndios tiveram um impacto significativo na configu-
ração e composição da paisagem florestal em Portugal [Marques et al., 2011c]. O impacto dos
incêndios florestais tende ainda a aumentar como consequência das mudanças climáticas, daí a
importância e a necessidade cada vez maior de apresentar modelos estratégicos que apoiem os
gestores florestais na integração do risco de incêndio na gestão das actividades florestais.
1.2 Objectivos do estudo
O trabalho de investigação que será apresentado nos capítulos seguintes teve como objectivo
o desenvolvimento de métodos inovadores para integrar o risco de incêndio na optimização da
gestão da floresta, com aplicações em áreas florestais portuguesas. Com este trabalho pretende-
-se contribuir para a integração desejável dos processos de prevenção e combate a incêndios e de
gestão florestal. No entanto, este trabalho de investigação consiste num estudo, essencialmente,
de carácter metodológico, onde se analisa o desempenho de diversas técnicas e métodos, no
âmbito da formulação e resolução de modelos de gestão florestal que incluam o risco de incêndio.
O desenvolvimento e teste de modelos, que integram o risco de incêndio na optimização da
gestão da floresta, consideram duas escalas espaciais: povoamento e paisagem. O povoamento é
uma unidade de gestão correspondente a uma parcela de terreno, enquanto a gestão à escala da
paisagem pressupõe uma floresta composta por vários povoamentos. O trabalho de investigação
está então estruturado em duas partes: a optimização da gestão florestal ao nível do povoamento
- Parte I - e a optimização da gestão florestal à escala da paisagem - Parte II. A primeira parte,
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é constituída pelos capítulos 2, 3 e 4, enquanto a segunda parte é composta pelos capítulos 5, 6 e
7. Na primeira parte, é feita, no capítulo 2, uma breve descrição da técnica de optimização que
foi utilizada nos modelos de gestão à escala do povoamento - programação dinâmica (PD). Ao
nível do povoamento, foram desenvolvidos dois modelos: um para o pinheiro bravo e outro para
o eucalipto (modelos apresentados nos capítulos 3 e 4, respectivamente). Na segunda parte, é
primeiro abordada a importância da incorporação dos povoamentos vizinhos na gestão florestal
à escala da paisagem (capítulo 5) e são depois apresentados dois modelos, aplicados ao pinheiro
bravo, que utilizam técnicas de optimização distintas (um modelo de programação inteira mista,
apresentado no capítulo 6, e um modelo de programação estocástica, exposto no capítulo 7).
No âmbito da optimização da gestão de povoamentos, serão propostos modelos que utilizam
como técnica de optimização a programação dinâmica estocástica, de forma a seleccionar al-
ternativas de gestão que maximizem o valor esperado do solo em situações distintas de risco
de incêndio. O resultado desta investigação são métodos que permitem formular e determinar
a solução para o problema de determinação da política óptima de intervenções (cortes, des-
bastes e limpezas de mato) sobre um povoamento, com a probabilidade de incêndio dependente
de variáveis biométricas, cujo valor pode ser alterado com estas intervenções de gestão. Os
modelos de povoamento propostos podem ser integrados em sistemas de apoio à decisão que
permitam fornecer informação útil aos pequenos proprietários, para que estes possam gerir as
suas propriedades, tendo em conta o risco de incêndio.
No âmbito da optimização da gestão à escala da paisagem, serão apresentados modelos
de programação inteira mista e de programação estocástica, de modo a seleccionar planos de
gestão de acordo com objectivo de desenhar paisagens florestais mais resistentes ao fogo, tendo
em conta não só o risco de incêndio de cada povoamento que compõe a floresta mas também da
contribuição dos vizinhos para aumentar ou diminuir a capacidade de sobrevivência dos mesmos.
O resultado desta investigação são métodos que permitem formular e calcular a solução do proble-
ma de determinação da política óptima de intervenções (cortes, desbastes e limpezas de mato) em
cada povoamento da paisagem florestal, bem como optimizar objectivos socioeconómicos à escala
da paisagem, garantindo ao mesmo tempo níveis efectivos de prevenção contra o fogo. Estes
métodos procuram integrar modelos de ocorrência, danos e propagação de incêndios com modelos
espacialmente explícitos de sequenciação de intervenções. Os modelos à escala da paisagem
fornecem informações úteis à administração pública e à indústria florestal para desenharem o
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mosaico paisagístico mais resistente aos incêndios.
Os modelos serão testados com base em duas áreas florestais de estudo: a Mata Nacional de
Leiria (MNL) - área pública de pinhal bravo - e a área de eucaliptal da região Centro.
Para desenvolver, combinar e testar modelos de gestão de povoamentos e modelos de gestão de
paisagem florestal que incorporem o risco de incêndio, é necessário usar modelos probabilísticos
de ocorrência de fogo, modelos de estimativas de danos causados pelo fogo, modelos de propa-
gação do fogo e modelos de crescimento de espécies florestais e de matos. Recentemente, a maio-
ria destes modelos não estava disponível para a generalidade das ocupações florestais em Portu-
gal [Borges e Marques, 2008]. Em 2007 teve início um projecto designado por Decision support
tools for integrating fire and forest management planning (PTDC/AGR-CFL/64146/2006) que
permitiu o desenvolvimento de alguns dos modelos mencionados (e.g. [Botequim et al., 2009],
[Botequim et al., 2011], [Garcia-Gonzalo et al., 2011a], [Garcia-Gonzalo et al., 2011c],
[Garcia-Gonzalo et al., 2011b], [Marques et al., 2011b], [Marques et al., 2011c]) e a sua utiliza-
ção neste trabalho que também se realizou no âmbito do projecto de investigação acima referido.
1.3 Revisão bibliográfica
A necessidade de incluir o risco de incêndio nos planos de gestão florestal já é sentida há
muito, uma vez que este é uma fonte de incerteza, sendo por isso um elemento estocástico. No
entanto, apesar da incerteza que caracteriza a floresta, muitos dos modelos de gestão florestal
são determinísticos. A incerteza é, neste caso, uma dificuldade acrescida devido às preocupações
de longo prazo associadas à floresta [Boychuk e Martell, 1996].
As primeiras abordagens que incluem o risco de incêndio na gestão florestal surgiram nos
Estados Unidos da América, no início dos anos 80. Muitos estudos consideraram as perdas de
incêndio nos modelos de gestão da madeira, chegando por vezes a conclusões contraditórias.
Alguns sugerem cortes mais cedo em maiores quantidades, enquanto outros recomendam a
diminuição dos cortes em períodos iniciais. Estas diferenças podem estar associadas a diversos
factores, tais como, a escala de gestão utilizada, as perdas consideradas serem determinísticas
ou estocásticas, o objectivo ser económico ou ecológico, o decisor ser amante ou avesso ao risco
[Boychuk e Martell, 1996].
Os estudos existentes que incorporam o risco de incêndio na gestão florestal dividem-se em
dois grupos: os que consideram a gestão florestal à escala do povoamento e os que incluem
6 Introdução
o risco de incêndio na gestão florestal à escala da paisagem. A gestão florestal ao nível do
povoamento foca-se apenas na dinâmica de um só povoamento e nas suas políticas de gestão. A
complexidade dos planos de gestão aumenta quando se considera a escala da paisagem, onde a
gestão dos diferentes povoamentos que compõem a floresta tem de ser integrada.
1.3.1 Gestão florestal, ao nível do povoamento
Nas últimas décadas foi feito um esforço para desenvolver técnicas de optimização para
a gestão florestal ao nível do povoamento (e.g. [Brodie e Kao, 1979], [Kao e Brodie, 1979],
[Kao, 1982], [Buongiorno e Gilless, 1987], [Pukkala e Miina, 1997]). Durante os anos 80, muitos
pretenderam resolver o problema da determinação da revolução óptima (determinação da idade
óptima para realizar um corte raso, isto é, corte após o qual é necessário proceder a uma replan-
tação), para um povoamento de estrutura regular, com o objectivo de maximizar o rendimento
resultante da venda de material lenhoso. Deste modo, para analisar o impacto do risco sobre
a gestão florestal à escala do povoamento, desenvolveu-se e adaptou-se o modelo de Faustmann
(e.g. [Martell, 1980], [Routledge, 1980], [Reed, 1984], [Reed e Errico, 1985], [Caulfield, 1988],
[Pukkala e Miina, 1997]). [Routledge, 1980] e [Martell, 1980] foram pioneiros na integração do
risco de incêndio na gestão do planeamento do povoamento. O primeiro apresenta a probabili-
dade de um incêndio catastrófico, considerando o tempo discreto. Analisou o risco de incêndio
associando probabilidades de ocorrência de fogo independentes da idade, demonstrando que, na
maioria dos casos, o risco de incêndios leva a uma diminuição da idade óptima para a revolução.
O segundo também desenvolveu um modelo estocástico discreto, em que considerou o risco
dependente da idade para analisar os impactos do risco de incêndio na gestão do povoamento.
[Reed, 1984] analisou este impacto considerando o tempo contínuo no modelo de Faustmann e en-
carou a ocorrência de incêndio independente do tempo e da idade. [Reed e Errico, 1985], a partir
de resultados obtidos com o trabalho do ano anterior, desenvolveram uma técnica para resolver
o problema graficamente e abordaram tanto o caso da independência como o da dependência
entre a ocorrência de incêndio e a idade. [Caulfield, 1988] modificou o modelo de revolução
de [Martell, 1980], introduzindo a análise da dominância estocástica (selecção de alternativas
de gestão de acordo com as preferências dos decisores) e apresentou um modelo para situações
em que o decisor possa ser avesso ou neutro ao risco, ou seja, decisores com diferentes funções
de utilidade. [Pukkala e Miina, 1997] incluíram factores de incerteza e de risco não associados
aos incêndios, pretendendo optimizar não só a revolução mas também outras variáveis como o
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tempo e intensidade dos desbastes, utilizando modelos de optimização não linear. Outros autores
aprofundaram o modelo estocástico de revolução contínua, para tratar casos em que povoamen-
tos produzem benefícios (e.g. [Reed, 1993], [Englin et al., 2000] e [Amacher et al., 2009]). A
ocorrência de incêndio foi considerada quer como dependente quer como independente da idade.
A investigação sobre modelos de gestão florestal à escala do povoamento abordou a ne-
cessidade de endogeneizar o papel dos gestores de florestas na mitigação de riscos catastró-
ficos. O novo problema envolveu a optimização simultânea de idade de revolução e de de-
cisões de redução do risco (e.g. [Reed, 1987], [Thorsen e Helles, 1998], [Amacher et al., 2005],
[González et al., 2005a]). [Reed, 1987] examinou o impacto dos custos de prevenção de incêndios
sobre a idade de revolução ideal. [Thorsen e Helles, 1998] e [González et al., 2005a] propuseram
modelos de gestão à escala do povoamento, considerando o risco como factor endógeno, opti-
mizando tanto a idade de revolução como a estratégia de desbastes. Estes consideraram que o
risco é endógeno, uma vez que pode ser controlado pelo gestor, pois depende das características
actuais do povoamento e das anteriores e actuais acções de desbaste e/ou limpezas. O risco
é considerado exógeno se este se refere a factores que não podem ser controlados pelo gestor,
como o clima ou as características das zonas circundantes. [Amacher et al., 2005] assumiu que a
probabilidade de ocorrência de incêndios era exógena e ainda que opções de gestão podem afectar
os salvados (madeira ardida, mas aproveitada para venda, ainda que a um preço inferior).
A optimização da gestão de um povoamento requer, normalmente, métodos numéricos.
[Valsta, 1990] aborda vários métodos numéricos que permitem a optimização da gestão de povoa-
mentos com estrutura regular e composição pura. A integração do risco complica ainda mais a
construção de modelos e a sua resolução. A literatura relata a utilização de simulação estocás-
tica (e.g. [Dieter, 2001], [Pukkala e Miina, 1997], [Lohmander, 2007]) e de programação não
linear (e.g. [Möykkynen et al, 2000] e [González et al., 2005a]). [Pukkala e Miina, 1997] recor-
reram a cenários e respectivas probabilidades de ocorrência, para incorporar riscos associados ao
crescimento futuro e à evolução dos preços, num modelo de simulação. [González et al., 2005a]
utilizaram um sistema de optimização de simulação para analisar o efeito do risco de incêndio
na optimização da gestão de povoamentos de pinheiro, na Catalunha, assumindo que o risco de
incêndio está associado às imediações do povoamento e que a probabilidade de incêndio depende
da gestão e do desenvolvimento do povoamento.
A Programação Dinâmica (PD) é uma técnica de optimização muito útil para a gestão flores-
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tal ao nível do povoamento, uma vez que ajuda a evitar o problema da necessidade de se enumerar
e avaliar todas as opções de gestão possíveis [Hoganson et al, 2008]. A PD tem sido amplamente
utilizada para incluir opções de desbaste e de cortes rasos em povoamentos individuais (e.g.
[Amidon e Akin, 1968], [Brodie et al., 1978], [Brodie e Kao, 1979],
[Kao e Brodie, 1979], [Kao, 1982], [Haight et al., 1985], [Buongiorno e Gilless, 1987],
[Arthaud e Klemperer, 1988]). Esta técnica permite ainda incorporar a natureza estocástica do
problema (e.g. [Norstrom, 1975], [Haight e Smith, 1991], [Lohmander, 1989] e [Gunn, 2005]).
Muitas vezes, na literatura, estes modelos de gestão, que introduzem o risco e a incerteza, que
envolvem decisões periódicas e em que a transição de estados não depende de épocas de de-
cisão anteriores, são designados por processos de decisão de Markov (e.g. [Zhou et al., 2008],
[Forsell et al., 2009]).
1.3.2 Modelos para gestão florestal, à escala da paisagem
A forma como é feita a gestão de um povoamento tem impacto não só no estado do povoa-
mento mas também no estado da área que rodeia esse povoamento [Hoganson et al, 2008], daí
a importância da gestão à escala da paisagem, que tem em conta todos os povoamentos que
compõem uma dada floresta. A gestão à escala da paisagem é ainda dificultada por restrições
normalmente adicionadas a este nível que tentam garantir, por exemplo, a regularidade de volu-
me de madeira ao longo de vários períodos de gestão, um nível máximo ou mínimo de área
cortada, tendo em conta restrições de adjacência, um nível mínimo de sequestro de carbono
ou uma idade média mínima no inventário final. A determinação do regime óptimo de gestão
de uma floresta à escala da paisagem depende, assim, dos diferentes interesses e expectativas
dos proprietários e dos gestores [Buongiorno e Zhou, 2006], sendo as perdas geradas pelos fogos
florestais uma das principais fontes de incerteza na oferta de madeira.
A incorporação do risco de incêndio em modelos de gestão à escala da paisagem faz todo
o sentido, uma vez que os fogos florestais são fenómenos espaciais que se propagam de uns
povoamentos para os outros, devido a factores como, por exemplo, a adjacência, o vento, o declive
ou a altitude. A dimensão e intensidade dos incêndios dependem não só das características de
cada povoamento mas também das características dos povoamentos vizinhos e das suas posições
relativas. Os povoamentos vizinhos podem influenciar os danos provocados pelos incêndios
num dado povoamento, pelo que é útil ter em conta o contexto espacial quando se inclui o
risco de incêndio nos modelos de gestão florestal (e.g. [Agee et al., 2000], [Acuna et al., 2010],
1.3 Revisão bibliográfica 9
[González e Pukkala, 2010], [Konoshima et al., 2010]).
O desenvolvimento de árvores de decisão (e.g. [Cohan et al., 1983]), de modelos de progra-
mação matemática (e.g. [Reed e Errico, 1986], [Lilieholm et al., 1991],
[Boychuk e Martell, 1996], [Martins et al., 2005], [Acuna et al., 2010]) de simulação (e.g.
[Van Wagner, 1983]) ou de métodos heurísticos (e.g. [Hoganson e Rose, 1987],
[Borges et al., 2002], [Caro et al., 2003], [González et al., 2005b]) permitem integrar conside-
rações relativas ao risco de incêndio na gestão florestal à escala da paisagem. [Van Wagner, 1983]
foi um dos pioneiros na introdução do risco de incêndio no planeamento florestal à escala da paisa-
gem. Através de florestas hipotéticas e de fogos aleatórios, analisou a importância dos incêndios
florestais na oferta de madeira, tendo em conta a proporção de área ardida. [Reed e Errico, 1986]
desenvolveram um modelo de programação linear para planear os cortes de madeira, assumindo
uma fracção conhecida para a floresta ardida em cada ano e incluindo assim as perdas espera-
das para a floresta, como consequência dos incêndios. Já [Hoganson e Rose, 1987] utilizaram
um modelo de risco de programação linear estocástica multi-estágio, com 2 estágios (curto e
longo prazo), e consideraram que no curto prazo não há incerteza, enquanto no longo prazo
podem ocorrer diversos cenários que descrevem o futuro com uma probabilidade associada.
[Gassmann, 1989] considerou a proporção de madeira destruída pelo fogo aleatória e desenvolveu
um algoritmo que maximiza o volume esperado de madeira cortada, num horizonte temporal
finito. [Boychuk e Martell, 1996] também desenvolveram um modelo de programação linear es-
tocástica, em que no primeiro estágio as decisões são tomadas antes de ocorrer a incerteza e
onde a floresta é caracterizada, no início de cada período, pela área existente em cada classe de
idade. [González et al., 2005b] para combinarem um modelo com risco de incêndio, ao nível do
povoamento, com optimização à escala da paisagem, calcularam o valor de métricas espaciais de
forma a medir a resistência da floresta aos incêndios e utilizaram essas métricas como objectivos
a optimizar. Compararam diferentes métricas, tendo em conta que um dos objectivos de gestão é
a diminuição do risco de incêndio e concluíram que a maximização de diferentes métricas produz
configurações muito diferentes para a paisagem.
A utilização da programação dinâmica na gestão florestal à escala da paisagem é mais com-
plexa, uma vez que os problemas rapidamente se tornam intratáveis para a generalidade das
áreas florestais. No entanto, há alguns exemplos da utilização desta técnica em modelos de
gestão florestal à escala da paisagem (e.g. [Spring e Kennedy, 2005], [Hoganson et al, 2008],
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[Forsell et al., 2009], [Konoshima et al., 2010]). [Spring e Kennedy, 2005] desenvolveram ummo-
delo de programação dinâmica para identificar estratégias óptimas para a gestão florestal, tendo
em conta o risco de incêndio e o risco de desaparecimento de espécies em extinção e onde pre-
tendem maximizar o valor esperado líquido da venda de madeira e a continuidade das espécies
ameaçadas, numa floresta de 4 povoamentos. [Konoshima et al., 2010] integram um modelo de
simulação de incêndio com modelo de programação dinâmica estocástica com 2 estágios, de
forma a determinar o planeamento óptimo de corte de madeira e de gestão de combustível. O
modelo de programação dinâmica considera 2 períodos de 10 anos e uma paisagem hipotética
com 7 unidades de gestão hexagonais. Ao contrário do que acontece nos modelos à escala do
povoamento, onde o risco geralmente antecipa os cortes de madeira, os resultados do modelo
desenvolvido por [Konoshima et al., 2010] mostram que, num modelo à escala da paisagem,
povoamentos mais novos ou recentemente cortados têm elevadas taxas de propagação de fogo e,
por isso, cortar um povoamento aumenta o risco de incêndio em povoamentos adjacentes o que
gera um adiamento dos cortes de madeira. Para controlar este adiamento, os autores definiram
um limite de nível risco (se a probabilidade de risco de uma unidade de gestão for superior a esse
risco então esta será cortada mais cedo) e acrescentaram uma restrição de limite de unidades
de gestão sujeitas a tratamento de combustível, obrigando o gestor a encarar trade-oﬀs entre
o tratamento de combustível e os cortes de madeira. Os resultados mostram que os padrões
óptimos tendem a seguir uma estratégia de separação que usa o tratamento de combustível para
separar povoamentos com elevadas taxas de propagação de incêndio, limitando a extensão dos
fogos, embora a imposição de restrições sobre a área sujeita a tratamento de combustível possa
aumentar o risco de incêndio. [Spring et al., 2008] desenvolveram um modelo, como um processo
de decisão de Markov, semelhante ao apresentado por [Spring e Kennedy, 2005], que determina
a estratégia óptima para cortar árvores vivas e mortas por incêndio, tendo em conta os efeitos
a longo prazo para a existência de locais disponíveis para ninhos, pretendendo maximizar os re-
tornos financeiros líquidos da produção de madeira. O facto de utilizarem apenas 4 povoamentos
homogéneos em termos de risco e propagação de fogo, num conjunto simétrico 2 × 2 permite
a não utilização de dados sobre a localização dos povoamentos, gerando um menor número de
estados. [Buongiorno e Zhou, 2006] consideraram um conjunto de modelos, baseados num mo-
delo de cadeia de Markov, para determinar políticas de gestão que melhor satisfazem diferentes
objectivos como a diversidade paisagística ou a produtividade da floresta, considerando um am-
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biente estocástico que pode envolver choques naturais de pequena dimensão e grande frequência
e eventos catastróficos de baixa frequência.
Muitos autores consideram que o risco de incêndio deve ser visto como factor endógeno,
uma vez que as decisões de planeamento florestal, nomeadamente através dos cortes de madeira,
influenciam directamente o nível de combustível existente, diminuindo a propagação dos fogos,
o risco de grandes incêndios e permitindo criar pontos de apoio às actividades operacionais
de combate aos fogos [Palma et al., 2007]. [Palma et al., 2007] desenvolveram um método para
aceder ao valor de protecção de incêndio de cada povoamento, que representa a contribuição
marginal de um corte, num dado bloco de povoamentos, no valor da floresta, por diminuir a
propagação do fogo e diminuir assim as perdas associadas ao incêndio. [Acuna et al., 2010], à
semelhança de [Palma et al., 2007], tentam integrar a gestão florestal e a gestão do fogo através
de um método baseado em modelos de ocorrência, propagação e supressão de incêndios e de
um modelo de rede que identifica os povoamentos cruciais, cujos cortes poderão ter grande
influência na propagação do fogo pela paisagem. Neste estudo, foi ainda desenvolvido um modelo
espacial de planeamento de cortes em programação inteira mista - uma extensão do modelo de
[Reed e Errico, 1986] - que especifica onde e quando se devem cortar blocos de povoamentos,
de modo a que as actividades de corte conduzam a alguma redução do risco de incêndio e à
maximização dos retornos financeiros.
O comportamento dos incêndios é influenciado pelo combustível, pela topografia e pelo
tempo. Embora as populações possam influenciar o tempo no longo prazo, apenas o com-
bustível pode ser gerido no curto prazo, [Boychuk e Martell, 1996]. A constatação de que os
tratamentos de combustível das áreas florestais podem influenciar o comportamento dos fogos,
tem despertado o interesse de diversos investigadores para a incorporação destas acções nos
planos de gestão florestal à escala da paisagem, bem como no estudo de eventuais padrões das
limpezas de mato a efectuar (e.g. [Agee et al., 2000], [Finney, 2001], [González et al., 2005b],
[Palma et al., 2007], [Kim et al., 2009], [Konoshima et al., 2010] ou [Acuna et al., 2010]). A exe-
cução ou manutenção de faixas de gestão de combustível permitem a geração de locais mais
seguros, no auxílio de combate ao fogo, e podem contribuir para uma diminuição da propagação
dos incêndios [Palma et al., 2007]. Faixas de gestão de combustível são áreas manipuladas com
o propósito de reduzir o nível de combustível, de forma a diminuir o risco de propagação dos
incêndios, reduzindo o seu tamanho, intensidade e os seus efeitos. Estas faixas de gestão são
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executadas para travar os incêndios, mas também para permitir que as actividades de combate
aos incêndios sejam mais eficazes. As faixas de gestão de combustível podem, por exemplo ser
criadas substituindo tiras de vegetação inflamável por vegetação que não arde, fazendo um corte
raso de uma faixa da floresta ou aumentando a altura da base das copas [Acuna et al., 2010].
As faixas de gestão de combustível podem, por outro lado, conduzir a perdas significativas pelo
não tratamento de terras localizadas entre as mesmas [Agee et al., 2000]. [Agee et al., 2000] dis-
cutiram a utilização de faixas de gestão em modelos que consideram o risco de incêndio à escala
da paisagem e concluíram que faixas mais largas são, normalmente, mais eficazes do que faixas
mais estreitas e que a sua contribuição para a alteração do comportamento dos fogos depende da
sua construção, da forma como os fogos se aproximam dessas faixas, da presença e do nível das
forças de combate existentes e da manutenção das mesmas. No entanto, devido a limitações de
orçamento, de acessos, de detenção de propriedade, entre outras razões, é impossível tratar toda
a floresta. Para além disso, o problema do planeamento espacial das actividades de gestão de
combustível é complexo, uma vez que os tratamentos ou cortes numa unidade de gestão afectam
as decisões óptimas e o risco noutras unidades de gestão e envolve decisões dinâmicas ao longo
do tempo.
Uma alternativa às faixas é a realização de limpezas em determinados povoamentos da flo-
resta, formando ou não padrões específicos de tratamento. [Finney, 2001] tentou perceber o
papel do tamanho, forma e localização de uma unidade sujeita a tratamento de combustível, na
modificação do comportamento dos fogos. O autor considerou 3 padrões de tratamento de com-
bustível para analisar o seu impacto na redução da taxa de propagação dos incêndios, sabendo
que estes têm formas de elipses, e concluiu que provavelmente não é possível definir um padrão
de tratamento que tenha efeitos no crescimento do fogo em todas as direcções, uma vez que a
taxa de propagação varia de forma elíptica com a direcção. [Kim et al., 2009] desenvolveram
um modelo integrado à escala da paisagem para determinar a alocação espacial óptima de cortes
de madeira e de tratamento de combustível, de acordo com um determinado padrão, durante
um horizonte de múltiplas décadas, tendo em conta simulações de incêndios. Foram analisados
4 padrões de actividade (disperso, aleatório, agrupado, regular) e os resultados mostraram que
não existem diferenças significativas da influência dos padrões de gestão na alteração de compor-
tamento do fogo, no que diz respeito ao seu tamanho e severidade. Os autores concluíram que
as alternativas de gestão com objectivos ao nível da densidade de povoamentos podem não ser
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adequadas para reduzir o nível de combustível e suavizar o comportamento do fogo, enquanto
elevados objectivos ao nível do volume de madeira podem esconder padrões de tratamento de
combustíveis.
1.4 Trabalho desenvolvido
O número de incêndios florestais tem aumentado em Portugal nos últimos anos, tal como
a sua severidade. Devido às alterações climáticas, estes tendem a aumentar ainda mais, o que
terá consequências avultadas nas perdas de madeira. Este cenário relembra a importância da
integração do risco de incêndios florestais no processo de tomada de decisão na gestão das
florestas portuguesas. No entanto, até ao momento, não há estratégias disponíveis para ajudar
os gestores florestais portugueses a incorporar o risco de incêndio no planeamento de medidas
de gestão, em particular, em povoamentos ou florestas de pinheiro bravo ou eucalipto, o que
também motivou o desenvolvimento deste trabalho de investigação.
Os modelos apresentados nesta dissertação pretendem contribuir para o fornecimento de
informação útil sobre as políticas de gestão florestal a seguir, incorporando o risco de incêndio.
A natureza de longo prazo, implícita nos modelos de gestão florestal propostos, insere este
trabalho no âmbito do planeamento estratégico.
A principal inovação deste estudo consiste na introdução do risco de incêndio nos modelos que
permitem optimizar as políticas de gestão florestal para algumas espécies existentes em Portugal,
nomeadamente, o pinheiro bravo e o eucalipto. Outra novidade deste estudo é a utilização de
modelos de risco que permitem considerar o risco de incêndio dependente de factores endógenos,
já que este é calculado com base nas características de cada povoamento e pode variar como
resultado de medidas de gestão, tais como cortes, desbastes ou limpezas de mato.
Nos modelos propostos pretende-se assim analisar medidas de protecção da floresta relativas
ao risco de incêndio. Nestes modelos, as limpezas de mato são consideradas como medidas
de gestão de combustível, uma vez que o nível de biomassa influencia directamente o risco de
ocorrência de incêndio, sendo no entanto necessário lidar com um trade oﬀ entre o risco de
incêndio e os custos de acções de tratamento de combustível. Nos modelos propostos é ainda
tida em conta a contabilização dos salvados (venda de madeira ardida, a um preço inferior ao
preço de venda do material lenhoso), dado que esta pode também contribuir para a redução das
perdas financeiras causadas pelos incêndios florestais.
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Apesar da introdução das limpezas de mato como medida de protecção, os modelos propostos
consideram que as acções de prevenção resultam de uma combinação de decisões que envolvem
não apenas as limpezas de mato, mas também os desbastes e os cortes, dado que os modelos
optimizam a combinação destas decisões, em situação de risco de incêndio.
Neste trabalho de investigação, foram desenvolvidos modelos de gestão florestal que incor-
poram o risco de incêndio quer ao nível do povoamento quer à escala da paisagem. Serão
apresentados dois modelos ao nível do povoamento, um para povoamentos de pinheiro bravo
[Ferreira et al., 2011b], outro para povoamentos de eucalipto [Ferreira et al., 2011a] e dois mo-
delos à escala da paisagem que pretendem incorporar o risco de incêndio numa floresta de pinheiro
bravo, tendo em conta não só o risco isolado de cada povoamento mas também a influência dos
vizinhos.
Em termos metodológicos, foram utilizadas diferentes técnicas de optimização. Ao nível
do povoamento utilizou-se a programação dinâmica estocástica, enquanto à escala da paisagem
desenvolveu-se um modelo de programação inteira mista e outro de programação estocástica.
A inclusão do risco de incêndio nos modelos foi conseguida à custa da construção de cenários
de ocorrência e danos de incêndio. Estes cenários ajudam a reduzir a incerteza, antecipando
possíveis realizações futuras do evento estocástico, o que permite determinar as intervenções
mais adequadas, para serem realizadas a partir de um dado estado do sistema.
Parte I
Modelos de gestão ao nível do
povoamento
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Capítulo 2
Programação dinâmica na gestão de
povoamentos florestais
2.1 Introdução
Se uma floresta é afecta à produção de madeira até à perpetuidade, então é necessário
determinar a idade à qual deve ser realizado um corte raso das suas árvores para depois proceder
à replantação. Este corresponde ao problema da revolução, ou seja, ao problema da determinação
da idade óptima para realizar o corte raso.
A utilização de recursos ao longo do tempo e o preço pago por unidade de tempo é medido
pela taxa de actualização. O facto de uma recompensa recebida no futuro valer menos que
uma recompensa recebida no presente, justifica a utilização de uma taxa de actualização nos
modelos de optimização da gestão de povoamentos florestais [Ross, 1983]. A taxa de actuali-
zação, utilizada pelo decisor, para avaliar os possíveis projectos é, normalmente, a taxa mais
elevada que poderia ser recebida noutros investimentos. Esta é muitas vezes designada como o
custo de oportunidade do dinheiro, uma vez que este poderia ser aplicado em qualquer outro
investimento. Quanto maior é a taxa de actualização, mais é descontado o futuro.
No processo de decisão em povoamentos florestais é necessário estabelecer as opções técnicas
adequadas, designadas por alternativas de gestão ou prescrições. A escolha de uma prescrição
a aplicar num povoamento florestal depende de uma avaliação financeira dos investimentos rea-
lizados, dos custos de medidas de conservação e dos rendimentos resultantes dos investimentos
efectuados [Davis e Johnson, 2001]. O valor esperado do solo (VES) (Soil Expectation Value)
é um critério financeiro utilizado na tomada de decisões associadas à gestão da madeira e cor-
responde ao valor de uma série infinita dos rendimentos resultantes de revoluções florestais
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idênticas. A conhecida fórmula de Faustmann de 1849 permite o cálculo do valor esperado do
solo. Esta fórmula estabelece que a terra tem valor igual ao benefício líquido gerado por uma
série infinita de revoluções florestais idênticas e permite a normalização dos horizontes de planea-
mento. Seja  o rendimento líquido obtido no final da primeira revolução, de acordo com a
prescrição . Se este for actualizado, usando uma taxa  o número de anos correspondente
ao período da primeira revolução -  anos -, então obtém-se o rendimento líquido actual da
primeira revolução - 
µ
 = 
(1 + )
¶
. O valor do solo associado à prescrição  -
  - calculado segundo a fórmula de Faustmann, é dado pela equação (2.1).
  = (1 + )

(1 + ) − 1 (2.1)
Na figura 2.1 estão representadas diferentes alternativas de gestão para um povoamento.
Figura 2.1: Alternativas de gestão para um povoamento.
Segundo [Davis e Johnson, 2001], para determinar a prescrição óptima para um povoamento,
é necessário calcular o valor esperado do solo associado às possíveis prescrições, isto é, para cada
uma das possíveis alternativas de gestão  com  = 1   é calculado o valor actual de uma
série infinita que considera revoluções, com uma determinada duração, até à perpetuidade. Deste
modo, a cada prescrição  está associado um valor do solo  . O valor actual de uma série
infinita com um rendimento líquido constante de  para a prescrição  gerada por um corte
raso em cada  anos, com o primeiro pagamento no ano  é dado pela equação (2.2).
  = 
(1 + ) +

(1 + )2 +

(1 + )3 + +

(1 + ) +  =
∞X
=1

(1 + ) (2.2)
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1
(1 + ) , com   0 e
¯¯¯¯
1
(1 + )
¯¯¯¯
 1 logo a série é
convergente, sendo a sua soma dada pela equação (2.3) que é equivalente à equação (2.1), uma
vez que  é igual a (1 + ) 
  =

(1 + )
1− 1
(1 + )
=

(1 + ) − 1 (2.3)
Após a determinação do valor do solo, para cada prescrição, é preciso determinar qual o
maior desses valores, ou seja, qual o valor máximo do solo,  = max . A alternativa de
gestão que proporciona o valor máximo do solo corresponde à prescrição óptima.
Diversas técnicas de optimização podem ajudar na determinação da prescrição que optimiza
uma dada função objectivo. Uma dessas técnicas, que tem sido largamente utilizada e que se
revelou muito bem sucedida na determinação de soluções para problemas florestais, com base
em modelos ao nível do povoamento, é a programação dinâmica.
A programação dinâmica foi desenvolvida no início dos anos 50 do século [Bellman, 1954],
como um método recursivo para resolver problemas de decisão sequencial. A origem do termo
programação dinâmica foi utilizada pela primeira vez por Richard Bellman e está pouco asso-
ciada a programação computacional. Naquela época, programação significava planeamento e
a designação programação dinâmica foi atribuída à optimização de processos de planeamento
sequencial.
A programação dinâmica engloba a modelação e a resolução de um problema através da
identificação de um conjunto de subproblemas, resolvendo-os um por um, utilizando as soluções
obtidas para os problemas mais pequenos, de forma a conseguir resolver problemas maiores até
que todo o conjunto de subproblemas seja resolvido.
Desde o início, Bellmann enfatizou a possibilidade de aplicar a programação dinâmica a
diversos campos da realidade económica, tendo esta técnica, desde então, permitido a formulação
e a resolução de uma enorme variedade de problemas económicos, envolvendo a tomada de
decisões sequenciais, quer em casos determinísticos quer em casos sob um certo nível de incerteza.
Para aplicar a programação dinâmica é necessário que se verifique o princípio de optimalidade
de Bellmann que diz que, para um dado estado do sistema, a política óptima para os estados
remanescentes depende apenas do estado actual, sendo independente da política de decisão
adoptada em estados anteriores.
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Princípio de Optimalidade de Bellmann “Uma política óptima possui a propriedade
de que, quaisquer que sejam o estado inicial e a decisão inicial, as decisões restantes devem
constituir uma política óptima a partir do estado que resulta da primeira decisão.”
Este princípio permite, no caso da gestão de povoamentos florestais, tirar partido do carácter
sequencial das intervenções a realizar no povoamento, contribuindo assim para solucionar, de
modo eficiente, o problema da determinação da alternativa óptima de gestão.
Os problemas de programação dinâmica podem ser determinísticos ou estocásticos. Neste
capítulo, serão apresentados os dois tipos de problemas, bem como dois possíveis métodos para a
resolução dos mesmos, tendo por base a aplicação desta técnica ao planeamento de povoamentos
florestais.
2.2 Programação dinâmica determinística
2.2.1 Conceitos
A programação dinâmica (PD) é uma técnica de investigação operacional para maximização
ou minimização de funções lineares ou não lineares. Esta técnica é adequada para determinação
da solução dos problemas de gestão de povoamentos florestais com estrutura regular (as ár-
vores que compõem o povoamento têm sensivelmente a mesma idade) e composição pura (uma
única espécie no povoamento), uma vez que consiste na decomposição do problema inicial em
subproblemas, pressupondo que as intervenções se vão realizando ao longo do tempo.
A programação dinâmica decompõe o problema inicial numa sequência de problemas isola-
dos (subproblemas), ligados entre si de forma recursiva, de modo a simplificar o processo de
determinação da solução.
A resolução de um problema de optimização, recorrendo à programação dinâmica, pressupõe
a decomposição do problema em etapas de decisão distintas. Um estágio corresponde a um
período de tempo, no qual há um momento onde se toma uma decisão. O momento da tomada
de decisão pode situar-se no início ou no fim do estágio. Na restante exposição deste capítulo,
pressupõe-se que a tomada de decisão ocorre no final de cada estágio. Normalmente, os estágios
são definidos com base no momento do tempo em que são tomadas as decisões, por exemplo, no
caso dos problemas de gestão de povoamentos florestais, um estágio pode ser definido com base
na idade do povoamento ou na sequência do possível número de decisões a tomar.
A cada estágio está associado um determinado número de estados que definem as condições
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nas quais o sistema se pode encontrar em cada estágio. Nos problemas de gestão de povoamentos
florestais, os estados podem ser traduzidos por um conjunto de variáveis que caracterizam o
povoamento num determinado momento. A programação dinâmica pressupõe a resolução de
um subproblema para cada estado, em cada estágio.
Irá assumir-se a programação dinâmica discreta, uma vez que se considera que os estados
são discretizados.
Definição 2.1 Sejam,
 o conjunto de estágios,  = {1    } ;
 é o conjunto de estados onde o sistema se pode encontrar no estágio ,  = {1    } ;
 é o conjunto de possíveis decisões a tomar durante o estágio ,  = {0   } 
Os conjuntos dos estágios e dos estados não têm de ser obrigatoriamente finitos.
A programação dinâmica pressupõe uma função de retorno, uma função de transição e uma
relação recursiva.
Definição 2.2 (Função retorno)  :  ⊆ × → R é uma função que traduz o resultado
da decisão, tomada num determinado estágio, em termos do objectivo definido.
Definição 2.3 (Função de transição)  :  ⊆  × → +1 é uma função que permite
a conversão de um estado, num determinado estágio, noutro estado no estágio seguinte, devido
à tomada de uma decisão.
Definição 2.4 (Relação recursiva) Relação que permite determinar o valor das possíveis de-
cisões num estado, em determinado estágio, considerando o resultado da decisão imediata e o
resultado de decisões em estágios anteriores ou posteriores.
A relação recursiva depende do método utilizado para determinar a solução do problema.
A solução determinada pela programação dinâmica pode ser obtida utilizando dois métodos
diferentes: backward solving method ou foward solving method. A solução é independente do
método utilizado. Em cada um dos casos, é necessário conhecer as condições iniciais, ou seja,
os valores associados ao nó inicial ou final. Estes dois métodos são apresentados na secção 24
deste capítulo.
O problema de optimização pode ser representado graficamente numa rede, como é ilustrado
na figura 2.2, o que muitas vezes facilita a sua formulação.
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Figura 2.2: Representação gráfica, numa rede, de um problema em programação dinâmica.
Os nós da rede representam possíveis combinações de valores para as variáveis de estado,
num determinado estágio. A tomada de decisão num determinado estágio é independente das
decisões tomadas em estágios anteriores, pois as decisões tomadas num dado estágio dependem
apenas do estado em que o sistema se encontra e não do caminho de decisões que conduziu o
sistema até esse estado. Os arcos da rede correspondem a decisões que decorrem de um objectivo
definido, permitindo a transição entre estados de estágios consecutivos.
2.2.2 Formulação do modelo
Na figura 2.3 é ilustrado um subproblema do problema global, onde  identifica o estágio,
 corresponde ao estado no início do estágio  enquanto +1 designa o estado no final do
estágio , que resulta da decisão tomada nesse estágio e que corresponde também ao estado do
início do estágio + 1 O valor actual do retorno obtido como resultado da decisão  tomada
no estágio  a partir do estado  é denotado por ( )
Um problema para ser resolvido pela programação dinâmica deve consistir numa sequência
de decisões 1   . Cada decisão tomada no estágio  tem duas consequências. Uma delas é
a alteração do estado  no estágio  para o estado +1 no estágio  + 1. Esta alteração é
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Figura 2.3: Caracterização de um subproblema.
traduzida pela função transição, descrita de modo genérico, pelas equações (2.4).
+1 = ( ) (2.4)
A outra consequência da tomada da decisão é a geração de um resultado dado pela função
retorno ( ) O objectivo global do problema consiste na selecção da sequência de decisões
1   , tal que a função objectivo associada ao retorno seja optimizada. Normalmente, a
função objectivo mais frequente corresponde à soma dos valores actuais dos retornos obtidos nos
diferentes estágios. Apesar das funções objectivo mais comuns serem aditivas, não é obrigatório
que assim seja; há outros tipos de funções objectivo separáveis que garantem a verificação
do princípio da optimalidade. A decisão final  determina o último estado +1 ao qual
poderá estar associado um valor actual -  (+1) - que deve ser adicionado à função objectivo.
Considerando uma função objectivo aditiva, esta poderá ter a forma apresentada na equação
(2.5).
max
1
X
=1
( ) +  (+1), com +1 = ( ) (2.5)
A equação recursiva correspondente à equação (2.5), necessária para resolver o problema em
programação dinâmica, é definida pela equação (2.6), onde () representa o melhor valor
actual para o estado , no estágio , tendo em conta as transições possíveis deste para o estado
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+1, no estágio + 1
() = max0 
£( ) + +1(+1)¤  com  = 1   (2.6)
A condição inicial do processo de decisão é definida pela equação (2.7).
+1(+1) =  (+1) (2.7)
O valor de 1(1) corresponde ao valor da função objectivo, dado pela equação (2.5).
2.3 Programação dinâmica estocástica
Todas as tomadas de decisão dependem de resultados de acções alternativas que apenas
podem ser antecipadas e, por isso, estão sujeitos a algum nível de incerteza. Se este nível é
suficientemente baixo podem ser utilizadas formulações de programação dinâmica determinística.
Caso contrário, é necessário utilizar uma formulação estocástica [Kennedy, 1986].
Em muitos problemas de decisão, a transformação de um estado depende do estado em que o
sistema se encontra e da decisão tomada, mas também pode depender de alguns factores impre-
visíveis e não controlados pelo decisor. De igual modo, a função retorno pode ser parcialmente
afectada por acontecimentos inesperados.
Geralmente, para problemas de programação dinâmica determinística, a função objectivo é a
maximização do valor actual dos retornos obtidos nos diferentes estágios. Quando é utilizada a
programação dinâmica estocástica, a função objectivo é, normalmente, a maximização do valor
actual esperado dos retornos dos estágios.
Quando o problema é estocástico não se procura um trajecto óptimo, que pressupõe um
conjunto de decisões a tomar ao longo de uma rede, mas sim a adopção de uma política óptima
a seguir. Uma política óptima é uma função que associa a cada estado a melhor decisão. No caso
estocástico, há que observar, em cada estágio, os estados possíveis que o sistema pode assumir
e escolher a melhor decisão a tomar em cada subproblema. As políticas a adoptar dependem
assim dos estados, o que confere aos problemas estocásticos uma maior flexibilidade, no que
respeita à tomada de decisões, em relação aos problemas determinísticos, onde estas estão fixas
à partida.
Uma política designa-se estacionária se a as decisões tomadas dependem apenas do estado
em que o sistema se encontra e não do estágio correspondente. Quando a política a adoptar
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depende, para além do estado, do estágio designa-se por política não estacionária. Os problemas
que serão apresentados nos próximos capítulos são problemas não estacionários, uma vez que as
decisões a tomar dependem do estágio do sistema.
A programação dinâmica estocástica pode também ser designada por processo de decisão de
Markov [Puterman, 2005].
2.3.1 Processo de decisão de Markov
No caso da programação dinâmica estocástica, as decisões continuam a dever ser tomadas
em sequência, mas o resultado dessas decisões está sujeito a um nível de incerteza. Conhecendo
as probabilidades das transições entre estados, é possível determinar uma política que maximize
o valor esperado da sequência das decisões [Puterman, 2005].
Alguns dos problemas de optimização estocástica podem ser formulados como processos de
decisão de Markov.
Os processos de decisão de Markov permitem modelar problemas onde são tomadas decisões
periodicamente (épocas de decisão), traduzidas em acções que originam recompensas ou custos,
dependentes do estado em que o sistema se encontra e onde as transições entre estados são
probabilísticas. Estes processos de decisão são designados de Markov (ou Markovianos), pois
os problemas modelados cumprem a propriedade de Markov. Esta propriedade diz que o efeito
de uma acção num estado depende apenas da acção e do estado actual do sistema e não da
forma como o processo chegou a tal estado. São denominados de processos de decisão porque
permitem a possibilidade de um gestor executar periodicamente acções que interferem no sistema
[Pellegrini e Wainer, 2007].
Definição 2.5 (Processo de decisão de Markov) Um processo de decisão de Markov (MDP
- Markov Decision Process) é um processo que envolve cinco elementos {  },
onde:
• E é o conjunto de estágios (épocas de decisão);
• S é o conjunto de estados possíveis em que o processo pode estar no estágio ;
• D é um conjunto de decisões (acções) que podem ser executadas no estágio . A execução
de uma decisão depende do estado do sistema;
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• P é a função probabilidade de transição; é uma função que dá a probabilidade de o sistema
transitar para um estado +1 no estágio  + 1 dado que o processo estava num estado
 ∈  no estágio  e o gestor decidiu executar uma decisão  ∈ . Esta probabilidade
designa-se por (+1| ) e P
+1∈+1
(+1| ) = 1;
• R é uma função que devolve o valor da recompensa ou do custo obtido por tomar uma
decisão no estágio , quando o processo está num estado  ∈ , é executada a de-
cisão  ∈ , sendo essa recompensa um valor esperado designado por ( )
(  +1) representa a recompensa recebida quando o estado do sistema no mo-
mento  é  ∈  a decisão seleccionada é  ∈  e o sistema ocupa o estado +1 no
estágio + 1; neste caso, o resultado esperado obtido será:
( ) = P
+1∈+1
(  +1)(+1| )
Um problema de optimização estocástica pode então ser descrito como um processo de decisão
de Markov se o estado do sistema, no estágio + 1 e a recompensa ou custo obtido por tomar
uma decisão, no estágio  dependerem apenas do estado do sistema no estágio  da decisão
tomada nesse estágio e do valor assumido pela variável aleatória também no estágio 
2.3.2 Formulação do modelo
Tal como na secção 22 designaremos por  o número de estágios e ∗ representará o
vector das decisões óptimas correspondente aos diferentes estados possíveis para o estágio .
Considere-se uma variável aleatória , sujeita portanto a um grau de incerteza no estágio 
e que poderá ter implicações no retorno obtido nesse estágio e na transição de estados. Se
 ∈  = {1  } então a probabilidade de  assumir o -ésimo valor de  é designada
por  Esta probabilidade poderá depender do estado e da decisão e nesse caso designar-se-á
por ( ) O problema de programação dinâmica estocástica, que será apresentado nesta
secção, pode ser interpretado como um processo de decisão de Markov, em que as probabilidades
de transição entre estados correspondem às probabilidades das possíveis realizações da variável
aleatória que traduz o evento estocástico.
Com a introdução de um elemento estocástico, a função de transição e a função retorno
passam a depender de   e de  podendo ser representadas por  
(  :  ⊆  ×  → +1 com  ∈ ) e  ( :  ⊆  ×  → R com  ∈ )
respectivamente (Figura 2.4).
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Figura 2.4: Caracterização de um subproblema, considerando um elemento estocástico.
A função objectivo do problema de programação estocástica corresponde à maximização do
valor esperado do valor esperado do solo, tendo em conta as possíveis realizações do evento
estocástico e as respectivas probabilidades (equação (2.8)).
max
1
⎡
⎣
X
=1
X
=1
( )( ) +  (+1)
⎤
⎦ (2.8)
A relação recursiva correspondente, necessária para resolver o problema de programação
dinâmica estocástica, é uma extensão da relação recursiva definida para o caso determinístico.
A equação (2.9) permite obter o melhor valor actual para o estado  - () -, tendo em conta
as transições possíveis deste para o estado +1 no estágio  + 1 influenciadas pelas decisões
tomadas e pela ocorrência de eventos estocásticos, durante o estágio 
() = max0 
⎧
⎨
⎩
X
=1
( )
£( ) + +1(+1)¤
⎫
⎬
⎭  com  = 1  (2.9)
sendo,
X
=1
( ) = 1
com a função de transição e condição inicial definidas pelas equações (2.10) e (2.11), respectiva-
mente.
+1 =  ( ) com  ∈  (2.10)
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+1(+1) =  (+1) (2.11)
2.4 Processo de determinação de solução
Um problema de programação dinâmica pode ser resolvido por dois métodos distintos:
- método de solução com início no primeiro estágio, designado por foward solving method, o
qual se denominará daqui em diante de método 1 ;
- método de solução com início no último estágio, designado por backward solving method, o
qual se denominará daqui em diante de método 2.
Para determinar a solução de problemas determinísticos tanto o método 1 como o método 2
podem ser utilizados. Para a resolução de problemas estocásticos apenas o método 2 pode ser
adoptado. Neste caso, o método 1 não pode ser utilizado, uma vez que uma decisão tomada no
estágio − 1, devido à existência de elementos estocásticos, conduz a mais do que um possível
estado no estágio . Deste modo, não é admissível, no estágio , saber qual o melhor nó a tomar
no estágio − 1 [Kennedy, 1986]
Os dois métodos são distintos e implicam formulações diferentes com base em equações
diferentes. No entanto, apesar do significado dos nós ser diferente nos dois métodos, a solução
do problema de programação dinâmica é independente do método utilizado. Em qualquer um
dos casos, é necessário conhecer qual o ponto de partida, especificando as condições iniciais, ou
seja, o valor associado aos nós inicial ou final.
2.4.1 Método 1: Foward Solving Method
No método 1, a solução inicia-se no primeiro estágio. Considere-se que o estágio corresponde
à idade do povoamento. Nesse caso, a solução inicia-se quando a idade é zero. Neste método
é indicado qual o trajecto óptimo para alcançar um nó, isto é, quais são as intervenções mais
adequadas para chegar a um nó caracterizado por um dado estado, num determinado estágio.
Ou seja, para a aplicação deste método é necessário formular o problema, considerando equações
recursivas que implicam a resolução do problema do início para o fim. No entanto, este método
não oferece informação sobre o trajecto óptimo a partir de um nó que não pertença ao percurso
óptimo encontrado anteriormente.
Este método é vantajoso em termos de eficiência computacional, pois é possível realizar
em simultâneo o processo de determinação de solução e a programação do desenho da rede,
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o que permite eliminar possíveis erros de arredondamento associados a arcos de crescimento,
[Borges e Falcão, 1999].
2.4.2 Método 2: Backward Solving Method
No método 2 a solução inicia-se no último estágio.
Para problemas determinísticos, este método permite indicar o trajecto óptimo a partir
de qualquer nó pertencente à rede. Este facto pode ser útil quando, por alguma razão, o
povoamento deixe de se encontrar em qualquer situação (nó) das caracterizadas no percurso
óptimo inicial. Esta situação verifica-se quando ocorrem acontecimentos de catástrofe, como é
o caso dos incêndios. Neste caso, o método 2 permite identificar as decisões mais adequadas
partindo da nova situação, enquanto o método 1 teria de resolver um novo problema considerando
o nó correspondente à nova situação do povoamento como nó inicial.
Como foi referido acima, o método 1 não pode ser utilizado na programação dinâmica es-
tocástica. Por esta razão e por se pretender neste trabalho considerar o risco de incêndio como
elemento estocástico a introduzir nos modelos de gestão de povoamentos florestais, será utilizado
do método 2 para a determinação da solução óptima dos problemas formulados. O método 2
permitirá, para os modelos estocásticos, indicar a política óptima a seguir, caso o sistema se
encontre num dado estado de um determinado estágio.
Para utilizar o método 2 é então necessário saber a condição inicial, ou seja o valor dos nós a
partir dos quais se inicia a solução (que neste método corresponde à atribuição de valores para
os possíveis nós finais). No caso dos problemas de gestão de povoamentos florestais, a condição
inicial corresponde ao valor dos nós designados por nós solo. Os nós solo são nós artificiais
ligados aos nós finais que traduzem possíveis cortes rasos e que permitem considerar revoluções
à perpetuidade. O valor destes nós corresponde ao valor das revoluções óptimas futuras que se
repetem até à perpetuidade.
A aplicação deste método parece confusa e até impossível, uma vez que é necessário conhecer,
em primeiro lugar, o valor da primeira revolução e este valor não é conhecido quando se inicia a
solução. Uma forma de ultrapassar esta dificuldade consiste na utilização do método das apro-
ximações sucessivas, fundamentado na secção seguinte. Para iniciar o processo de determinação
da solução, utiliza-se uma estimativa para valor das revoluções que se seguem à primeira, mesmo
que essa estimativa seja pouco rigorosa. A utilização dessa estimativa permite determinar uma
solução que, podendo não ser a óptima, possibilita verificar se a estimativa utilizada é ou não
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correcta. Assim, em primeiro lugar, arbitra-se um valor para os nós solo, de seguida aplica-
-se o método de determinação de solução e compara-se o valor da estimativa com o valor à
perpetuidade encontrado para o percurso óptimo. Caso os valores não coincidam, utiliza-se esta
informação da solução para utilizar uma nova estimativa, resolve-se de novo o problema e assim
sucessivamente até que os valores convirjam, [Borges e Falcão, 1999].
A desvantagem de utilização deste método está associada ao maior esforço computacional
que este exige em relação ao método 1. Enquanto o método 1 resolve o problema de uma vez
só, pois vai calculando os estados possíveis, as transições possíveis entre estados de diferentes
estágios e os valores associados aos nós, o método 2 vai construindo a solução em várias iterações
até obter a convergência. No método 2, como o processo de determinação da solução se inicia
no último estágio, é necessário especificar previamente valores possíveis para os estados nos
diferentes estágios, de forma a desenhar a rede de PD, ou seja, é preciso discretizar os valores da
variáveis de estado, definindo intervalos permitidos entre estados, o que pode originar erros de
arredondamento associados a arcos de crescimento. Estes erros não estão associados ao método
em si, mas sim à necessidade de se discretizarem os estados, não permitindo que as variáveis
de estado sejam contínuas, não podendo estas, por isso, assumir todos os valores possíveis.
Por exemplo, suponha-se que a variável de estado corresponde à área basal do povoamento.
A área basal é a área de uma porção de terreno ocupada pela secção transversal de troncos e
caules na sua base; é, normalmente, uma medida realizada à altura do peito de um indivíduo
(1 − 15 metros acima do solo) e considera todo o diâmetro de cada árvore, incluindo a casca.
As medições são normalmente feitas para 1 hectare de terreno, para analisar a produtividade da
floresta e a taxa de crescimento. Admita-se que, num determinado estágio, o povoamento tem
uma área basal de 202ha e que o crescimento ao longo de um período é de 1122ha. Caso
se utilizasse o método 1, seria introduzido na rede, no estágio seguinte, um nó caracterizado por
área basal igual a 3122ha o que não originaria qualquer erro. No caso de se utilizar o método
2, seria necessário definir previamente o intervalo de estados para programar a rede. Admita-se
que esse intervalo é de 22ha. Então, neste exemplo, o nó com área basal mais próxima de
3122ha seria o nó caracterizado por uma área basal de 322ha, o que corresponde a um erro
de arredondamento de área basal de 082ha. O problema dos erros de arredondamento pode
ser diminuído, se as intervenções se situarem no final dos estágios. Nos problemas florestais, este
procedimento elimina a possibilidade de ocorrência destes erros, nos casos de arcos associados a
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desbastes ou a cortes finais, pois estes contabilizam todo o crescimento, mas estão ligados a nós
com valores residuais definidos.
2.4.3 Convergência
Um dos algoritmos que permite determinar a solução dos processos de decisão de Markov
é o método das aproximações sucessivas. Este método utiliza a programação dinâmica para
determinar o valor de , para cada estado  ∈  em cada estágio . O método das apro-
ximações sucessivas permite resolver processos de decisão de Markov, com horizontes temporais
infinitos, pois converge para o valor óptimo da função. No caso da gestão florestal, utiliza-se um
horizonte de planeamento finito, para o qual se pretende conhecer quais as decisões de gestão
mais adequadas e qual a idade óptima para a realização do corte raso, isto é, a duração óptima
da revolução. No entanto, também é utilizado um horizonte temporal infinito, pois há uma
repetição da política óptima de gestão, encontrada para a primeira revolução, em revoluções
futuras até à perpetuidade.
Neste trabalho, irão considerar-se modelos para os quais a equação de optimalidade pode ser
definida pela equação (2.12). O estado inicial 1 volta a ser alcançado quando é realizado um
corte raso ou quando ocorre um incêndio de destruição total. Por uma questão de simplificação
de notação, considera-se então que 1 = 11 = 21 =  = 1  O valor de 1(1) corresponde ao
valor da função objectivo, dado pela equação (2.8).
() = max∈
⎡
⎣( ) +
X
+1∈+1\{1}
(+1| )+1(+1) + (1| )1(1)
⎤
⎦
(2.12)
sendo, X
+1∈+1
(+1| ) = 1
em que,
 = 1  identifica os estágios;
 = conjunto de possíveis decisões a tomar durante o estágio  incluindo a decisão 0
correspondente à decisão de realizar um corte raso;  = ∪;
 = conjunto de estados onde o sistema se pode encontrar no estágio ;  representa o
conjunto de todos os estados possíveis, em que  = ∪;
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() = valor para a função  no início do estágio  quando o sistema assume o estado  ∈
 e 1 = +1 = {1};
1(1) = valor para a função  no início do primeiro estágio quando o sistema assume o
estado inicial 1;
+1(+1) = valor para a função  no final do horizonte de planeamento quando o sistema
assume o estado +1 = 1; +1(+1) corresponde ao valor das revoluções futuras;
( ) = valor actual esperado para o retorno obtido, como resultado da decisão tomada
no estágio ;
(+1| ) = probabilidade do sistema transitar para um estado +1 ∈ +1 se, no
estágio  o processo se encontrar no estado  ∈  e se se tomar a decisão  ∈ ;
(1| ) = probabilidade do sistema transitar para o estado 1 se, no estágio  o processo
se encontrar no estado  ∈  e se se tomar a decisão 0 ∈  correspondente a um corte raso¡(1| 0 ) = 1¢ ou ocorrer um incêndio de destruição total ¡(1| )  1¢. No caso de
ocorrer um corte raso
P
+1∈+1\{1}
(+1| ) = 0;
 = 1(1 + ) , corresponde ao factor de desconto aplicado no final do estágio  onde
 corresponde ao número de anos desde a plantação até ao fim do estágio ; 0    1,
pois   0
Para a prova de convergência deste método, é importante conhecer o conceito de uma con-
tração num espaço de Banach e o teorema do ponto fixo de Banach [Pellegrini e Wainer, 2007].
Seja,
(a)  um espaço vectorial com uma norma kk ;
(b)  uma métrica neste espaço definida por ( ) = k− k ;
(c) {}∈N uma sucessão {0 1   } de elementos de 
Definição 2.6 (Sucessão de Cauchy) Uma sucessão {}∈N diz-se uma sucessão de Cauchy
se a distância entre os seus termos se vai aproximando de zero, ou seja, se
∀  0, ∃0 ∈ N :   0 =⇒ k − k  
Definição 2.7 (Espaço de Banach)  é um espaço de Banach (espaço completo) se toda a
sucessão de Cauchy {}∈N converge, isto é, tem um limite  ∈ 
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Definição 2.8 (Contração) Seja  um espaço de Banach. Uma aplicação  :  →  é dita
uma contração se existir uma constante 0 ≤   1 tal que:
k()−()k ≤  k− k  ∀  ∈ 
 designa-se por factor de contração.
Teorema 2.9 (Ponto Fixo de Banach) Sejam:
 um espaço de Banach;
 :  →  uma contração;
 = {0 1   } uma sucessão com um ponto inicial arbitrário 0 ∈  tal que
+1 = ()
Então: (a)  tem um único ponto fixo ∗ tal que (∗) = ∗;
(b) A sucessão  converge para ∗
A demonstração deste teorema pode ser consultada em [Puterman, 2005].
As equações (2.12) podem ser definidas como função do valor à perpetuidade, que se designará
por . Nesse caso, tem-se:
 ∗( ) = max∈
⎡
⎣( ) +
X
+1∈+1\{1}
(+1| ) ∗+1(+1 ) + (1| )
⎤
⎦ 
(2.13)
No final do horizonte de planeamento, existe um  onde a decisão de gestão terá de correspon-
der à realização de um corte raso (0 ). Logo, para  =  (1| 0 ) = 1 eP
+1∈+1\{1}
(+1| ) = 0. Nesse caso,
 ∗( ) = ( 0 ) +  (2.14)
Proposição 2.10 Para cada  e para cada  a função  ∗  como função de  é:
i. uma função crescente:  ∗( ) ≥  ∗( ) se   ;
ii. uma contração: k ∗( )−  ∗( )k ≤  k− k, em que 0 ≤   1
Dem.
(i) A prova será feita por indução.
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(a) Para  =  como   0 então 0    1 Para   
 ∗( ) = ( 0 ) +   ( 0 ) +  =  ∗( )
Logo, para  =   ∗ é uma função crescente
(b) Seja 1 ≤   
Hipótese de indução:  ∗+1 é uma função crescente
Seja   . Como as probabilidades assumem valores entre 0 e 1 e 0    1 pois
  0 então,
 ∗( ) = max∈
"
( ) + P
+1∈+1\{1}
(+1| ) ∗+1(+1 ) + (1| )
#
≥ max∈
"
( ) + P
+1∈+1\{1}
(+1| ) ∗+1(+1 ) + (1| )
#
=  ∗( )
Se    então  ∗+1(+1 ) ≥  ∗+1(+1 ), por hipótese de indução, e
 ∗( )   ∗( ) logo  ∗ é uma função crescente.
(ii) A prova será feita por indução.
Utilizando a norma usual para os números reais (valor absoluto) e tendo em conta que  ∗
é crescente, tem-se que:
para  =  assumindo    sem perda de generalidade,  ∗ é uma contração, pois
k ∗( )−  ∗( )k = | ∗( )−  ∗( )|
= ( 0 ) + − [( 0 ) + ]
= − 
=  k− k
em que  = 1(1 + )  1 pois   0
Seja 1 ≤   
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Hipótese de indução:  ∗+1 é uma contração com factor de contração +1 em que
0 ≤ +1  1;
Sejam:
(a)    (prova semelhante para   );
(b)  a decisão óptima de  ∗( ) e  a decisão óptima de  ∗( )
k ∗( )−  ∗( )k
= | ∗( )−  ∗( )|
=
por (i)
 ∗( )−  ∗( )
= ( ) + P+1∈+1\{1}(+1| ) ∗+1(+1 ) + (1| )−(  )
− P
+1∈+1\{1}
(+1|  ) ∗+1(+1 )− (1|  )
≤
por (b)
( )+ P+1∈+1\{1}(+1| ) ∗+1(+1 )+(1| )−( )
− P
+1∈+1\{1}
(+1| ) ∗+1(+1 )− (1| )
=
P
+1∈+1\{1}
(+1| )
£ ∗+1(+1 )−  ∗+1(+1 )¤+ (1| )(− )
=
P
+1∈+1\{1}
(+1| )
°° ∗+1(+1 )−  ∗+1(+1 )°°+ (1| ) k− k
≤
por hip.indução
P
+1∈+1\{1}
(+1| )+1 k− k+ (1| ) k− k
=
Ã P
+1∈+1\{1}
(+1| )+1 + (1| )
!
k− k
=  k− k
em que  = P+1∈+1\{1}(+1| )+1 + (1| )
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Como 0 ≤ +1  1 por hipótese de indução e 0    1 porque   0 então
  P+1∈+1\{1}(+1| )+(1| ) = 1 logo  ∗ é uma contração com factor
de contração igual a 
Em particular, conclui-se que  ∗1 , como função de  é uma contração.
Corolário 2.11 Verificadas as condições do teorema do ponto fixo de Banach, pode afirmar-se
que:
1.  ∗1 tem um único ponto fixo ∗ tal que  ∗1 (1 ∗) = ∗, sendo ∗ = 1(1);
2. Para cada valor inicial 0 a sucessão definida por +1 =  ∗1 (1 ) converge para o ponto
fixo 1(1)
Dem. Do teorema do ponto fixo sabe-se então que  ∗1 tem um único ponto fixo. Segue a
prova de que 1(1) é esse ponto fixo.
Prova-se por indução que  ∗( 1(1)) = () ∀
Para  =  a decisão é efectuar um corte - 0 - e
P
+1∈+1\{1}
(+1| ) = 0,
enquanto (1| ) = 1, logo,
 ∗( 1(1)) = ( 0 ) + 1(1) = ()
Hipótese de indução:  ∗+1(+1 1(1)) = +1(+1)
Seja 1 ≤   
 ∗( 1(1)) =
= max∈
"
( ) + P
+1∈+1\{1}
(+1| ) ∗+1(+1 1(1)) + (1| )1(1)
#
=  max∈
"
( ) + P
+1∈+1\{1}
(+1| )+1(+1) + (1| )1(1)
#
= ()
Em particular  ∗1 (1 1(1)) = 1(1), logo 1(1) é o ponto fixo de  ∗1 
Capítulo 3
Modelo Pinheiro Bravo
3.1 Introdução
Este capítulo pretende apresentar um modelo de gestão de um povoamento florestal de
composição pura e estrutura regular. A espécie aqui considerada é o pinheiro bravo (Pinus
Pinaster Ait.).
O principal objectivo é considerar o risco de incêndio na gestão de um povoamento de pinheiro
bravo de modo a efectuar as intervenções mais adequadas que permitam a maximização do valor
esperado do solo. No caso do pinheiro bravo, essas intervenções estão associadas aos desbastes,
ao corte raso e às limpezas de mato. Anteriormente, já foi definido o problema da revolução como
o problema que determina a idade óptima para realizar o corte raso. Para considerar a gestão de
um povoamento de pinheiro bravo é também necessário ter em conta o problema de desbastes.
Este corresponde ao problema da determinação do calendário óptimo para realização de cortes
parciais, onde se seleccionam as árvores a remover e a permanecer, de modo a que o povoamento
atinja as características desejadas. No caso de um povoamento de pinheiro bravo, estes dois
problemas são interdependentes e, por isso, têm de ser resolvidos em conjunto. Uma prescrição
para um povoamento com estrutura regular pode envolver a definição de uma modalidade de
regeneração, tratamento de combustível, como por exemplo as limpezas de mato, um regime de
desbastes e a determinação da idade em que se efectua o corte raso, ou seja, a idade de revolução.
Em Portugal, o problema da determinação da revolução económica óptima, para um povoa-
mento florestal de pinheiro bravo, já foi estudado. Em 1999, [Borges e Falcão, 1999], utilizaram
a programação dinâmica para encontrar o melhor momento para a realização de um corte raso
para um povoamento de pinheiro bravo, na Mata Nacional de Leiria (MNL). No entanto, este
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estudo utilizou apenas modelos determinísticos, não avaliando o efeito do risco de incêndio sobre
a tomada de decisão.
Neste capítulo pretende-se resolver, em conjunto, três problemas interdependentes: a política
de desbaste, o tratamento dos matos e a determinação da revolução óptima, em povoamentos
de pinheiro bravo em Portugal, com estrutura regular e tendo em conta o risco de incêndio. A
política de desbastes sugere quando devem ser realizados cortes parciais; o tratamento de matos
determina quando devem ser efectuadas limpezas de mato no povoamento; a revolução óptima
indica a idade em que deve ser efectuado o corte raso. As soluções destes problemas devem ter
em conta o objectivo da maximização do valor esperado do solo.
O modelo de programação dinâmica, descrito neste capítulo, como sugestão para resolução
do problema apresentado, combina a utilização de um modelo determinístico de crescimento e
produção para o povoamento de pinheiro bravo, com modelos de risco e danos de incêndio. É
considerada uma rede inovadora de programação dinâmica estocástica, que tem em conta os
regimes de desbastes, tratamentos de combustível e inclui o risco de incêndios florestais. Es-
pecificamente, são introduzidos nós intermédios imediatamente antes do final do estágio, a fim
de integrar cenários de ocorrência e danos de incêndios, em cada estágio. Estes nós intermédios
permitem conhecer o estado do povoamento em cada estágio, tendo em conta os cenários con-
siderados. Estes cenários, fazem com que o número de nós intermédios seja superior ao número
de nós que caracterizam o estado do povoamento no início de cada estágio. Estes últimos foram
então utilizados para caracterizar o estado do povoamento, a fim de ultrapassar dificuldades
computacionais.
Para facilitar a assimilação da notação e a compreensão do modelo de programação dinâmica
proposto, é feita, em primeiro lugar, uma apresentação do modelo sem considerar o risco de
incêndio, sendo posteriormente exposto o modelo tendo em conta este elemento estocástico.
Para testar a aplicação do modelo proposto à MNL foi utilizado o modelo de crescimento
DUNAS, desenvolvido por [Falcão, 1998] e cuja previsão do crescimento é realizada em termos
de área basal. A projecção do crescimento do nível de matos foi realizada de acordo com o
modelo desenvolvido por [Botequim et al., 2009]. Os modelos de risco e danos sugeridos por
[Marques et al., 2011c] e [Garcia-Gonzalo et al., 2011a], para povoamentos de pinheiro bravo,
permitem o cálculo das probabilidades de ocorrência de incêndios florestais, da probabilidade de
se verificar mortalidade, caso ocorra um incêndio, e da percentagem de árvores mortas - dados
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necessários para o modelo de programação dinâmica estocástica proposto.
Em Portugal, cerca de 40% do território do nacional foi queimado no período entre 1975 e
2007 [Marques et al., 2011a]. Estes incêndios tiveram um impacto significativo na configuração
e composição da paisagem florestal no país [Marques et al., 2011c]. Por exemplo, a área do
pinheiro bravo diminuiu de 30% para cerca de 22% da área florestal total, no período de 1995
a 2006 [DGRF, 2006]. A área do pinheiro bravo estende-se por 710 6 × 103 ha, sendo este a
espécie mais importante para a produção de madeira em Portugal [DGRF, 2006] e, apesar do
impacto dos incêndios florestais tender a aumentar como consequência da mudança climática,
continuavam a não estar disponíveis modelos estratégicos que permitissem ajudar os gestores
florestais a incorporar o risco de incêndio na gestão de povoamentos de pinheiro bravo. Após
a descrição do modelo proposto, serão discutidos os resultados da sua aplicação à gestão de
povoamentos de pinheiro bravo da MNL.
3.2 Programação dinâmica
A utilização da programação dinâmica é sugerida por diversas razões. Nomeadamente, a
existência de decisões inter-relacionadas a tomar num determinado horizonte temporal, a veri-
ficação da propriedade markoviana - a sequência de decisões óptimas a tomar (política óptima)
depende apenas do estado do povoamento, num determinado instante de tempo, e não de como se
chegou a esse estado, a dinâmica do problema imposta pela determinação do número óptimo de
limpezas de mato a efectuar durante a revolução e a definição de um regime de desbastes indicam
a programação dinâmica como uma técnica de optimização adequada para este problema.
O modelo de programação dinâmica estocástica apresentada neste trabalho tem como objecti-
vo propor políticas de suporte de gestão, de acordo com o estado do povoamento, em particular,
no que diz respeito aos desbastes, corte raso e limpezas de mato. Além disso, visa proporcionar
uma ideia sobre a idade ideal para a revolução, pois esta informação é fundamental no apoio à
gestão adaptativa num contexto de risco de catástrofes ([Zhou et al., 2008], [Forsell et al., 2009]).
Para esse efeito, esta formulação de programação dinâmica divide o problema de gestão do
povoamento em estágios definidos pelo tempo. Um estágio refere-se a um período de tempo com
a duração de  anos, sendo considerados no máximo  estágios ( = 1 2 3  ). Assume-se
que a idade do povoamento no início do horizonte de planeamento é zero. No final do primeiro
estágio, o povoamento tem  anos. No final do último estágio o povoamento tem  anos
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de idade, pelo que  corresponde à idade máxima para a revolução. A formulação pode ser
facilmente adaptada para considerar estágios com durações diferentes.
O modelo de programação dinâmica estocástica proposto combina o uso de um modelo de
crescimento e produção com modelos de risco e danos de incêndio, para estimar o crescimento
do povoamento ao longo de um estágio, num contexto de risco de incêndio.
No início de cada estágio, o estado do povoamento é caracterizado por duas variáveis -  e
 -, onde  é a área basal e  corresponde à idade dos matos, ou seja, ao tempo desde a
última limpeza ou desde o último incêndio (Figura 3.1).
Figura 3.1: Caracterização do estágio , no modelo do pinheiro bravo, considerando o risco de incêndio.
Supõe-se que as medidas de gestão, como por exemplo, os desbastes, as limpezas de mato,
nenhuma intervenção ou corte raso são implementadas no final do estágio. No modelo, serão in-
troduzidos estados intermédios localizados imediatamente antes do final do estágio e da execução
das intervenções. O estado do povoamento nestes pontos (nós intermédios) é caracterizado, como
anteriormente, pela área basal e pela idade dos matos, agora denominados por  e , respecti-
vamente (Figura 3.1). Logo, ( ) corresponde ao estado do povoamento após o crescimento
ou a ocorrência de incêndio, durante o estágio  Os estados () podem ser discretizados,
assumindo valores pré-estabelecidos. Enquanto que, no caso determinístico, há tantos estados
() como estados intermédios ( ), uma vez que estes últimos correspondem apenas
aos primeiros acrescidos do respectivo crescimento, no caso estocástico, os estados ( ) são
em maior número, dado que resultam da combinação do crescimento do povoamento com os
cenários de ocorrência de incêndio e seus danos, durante o período correspondente ao estágio.
Normalmente, toma-se a decisão após a análise dos estados que caracterizam o sistema. No
entanto, neste trabalho, utilizou-se uma abordagem diferente, em que se consideraram os nós
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intermédios ( ), onde se tomam as decisões e os nós finais () que caracterizam o
estado do povoamento. Esta abordagem permite contornar dificuldades computacionais, dado
que há menos estados () do que ( ) e possibilita também localizar as intervenções
no final do estágio o que reduz possíveis erros de arredondamento (tal como descrito no final da
subsecção 2.4.2 do capítulo anterior).
3.3 Formulação do modelo
3.3.1 Modelo determinístico
No caso determinístico, durante um dado estágio, o povoamento está sujeito a um deter-
minado crescimento. No final do estágio, têm lugar as intervenções que poderão ser do tipo
desbaste, corte raso ou limpeza de mato.
O modelo determinístico está definido do seguinte modo:
Determinar   = 1(0 0) (3.1)
() = max+1≤ 
+1∈ Ω+1
∈ {0 1}
[( +1)−  + +1(+1 +1)] (3.2)
com,
 = 2  
() 6= (0 0)
 =  +()
 =  +( )
1(0 0) = − + max2 ≤ 1
2 ∈ Ω2
1 ∈ {0 1}
[1(1 2)− 11 + 2(2 2)] (3.3)
+1(0 0) = 1(0 0)
(1 + )  para todo  ∈ (3.4)
( +1) =  ×  ( +1) (3.5)
+1 = (1− ) (3.6)
em que,
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 = 1 2   identifica o estágio, que é caracterizado pela idade do povoamento;
 ∈ identifica quais os estágios onde é possível realizar corte o raso, ou seja, indica idades
admissíveis para a revolução;
 = área basal, por hectare, no início do estágio ;
 = idade dos matos, no início do estágio ;
Ω = conjunto de valores estabelecidos como admissíveis para a variável de estado , no
início do estágio ;
Γ = conjunto de possíveis valores para  (idade dos matos), no início do estágio ;
Ω × Γ = espaço de estados, no início do estágio ;
() = par de variáveis que caracteriza o estado do povoamento, no início do estágio ;
() = crescimento da área basal do povoamento, por hectare, durante o estágio ,
sabendo que no início do estágio a área basal era de ;
( ) = crescimento do nível de mato do povoamento, por hectare, durante o estágio
, sabendo que no início do estágio a idade dos matos era de  e a área basal era de ;
 ( +1) = volume resultante do corte realizado no final do estágio ;
 = preço do material lenhoso (/3), por hectare, no estágio ;
( +1) = retorno financeiro actual obtido com a venda de material lenhoso, após a
realização de um corte ou desbaste no final do estágio ;
 = custo de plantação que ocorre no início da revolução;
 = custo actual da limpeza de mato no estágio ;
 = taxa utilizada para actualização das receitas e dos custos;
 =
(
1  se é efectuada limpeza de mato no final do estágio 
0  caso contrário .
O objectivo de optimizar a gestão do povoamento, ou seja, encontrar o melhor valor para
1(0 0), em termos financeiros, é traduzido por (3.1).
As equações (3.2) e (3.3) correspondem à relação recursiva da programação dinâmica. Calcu-
lam o valor do nó () no início do estágio  e a solução para o subproblema correspondente
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a este estado. A função recursiva envolve a soma do retorno financeiro resultante do desbaste
ou corte raso, no final do estágio , considerando o valor das trajectórias óptimas a partir dos
nós (+1+1), com os quais o nó () está ligado.
As equações (3.5) correspondem às funções de retorno da programação dinâmica e calculam
o rendimento líquido actual de um corte realizado no final do estágio .
A função de transição da programação dinâmica é dada pelas equações (3.6), uma vez que
permitem conhecer quais as relações existentes entre nós de estágios consecutivos, ou seja, de-
finem as possibilidades de atingir um nó (+1+1), partindo de um nó ()
As condições iniciais a utilizar no processo de determinação da solução são obtidas pelas
equações (3.4) e correspondem aos valores dos nós solo que traduzem os valores das revoluções
que se seguem à primeira, até à perpetuidade. As equações utilizadas na formulação do modelo
obrigam a utilização do método 2 para a resolução do problema de programação dinâmica. No
caso determinístico, o método 1 também poderia ser usado, desde que a formulação do modelo
fosse ajustada à sua utilização. Como aqui o método utilizado é o método 2, o processo de
determinação da solução inicia-se no último estágio e é um processo iterativo. Tal como referido
no capítulo anterior, uma forma de determinar a solução do problema é através da iteração de
valores. Para isso, começa por se utilizar uma estimativa para o valor de 1(0 0) nas equações
(3.4). A solução encontrada permite verificar se a estimativa utilizada inicialmente é ou não
correcta. Caso não seja, a informação resultante da solução, permite corrigir essa estimativa,
ou seja, o valor da solução obtida é comparado com o valor da estimativa utilizada e, caso estes
não convirjam, utiliza-se o valor da solução encontrada como nova estimativa para a iteração
seguinte.
O processo iterativo converge, se   0 pois são verificadas as condições apresentadas no
capítulo anterior. Tal como foi referido na equação (2.13), a função  pode ser descrita em
função do valor do solo à perpetuidade ( = 1(0 0)), ou seja,
 ∗( ) = max+1≤ 
+1∈ Ω+1
∈ {0 1}
∙
( +1)−  + (1− ) ∗+1(+1 +1 ) +  (1 + )
¸
(3.7)
em que,  é um parâmetro que assume o valor 1 se a decisão corresponde a um corte raso e
o valor 0 caso contrário, ou seja,  =
(
1 se +1 = 0
0 caso contrário  Se a decisão corresponder a um
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corte raso a área basal passa a ser zero (+1 = 0) Existe um estágio  =  correspondente à
idade máxima permitida para o povoamento, onde é obrigatório efectuar um corte raso. No caso
determinístico, e dada a discretização das variáveis de estado, as probabilidades de transição
entre estados ou assumem o valor 0 ou o valor 1, pelo que estas probabilidades de transição são,
neste caso, indicadas pelo parâmetro 
Fazendo uma correspondência entre a equação (3.7) e a equação (2.13) o estado  é agora
caracterizado por () a função  ∗( ) corresponde à função  ∗( ) o retorno
financeiro líquido ( ) resultante das decisões tomadas no estágio  é agora dado por
( +1) −  e o factor de desconto  corresponde a 1(1 + )  1 com   0
Deste modo, verificam-se as condições necessárias para aplicar o corolário 2.11 apresentado no
capítulo anterior. Ou seja, para cada  e para cada estado () a função  ∗  como função
de  é:
1. uma função crescente:  ∗( ) ≥  ∗( ) se   ;
2. uma contração:
°° ∗( )−  ∗( )°° ≤  °° − °°, em que 0 ≤   1
Pelo corolário 2.11 conclui-se então que o processo iterativo do modelo determinístico con-
verge.
3.3.2 Modelo estocástico
Nesta subsecção, o modelo apresentado utiliza a programação dinâmica estocástica na gestão
de povoamentos com estrutura regular e composição pura, de forma a determinar a política
óptima, tendo em conta um elemento estocástico que é a possibilidade de ocorrência de incêndio.
Pretende-se assim determinar a política de gestão que indique a idade esperada para a revolução,
o regime de desbastes e as limpezas de mato adequadas.
Para introduzir o risco de incêndio no modelo são considerados  cenários de risco e danos
de incêndio em cada estágio (Figura 3.2). A cada cenário  corresponde um tipo diferente de
incêndio e está associada uma probabilidade , com  ∈  = {1  }.
As probabilidades dos cenários são estimadas por modelos de risco e danos. O modelo de
risco calcula a probabilidade de ocorrência de incêndio no povoamento, enquanto o modelo de
danos estima a probabilidade de haver mortalidade após a ocorrência de incêndio e quantifica
a percentagem de árvores mortas em povoamentos onde se verificou mortalidade. Ambos os
3.3 Formulação do modelo 45
Figura 3.2:  cenários de ocorrência e danos de incêndio, considerados para o estágio .
modelos devem incluir as variáveis de estado da programação dinâmica como variáveis indepen-
dentes. No entanto, estes podem ainda incluir outras variáveis independentes, como por exemplo
factores climáticos.
O método 2 é utilizado para resolver o problema. A utilização do método 1 é incompatível
com o caso estocástico devido à impossibilidade de saber, dado um estado num determinado
estágio, qual o estado de onde se partiu. O que se sabe é, a partir de um dado estado, qual
a probabilidade de se atingir um estado no estágio seguinte, tendo em conta os cenários e as
decisões (Figura 3.2). A existência de elementos estocásticos conduz a mais do que um possível
estado no estágio seguinte, após a tomada de uma decisão num dado estado de um determinado
estágio. Para além disso, o método 2 é o único que pode fornecer informações sobre o caminho
a seguir (política de gestão a implementar) a partir de qualquer estado do povoamento, o que
facilita a integração de risco na gestão do planeamento e a concepção de políticas de gestão
adaptativas. A fim de iniciar o processo de determinação da solução, utilizando o método 2, é
necessária uma estimativa para o valor do solo para utilizar no final da revolução, de modo a
associar um valor aos nós solo correspondentes às idades admissíveis para a revolução.
A função de retorno da programação dinâmica determina o valor de cada arco que liga
um estado intermédio a um estado no final do estágio, permitindo o cálculo do valor actual
líquido associado à política de gestão. As equações recursivas englobam duas funções -  e  -
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permitindo assim simplificar a exposição. A primeira calcula o valor da política de gestão óptima
a partir de um estado intermédio ( ). Para o efeito, acrescenta o retorno actual, associado à
política de gestão implementada no final do estágio  ao valor das políticas óptimas relacionadas
com os estados (+1+1), com os quais o estado () está ligado. A segunda função
calcula o valor do estado (). Este é um valor esperado dos rendimentos líquidos e dos
salvados obtidos a partir do estágio , que tem em conta tanto o valor dos estados intermédios
( ) com os quais () está ligado, como também as probabilidades associadas aos
cenários de ocorrência e danos de incêndio, que podem conduzir o povoamento para o estado
( ), quando este está no estado (), no início do estágio . Além disso, a função
 tem em consideração os retornos financeiros actuais resultantes da eventual venda de madeira
salva, após ocorrência de incêndio.
O valor da função  depende do valor da função  no próximo estágio. Embora o valor da
função  esteja associado a uma política de gestão, a função  corresponde a um valor esperado,
que depende das probabilidades dos cenários de ocorrência e danos de incêndio.
O modelo estocástico está então definido do seguinte modo:
Determinar   = 1(0 0) (3.8)
() =
X
=1
()
£( ) + ( )¤   = 2  ; () 6= (0 0)
(3.9)
1(0 0) = − +
X
=1
1(0 0)
h
1(1  1 ) + 1(0 1)
i
(3.10)
( ) = max+1≤ 
+1∈ Ω+1
∈ {0 1}
{( +1)−  + +1(+1(1− ))}   = 1  
(3.11)
+1(0 0) = 1(0 0)
(1 + )  para todo  ∈ (3.12)
em que,
 = 1   identifica o estágio, que é caracterizado pela idade do povoamento;
 ∈ identifica os estágios onde é possível realizar cortes rasos, ou seja, os estágios onde é
possível efectuar uma revolução;
 = 1   identifica os cenários de ocorrência e danos de incêndio;
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 = área basal, por hectare, no início do estágio ;
 = idade dos matos, no início do estágio ;
Ω = conjunto de valores estabelecidos como admissíveis para a variável de estado , no
início do estágio ;
Γ = conjunto de possíveis valores para  (idade dos matos), no início do estágio ;
Ω × Γ = espaço de estados, no início do estágio ;
 = área basal, por hectare, antes da implementação de qualquer intervenção do tipo
desbaste ou corte raso; um índice  é acrescentado para identificar o  que resulta da ocorrência
do cenário , quando o estado do povoamento é () no início do estágio  - ;
 = número de anos desde a última limpeza de mato ou desde o último incêndio, imedia-
tamente antes da implementação da intervenção de gestão, no final do estágio ; um índice  é
acrescentado para identificar o  que resulta da ocorrência do cenário , quando o estado do
povoamento é () no início do estágio  -  ;
() = par de variáveis que caracteriza o estado do povoamento, no início do estágio ;
( ) = par de variáveis que caracteriza o estado no final do estágio  antes de qualquer
intervenção - estados intermédios;
() = valor do nó da rede de PD associado ao estado ();
( ) = valor do nó intermédio da rede de PD associado ao estado ( );
() = probabilidade associada ao cenário  de ocorrência e danos de incêndio, du-
rante o estágio . Esta pode depender da idade do povoamento, da área basal e da idade dos
matos, no início do estágio ;
( +1) = retorno financeiro actual associado à política de gestão implementada (des-
baste ou corte raso), no final do estágio , alterando a área basal por hectare de  para +1;
( ) = retorno financeiro actual obtido com a venda de material lenhoso ardido,
mas salvo para venda, se ocorre o cenário  durante o estágio , passando a área basal a ser
igual a ;
 = custo actual de uma limpeza de matos, no estágio ;
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 = custo de plantação que ocorre no início da revolução;
 = taxa utilizada para actualização das receitas e dos custos;
 =
(
1  se a política de gestão contempla uma limpeza de mato, no final do estágio 
0  caso contrário 
As equações (3.8) traduzem o objectivo de optimizar a gestão do povoamento, maximizando
o valor esperado do solo ( ). As equações (3.9), (3.10) e (3.11) correspondem à relação
recursiva da programação dinâmica estocástica. As equações (3.11) calculam o melhor valor
para os nós intermédios ( ), tendo em conta a soma do retorno financeiro associado à
política de gestão implementada no final do estágio  com o valor das políticas associadas aos
nós (+1+1), com os quais o nó ( ) está ligado. De seguida, as equações (3.9) calculam
o valor dos nós (), no início do estágio . Este valor é determinado pelo produto entre
as probabilidades, correspondentes aos cenários de ocorrência e danos de incêndio, e a soma do
valor dos nós intermédios com o valor actual dos salvados. A equação (3.10) determina o valor
de 1(0 0) tendo em conta a subtracção do custo de plantação que é suportado sempre que o
povoamento é plantado de novo.
O objectivo do modelo é então encontrar o valor actual à perpetuidade da melhor alternativa
de gestão - valor de uma série infinita que considera revoluções florestais idênticas. Dado que este
valor é calculado utilizando o método 2, é necessária uma estimativa para o   ( ), no final
da revolução, para iniciar o processo de determinação da solução e um processo iterativo para
obter essa solução. Esta estimativa permite obter um valor para todos os nós solo associados
às idades admissíveis para efectuar um corte raso. O valor de cada um destes estados da
programação dinâmica é calculado através da actualização da estimativa   o número de
anos correspondente à idade da revolução (equações (3.12)). Especificamente, caso a idade de
revolução seja de  anos o valor do nó solo associado a essa idade será, inicialmente,  
(1 + ) 
No início do processo iterativo, nas equações (3.12), 1(0 0) corresponde à estimativa  
Esta estimativa inicial pode ser de fraca qualidade e a solução encontrada na primeira iteração
pode não ser a solução óptima. O processo iterativo pode ser repetido com uma nova estimativa³
 0
´
que corresponde ao valor da solução encontrada na iteração anterior.
A convergência do processo é encontrada através de sucessivas iterações. O método das
aproximações sucessivas converge para o verdadeiro valor do  . Tal como referido para o
modelo determinístico, na subsecção anterior, também o modelo estocástico verifica as condições
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necessárias para obter a convergência, se   0. Para cada estágio  e para cada estado
() a função  como função de 1(0 0) é uma função crescente e uma contração. A
única diferença em relação ao modelo determinístico é que agora são utilizadas as probabilidades
de ocorrência e danos de incêndio na definição da função  . A função  pode ser descrita em
função do valor do solo à perpetuidade ( = 1(0 0)), para  = 1   − 1 de acordo com a
equação (3.13):
∗(  ) =
= max
+1≤ 
+1∈ Ω+1
∈ {0 1}
⎧
⎨
⎩( +1)−  +
X
=1
+1(+1 (1− ))+1(+1 +1)+
+(1− )
X
=1
+1(+1 (1− ))∗+1(+1  +1 ) +  (1 + )
⎫
⎬
⎭
(3.13)
em que,  =
(
1 se +1 = 0
0 caso contrário  As probabilidades de transição entre estados são agora
traduzidas não só pelo parâmetro  que representa a decisão de efectuar ou não um corte raso,
mas também pelas probabilidades associadas aos cenários de ocorrência e danos de incêndio.
No estágio  =  é obrigatório realizar um corte raso, uma vez que se atinge a idade máxima
permitida para esse efeito. Então, para  = 
∗(  ) = ( 0)−  + (1 + ) (3.14)
Tal como no caso determinístico, é possível fazer, para o caso estocástico, uma correspondên-
cia entre a equação (3.13) e a equação (2.13). O estado  é caracterizado por ( ) a
função  ∗( ) corresponde à função ∗(  ) o retorno financeiro líquido ( ),
resultante das decisões tomadas no estágio  é agora um retorno esperado que depende das pro-
babilidades dos cenários de ocorrência e danos de incêndio, sendo dado por
( +1) −  +
P
=1
+1(+1 (1 − ))+1(+1 +1) e o factor de desconto
 corresponde a 1(1 + )  1 com   0 Assim, verificam-se as condições necessárias
para aplicar o corolário 2.11 apresentado no capítulo anterior. Para cada  e para cada estado
( ) a função ∗ como função de  é:
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1. uma função crescente: ∗(  ) ≥ ∗(  ) se   ;
2. uma contração:
°°∗(  )−∗(  )°° ≤  °° − °°, em que 0 ≤   1
É possível estabelecer o seguinte corolário:
Corolário 3.1 Seja  ∗1 (0 0 ) = − +
P
=1
1(0 0)
h
∗1(1  1  ) + 1(0 1)
i
 Então:
(a)  ∗1 é uma função crescente e uma contração;
(b)  ∗1 tem um único ponto fixo ∗ tal que,  ∗1 (0 0 ∗) = ∗ com ∗ = 1(0 0);
(c) Para cada valor inicial 0 a sucessão definida por +1 =  ∗1 (0 0 ) converge para o
ponto fixo 1(0 0)
Dem.  ∗1 é uma função crescente pois, para    tem-se que,
 ∗1 (0 0 ) = − +
P
=1
1(0 0)
h
∗1(1  1  ) + 1(0 1)
i
≥
∗1 é crescente
− + P
=1
1(0 0)
h
∗1(1  1  ) + 1(0 1)
i
=  ∗1 (0 0 )
 ∗1 é uma contração pois, para    tem-se que,
k ∗1 (0 0 )−  ∗1 (0 0 )k
= − + P
=1
1(0 0)
h
∗1(1  1  ) + 1(0 1)
i
−
−
Ã
− + P
=1
1(0 0)
h
∗1(1 1  ) + 1(0 1)
i!
=
P
=1
1(0 0)
h
∗1(1  1  )−∗1(1  1  )
i
≤
∗1 é contração
P
=1
1(0 0)1 k− k  com 0 ≤
P
=1
1(0 0)1  1
 ∗1 (0 0 1(0 0)) = − +
P
=1
1(0 0)
h
∗1(1  1  1(0 0)) + 1(0 1)
i
Por indução prova-se que ∗(   1(0 0)) = (  ) ∀ (i) e em particular que
∗1(1  1  1(0 0)) = 1(1 1 )
Logo,  ∗1 (0 0 1(0 0)) = − +
P
=1
1(0 0)
h
1(1 1) + 1(0 1)
i
= 1(0 0)
ou seja, 1(0 0) é ponto fixo de  ∗1 
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(i) Prova-se por indução que ∗(  1(0 0)) = (  ) ∀
Para  =  a decisão obrigatória é efectuar um corte, logo
∗(  1(0 0)) = ( 0)−  + 1(0 0)(1 + ) = ( )
Hipótese de indução: ∗+1(+1 +1 1(0 0)) = +1(+1 +1)
Seja 1 ≤   
∗(  1(0 0)) =
= max
+1≤ 
+1∈ Ω+1
∈ {0 1}
(
( +1)−  +
P
=1
+1(+1 (1− ))+1(+1 +1)+
+(1− )
P
=1
+1(+1 (1− ))∗+1(+1 +1 1(0 0)) +  1(0 0)(1 + )
)
= max
+1≤ 
+1∈ Ω+1
∈ {0 1}
(
( +1)−  +
P
=1
+1(+1 (1− ))+1(+1 +1)+
+(1− )
P
=1
+1(+1 (1− ))+1(+1+1) +  1(0 0)(1 + )
)
(por hip. de indução)
= max
+1≤ 
+1∈ Ω+1
∈ {0 1}
{( +1)−  + +1(+1 (1− ))}
= ( )
Este corolário permite o uso do método das aproximações sucessivas para resolver este mode-
lo de programação dinâmica estocástica com horizonte temporal infinito, dado que garante a
convergência para o valor óptimo da função -  . Conclui-se então que o processo iterativo
do modelo estocástico converge.
O modelo requer ainda outros cálculos que são descritos de seguida.
De forma a calcular a área basal no final do estágio , caso ocorra o cenário  (), é
necessário subtrair à estimativa obtida para a área basal existente no final do estágio  de
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acordo com o modelo de crescimento (+()) o valor da área basal ardida neste cenário
() (equações (3.15)).
 = [ + ()]− (3.15)
Por simplificação, assume-se que o incêndio ocorre no final do estágio. Assim, não é necessário
estimar o crescimento do povoamento nem dos matos após a ocorrência de incêndio. 
depende da idade do povoamento, do cenário considerado e da área basal existente no início do
estágio , como traduzem as equações (3.16).
 = (  ) (3.16)
A idade dos matos no final do estágio , para o cenário , antes da implementação de uma
intervenção, corresponde à soma da idade dos matos no início do estágio  com a duração 
do estágio . Se ocorre um incêndio durante o estágio  assume-se que o nível de matos arde
por completo, passando a idade dos mesmos a ser nula. Assumindo que  = 0 corresponde ao
cenário de não ocorrência de incêndio, a idade dos matos pode ser calculada da seguinte forma:
  =
(  +   se  = 0
0 , caso contrário
(3.17)
A diferença entre o valor do nó intermédio  e a área basal, no início do estágio  + 1
permite obter informação sobre a área basal removida,  (equações (3.18)).
 =  −+1 (3.18)
A idade dos matos, no início do estágio  + 1, depende se é realizada ou não uma limpeza
de mato no final do estágio  (equações (3.19))
+1 = (1− ) (3.19)
A função de retorno da programação dinâmica estocástica tem duas componentes. A primeira
(equações (3.20)) determina o rendimento actual associado à política de gestão (desbaste ou
corte raso), implementada no final do estágio . 1 é calculado actualizando o preço do
material lenhoso - () - à idade  considerando uma taxa de actualização  ou seja,
1 = ()
(1 + ) (
3) O volume removido pela política de gestão ( ( +1)) é calcu-
lado de acordo com o modelo de crescimento, como função da área basal removida. A segunda
componente da função retorno (equações (3.21)) permite obter o rendimento actual da venda de
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madeira queimada durante o estágio , caso se verifique o cenário  que transforma a área basal
no início do próximo estágio em +1 2 é calculado actualizando o preço dos salvados - ()
- à idade , considerando uma taxa de actualização  ou seja, 2 = ()
(1 + ) (
3) O
volume resultante do corte de material lenhoso ardido, como consequência de um incêndio que
ocorre durante o estágio  considerando o cenário  é designado por  () e é calculado de
acordo com o modelo de crescimento, como função da área basal ardida e salva para venda.
( +1) = 1 () (3.20)
 = 2 () (3.21)
O modelo descrito das equações (3.8) à (3.21) fornece informações sobre as políticas óptimas
de gestão, no que diz respeito a desbastes, corte raso e opções de limpezas de mato, de acordo
com o estado do povoamento. No entanto, a abordagem estocástica proposta pretende ainda
indicar o número esperado de anos para a idade óptima da revolução e o correspondente número
esperado de limpezas de mato. Nesse sentido, houve ainda necessidade de introduzir no modelo
novas equações, também utilizadas de forma recursiva.
As equações (3.22), (3.23) e (3.24) permitem determinar o valor esperado para a duração da
revolução da política óptima.
(0 0) = 0   1 (3.22)
() =
X
=1
()
£(  ) + ¤  com () 6= (0 0) se   1 (3.23)
() = +1(∗+1∗+1), para cada estado ( ) (3.24)
onde,
() = número esperado de anos, desde o início do estágio  até à idade da revolução
esperada, quando o estado do povoamento é ();
( ) = número esperado de anos, desde o final do estágio  até à idade da revolução
esperada, quando o estado do povoamento é ( );
(∗+1∗+1) = estado do povoamento, no início do estágio +1 associado à implementação
da política óptima de gestão, para o estado ( ) no final do estágio .
Sempre que é efectuado um corte raso ou ocorre um incêndio que provoque a destruição total
do povoamento, o número de anos até à idade da revolução esperada passa a ser nulo (equações
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(3.22)). De forma recursiva, as equações (3.23) e (3.24) permitem conhecer o valor de ∗1 (0 0)
que dá informação sobre a duração esperada para a revolução da política óptima a seguir.
Para obter informação sobre o número esperado de limpezas de mato a realizar, segundo a
política óptima, foram utilizadas as equações (3.25), (3.26) e (3.27) apresentadas de seguida.
(0 0) =
(
1  se é efectuado um corte raso no fim do estágio 
0  caso contrário (3.25)
() =
X
=1
()(  ) com () 6= (0 0) (3.26)
( ) =
⎧
⎨
⎩
+1(∗+1 0) + 1  se ∗ = 1
+1(∗+1∗+1) se ∗ = 0
, para cada estado ( ) (3.27)
onde,
() = número esperado de limpezas de mato a realizar durante a revolução esperada,
desde o início do estágio , quando o estado do povoamento é ();
( ) = número esperado de limpezas de mato a efectuar durante a revolução esperada,
desde o final do estágio , quando o estado do povoamento é ( );
(∗+1∗+1) = estado do povoamento, no início do estágio +1 associado à implementação
da política óptima de gestão, para o estado ( ) no final do estágio .
As equações (3.25) definem a condição inicial para o número esperado de limpezas de mato.
Este valor é igual a 1 se é permitida a realização de um corte raso ( maior ou igual do que
a idade mínima permitida para a revolução), uma vez que se pressupõe uma limpeza quando é
efectuado um corte raso, e é 0 se o povoamento se encontrar no estado (0 0) devido à ocorrência
de um incêndio que provoque a destruição total do mesmo. O número de tratamentos de
combustível é incrementado uma unidade, sempre que a política óptima incluir uma limpeza
de mato (equações (3.27)).
∗1(0 0) é determinado pelas equações (3.26) e (3.27), recursivamente. Este corresponde ao
valor esperado do número de limpezas de mato a realizar, durante a revolução esperada, na
política óptima de gestão.
Depois de determinar a solução de programação dinâmica usando o método 2, o gestor
florestal tem informações sobre as políticas óptimas de gestão a aplicar em qualquer estado do
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povoamento. De qualquer modo, se ocorrer um outro cenário e o povoamento deixar de estar
em algum dos nós considerados durante o processo de determinação da solução, no estágio 
o gestor florestal só terá de calcular o valor para a função  associado ao novo nó (),
utilizando valores  ∗+1(+1+1) calculados anteriormente no processo de determinação da
solução. Assim, é possível ao gestor, depois de verificar o estado actual do povoamento, num
dado estágio, saber qual é a política de gestão óptima (desbaste, tratamento de combustível,
corte raso ou nenhuma intervenção), sem ter que correr o modelo novamente e resolver todas as
suas equações.
3.4 Caso de estudo
A fim de testar o modelo estocástico proposto, foi utilizada como área de estudo povoamentos
de pinheiro bravo, regulares e de composição pura, da MNL, num contexto de risco de incêndio. A
MNL estende-se por uma área de aproximadamente 11000 hectares, dos quais 8700 são atribuídos
à produção de madeira. A maioria da área é ocupada por povoamentos de pinheiro bravo. Uma
prescrição típica inclui uma plantação de cerca de 2000 árvores por hectare, uma limpeza de mato
e um desbaste pré-comercial obrigatório aos 15 anos (não gera rendimentos), deixando cerca de
1500 árvores por hectare, desbastes a cada cinco anos, no período entre 20 e 50 anos de idade e
a idade de revolução que pode ir dos 50 aos 80 anos [Falcão, 1998]. O modelo de programação
dinâmica tem em conta este modelo de silvicultura e considera ainda que um desbaste deve
remover pelo menos 1 2/ha, deixando pelo menos 18 2/ha. A área basal residual após um
desbaste pode assumir os valores 18, 20, 22 ou 24 2ha.
3.4.1 Parâmetros económicos
O custo de plantação na MNL inclui uma componente fixa e uma variável (Tabela 3.2). A
primeira compreende o preparo do solo e os custos de limpezas de mato. A componente variável
inclui os custos de plantação das árvores. Na MNL, a madeira é normalmente vendida antes do
corte e os preços da madeira em pé são função da idade (Tabela 3.1). Os preços dos salvados
geralmente correspondem a 75% do preço original da madeira. O modelo utiliza os preços e os
custos associados à gestão de um povoamento na MNL. Para idades do povoamento, para as
quais os preços da madeira não são conhecidos, estes foram calculados por interpolação linear
a partir dos preços disponíveis (Tabela 3.1). A taxa utilizada para actualização dos custos e
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receitas foi de 4%.
Preço material lenhoso (/3) Preço salvados(/3)
_20 anos 15 11
_30 anos 28 21
_60 anos 40 30
_80 anos 65 49
Tabela 3.1: Preços utilizados para a gestão de povoamento de pinheiro bravo na MNL.
Fonte: [Borges e Falcão, 1999]. Os valores de [Borges e Falcão, 1999] foram actualizados de acordo com a variação dos
preços do pinheiro desde 1998.
Custo Fixo Custo Variável
Custo Limpeza 167/ —
Custo Plantação 448/ 022×número de plantas
Tabela 3.2: Custos operacionais.
Fonte: Base de dados CAOF da ANEFA - Associação Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente.
3.4.2 Modelo de programação dinâmica estocástica
No caso de estudo, cada estágio corresponde a um período de cinco anos e é caracterizado
pela idade do povoamento. A idade máxima para revolução é de 80 anos, existindo, por isso, 16
estágios ( = 1 2 3  16 = ). No final do primeiro estágio, o povoamento tem 5 anos; no
final do último estágio, o povoamento tem 80 anos.
Em cada estágio, os estados são caracterizados pelo par () onde  é a área basal por
hectare e é a idade dos matos no estágio . A utilização do método 2 para a determinação da
solução implica a discretização dos valores para as variáveis de estado, especificando um intervalo
entre estados. O intervalo de estados para a área basal é de 01 2ha. O conjunto de valores
assumidos pela variável de estado  em cada estágio  - Ω -, foi determinado pelo modelo
de crescimento e pelos modelos de risco e danos de incêndio. Para os estágios iniciais, não faz
sentido a área basal assumir valores elevados, uma vez que o povoamento tem pouca idade e
ainda não cresceu muito. No entanto, para todos os estágios foram considerados valores baixos
para esta variável de estado devido à possibilidade de ocorrência de incêndio e de mortalidade.
O conjunto de valores possíveis para a idade dos matos - Γ - também varia com o estágio. No
início do estágio  Γ = {0 5 10  × 5}. Se for realizada uma limpeza de mato ou ocorrer
um incêndio a idade dos matos passa a ser nula.
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Modelos de crescimento
O crescimento do pinheiro bravo foi estimado de acordo com uma versão simplificada do
modelo DUNAS - modelo de crescimento e produção ao nível do povoamento desenvolvido por
[Falcão, 1998]. Este modelo, baseado em equações às diferenças, permite caracterizar a existência
do povoamento, em cada idade, em função da área basal, usando o modelo
[McDill e Amateis, 1992]. Neste estudo, o crescimento da área basal foi estimado de acordo
com uma das equações do modelo DUNAS:
2 = 
1−
µ
1− 1
¶µ1
2
¶ (3.28)
em que,  e  são parâmetros do modelo, com  = 549702 e  = 250047; 1 2 são a
área basal nas idades 1 e 2, respectivamente.
O volume do povoamento, para uma determinada altura dominante e uma dada área basal,
foi calculado de acordo com a seguinte equação do DUNAS:
  = 01 (3.29)
onde, 0 e 1 são parâmetros do modelo, com 0 = 0437893 e 1 = 0979274  é a área basal
do povoamento (2/ha) e  representa a altura dominante () Um desbaste, num dado
estágio, envolve uma decisão sobre a área basal a remover. Deste modo, o volume removido por
um desbaste é calculado, usando a equação (3.29), através da diferença entre as estimativas de
volume correspondente às áreas basais antes e após o desbaste.
O crescimento dos matos foi estimado de acordo com um modelo desenvolvido por
[Botequim et al., 2009]. Segundo este modelo, o nível de matos depende da sua idade e da
área basal do povoamento, sendo o seu crescimento simulado pela seguinte equação:
 = 17745×
³
1− −(0085_+0004)
´
(3.30)
em que,  representa o nível de matos (/ha). Supõe-se que, se houver uma limpeza de
mato ou ocorrer um incêndio, o nível e a idade dos matos passam a ser nulos.
Modelos de risco e danos de incêndio
Para projectar os estados da vegetação para um dado estágio, é ainda necessário considerar
cenários de incêndio. Estes cenários foram construídos a partir de estudos recentes que envolvem
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o desenvolvimento de modelos de ocorrência e de danos de incêndios, para povoamentos de pi-
nheiro bravo ([Marques et al., 2011c] e [Garcia-Gonzalo et al., 2011a]). [Marques et al., 2011c]
utilizarammétodos de regressão logística para desenvolver um modelo que fornece probabilidades
anuais de risco de incêndio para povoamentos regulares de pinheiro bravo, em Portugal (equação
(3.31)).
 = 1
1 + −(−2237+00533+0021+000263−12674−0018) (3.31)
onde,  é a probabilidade anual de ocorrência de incêndio no povoamento,  é a idade
do povoamento (anos),  é a altitude (),  é variável que indica se o povoamento tem
ou não orientação a sul e  corresponde ao número de dias de precipitação durante um
ano. No caso de povoamentos da MNL, os parâmetros ,   podem assumir os
valores 0 0 e 99 respectivamente. [Garcia-Gonzalo et al., 2011a] também utilizou métodos
de regressão logística para desenvolver modelos de mortalidade pós-fogo para povoamentos de
pinheiro bravo, em Portugal. O primeiro modelo (equação (3.32)) estima a probabilidade de
ocorrer ou não mortalidade após um incêndio. O segundo modelo (equação (3.33)) projecta o
nível de danos, ou seja, fornece a percentagem de árvores mortas no povoamento, caso ocorra
mortalidade.
 = 1
1 + −(14059+00041−00639)  (3.32)
onde,  é o número de árvores por hectare e  é o diâmetro médio à altura do peito
().
 = 1
1 + −(15093+000225+00549−00916+00948)  (3.33)
em que,  corresponde ao declive do terreno e é medido em graus e  é o desvio padrão
da altura das árvores (). No caso de estudo, ambos os parâmetros assumem o valor zero. Os
outros parâmetros tomam os mesmos valores assumidos nas equações anteriores.
Os modelos de risco e danos permitem verificar que a probabilidade de ocorrência de incêndios
aumenta com a biomassa e com a idade do povoamento e que a mortalidade é mais propensa a
ocorrer com densidades mais elevadas e com menor diâmetro médio à altura do peito. Sempre
que ocorre a mortalidade, os danos diminuem com o diâmetro médio à altura do peito.
Assumindo que num ano há três possíveis cenários de ocorrência e danos de incêndio (incêndio
sem mortalidade, incêndio com mortalidade e não ocorrência de incêndio), teoricamente, ao longo
de um estágio de 5 anos, o número de cenários para a ocorrência e danos de incêndios poderia
ser de 243 (35) (Figura 3.3).
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Figura 3.3: Representação em árvore, das possibilidades de ocorrência de incêndio, num dado estágio.
Durante o primeiro ano, um incêndio pode ocorrer ou não. Se ocorreu incêndio, este pode ou
não causar danos. No início do segundo ano, estes três cenários seriam as possíveis condições de
partida do povoamento e originariam nove possíveis estados no final do segundo ano. Em geral,
se  é o período de tempo do estágio, o número de cenários de incêndios é, teoricamente, de 3.
No entanto, geralmente, o período de recorrência de incêndio é maior do que 5 anos
[Marques et al., 2011a]. Assim, assumiu-se que as probabilidades anuais são independentes e
que a probabilidade de ocorrência de incêndio num determinado ano pressupõe que, no mesmo
estágio, não ocorreu qualquer incêndio anteriormente. Deste modo, a definição de cenários de
incêndios em cada estágio tem em conta a probabilidade de uma ocorrência de incêndio durante
o período de 5 anos, em vez de considerar as probabilidades anuais de ocorrência de incêndio.
Considera-se então a seguinte equação para determinar a probabilidade de ocorrência de incêndio
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num período de 5 anos,
 = 1− (1− 1)(1− 2)(1− 3)(1− 4)(1− 5) (3.34)
onde,  representa probabilidade de ocorrência de incêndio no estágio  e   probabilidade
de ocorrência de incêndio o ano  do estágio , com  = 1  5. A probabilidade de ocorrência
de incêndio durante um estágio é calculada através da probabilidade do acontecimento comple-
mentar, ou seja, a não ocorrência de incêndio durante os cinco anos do referido estágio (equação
(3.34)).
A árvore das possibilidades de cenários de ocorrência e de danos de incêndio foi simplificada
para o caso de estudo. Consideraram-se apenas três cenários para cada estágio,
 ∈  = {0 1 2} No primeiro cenário ( = 0) supõe-se que não ocorre qualquer incêndio; o
segundo cenário considera a ocorrência de incêndios sem mortalidade (fogo moderado,  = 1)
e o terceiro cenário corresponde à ocorrência de incêndio com mortalidade (incêndio severo,
 = 2). As probabilidades associadas a cada cenário -  - são dadas pelas equações (3.35).
0 = 1−  (3.35)
1 = (1− )
2 = 
A área basal ardida por hectare, para o cenário  -  - corresponde a uma percentagem
da área basal existente no povoamento no final do estágio , imediatamente antes da política
de gestão ser implementada, ou seja,  =  [ + ()], onde  é a percentagem
de árvores mortas, resultantes do cenário  durante o estágio . A proporção de árvores mortas
é nula para os dois primeiros cenários (0 = 1 = 0); para o terceiro cenário ( = 2) 2
assume o valor de . A madeira ardida pode ser salva para venda a um preço inferior.
3.4.3 Resultados
Omodelo de PD foi programado em C++ e o caso de estudo foi resolvido com um computador
CPU P8400 Duo com 4GB de RAM. Demorou cerca de 15 minutos para correr o modelo de
programação dinâmica estocástica para o problema de gestão de povoamento. O valor obtido
para o   correspondente à política óptima do modelo estocástico, foi de 90813  por hectare,
enquanto a revolução esperada encontrada para a política óptima foi de 7279 anos; o número
esperado de tratamentos de combustível é igual a 144 (Tabela 3.3). Para iniciar o processo
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de determinação da solução do problema estocástico, foi necessário usar uma estimativa para
o  . Neste estudo, o processo de determinação da solução pára quando a diferença entre o
valor estimado do   e 1(0 0) for inferior a 001. Duas abordagens foram utilizadas para
obter essa estimativa. A primeira usou o modelo de PD determinística (considerando apenas o
cenário de não ocorrência de incêndios) ao qual corresponde uma solução de valor 157467  por
hectare, com uma idade de revolução de 75 anos e que envolve 2 tratamentos de combustível
(Tabela 3.3). A segunda abordagem considera uma versão modificada da rede de PD estocástica,
onde as probabilidades associadas aos cenários de ocorrência e de danos de incêndio são usados
para calcular a área basal esperada, a idade esperada dos matos e o valor esperado dos salvados,
em cada estágio. Deste modo, ao invés de usar probabilidades dos cenários para estimar o valor
esperado dos nós da rede de PD, esta abordagem usa essas probabilidades para gerar um nó
intermédio esperado, em cada estágio:
 =
P
=1
()×
 =
P
=1
()× 
 =
P
=1
()× 
Para utilizar esta segunda abordagem as equações (3.7), (3.8) e (3.9), definidas na secção 332
para o modelo estocástico, são substituídas pelas seguintes equações:
() = [( ) + ( )]
1(0 0) = − + [1(1 1) + 1(0 1)]
( ) = max+1 ≤ 
+1 ∈ Ω+1
 ∈ {0 1}
{( +1)−  + +1(+1+1)}
Como neste caso, embora de forma diferente à apresentada anteriormente, o risco de ocor-
rência de incêndio e de danos é considerado, a estimativa obtida para o   (111402/ha) é
mais próxima da solução óptima obtida para o modelo estocástico do que a solução do modelo
determinístico. No entanto, esta é superior à do modelo estocástico, uma vez que o cálculo dos
valores médios para  e  não considera os nós intermédios gerados por incêndios severos que
levam a enormes danos e prejuízos nos lucros.
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Para resolver o modelo estocástico foram necessárias 6 e 5 iterações quando a estimativa
utilizada para o   foi fornecida pela primeira ou pela segunda abordagem, respectivamente.
Modelo Revolução esperada  
Anos Limpeza de mato (/ha)
Determinístico 75.0 2 1574.67
Estocástico 72.79 1.44 908.13
VES = Valor Esperado do Solo
Tabela 3.3: Resultados para a política óptima a implementar num povoamento de pinheiro bravo da MNL, considerando os
modelos determinístico e estocástico.
Os resultados mostram que a introdução do risco de incêndio na gestão do povoamento con-
tribui para uma diminuição da idade da revolução, o que está de acordo com os resultados obti-
dos por outros autores (por exemplo, [Routledge, 1980], [Reed, 1984], [González et al., 2005a],
[Amacher et al., 2009]). Os resultados obtidos mostram também que o número esperado de
tratamentos de combustível durante a revolução esperada, no âmbito da política de gestão ópti-
ma, é baixo. Os incêndios de baixa intensidade que não causam mortalidade de árvores, mas que
removem por completo os matos existentes, tendo um impacto semelhante a um fogo controlado,
ajudam a explicar este resultado.
A taxa de actualização tem um impacto substancial na solução, tanto do modelo determinís-
tico como do modelo estocástico, pois a maioria das receitas ocorrem no final do horizonte de
planeamento e uma vez que os preços e o volume removido evoluem de forma crescente com
a idade (Tabela 3.4). Tal como esperado, em ambos os modelos, o   diminui substancial-
mente com a taxa de actualização. Enquanto para o modelo estocástico, a duração da revolução
mantém-se quase constante para valores da taxa entre 1 e 3%, a idade da revolução, num con-
texto determinístico, aumenta para a idade máxima permitida para a realização do corte raso,
quando a taxa de actualização diminui para 3%. A maior taxa de actualização considerada (5%)
leva a uma redução substancial da idade de revolução em ambos os modelos. O aumento da taxa
de actualização no contexto determinístico vai gerar resultados semelhantes aos obtidos com a
introdução do risco de incêndio. No contexto determinístico, o número de limpezas de mato
permanece constante. Neste caso, as limpezas de mato não contribuem para diminuir o risco,
uma vez que se assume que este é nulo. Assim, apenas são consideradas a limpeza obrigatória
aos 15 anos e a limpeza efectuada no momento do corte raso. Num contexto estocástico, de
acordo com o modelo, a valorização da madeira compensa a realização de um maior número de
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limpezas de mato, de forma a diminuir o risco de incêndio (Tabela 3.4).
Os resultados também foram calculados para um plano determinístico, considerando um am-
biente estocástico (modelo Determinístico_est). Esta abordagem é interessante, pois considera
o impacto do risco de incêndios, enquanto no modelo determinístico as soluções são obtidas
como se não existisse risco de incêndio. Em cada iteração, considerou-se a decisão óptima de-
terminística a partir de cada estado e os resultados foram calculados de acordo com o ambiente
estocástico. Então, nas equações (3.11) do modelo, +1(+1(1− )) foi substituído por
+1(+1 (1− )) que representa os valores óptimos da função  , obtidos no modelo
determinístico, para cada estado (+1 (1 − )). Neste contexto, após a determinação da
decisão óptima - ∗+1 e ∗ -, o valor da função  é recalculado, considerando essa decisão,
tal como o valor estocástico para a função  - +1(∗+1 (1 − ∗)) - obtido através de
equações (3.9). Como esperado, os valores obtidos para o   são menores do que as soluções
óptimas para o modelo estocástico (Tabela 3.4). Esta diferença representa o ganho de se uti-
lizar o modelo estocástico como modelo de optimização da gestão do povoamento, quando se
incorpora o risco de incêndio.
Análise sensibilidade
Taxa de Modelo estocástico Modelo Determinístico Modelo Determinístico_est
Actualiz. Rev. esperada   Rev. esperada   Rev. esperada  
(%) Anos Limp. (/ha) Anos Limp. (/ha) Anos Limp. (/ha)
1 68.45 3.31 22156.36 80 2 26424.02 68.27 1.98 21877.72
2 69.17 3.02 6875.52 80 2 8764.04 69.32 2.00 6839.86
3 69.90 2.04 2585.70 80 2 3652.47 69.50 2.01 2585.10
4 72.79 1.44 908.13 75 2 1574.67 69.67 2.01 904.79
5 64.16 1.08 145.51 50 2 599.83 52.95 1.39 135.37
Tabela 3.4: Análise de sensibilidade para variações na taxa de actualização, considerando preços variáveis com a idade do
povoamento.
A variação nos preços gera também alterações significativas nas soluções dos modelos de-
terminístico e estocástico. Mais uma vez, este facto deve-se à maioria das receitas ocorrerem
no final do horizonte de planeamento (Tabelas 3.4 e 3.5). Os preços da madeira são mais ele-
vados em estágios mais avançados. Assim, se for considerado um preço médio para a madeira
em pé, para todos os estágios (por exemplo, se usarmos o preço médio da madeira em pé
(_ = 37/3) e o preço médio para os salvados (_ = 2775/3), a du-
ração das revoluções diminui (Tabela 3.5). A variação do  , perante alterações na taxa de
actualização, também é mais suave quando são utilizados os preços médios. Com preços médios,
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no caso estocástico, a valorização da madeira já não compensa tanto a realização de limpezas
de mato, à medida que a taxa de actualização diminui.
Análise sensibilidade
Taxa de Modelo estocástico Modelo Determinístico Modelo Determinístico_est
Actualiz. Rev. esperada   Rev. esperada   Rev. esperada  
(%) Anos Limp. (/ha) Anos Limp. (/ha) Anos Limp. (/ha)
1 49.26 1.70 15718.55 55 2 20096.46 40.82 0.94 15296.42
2 47.94 1.76 5535.11 50 2 7637.36 43.04 1.28 5472.24
3 46.98 1.11 2468.46 50 2 3739.14 43.47 1.29 2464.29
4 48.51 1.45 1105.53 50 2 1938.96 44.33 1.31 1100.40
5 49.22 1.47 392.06 50 2 947.88 48.12 1.44 389.86
Tabela 3.5: Análise de sensibilidade para variações na taxa de actualização, considerando preços médios.
A probabilidade de ocorrência de incêndios é sensível a alterações no número de dias de
precipitação por ano. Assim, a fim de avaliar a sensibilidade da solução do modelo estocástico a
variações nas probabilidades dos cenários de ocorrência e de danos de incêndios florestais, foram
testadas alterações no parâmetro correspondente ao número de dias de precipitação (Tabela 3.6).
Como era esperado, uma diminuição no número de dias de precipitação aumenta o risco, ou seja,
aumentam as probabilidades de ocorrência de incêndio e, consequentemente, o   diminui,
assim como o número esperado de limpezas de mato e a duração esperada para a revolução.
Análise sensibilidade - Modelo estocástico
Precipitação Revolução esperada  
(n dias por ano) Anos Limpezas (/ha)
81 71.57 1.35 680.73
90 72.55 1.41 801.97
99 72.79 1.44 908.13
108 73.36 1.48 1001.29
117 73.29 1.45 1081.85
Tabela 3.6: Análise de sensibilidade para variações na precipitação.
Devido ao risco de incêndio, há infinitos valores que poderiam ter sido considerados para a
área basal. Para resolver o problema apresentado, estes valores foram discretizados. Claro que
esta opção implica a ocorrência de um erro. A sensibilidade do modelo de PD estocástica à
variação do intervalo da variável de estado correspondente à área basal, mantendo o período dos
estágios constante e igual a 5 anos, foi testada (Tabela 3.7). Por exemplo, quando o intervalo foi
duplicado de 012ha para 022/ha, o valor da solução diminuiu para 85652 por hectare
3.5 Conclusão 65
e a duração esperada para a revolução passou para 7161 anos, com um número esperado de
tratamentos de combustível igual a 141. Esta alteração é uma consequência da condição de
optimização +1 ≤ . Se o passo considerado para os valores de área basal for menor,
a condição é satisfeita mais frequentemente, obtendo-se, em geral, rendimentos líquidos mais
elevados associados aos respectivos estados. Além disso, pode ser satisfeita por valores mais
altos de +1, tipicamente associados a estados com valores mais elevados. Vários passos para o
intervalo de estado foram testados. Existe um trade-oﬀ entre o tempo de computação e intervalos
de estados mais pequenos. Com uma taxa de actualização de 4% o tempo de computação passa
de aproximadamente 1 minuto para cerca de 53 minutos, se o passo de estado para a área basal
passa de 12ha para 0052ha (Tabela 3.7). Deste modo, optou-se por utilizar o passo de
012/ha.
Análise sensibilidade - Modelo estocástico
Revolução esperada   Tempo
Passo Anos Limpezas (/ha) (minutos)
0.5 64.64 1.25 722.64 1
0.25 71.81 1.44 835.06 3
0.2 71.61 1.41 856.52 4
0.1 72.79 1.44 908.13 15
0.05 74.12 1.53 933.50 53
Tabela 3.7: Análise do impacto de discretizações mais finas para a variável de estado área basal.
3.5 Conclusão
O modelo de programação dinâmica estocástica apresentado neste capítulo pretende deter-
minar as melhores políticas de gestão para um povoamento de pinheiro bravo, num contexto de
risco de incêndio. Esta abordagem foi testada considerando dados reais sobre povoamentos de
pinheiro bravo da MNL, em Portugal. Os resultados demonstraram que o método proposto foi
eficiente, com tempos de computação que não constituíram barreiras à sua aplicação. Este mo-
delo pode representar uma ajuda, na integração do risco de incêndio no planeamento da gestão
de povoamentos de pinheiro bravo, fornecendo informações de valor para os gestores florestais.
A abordagem proposta integra um modelo de crescimento da vegetação (modelos de cresci-
mento e produção ao nível do povoamento e um modelo de crescimento da biomassa) e modelos
de ocorrência e de danos de incêndio, de forma a definir uma rede de programação dinâmica
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estocástica. Em contraste com a tradicional abordagem de PD determinística, a solução obtida
pela abordagem estocástica não produz um "caminho óptimo" de opções de gestão para uma
revolução. No entanto, produz políticas de gestão óptimas, por exemplo, gestão de desbastes,
corte raso e opções de tratamento de combustível, de acordo com o estado em que se encontra o
povoamento. O modelo permite ainda determinar a idade esperada para a revolução e o número
esperado de limpezas de mato a efectuar, de acordo com a política de gestão óptima. Esta
informação pode, em cenários de mudança global que conduzam o sistema para novos estados,
apoiar o desenvolvimento de estratégias de gestão adaptativas.
Caso ocorra uma mudança no estado de um povoamento, como consequência de um incêndio
florestal, o gestor florestal só terá que verificar o novo estado do povoamento - () - a fim
de conhecer qual a política de gestão a implementar. Com esta informação, ele pode determinar
a política de gestão que melhor se adapta à nova situação, calculando apenas o valor do novo
nó intermédio ( ). Deste modo, o gestor poderá tirar vantagem da solução já determinada
para o próximo estágio através da abordagem estocástica (valores dos nós (+1+1)), de
modo a saber se deve realizar ou não um desbaste, um corte raso ou uma limpeza de mato. No
entanto, dados os tempos computacionais observados, o gestor poderá sempre optar por correr
novamente o modelo, sem incorrer em constrangimentos a esse nível.
Os resultados mostram que a introdução do risco de incêndio na gestão do povoamento
contribui para diminuir a idade de revolução. Com o aumento da taxa de actualização, a
idade de revolução aproxima-se da idade mínima permitida para o corte raso (50 anos). Uma
novidade deste estudo é a inclusão da biomassa no modelo de risco, o que permite que políticas
de gestão que incluem tratamentos de combustível possam modificar o risco de incêndio. Os
resultados obtidos permitem ainda verificar que o número de tratamentos de combustível se
mantém constante, no contexto determinístico (o equivalente a dois tratamentos obrigatórios
de combustível), dado que, neste caso, o risco de incêndio é assumido como nulo e, por isso,
os tratamentos de combustível apenas contribuem para aumentar os custos. Num ambiente
estocástico, o modelo sugere que, quando há uma maior valorização do investimento na produção
de madeira (taxa de actualização mais baixa), vale a pena investir em mais tratamentos de
combustível, a fim de diminuir o risco de incêndio. Neste caso, o número esperado de limpezas
sugerido pelo modelo é superior ao número de limpezas obrigatórias.
A convergência do modelo estocástico é obtida ao fim de poucas iterações e rapidamente,
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uma vez que as condições necessárias para obter esta convergência, de acordo com o corolário
2.11, são verificadas. A convergência é conseguida com relativa facilidade, mesmo se o valor
utilizado para estimativa inicial for distante da solução do modelo.
A integração do risco de incêndio na gestão florestal exige ainda uma análise à escala da
paisagem. É importante e seria desejável ter em conta não só a gestão ao nível do povoamento
mas também à escala da paisagem, de modo a proporcionar uma maior integração dos incêndios
florestais e actividades de planeamento de gestão. Uma extensão lógica deste trabalho é analisar
o risco de incêndios e os efeitos dos tratamentos dos combustíveis ao nível da paisagem, tendo
em conta a caracterização dos povoamentos florestais.
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Capítulo 4
Modelo Eucalipto
4.1 Introdução
Os povoamentos de eucalipto (Eucalyptus globulus Labill.) têm uma grande importância na
Península Ibérica, nomeadamente em Portugal, devido à sua extensão, à sua produtividade, aos
seus volumes de cortes anuais e à importância desta espécie no comércio externo. O eucalipto
ocupa uma área que se estende a 647 × 103 hectares [DGRF, 2006], o que corresponde a cerca
de 206% da área florestal de Portugal. Para além disso, esta é a principal espécie que serve
de matéria-prima à indústria de papel, caracterizada pela sua competitividade a nível inter-
nacional. Os incêndios florestais são a principal ameaça sofrida pelas plantações de eucaliptos
[Marques et al., 2011c]. O impacto dos incêndios florestais tende a aumentar com as mudanças
climáticas e, apesar da importância do eucalipto, não se têm adoptado modelos que combinem
o risco de incêndio com actividades de gestão que permitam optimizar os povoamentos de eu-
calipto [Diaz-Balteiro et al., 2009]. Neste capítulo será proposto um modelo de gestão florestal
para povoamentos regulares de eucalipto. Uma aplicação do modelo será discutida.
O eucalipto é uma espécie para a qual é possível a regeneração após o corte, por isso,
nos povoamentos de eucalipto o método de regeneração utilizado é, normalmente, a talhadia
- regime de corte em que a perpetuação dos povoamentos é conseguida através da obtenção e
do aproveitamento de rebentos. Neste caso, chama-se rotação ao período de tempo entre dois
cortes culturais e revolução ao período de tempo entre a instalação do povoamento e o seu
corte raso. Um corte de talhadia está associado à rotação, pois após o corte não é necessário
reconverter de novo o povoamento. No caso do povoamento do eucalipto, após o corte que
determina a revolução, é necessário proceder a uma reconversão do povoamento (preparação
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do povoamento para uma nova plantação). A utilização deste regime implica um problema de
optimização simultâneo: o gestor terá de determinar a idade óptima para cada corte de talhadia,
ou seja, para cada rotação, e o número óptimo de rotações a considerar durante uma revolução,
[Diaz-Balteiro e Rodriguez, 2006]. Deste modo, pretende-se também encontrar o melhor inter-
valo desde a plantação do povoamento até ao momento em que se volta a plantar o mesmo, ou
seja, pretende-se optimizar a idade de revolução do povoamento.
Até este momento não existiam modelos de gestão de povoamentos de eucalipto, com apli-
cações a povoamentos portugueses, que considerem a possibilidade de regeneração no cálculo da
revolução óptima, [Diaz-Balteiro et al., 2009]. No estudo realizado por
[Rodriguez e Borges, 1999], onde o objectivo da gestão era satisfazer a procura de madeira de
uma fábrica de celulose, utilizaram-se modelos de programação linear, com restrições associa-
das ao nível de produção necessário para satisfazer os compromissos e ainda um modelo de
programação por metas.
A regeneração após o corte só é possível para algumas espécies, sendo o eucalipto uma delas.
O problema de determinar o número óptimo de cortes de talhadia e as respectivas idades tem
sido designado como o problema de talhadia (the coppice problem), desde meados da década
de 80. [Medema e Lyon, 1985] foram dos primeiros a abordar este problema; basearam-se no
processo de solução de Faustmann e utilizaram um processo iterativo para determinar a idade
óptima dos cortes de talhadia e o número de cortes a realizar. [Tait, 1986] determinou a solução
deste problema com uma função recursiva, usando a programação dinâmica (PD). Também
[Chang, 1998] utilizou a PD para generalizar a fórmula clássica de Faustmann para determinar
o valor esperado do solo. Outros autores, como [Smart e Burgess, 2000], seguiram as ideias
de Tait e Chang e utilizaram modelos recursivos onde introduziram rendimentos provenientes
de material não lenhoso. [Diaz-Balteiro e Rodriguez, 2006] desenvolverem um procedimento,
baseado também na PD, onde consideraram a captura de carbono na determinação da idade
óptima dos corte de talhadia e o número óptimo de cortes a realizar em povoamentos de eucalipto,
antes de proceder à sua reconversão. Neste estudo, como casos de estudo, foram analisados
povoamentos de Espanha e do Brasil, em diferentes localizações; quando são tidos em conta
rendimentos resultantes apenas do material lenhoso a duração das rotações não varia muito no
caso espanhol, sendo mais sensível à localização do povoamento, no caso brasileiro; quando a
captura de carbono é incluída, a duração das rotações óptimas aumenta. Este trabalho mostra
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também que a duração e o número de rotações são influenciados por diversos parâmetros, tais
como, a taxa de actualização, o preço da madeira e o preço do carbono. No entanto, estes
modelos não examinaram efeitos estocásticos na gestão do povoamento, nomeadamente, o risco
de incêndio.
Apesar da integração do risco de incêndio no problema de talhadia ainda não ter atraído
muita atenção, mais recentemente, [Díaz Balteiro e Rodriguez, 2008] introduziram o risco no seu
estudo e utilizaram modelos de simulação de Monte Carlo, considerando como variáveis estocás-
ticas o preço da madeira ou a taxa de actualização num modelo de PD. A introdução do risco
provoca grandes reduções no valor esperado do solo, enquanto o número de rotações permanece
igual ao obtido no caso determinístico, embora com durações ligeiramente superiores. A PD per-
mite reconhecer a natureza estocástica do problema ([Norstrom, 1975], [Haight e Smith, 1991],
[Gunn, 2005]).
No entanto, as abordagens de PD para optimizar planeamentos de gestão florestal ao nível
do povoamento têm sido utilizadas predominantemente dentro de um contexto de antecipação.
Estes modelos são usados para gerar as melhores decisões sobre a revolução completa, com an-
tecedência [Zhou et al., 2008]. Neste caso, a solução da PD define o caminho óptimo ao longo
de uma revolução. No entanto, abordar o risco e a incerteza sugere uma estrutura adaptativa,
onde as decisões são tomadas de acordo com o estado do povoamento em cada momento. A
PD é adequada num quadro de gestão adaptativa, recorrendo ao método 2, pois fornece infor-
mação sobre a melhor opção de gestão, a partir de qualquer estado ([Walters e Hilborn, 1978],
[Hoganson et al, 2008]). Se ocorrer uma mudança de estado, como consequência de um evento
estocástico, como um incêndio, o gestor florestal só tem de verificar o novo estado para, a partir
do modelo de PD, obter a política de gestão que melhor se adapta à nova situação.
O principal objectivo deste capítulo é apresentar um modelo, utilizando a programação
dinâmica estocástica, que pretende determinar a duração óptima das rotações e o número óptimo
de rotações durante uma revolução completa, para um povoamento de eucalipto, considerando
o risco de incêndio. Será apresentada uma abordagem diferente que considera ciclos de talhadia
(número e duração das rotações) e limpezas de mato (número e periodicidade). Em primeiro
lugar, será apresentado um modelo determinístico, que não considera o risco de incêndio e,
posteriormente, será apresentado um modelo estocástico que já envolve o risco de incêndio como
elemento que introduz um nível de incerteza nas tomadas de decisão do gestor florestal.
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Nos povoamentos de eucalipto não são realizados desbastes, apenas cortes de talhadia ou
cortes rasos. Em relação às decisões associadas aos cortes, pretende-se saber qual deverá ser a
duração de cada rotação, quantas rotações devem ser efectuadas, antes de proceder à reconver-
são do povoamento, e qual a idade óptima da revolução desse povoamento. A reconversão do
povoamento corresponde à substituição do mesmo, preparando o terreno, destruindo as toiças -
cepos das árvores que regeneram - antigas e procedendo a uma nova plantação.
Outra decisão a tomar está relacionada com a selecção de varas, ocorre três anos após os
cortes de talhadia, ou seja, após os cortes a partir dos quais resultam as toiças de onde rebentam
as varas - rebentos provenientes das toiças. A selecção de varas consiste na escolha das varas
que devem ser retiradas de cada toiça e das que devem permanecer para crescer. O número de
varas a seleccionar, após cada corte de talhadia, é outra questão à qual se procura dar resposta.
O terceiro tipo de intervenções são as limpezas de mato. Quantas limpezas devem ser efectua-
das em cada rotação e com que periodicidade devem ser realizadas são questões às quais o
modelo vai tentar responder, tendo em conta que se pretende maximizar o valor esperado do
solo, considerando um elemento estocástico que é o risco de incêndio.
4.2 Programação dinâmica
O modelo apresentado neste trabalho usa a programação dinâmica estocástica para determi-
nar a política óptima (tratamento de combustível, selecção de varas, cortes de talhadia e duração
da revolução), para povoamentos de eucalipto com estrutura regular, considerando um elemento
estocástico que é o risco de incêndio.
A existência de decisões inter-relacionadas e a dinâmica do problema de determinar o número
óptimo de rotações, sugere a utilização da programação dinâmica como técnica de optimização.
Esta fornece um procedimento eficiente para resolver este tipo de problemas, embora não exista
uma formulação genérica [Diaz-Balteiro e Rodriguez, 2006]. A introdução do risco de incêndios
requer o uso de programação dinâmica estocástica e a escolha de uma política de gestão. Uma
política é uma regra para a escolha de decisões, ou seja, é uma função que associa a cada estado
um conjunto de decisões de gestão. Quando é utilizado um regime de talhadia, após um corte
surge uma decisão que é independente da idade do povoamento: o corte é raso e procede-se
à reconversão do povoamento ou permite-se que o povoamento regenere naturalmente através
das varas que rebentam das toiças. Esta decisão tem implicações nas outras decisões inerentes
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ao modelo, ou seja, no número e periodicidade das limpezas de mato a realizar durante cada
rotação e no número de varas a seleccionar após um corte, caso este seja de talhadia. O objectivo
deste estudo é procurar a política óptima para o problema apresentado, através de um modelo
de programação dinâmica estocástica.
Neste modelo, o estágio é caracterizado pelo número acumulado de cortes realizados desde a
plantação. Uma vantagem desta formulação é que todos os arcos da rede correspondem a cortes
efectuados, o que elimina a possibilidade de ocorrerem erros de arredondamento que, no caso
do pinheiro bravo, poderiam surgir associados a arcos de crescimento. O número máximo de
cortes considerado durante toda a revolução -  - determina o número de estágios do problema,
 = 1  . Para um povoamento de eucalipto, em Portugal, um máximo de 4 cortes são
permitidos, ou seja, a revolução óptima pode incluir 1, 2 ou 3 cortes de talhadia e um corte raso
( = 4). Como se assume que as condições se mantêm, supõe-se que as revoluções óptimas se
repetem à perpetuidade. Uma revolução óptima de 1 corte significa que este é um corte raso e
que após o mesmo se faz uma reconversão do povoamento; a revolução com 1 corte repete-se à
perpetuidade. Uma revolução óptima de 2 cortes pressupõe que o primeiro corte é de talhadia
e o segundo é um corte raso, após o qual se efectua uma reconversão do povoamento, repetindo
a revolução com 2 cortes à perpetuidade e assim sucessivamente.
Em cada estágio, um estado é caracterizado pelo número de anos decorridos desde a plantação
do povoamento, tal como está representado na figura (4.1). A figura (4.1) representa a rede de
PD para o problema de gestão de um povoamento de eucalipto. Os estados possíveis para cada
estágio correspondem aos diferentes nós da rede de PD, enquanto os arcos têm em conta o
conjunto de decisões que têm de ser tomadas para cada estado (duração das rotações, selecção
de varas e tratamentos de combustível). As decisões a tomar implicam a passagem de um estado,
num dado estágio, para outro estado no estágio seguinte. Para cada estado, esta passagem está
condicionada à decisão de reconverter o povoamento e ir para um nó solo - nó associado a um
corte raso - ou permitir uma nova rotação. Consequentemente, na figura (4.1), cada nó da rede
tem um nó solo associado (nós representados por 10  64). Os nós acima do eixo horizontal
representam os possíveis estados, para cada estágio, e correspondem ao tempo decorrido desde a
plantação. Os nós abaixo do eixo horizontal correspondem aos nós solo (nós associados a cortes
rasos).
No início de cada estágio, o estado do povoamento (nó da rede de PD) é caracterizado pela
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Figura 4.1: Rede de PD para o modelo determinístico para um povoamento de eucalipto.
variável , que corresponde ao tempo decorrido desde a plantação do povoamento até à idade
em que se efectuou o corte no final do estágio (− 1). Deste modo, os estados do povoamento,
em qualquer estágio, dependem do intervalo de valores possíveis para a duração das rotações.
Cada arco da rede de PD está associado a um vector ( ) que representa o conjunto de
decisões tomadas no início do estágio .  é a duração planeada para a rotação , em anos, com
 ∈ Ψ sendo Ψ o conjunto de possíveis durações para as rotações  corresponde ao número
médio de varas seleccionadas por toiça para crescerem durante a rotação , com  ∈ Θ sendo
Θ o conjunto de possíveis valores médios de varas por toiça. Por último,  traduz o número
de tratamentos de combustível planeados para a rotação , com  ∈ Π sendo Π o conjunto
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de possíveis números de tratamentos de combustível (Figura (4.2)).
Caso a revolução óptima tenha apenas uma rotação, então o trajecto óptimo será constituído
apenas por dois arcos da rede de PD; o primeiro arco que liga o primeiro nó da rede ao nó que
caracteriza o estado do povoamento no primeiro estágio, onde se realiza o corte, e o segundo
arco que liga este nó ao nó solo correspondente, que representa todas as revoluções seguintes
até à perpetuidade. Neste caso, não serão seleccionadas varas no início do segundo estágio, uma
vez que ocorrerá uma reconversão do povoamento. O mesmo sucede sempre que, no estágio
anterior ao que o sistema se encontra, se realize um corte raso. Quando é realizado um corte é
obrigatoriamente efectuada uma limpeza de mato.
Figura 4.2: Caracterização do estágio  para o modelo do eucalipto, considerando o risco de incêndio.
4.3 Formulação do modelo
Tanto no modelo determinístico como no modelo estocástico, que serão apresentados de
seguida, é usado o método 2 para determinar a solução do problema.
Consideram-se três funções designadas por função  , função  e função  A função 
determina o valor dos nós solo associados ao momento de realização de um corte raso ou a um
incêndio com mortalidade. A função de retorno da PD calcula o valor actual da política óptima
de gestão para toda a revolução. As equações recursivas englobam duas funções:  e  . A
função  calcula o valor actual do povoamento para cada estado , no início do estágio 
tendo em conta as intervenções mais adequadas a partir desse estado. O valor da função  está
associado às decisões a tomar, no início do estágio  sobre a idade à qual deve ser efectuado
o corte do povoamento, se esse corte deve ser raso ou deve ser um corte de talhadia, sobre o
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número de limpezas de mato a realizar durante o estágio e sobre o número de varas a seleccionar,
por toiça, para crescer durante esse período. () identifica, então, a política de gestão que
confere o melhor valor para o nó  no início do estágio  Esta política engloba a decisão
de proceder a um corte raso ou de implementar uma nova rotação e as decisões associadas à
mesma (duração, selecção de varas e tratamentos de combustível). O valor da política óptima
implementada a partir de  é obtido à custa do valor máximo entre o valor da função  e
o valor da função . A função  está associada à possibilidade de permitir o crescimento do
povoamento, dando origem a um novo corte, enquanto a função  corresponde à possibilidade de
o corte realizado em  ser um corte raso, tendo o povoamento, neste caso, de ser reconvertido.
4.3.1 Modelo determinístico
O modelo para o povoamento do eucalipto, sem considerar o risco de incêndio, está definido
do seguinte modo:
Determinar  = 1(0)−  (4.1)
() = max ∈ Ψ
 ∈ Θ
 ∈ Π
{(  ) ()}   = 1  (4.2)
+1(+1) = +1(+1) (4.3)
(  ) = [(  )− ()− ( )] + +1(+1)   = 1  
(4.4)
+1 =  +  com  = 1   e 1 = 0 (4.5)
() = 1(0)−
(1 + )  com  = 2   + 1 e 1(1) = 0 (4.6)
em que,
 = 1   identifica o estágio, que é caracterizado pelo número de cortes realizados;  +1
corresponde ao final do horizonte de planeamento;
 = número de anos decorridos desde a plantação do povoamento até ao início do estágio
;
 = valor óptimo para o valor esperado do solo;
() = valor actual para o nó da rede de PD correspondente ao estado , no início do
estágio ;
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(  ) = valor actual para o estado , no estágio  tendo em conta as decisões
  e  tomadas no início do estágio ;
() = valor actual para o nó solo, associado ao estado , no início do estágio ;
(  ) = retorno financeiro actual obtido com a venda de material lenhoso, após
a realização de um corte, no final do estágio , tendo em conta que no início do estágio o
povoamento se encontrava no estado ;
() = custo actual da selecção de varas, por hectare, que ocorre  anos após a realização
de um corte;
( ) = custo actual da limpeza de mato, por hectare, no estágio ;
 = custo de reconversão do povoamento, que ocorre no final de cada revolução;
 = custo de plantação do povoamento, que ocorre apenas uma vez, no início do horizonte
de planeamento.
A equação (4.1) define o objectivo de optimizar o povoamento do eucalipto, encontrando
o melhor valor para o primeiro nó da rede - 1(0) - e subtraindo-lhe o custo de plantação do
povoamento.
As equações (4.2), (4.3) e (4.4) correspondem às equações recursivas da programação dinâmica
e permitem determinar o melhor valor para cada nó  no início do estágio  considerando
as receitas obtidas e os custos suportados, no respectivo estágio, ou seja, determinam o melhor
valor para a função  para cada nó (()) Se () = () significa que o máximo de
(4.2) é obtido com um corte raso (corte que determina a duração da revolução).
As equações (4.5) correspondem à função de transição que traduz a relação entre os estados
de estágios consecutivos. O número de anos que vai desde a plantação do povoamento até ao
corte realizado no final da rotação  corresponde à soma do número de anos que decorre desde
a plantação até ao corte da rotação − 1 com a duração da rotação 
As equações (4.6) permitem obter as condições iniciais para proceder à determinação da
solução. Dada a formulação do problema, está subjacente a utilização do método 2 para a
resolução do mesmo, o que pressupõe um método iterativo. Tal como mencionado no capítulo 2,
o método das aproximações sucessivas é uma das formas possíveis para determinar a solução para
o modelo. Como no início não se conhece o valor de 1(0) utiliza-se um processo iterativo para
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determinar os valores dos nós solo. Para iniciar o processo é necessário utilizar uma estimativa
para o valor actual de uma série à perpetuidade, considerando uma revolução de  anos. Este
valor considera o custo de reconversão, que ocorre no final de cada revolução, mas não tem
em conta o custo de plantação. Ou seja, na primeira iteração, nas equações (4.6), substitui-
-se 1(0) por essa estimativa, sendo possível calcular um valor inicial para cada nó solo. Na
iteração seguinte compara-se o valor da estimativa utilizada com o valor dado pela solução para
o primeiro nó da rede, 1(0); caso sejam diferentes, recomeça-se o processo de determinação da
solução utilizando 1(0) nas equações (4.6); o processo continua até alcançar a convergência.
No caso determinístico, também seria possível determinar a solução do problema recorrendo
ao método 1. Se esta fosse a opção escolhida, as equações recursivas teriam de ser definidas
de forma diferente, considerando o trajecto óptimo até ao nó  Neste caso, a solução seria
determinada de uma só vez, não sendo necessário recorrer a um processo iterativo.
As equações (4.7) correspondem à função retorno da programação dinâmica e permitem
determinar o rendimento actual obtido com a venda de material lenhoso, resultante de um
corte realizado no final do estágio . 1 é o preço do material lenhoso (/3) e  (  )
corresponde ao volume resultante do corte efectuado no final do estágio , calculado de acordo
com o modelo de crescimento.
(  ) = 1
(1 + )+  (  ) (4.7)
Como a madeira é vendida ao cliente em pé, assume-se que este suporta os custos de corte.
Deste modo, os custos de corte não são considerados neste modelo.
O custo da selecção de varas é um custo variável que depende do número de varas existentes
( = ×Número de toiças vivas) e ocorre  anos após a realização do último corte. Este
custo é actualizado o número de anos correspondente ao período que vai desde a plantação
do povoamento até à realização desta operação, tal como consta na equação (4.8). A selecção
de varas apenas ocorre após a primeira rotação, ou seja, para   1, logo 1(1) = 0 
representa o custo por vara desta operação.
() = 
(1 + )+ (4.8)
Para calcular o custo associado às limpezas de mato é necessário ter em conta não só o
número de limpezas efectuadas durante o estágio mas também o momento em que estas são
realizadas, para que o valor deste custo seja actualizado de forma correcta. Sabendo que 
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corresponde ao número de limpezas de mato previstas na rotação  e  é a duração da rotação
, considerou-se um novo parâmetro ( ) definido em (4.9), que assume o valor 1
se é efectuada uma limpeza de mato e o valor 0 caso contrário.
( ) =
⎧
⎪⎨
⎪⎩
1 se é efectuada limpeza de mato
no ano  no estágio  com  = 1  
0 caso contrário
(4.9)
A periodicidade entre as limpezas de mato a realizar, durante uma rotação, será aproxi-
madamente igual. Assim, esta periodicidade depende do número de limpezas a realizar durante
a rotação e da duração da rotação. O momento em que cada limpeza ocorre é determinado por¹
 
º
 em que  = 1  O parâmetro ( ) vale 1 quando  assume um dos
valores dados por
¹
 
º
 como consta na equação (4.10).
( ) =
⎧
⎨
⎩
1 se  =
¹
 
º
 com  = 1 
0 caso contrário
(4.10)
O custo suportado com as limpezas de mato, em cada estágio, é então calculado de acordo com
a equação (4.11).
( ) =
X
=1

(1 + )+( ) (4.11)
O processo iterativo converge se   0 pois são verificadas as condições apresentadas no
capítulo 2. Tal como foi referido na equação (2.13), a função  pode ser descrita em função do
valor do solo à perpetuidade ( = 1(0)), ou seja,
 ∗( ) = max ∈ Ψ ∪ {0}
 ∈ Θ
 ∈ Π
{(  )− ()− ( )+
+(1− ) ∗+1(+1 ) +   − (1 + )
¾ (4.12)
em que, a decisão  = 0 corresponde à execução de um corte raso, ou seja, não é permitida
uma nova rotação. Nesse caso, tem-se que ( 0 ) = () = ( 0) = 0  é
um parâmetro que assume o valor 1 se a decisão corresponde a um corte raso e o valor 0 caso
contrário, isto é,  =
(
1 se  = 0 e   1
0 caso contrário  Existe um estágio  =  correspondente ao
número máximo de cortes permitidos, onde, no final, é obrigatório efectuar um corte raso. No
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caso determinístico, dada a discretização das variáveis de estado, as probabilidades de transição
entre estados ou assumem o valor 0 ou o valor 1, pelo que estas probabilidades de transição são,
neste caso, indicadas pelo parâmetro 
Fazendo uma correspondência entre a equação (4.12) e a equação (2.13) o estado  é
agora caracterizado por  a função  ∗( ) corresponde à função  ∗( ) o retorno fi-
nanceiro líquido ( ) resultante das decisões tomadas no estágio  é agora dado por
(  ) − ()− ( ) e o factor de desconto  é igual a 1(1 + )  1
com   0 Deste modo, verificam-se as condições necessárias para aplicar o corolário 2.11
apresentado no capítulo 2. Ou seja, para cada  e para cada estado  a função  ∗  como
função de  é:
1. uma função crescente:  ∗( ) ≥  ∗( ) se   ;
2. uma contração:
°° ∗( )−  ∗( )°° ≤  °° − °°, em que 0 ≤   1
Pelo corolário 2.11 conclui-se então que o processo iterativo do modelo determinístico con-
verge.
4.3.2 Modelo estocástico
Ao introduzir a possibilidade de ocorrência de incêndio no modelo, surgem diversas diferenças
em relação ao modelo determinístico apresentado na subsecção anterior.
No modelo estocástico, a função  é um valor esperado, que depende das probabilidades dos
cenários de ocorrência e danos de incêndio e calcula o valor actual do povoamento para cada
estado , no início do estágio  tendo em conta as intervenções mais adequadas a realizar
a partir desse estado. A função  considera tanto a possibilidade de ocorrência de incêndios
florestais com mortalidade, o que exige uma reconversão do povoamento e o cálculo do valor
correspondente para a função , como a possibilidade de surgirem incêndios florestais sem mor-
talidade, permitindo a sobrevivência do povoamento e o seu crescimento. O valor da função 
está relacionado com decisões tomadas no início do estágio  (por exemplo, a idade em que se
deve realizar o corte, se este deve ser de talhadia ou raso, o número de tratamentos de com-
bustível que devem ser efectuados e o número de varas a seleccionar). A função  traduz o
melhor valor para nó , no início do estágio  sendo este o máximo entre os respectivos valores
de  e de .
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Neste modelo são contemplados diferentes cenários de ocorrência e danos de incêndio. Um
cenário corresponde a um determinado tipo de incêndio num dado estágio e é caracterizado
pelo momento de ocorrência do incêndio e pela sua intensidade. Sendo  o conjunto de todos
os cenários possíveis, este desdobra-se em dois conjuntos: 1 e 2 1 considera o cenário 0
que corresponde ao cenário de não ocorrer incêndio durante um estágio, e todos os cenários
que envolvem a ocorrência de incêndios florestais sem mortalidade, que permitem continuar o
crescimento do povoamento. 2 corresponde ao conjunto de cenários que envolvem incêndios
com mortalidade, que obrigam a efectuar um corte raso do povoamento e originam rendimentos
provenientes não só do corte, mas também dos salvados. A escolha destes cenários como os
cenários possíveis resulta da posterior utilização de modelos de risco e danos de incêndio, que
fornecem informações sobre as probabilidades de ocorrência de incêndio, sobre as probabilidades
de ocorrer mortalidade e, no caso de ocorrer mortalidade, sobre a proporção de árvores mortas.
A duração de cada rotação também é afectada pela introdução do risco. Esta poderá cor-
responder à duração prevista -  -, caso não ocorra qualquer incêndio durante o estágio, ou se
ocorrerem apenas incêndios sem mortalidade que permitam continuar o crescimento do povoa-
mento. No entanto, a duração da rotação poderá ser inferior à duração prevista se ocorrer um
incêndio com mortalidade, o que obriga a realização de um corte raso do povoamento. Assim,
a duração de uma rotação vai depender do cenário considerado, pelo que se designará por 
o ano em que ocorre um incêndio com mortalidade, no cenário  ∈ 2, e  a duração real da
rotação , no cenário  sendo esta definida por (4.13).
 =
(  se  ∈ 1
  se  ∈ 2 (4.13)
As limpezas de mato também poderão sofrer alterações com a introdução do risco no modelo.
Pressupõe-se que, quando há a ocorrência de um incêndio, o nível de matos arde na totalidade;
caso estivesse prevista uma limpeza para o ano desta ocorrência, essa limpeza é cancelada. Por
outro lado, o facto de suceder um incêndio num determinado ano, tem implicações no número
de limpezas a efectuar desde esse momento até ao final do estágio considerado. É necessário
avaliar quantas limpezas de mato é possível executar no período remanescente da rotação, de
acordo com a periodicidade para a realização das mesmas.
A actualização tanto dos rendimentos como dos custos é afectada pela inclusão da possibili-
dade de ocorrência de incêndio. Os rendimentos resultantes dos salvados dependem do momento
em que ocorre o incêndio e do volume que provém das árvores/varas mortas nesse incêndio. Os
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rendimentos provenientes da venda de material lenhoso associada aos cortes dependem do volu-
me de madeira em pé. O custo da selecção de varas só é efectuado se não ocorrer um incêndio
total antes ou durante o ano em que se realiza esta operação, ou seja, o - ésimo ano após o
último corte.
O modelo para o povoamento do eucalipto, que considera o risco de incêndio, está definido
do seguinte modo:
Determinar  = 1(0)−  (4.14)
() = max ∈ Ψ
 ∈ Θ
 ∈ Π
{(  ) ()}   = 1   (4.15)
+1(+1) = +1(+1) (4.16)
(  ) =
=
P
∈1
(  )
h
(  )−   ()− ( ) + +1( +1)
i
+
P
∈2
(  )
h
(  )−   ()− ( ) + +1( +1)
i
 = 1  
 (4.17)
 +1 =  +  com  = 1    ∈ 1 ∪ 2 e 1 = 0 (4.18)
() = 1(0)− 
(1 + )  com  = 2   + 1 e 1(1) = 0 (4.19)
em que,
 = número máximo de cortes para uma revolução de eucalipto;
 = 1   identifica o estágio, que é caracterizado pelo número de cortes realizados; o
primeiro corte ocorre no final do estágio 1;  + 1 corresponde ao final do estágio  ;
 = número de anos decorridos desde a plantação do povoamento; corresponde ao valor da
variável de estado que define um nó da rede de PD, no início do estágio ; +1 identifica o
número de anos desde a plantação até ao final do estágio  , quando o povoamento é cortado
pela  -ésima vez;
 = duração planeada para a rotação ; corresponde a uma decisão de gestão tomada no
início do estágio  quando o povoamento se encontra no estado ;
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 = número de limpezas de mato a realizar durante a rotação ; corresponde a uma decisão
de gestão tomada no início do estágio  quando o povoamento se encontra no estado ;
 = número médio de varas seleccionadas por toiça, na rotação  com  = 2      ;
2 e 1 = conjuntos de cenários de incêndio que implicam ou não a reconversão do povoa-
mento, respectivamente, de acordo com o descrito anteriormente;
 = duração real da rotação ;
 = ano em que ocorre um incêndio com mortalidade, no cenário  ∈ 2;
 = valor esperado do solo associado à política de gestão óptima;
() = valor actual óptimo para o nó da rede de PD correspondente ao estado , no
início do estágio ;
(  ) = valor esperado para o estado , no estágio  tendo em conta as
decisões   e  tomadas no início do estágio ;
() = valor do nó solo associado ao estado , no início do estágio ;
(  ) = retorno financeiro actual obtido com a venda de material lenhoso após a
realização de um corte ou após a ocorrência de um incêndio de acordo com o cenário , no estágio
;
  () = custo actual da selecção de varas, por hectare, caso ocorra o cenário ; uma vez
que a selecção de varas só ocorre após o primeiro corte de talhadia  1 (1) = 0;
( ) = custo actual da limpeza de mato, por hectare, no estágio  caso ocorra o
cenário ;
(  ) = probabilidades para o cenário  de ocorrência e danos de incêndio, no
estágio . Esta depende do número de anos decorridos desde a plantação e da política de gestão
seguida no início do estágio ;
 = custo de reconversão do povoamento que ocorre no final de cada revolução.
 = custo de plantação do povoamento que ocorre apenas uma vez, no início do horizonte
de planeamento.
A equação (4.14) define o objectivo de optimizar o povoamento do eucalipto, encontrando
o valor óptimo actual para o valor esperado do solo ( ), que corresponde a determinar o
84 Modelo Eucalipto
melhor valor, em termos financeiros, para política óptima ou seja, calcular o melhor valor para
1(0) e subtrair o custo de plantação.
As condições iniciais do processo de determinação da solução são dadas pelas equações (4.19).
Tal como no modelo sem risco de incêndio, no início desconhece-se o valor de 1(0). Neste caso
utiliza-se o método 2 para resolver o problema. Tal como foi descrito no capítulo 2, uma forma
de o fazer é recorrendo ao método das aproximações sucessivas que pressupõe um processo
iterativo para determinar os valores dos nós solo. Para iniciar o processo, na primeira iteração,
substitui-se 1(0) por uma estimativa do valor actual de uma revolução de  anos que se repete
à perpetuidade, considerando os custos de reconversão. Na iteração seguinte compara-se o valor
dado pela solução para o primeiro nó da rede - 1(0) - com o valor da estimativa utilizado;
se forem diferentes, recomeça-se o processo de determinação da solução, utilizando 1(0) nas
equações (4.19). O processo pára quando os valores convergirem.
As equações (4.15), (4.16) e (4.17) correspondem às equações recursivas da programação
dinâmica estocástica e permitem determinar o melhor valor para cada nó  no início do estágio
 ou seja, () O valor da função  dado pelas equações (4.15), depende do valor da função
 que, por sua vez, no caso estocástico, é um valor esperado estabelecido pelas probabilidades de
incêndio (  ) associadas aos diferentes cenários de ocorrência e danos de incêndio.
As equações (4.16) determinam os valores da função  no final do estágio 
No cálculo do valor da função  através das equações (4.17) pressupõe-se, por um lado,
a possibilidade de ocorrerem incêndios com mortalidade que obrigam a uma reconversão do
povoamento, por outro, incêndios sem mortalidade que permitem a sobrevivência do povoamento
e, consequentemente, a continuação do seu crescimento.
As equações (4.18) correspondem à função de transição que traduz a relação entre os estados
de estágios consecutivos. O período que vai desde a plantação do povoamento até ao corte
realizado no final da rotação  corresponde à soma do período que decorre desde a plantação
até ao corte da rotação − 1 com a duração da rotação 
Tal como referido para o modelo determinístico, na subsecção anterior, também o modelo
estocástico verifica as condições necessárias para obter a convergência, se   0. Para cada
estágio  e para cada estado  a função  como função de 1(0) é uma função crescente
e uma contração. No caso estocástico, são utilizadas probabilidades de ocorrência e danos de
incêndio na definição da função  . A função  pode ser descrita em função do valor do solo à
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perpetuidade ( = 1(0)), para  = 1   de acordo com a equação (4.20):
 ∗( ) = max ∈ Ψ ∪ {0}
 ∈ Θ
 ∈ Π
( P
∈1
(  ) £(  )−   ()− ( )¤+
+
P
∈2
(  ) £(  )−   ()− ( )¤+
+(1− )
" P
∈1
(  ) ∗+1( +  ) + P∈2(  )  − (1 + )+
#
+
+  − 
(1 + )
¾
(4.20)
em que, a decisão  = 0 corresponde à realização de um corte raso e, nesse caso, tem-se que
( 0 ) =   () = ( 0) = 0. As probabilidades de transição entre estados
são agora traduzidas não só pelo parâmetro  que representa a decisão de efectuar ou não um
corte raso
Ã
 =
(
1 se  = 0 e   1
0 caso contrário
!
mas também pelas probabilidades associadas aos
cenários de ocorrência e danos de incêndio. No final do estágio  =  é obrigatório realizar um
corte raso, uma vez que se atinge o número máximo de cortes permitidos. Nesse caso, tem-se
 ∗+1(+1 ) =  − (1 + )+1  (4.21)
Com recurso a algumas manipulações algébricas, é possível fazer uma correspondência
entre a equação (4.20) e a equação (2.13) do capítulo 2. O estado  é caracterizado por
 a função  ∗( ) corresponde à função  ∗( ) e o retorno financeiro líquido ( )
resultante das decisões tomadas no estágio  é agora um retorno esperado que depende das
probabilidades dos cenários de ocorrência e danos de incêndio, sendo dado porP
∈1
(  ) £(  )−   ()− ( )¤ + P∈2(  ) [
(  )−   ()− ( )
¤ −
⎡
⎢⎣(1− )
P
∈2
(  )
(1 + ) + 
⎤
⎥⎦ 
(1 + ) 
A parcela
P
+1∈+1\{1}
(+1| ) ∗+1(+1 ) corresponde à parcela da equação (4.20)
dada por (1 − )
" P
∈1
(  ) ∗+1( +  )
#
 enquanto a passagem para o es-
tado inicial, traduzida na equação (2.13) pela parcela (1| ) corresponde agora a⎡
⎢⎣(1− )
⎛
⎜⎝
P
∈2
(  )
(1 + )
⎞
⎟⎠+ 
⎤
⎥⎦ 
(1 + ) . A soma das probabilidades de transição en-
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tre estados
P
+1∈+1
(+1| ) é agora inferior ou igual a 1 e é dada por
(1 − )
⎛
⎜⎝
P
∈2
(  )
(1 + ) +
P
∈1
(  )
⎞
⎟⎠ +  Esta condição também satisfaz a
prova de convergência apresentada no capítulo 2. O factor de desconto  corresponde a
1
(1 + )  1 com   0 Assim, verificam-se as condições necessárias para aplicar o corolário
2.11 apresentado no capítulo 2. Para cada  e para cada estado  a função  ∗  como função
de  é:
1. uma função crescente:  ∗( ) ≥  ∗( ) se   ;
2. uma contração:
°° ∗( )−  ∗( )°° ≤  °° − °°, em que 0 ≤   1
Pelo corolário 2.11 é possível usar o método das aproximações sucessivas para resolver este
modelo de programação dinâmica estocástica com horizonte temporal infinito, dado que este
corolário garante a convergência para o valor óptimo da função -  . Conclui-se então que o
processo iterativo do modelo estocástico converge.
A partir deste momento assume-se que, em cada rotação, um cenário considera, no máxi-
mo, a ocorrência de um incêndio. Esta simplificação permite evitar estimar o crescimento do
povoamento, considerando diferentes possibilidades de ocorrência de incêndio dentro de cada
rotação. Consequentemente, também é assumido que em cenários que consideram incêndios
com mortalidade, o povoamento tem de ser reconvertido. Estendendo a definição anterior de
  o valor deste parâmetro representa o ano em que ocorre um incêndio, no cenário  para
qualquer cenário  ∈ 2∪1\ {0}. No caso de ocorrer mais do que um incêndio em cada cenário,
as equações que serão apresentadas de seguida teriam de ser adaptadas e seria necessário utilizar
nova notação, identificando as idades em que surgiriam os diferentes incêndios.
Uma das parcelas da função retorno da programação dinâmica calcula as receitas da venda
de madeira e é composta por duas componentes (equações (4.22)). A primeira (equações (4.23))
permite determinar o rendimento actual obtido com a venda de material lenhoso, resultante de
um corte realizado no final do estágio , tendo em conta a duração da rotação (), a selecção
de varas efectuada nesse estágio () e o cenário . A segunda componente (equações (4.24))
calcula o rendimento actual da venda de madeira queimada no estágio , se se verificar o cenário

(  ) = (  ) + ( ) (4.22)
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(  ) =
⎧
⎪⎪⎨
⎪⎪⎩
1
(1 + )+  (  )   ∈ 
1
1
(1 + )+
¡
1− ¢ (  )   ∈ 2 (4.23)
( ) =
⎧
⎪⎨
⎪⎩
0   ∈ 1
2
(1 + )+ 
 (  )  ∈ 2
(4.24)
Nas equações (4.23), 1 representa o preço do material lenhoso (/3) que é actualizado
 +  ou  + anos se  pertence a 1 ou a 2 respectivamente. O volume de madeira
removida pela política de gestão ( (  ) ou  (  )) é calculado de acordo com o
modelo de produção e crescimento e depende do estágio, da idade do povoamento e do número
de varas;  representa a proporção de árvores mortas como consequência do incêndio ocorrido
no cenário 
Nas equações (4.24), 2 corresponde ao preço do material lenhoso ardido, mas salvo para
venda (/3), actualizado  +  anos. O volume correspondente aos salvados no cenário
 ( (  )) é também calculado de acordo com o modelo de produção e crescimento
e depende do momento em que ocorre o incêndio. Caso não ocorra qualquer incêndio ou se
ocorrerem apenas incêndios sem mortalidade, os rendimentos associados aos salvados são nulos.
A função retorno da PD inclui o custo da selecção de varas. O custo variável da selecção de
varas é actualizado o número de anos correspondente ao período que vai desde a plantação do
povoamento até à realização desta operação, tal como indicam as equações (4.25). Este custo
só ocorre a partir da segunda rotação, ou seja, para   1 e corresponde ao produto do custo
por vara desta operação ( ) pelo número de varas existentes no momento em que ocorre a
selecção de varas (). Este valor é ainda actualizado  +  anos, sendo  o ano da rotação
em que ocorre a selecção de varas. Assume-se que esta operação apenas é efectuada uma vez
durante a rotação.
  () =
⎧
⎪⎨
⎪⎩

(1 + )+ se 
  
0  caso contrário
(4.25)
Finalmente, a função retorno da PD inclui ainda os custos associados às limpezas de mato.
A periodicidade das limpezas de mato, na rotação  é dada por
¹ 

º
 A ocorrência de um
incêndio num dado ano da rotação vai ter implicações no número de limpezas a efectuar até ao
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final da rotação e no momento em que essas limpezas são realizadas. Por este motivo, é essencial
saber o ano da rotação onde ocorre um incêndio, informação que é dada por  
Tal como no caso determinístico, tem-se ainda o parâmetro ( ) definido em
(4.26), que indica se, em determinado ano  da rotação  é efectuada uma limpeza de mato.
( ) =
⎧
⎪⎨
⎪⎩
1 se, no cenário  é efectuada limpeza de mato,
no ano  da rotação  com  = 1  
0 caso contrário
(4.26)
Nos casos em que se consideram cenários que envolvem a ocorrência de incêndios, o número
de limpezas de mato e o momento em que estas são realizadas são determinados de acordo com
o procedimento descrito de seguida. Assume-se que se  =  , ou seja, se no ano  da rotação 
ocorre um incêndio no cenário  o mato arde por completo pelo que, nesse ano, não se realiza
qualquer limpeza de mato (( ) = 0) Para os anos em que    as limpezas são
realizadas nos anos inicialmente previstos, como indicam as equações (4.27).
( ) =
⎧
⎨
⎩
1 se  =
¹
 
º
 com  = 1 
0 caso contrário
(4.27)
Para    , ou seja, a partir do momento em que ocorre um incêndio é necessário analisar o
número de anos desde a ocorrência do mesmo até ao final da rotação, para decidir se se fazem
mais limpezas de mato daí para a frente e, em caso afirmativo, quando é que estas se realizam.
Desta forma, surgem três casos possíveis:
1. Se ocorre um incêndio com mortalidade, então é realizado um corte raso do povoamento
e não são efectuadas mais limpezas de mato no estágio considerado. Ou seja, se  ∈ 2
então ( ) = 0;
2. Se ocorre um incêndio sem mortalidade, ou seja, se  ∈ 1\ {0}  então:
(a) se o número de anos, desde a ocorrência do incêndio até ao final da rotação , for
inferior à periodicidade das limpezas de mato, só se fará a limpeza correspondente ao
corte, no final do estágio . Isto é, se  − 
¹ 

º
então:
( ) =
(
0 se     
1 se  = 
(4.28)
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(b) se o número de anos, desde a ocorrência de incêndio até ao final da rotação , for
superior à periodicidade das limpezas considerada inicialmente, então não se faz a
primeira limpeza cuja data prevista é a seguir ao incêndio, excepto se esta for a
limpeza correspondente ao ano do corte. Seja 0 o primeiro ano em que está prevista
uma limpeza e  ≤ 0   , isto é, 0 =
¹
 
º
 com  = 1  Então:
( ) =
⎧
⎪⎨
⎪⎩
0 se  = 0
1 se   0 e  =
¹
 
º
 com  = 1 
(4.29)
Para facilitar a compreensão do exposto acima, em relação ao parâmetro que indica
se, num determinado ano  da rotação, é efectuada ou não uma limpeza, considere-se
o seguinte exemplo.
Exemplo 4.1 Seja  = 16 e  = 3, então, neste caso, a periodicidade das limpezas é igual
a
¹ 

º
=
¹
16
3
º
= 5 O planeado corresponderia a efectuar uma limpeza em cada ano  tal
que  =
¹
 
º
 com  = 1  Neste exemplo, o previsto seria então realizar a primeira
limpeza no 5 ano, a segunda limpeza no 10 ano e a última limpeza no 16 ano, uma vez que
que, para
 = 1⇒  =
¹
1
16
3
º
= 5
 = 2⇒  =
¹
2
16
3
º
= 10
 = 3⇒  =
¹
3
16
3
º
= 16
Admita-se que ocorre um incêndio sem mortalidade no 8 ano da rotação. Nesse caso, faltam
8 anos até ao final da rotação, o que é um período superior à periodicidade das limpezas que é
igual a 5 (estamos no caso 2(b)). O primeiro ano em que está prevista nova limpeza, a seguir à
ocorrência do incêndio, é 0 = 10 Assume-se então que a limpeza do 10 ano não é efectuada, o
que neste exemplo implica que só será levada a cabo uma nova limpeza no último ano da rotação,
quando se realiza o corte, ou seja, no ano 16.
O custo suportado com as limpezas de mato, no estágio , depende da duração real da
respectiva rotação -  - e é calculado de acordo com as equações (4.30).
( ) =
X
=1

(1 + )+ ( 
) (4.30)
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Após a determinação da solução através do método 2, o gestor florestal tem informação
sobre as políticas óptimas de gestão a aplicar em qualquer estado do povoamento representado
na rede de PD. No entanto, se ocorrer um outro tipo de incêndio e o povoamento assumir um
estado diferente, não considerado anteriormente na rede, o gestor florestal só terá de calcular o
novo valor para a função  para o novo nó , utilizando os valores +1(+1) e +1(+1)
já calculados no processo de determinação da solução. Deste modo, após uma observação real
do povoamento, o gestor poderá saber quais as melhores decisões de gestão a tomar sobre a
duração da rotação, selecção de varas ou tratamento de combustível, sem ter de correr o modelo
novamente.
4.4 Caso de estudo
A fim de testar o modelo estocástico proposto, será apresentado um caso estudo, baseado
numa área florestal da região Centro de Portugal, onde o eucalipto é a espécie dominante e para
a qual se pretende optimizar a gestão florestal de um povoamento de eucalipto, considerando o
risco de incêndio.
Uma revolução típica para um povoamento de eucalipto em Portugal pode incluir 2 ou 3
cortes de talhadia, sendo cada um destes cortes seguido de uma selecção de varas efectuada no
terceiro ano da rotação, que permite deixar uma média entre 1 e 2 varas por toiça. As idades
de corte variam entre 10 e 16 anos. Durante cada rotação, podem ser realizadas várias limpezas
de mato (de 1 a 3 limpezas).
4.4.1 Parâmetros económicos
A gestão de um povoamento tem subjacente um objectivo que se pretende atingir. Neste caso,
esse objectivo é a maximização do valor esperado do solo. Este valor depende dos rendimentos
gerados, dos custos suportados durante o horizonte de planeamento e da taxa de actualização
utilizada.
Diversos custos têm de ser considerados no problema de gestão de um povoamento de eu-
calipto. O custo de plantação é composto por uma componente fixa e por uma componente
variável e ocorre somente uma vez no início do horizonte de planeamento. A primeira compo-
nente inclui os custos de preparação do terreno, da limpeza dos matos existentes inicialmente
e da abertura dos regos. A componente variável depende do número de árvores plantadas. No
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final de uma revolução completa, quando o povoamento tem de ser regenerado, é suportado o
custo de reconversão, que engloba o custo da destruição das toiças antigas e o custo de plan-
tação de novas árvores. O custo de reconversão verifica-se pela primeira vez no final da primeira
revolução e repete-se no fim de cada revolução posterior. O custo da selecção das varas surge em
cada rotação três anos após o corte de talhadia e depende do número de varas existentes nesse
momento. O custo de cada limpeza de mato é um custo fixo que, por isso, depende apenas do
número de limpezas efectuadas em cada rotação.
Os incêndios florestais têm impacto na gestão de um povoamento de eucalipto. Normalmente,
se ocorre mortalidade o povoamento é regenerado independentemente da taxa de mortalidade
verificada. A madeira ardida é vendida a um preço de salvados que corresponde a cerca de 75%
do preço do material lenhoso. Deste modo, a ocorrência de incêndios florestais severos têm um
impacto significativo nas receitas geradas e nos custos suportados.
Neste estudo, foram utilizados os preços médios de venda da madeira de eucalipto e dos
custos das operações praticados em Portugal (Tabelas 4.1 e 4.2). A taxa de actualização usada
para descontar custos e receitas foi de 4%.
Preços (/3)
Preço material lenhoso 36
Preços salvados 27
Tabela 4.1: Preços do material lenhoso e dos salvados para o modelo de gestão de um povoamento de eucalipto.
Fonte: Informação fornecida através de comunicação pessoal com gestores da indústria florestal portuguesa.
Custo Fixo (/ha) Custo Variável
Custo limpeza 167 —
Custo plantação 725 014×número de plantas
Custo selecção de varas — 0 15×número de varas
Custo de reconversão 1204 014×número de plantas
Tabela 4.2: Custos operacionais.
Fonte: Base de dados CAOF da ANEFA - Associação Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente.
4.4.2 Modelo de programação dinâmica estocástica
Os estágios são caracterizados pelo número de cortes efectuados ao longo da revolução. A
rede de PD abrange quatro estágios correspondentes a quatro rotações, dado que, neste modelo,
o número máximo de cortes considerados numa revolução é de quatro ( = 4). No início de cada
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estágio, o sistema poderá assumir diferentes estados discretizados e que representam o número
de anos decorridos desde a plantação do povoamento (). O fim do horizonte de planeamento
é representado por  + 1 = 5.
Os valores para os possíveis estados têm em conta todas as opções de gestão em cada estágio.
Em cada rotação, a idade mínima para fazer o corte é de 10 anos, enquanto a idade máxima é
de 16 anos. Após o corte, a idade do povoamento volta a zero. O conjunto Ψ indica os valores
possíveis para a variável , que representa a duração da rotação do estágio  (Tabela 4.3). Em
cada rotação, a selecção de varas, no terceiro ano após o corte de talhadia anterior, pode deixar
1 15 ou 2 varas por toiça (valores que a variável  pode assumir no estágio , indicados no
conjunto Θ) (Tabela 4.3). A variável  representa o número de limpezas realizadas durante
o estágio  Quando é realizado um corte deve ser executada uma limpeza de mato. Para além
desta, mais duas limpezas podem ser escalonadas na mesma rotação, logo esta variável pode
assumir os valores do conjunto Π (Tabela 4.3).
Decisão Valores possíveis
Idade de corte Ψ= {10 11  16}
Selecção de varas Θ= {1; 15; 2}
Limpeza de mato Π= {1 2 3}
Tabela 4.3: Valores possíveis para as decisões de gestão, no modelo do eucalipto.
No caso do modelo determinístico, a variável de estado  poderá tomar o valor 0 no início
do primeiro estágio e 64 no final do quarto estágio (Tabela 4.4).
Estágio Estados
1  = {0}
2  = {10 11  16}
3  = {20 21  32}
4  = {30 31  48}
5  = {40 41  64}
Tabela 4.4: Valores para os possíveis estados no modelo determinístico.
Para o modelo estocástico, o povoamento pode ainda cair em outros estados, caso ocorram
incêndios com mortalidade, gerando novos nós para a rede de PD. Neste caso, há novos estados
que representam o número de anos desde a plantação do povoamento até ao ano em que ocorre
um incêndio severo, que conduz a um corte raso (Tabela 4.5).
O número de árvores plantadas, no início do horizonte de planeamento, é um parâmetro
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Estágio Estados
1  = {0}
2  = {1 2  16}
3  = {11 12  32}
4  = {21 22  48}
5  = {31 32  64}
Tabela 4.5: Valores para os possíveis estados no modelo estocástico.
definido antes de iniciar o processo de determinação da solução. O número de árvores plantadas
depende do compasso de plantação adoptado. O compasso de plantação corresponde à definição
prévia da distância entre as linhas de plantação e da distância entre as árvores na linha de
plantação, como por exemplo, 3 × 15. Neste caso de estudo, consideraram-se três possíveis
valores para o número de árvores plantadas (): 1111, 1250 e 1667 que correspondem
respectivamente aos compasso de plantação 3× 3, 4× 2 e 3× 2.
Modelos de crescimento
O crescimento de eucalipto foi estimado utilizando o modelo de crescimento e produção,
Globulus 3.0 [Tomé et al., 2006]. O modelo Globulus 3.0 é baseado no modelo Globulus 2.1,
um modelo de crescimento e produção ao nível do povoamento, desenvolvido para eucaliptais
portugueses. O Globulus 3.0 tem como objectivo simular a transição entre rotações e o compor-
tamento do povoamento antes da selecção de varas, na fase de talhadia. Este modelo considera
novas funções de crescimento que dependem de variáveis climáticas e apresenta novas equações
de previsão, como por exemplo, a equação de crescimento para a densidade de toiças vivas
[Tomé et al., 2006]. Após cada corte, é necessário calcular o número de toiças vivas no início
da rotação seguinte, uma vez que há uma percentagem de toiças que morre na transição entre
rotações. Neste caso, a taxa considerada para a mortalidade das toiças foi de 20% Tendo em
conta esta informação, o modelo Globulus 3.0 permite obter dados sobre a previsão do cresci-
mento do povoamento em termos de área basal, altura dominante, das varas e das toiças vivas.
Estes dados são necessários para calcular o volume mercantil sem casca que permitirá saber o
rendimento proveniente dos diferentes tipos de corte.
O crescimento dos matos foi estimado de acordo com um modelo desenvolvido por
[Botequim et al., 2009]. Segundo este modelo, o nível de biomassa depende da sua idade e
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da área basal do povoamento, sendo o seu crescimento simulado pela seguinte equação:
 = 17745
³
1− −(0085_+0004)
´
(4.31)
Assume-se que, caso se efectue uma limpeza ou ocorra um incêndio, o nível de matos passa a
ser nulo.
Modelos de risco e danos de incêndio
Quando o risco de incêndio é considerado, o povoamento está sujeito a algum nível de in-
certeza. Assim, o estado do povoamento, num dado momento, é desconhecido e pode apenas
ser previsto com base em probabilidades associadas aos cenários de ocorrência e danos de in-
cêndio. Estes cenários foram construídos de acordo com estudos recentes que envolveram o
desenvolvimento de modelos de risco de incêndio e modelos de danos em povoamentos de eu-
calipto, em Portugal ([Marques et al., 2011b], [Botequim et al., 2011]). [Botequim et al., 2011]
utilizou uma abordagem de regressão logística binária para desenvolver um modelo que fornece
a probabilidade de risco anual de incêndios em povoamentos regulares de eucalipto, em Portugal
(equação (4.32)).
 = 1
1 + −(−24368+00815−00671−00671+0000613+00373)  (4.32)
onde,  é a probabilidade de ocorrência de incêndio no povoamento,  é o nível de bio-
massa ( por ),  é a idade do povoamento (anos),  é a orientação sudoeste, 
corresponde ao número de árvores (por ) e  é o diâmetro quadrático médio (). No
caso dos povoamentos de eucalipto utilizados no caso de estudo, o parâmetro  toma o
valor 0. [Marques et al., 2011b] também usaram métodos de regressão logística para desenvolver
modelos de danos em povoamentos de eucalipto, em Portugal. Neste estudo, observou-se que
a mortalidade ocorreu em 44 dos 92 povoamentos percorridos pelo fogo. A proporção obser-
vada foi usada para prever se ocorrerá mortalidade num povoamento onde ocorreu um incêndio¡ = 4492¢  A fim de medir o nível de danos (por exemplo, proporção de árvores mortas no
povoamento), caso ocorra mortalidade, [Marques et al., 2011b] desenvolveu o seguinte modelo
(equação (4.33)):
 = 1
1 + −(08537+000244+00197−00851+02246)  (4.33)
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onde,  é a proporção de árvores mortas,  é a altitude (),  é medido em graus,
 corresponde à área basal (2 por ) e  é o desvio padrão do diâmetro das árvores ().
No caso de estudo, os parâmetros ,  e  tomam os valores 50 0 e 4 respectivamente.
O risco de incêndio foi incorporado no modelo através da definição de cenários de ocorrência
e danos de incêndio, considerando informações fornecidas pelos modelos apresentados acima.
Estes modelos mostraram que a probabilidade de ocorrência de incêndio aumenta com o número
de árvores por hectare, com a biomassa e com o diâmetro quadrático médio e que, sempre que
ocorre mortalidade, os danos aumentam com a área basal.
Neste trabalho, assumiu-se que as probabilidades anuais são independentes umas das outras
e que a probabilidade de ocorrência de incêndio num dado ano pressupõe que não ocorreram,
anteriormente, outros incêndios florestais no mesmo estágio. A definição de cenários de incêndios
para cada estágio considera então a probabilidade de ocorrência de um incêndio durante o período
da rotação (equação (4.34)),
 =
⎧
⎪⎪⎨
⎪⎩

−1Y
=1
(1− ), se   1
 , se  = 1
(4.34)
onde,  representa a probabilidade de ocorrência de incêndio num povoamento com  anos
de idade e  é a probabilidade de ocorrência de incêndio no ano  da rotação.
As probabilidades associadas a cada cenário -  - são dadas pelas equações (4.35).
 = (1− ) , se  ∈ 1\ {0} (4.35)
 =  , se  ∈ 2
 = 1− X
∈1−{0}∪2
 , se  = 0
A proporção de árvores mortas como consequência do cenário , durante estágio  -  - é
nula para todo  ∈ 1 (isto é, para os cenários que não envolvem mortalidade) e assume o valor
 para os cenários  ∈ 2 (ou seja, para os cenários que assumem mortalidade)
Se ocorrer um incêndio pressupõe-se que os matos ardem por completo, ou seja, a biomassa
passa a ser nula. Esta suposição tem consequências no escalonamento das limpezas de mato a
efectuar; não faz sentido proceder a uma limpeza de mato imediatamente após a ocorrência de
um incêndio.
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Assumindo que, em cada estágio, ocorre apenas um incêndio, neste modelo são contem-
plados diferentes cenários de ocorrência e danos de incêndio. Em cada estágio, um cenário
Figura 4.3: Cenários de ocorrência e danos de incêndio considerados para o estágio .
corresponde à possibilidade de ocorrer um incêndio num determinado ano desse estágio e este
cenário desdobra-se em dois conforme o incêndio seja moderado ou severo, tal como é ilustrado
na figura (4.3). Deste modo, dois conjuntos de cenários são considerados: um conjunto de-
signado por 1 que considera o cenário de não ocorrer incêndio durante o estágio ( = 0)
para além de todo o conjunto de cenários que envolvem a ocorrência de incêndios moderados
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- incêndios sem mortalidade, em que as toiças sobrevivem, sendo por isso permitido continuar
o crescimento do povoamento ( = 1  ), logo 1 = {0 1 2  }; o outro conjunto, de-
signado por 2 corresponde ao conjunto de cenários que consideram os incêndios severos -
incêndios que envolvem mortalidade de árvores - que obrigam a um corte raso do povoamento,
2 = { + 1  + 2   + }.
As probabilidades de cada cenário, dentro dos conjuntos 1 e 2 decrescem com a duração
da rotação (Tabela 4.6).
Cenários Ano da ocorrência Probabilidades¡ ∈ 1¢ de incêndio 1 rotação 2 rotação 3 rotação 4 rotação
0 - 0.018514 0.011045 0.025178 0.037218
1 1 0.084153 0.098858 0.077672 0.066007
2 2 0.078186 0.087546 0.073169 0.064621
3 3 0.069655 0.074466 0.066261 0.060772
4 4 0.059807 0.061182 0.058041 0.055247
5 5 0.049812 0.048808 0.049393 0.048765
6 6 0.04047 0.038019 0.041043 0.041997
7 7 0.032226 0.029056 0.033445 0.035435
8 8 0.025253 0.021878 0.026825 0.029396
9 9 0.01954 0.016287 0.021244 0.024048
10 10 0.014976 0.012025 0.016659 0.019453
11 11 0.011398 0.008828 0.012967 0.015597
12 12 0.008634 0.006461 0.01004 0.01242
13 13 0.006522 0.004722 0.007746 0.009841
14 14 0.004922 0.003453 0.005966 0.007772
15 15 0.003715 0.00253 0.004593 0.006125
16 16 0.002809 0.001859 0.003539 0.004824
Tabela 4.6: Probabilidades dos cenários de risco e danos de incêndio, para  ∈ 1, quando  = 16,  = 1 e  = 2 e
 = 1111.
4.4.3 Resultados
Omodelo de PD foi programado em C++ e o caso de estudo foi resolvido com um computador
CPU P8400 Duo com 4GB de RAM. Nesta subsecção serão apresentados os resultados obtidos,
tanto para o modelo determinístico como para o modelo estocástico, considerando os três valores
diferentes, já mencionados anteriormente, para o número de árvores plantadas (1111, 1250 e
1667).
Primeiro, o problema apresentado foi resolvido sem considerar o risco de incêndio, de modo
que as soluções encontradas quer para um ambiente livre de risco quer para o modelo estocástico
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pudessem ser comparadas. No caso determinístico, só existe um cenário ( = 0); a probabilidade
correspondente é 0 = 1 e a proporção de árvores mortas é nula (0 = 0) O valor óptimo
encontrado para o valor esperado do solo ( ) varia de 439012/ha, se o número de árvores
plantadas é igual a 1111, até 515399/ha se esse número for de 1667 árvores (Tabela 4.7). Por
exemplo, para o o primeiro caso mencionado, o valor esperado do solo resulta de uma revolução
de 63 anos, composta por 4 rotações - a primeira com 15 anos e as seguintes com 16 anos.
Apenas é efectuado uma limpeza de mato em cada rotação. Esta decisão era esperada para
o caso determinístico, uma vez que mais limpezas só iriam aumentar os custos, sem qualquer
benefício adicional. Após a primeira rotação, são seleccionadas duas varas por toiça nas três
rotações de talhadia. O valor mais elevado para o valor esperado do solo é alcançado com o
maior número de árvores plantadas.
Caso Determinístico
 1 Rotação 2 Rotação 3 Rotação 4 Rotação Revolução  
            Anos Limp. (/ha)
1111 15 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 63 4 4390.12
1250 15 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 63 4 4584.98
1667 14 1 - 14 1 2 16 1 2 14 1 2 58 4 5153.99
NPL = Número de árvores plantadas
VES = Valor esperado do solo
Tabela 4.7: Resultados para o modelo determinístico.
Como já foi mencionado, utilizou-se o método 2 para resolver o modelo de PD e o método
das aproximações sucessivas como o processo iterativo que permitiu encontrar a solução para o
modelo estocástico. O valor da estimativa inicial utilizada para 1(0) foi a solução obtida no
caso determinístico. Para um  igual a 1111 o valor utilizado para a estimativa inicial foi
de 439012/ha. O processo iterativo corre enquanto a condição de paragem não for satisfeita.
Neste estudo, o processo de determinação da solução pára quando a diferença entre o valor
estimado do   e 1(0) for inferior a 001. Neste caso, a convergência foi alcançada após 20
iterações em, aproximadamente, 17 segundos e o valor esperado encontrado para o valor esperado
do solo foi de 238272/ha (Tabela 4.8). O valor esperado atingido, considera uma revolução
de 64 anos que consiste em 4 rotações de 16 anos cada, caso não se verifique um incêndio com
mortalidade. Uma limpeza de mato é realizada em cada rotação. Incêndios moderados têm
efeitos semelhantes às limpezas de mato. Após a primeira rotação, são seleccionadas 2 varas
por toiça. O valor actual esperado para a primeira rotação é de 1661/ha. Se o povoamento
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sobreviver até o início da segunda rotação e o primeiro corte de talhadia for efectuado aos 16
anos, o valor actual esperado para a segunda rotação é de 780/ha; se o povoamento sobreviver
até os 48 e depois até aos 64 anos, o retorno actual liquido esperado para as terceira e quarta
rotações é de 38147/ha e 187/ha, respectivamente; o valor actual esperado para as rotações
futuras, calculado aos 64 anos, é de 155/ha. A soma dos valores esperados para cada rotação é
superior ao valor esperado do solo, uma vez que o valor esperado apresentado para cada rotação
é condicionado ao facto do povoamento sobreviver até ao início da rotação respectiva, não tendo
em conta as probabilidades dos cenários das rotações anteriores.
Devido aos cenários de ocorrência e danos de incêndio, as durações esperadas para as rotações
são muito inferiores às obtidas na política de gestão óptima para as rotações previstas () quer
no modelo determinístico quer no modelo estocástico (Tabela 4.9).
Os valores óptimos para o valor actual do solo, propostos pelo modelo estocástico (Tabela
4.8), correspondem a valores esperados, determinados pelas probabilidades de ocorrência e danos
de incêndio, sendo, por este motivo, valores inferiores aos valores das soluções obtidas com o
modelo determinístico, tal como esperado. Apesar do valor esperado do solo diminuir com a
introdução do risco, o número de rotações permanece igual ao obtido no caso determinístico
(4), sendo a duração da primeira rotação ligeiramente superior, para todos os valores de .
Assumiu-se que a ocorrência de um incêndio, num determinado ano da rotação, depende da não
ocorrência de incêndios nos anos anteriores dessa rotação. Assim, a probabilidade de ocorrência
de incêndio é menor no anos finais da rotação (Tabela 4.6). Deste modo, o valor da função
recursiva  pode aumentar com , dado que o crescimento do povoamento pode compensar o
aumento da probabilidade de ocorrência de uma catástrofe com a duração da rotação (0 diminui
com o aumento de ) e o prémio de risco torna-se menor com o ano da rotação. No entanto, se
for atribuída a mesma probabilidade a todos os cenários, o modelo estocástico propõe durações
para as rotações inferiores às propostas pela abordagem determinística (Tabela 4.10), tal como
esperado.
No modelo estocástico, existe o risco de, a qualquer momento, o povoamento deixar de
existir devido à ocorrência de um incêndio com mortalidade. No entanto, a introdução do risco
no modelo permite conhecer o valor esperado para o valor óptimo do solo e faculta ainda a
determinação, após a observação real do povoamento para identificação do estado em que este
se encontra, das melhores decisões a adoptar para a próxima rotação, correspondentes à política
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Caso Estocástico
 1 Rotação 2 Rotação 3 Rotação 4 Rotação Revolução  
            Anos Limp. (/ha)
1111 16 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 64 4 2382.72
1250 16 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 64 4 2494.90
1667 16 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 64 4 2811.64
Tabela 4.8: Resultados para o modelo estocástico.
Duração esperada para a rotação
1 Rotação 1071
2 Rotação 1046
3 Rotação 1086
4 Rotação 1112
Tabela 4.9: Duração esperada para as rotações, para o modelo de programação dinâmica estocástica para o eucalipto, com
 = 1111.
Caso Estocástico
 1 Rotação 2 Rotação 3 Rotação 4 Rotação Revolução  
            Anos Limp. (/ha)
1111 13 1 - 14 1 2 14 1 2 16 1 2 57 4 2917.02
1250 13 1 - 14 1 2 14 1 2 16 1 2 57 4 3091.55
1667 13 1 - 14 1 2 14 1 2 16 1 2 57 4 3595.57
Tabela 4.10: Resultados para o modelo estocástico quando todos os cenários têm a mesma probabilidade de ocorrência
(0.03).
óptima a seguir. Um incêndio com mortalidade é a única razão que poderá mudar o plano
óptimo. Se não ocorrer um incêndio deste tipo, é possível definir uma sequência óptima de
intervenções, de acordo com a solução sugerida pelo modelo estocástico (Tabela 4.8).
Com o objectivo de analisar a resposta do modelo a alterações em diversos parâmetros, foi
efectuada uma análise de sensibilidade. Variações na taxa de actualização e nos preços foram
testadas para observar o seu impacto no  .
Alterações na taxa de actualização provocam alterações nas soluções obtidas anteriormente,
nomeadamente, no que diz respeito ao valor esperado do solo obtido para políticas óptimas.
Quando a taxa de actualização aumenta, o valor esperado do solo diminui significativamente,
tal como esperado, pois o custo de oportunidade é maior e as perdas associadas ao investimento
no povoamento destinado à produção de madeira são mais elevadas. Um aumento na taxa de
actualização tem um efeito semelhante à introdução do risco de incêndio no modelo determinís-
tico. Além disso, uma taxa de actualização mais elevada pode levar a uma redução na duração
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das rotações (Tabela 4.11).
Modelo estocástico - Análise de sensibilidade
 Taxa 1 Rotação 2 Rotação 3 Rotação 4 Rotação Rev.  
(%)             A. L. (/ha)
1111 2 16 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 64 4 7298.49
4 16 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 64 4 2382.72
6 15 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 63 4 790.42
8 14 1 - 14 1 2 14 1 2 16 1 2 58 4 65.30
Tabela 4.11: Análise de sensibilidade para variações na taxa de actualização.
Considerando novamente a taxa de actualização de 4%, as soluções em termos de decisões a
tomar (número de rotações, duração das rotações, número de limpezas a efectuar e número de
varas a seleccionar) permanecem inalteradas quando se alteram os preços da madeira em cerca
de 20% (Tabela 4.12). No entanto, essas variações têm, obviamente, implicações no  .
Modelo estocástico - Análise de sensibilidade
 P1 P2 1 Rotação 2 Rotação 3 Rotação 4 Rotação Rev.  
            A. L. (/ha)
1111 28.8 21.6 16 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 64 4 1341.87
36 27 16 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 64 4 2382.72
43.2 32.4 16 1 - 16 1 2 16 1 2 16 1 2 64 4 3423.57
P1 = preço do material lenhoso (/3)
P2 = preço dos salvados (/3)
Tabela 4.12: Análise de sensibilidade para variações nos preços.
Todas as análises foram repetidas para os outros dois valores considerados, no que diz respeito
ao número inicial de árvores plantadas (1250 e 1667), e os resultados seguem as tendências
apresentadas acima.
4.5 Conclusão
No estudo apresentado, o risco foi considerado um factor endógeno ao modelo. Assumiu-se
que a idade do povoamento, a biomassa e o número de árvores têm influência nas probabilidades
de ocorrência de incêndios e danos, o que determinou a proposta de políticas óptimas de gestão
para os sistemas de rotação de talhadia.
A programação dinâmica é muito útil para a optimização ao nível do povoamento, uma vez
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que ajuda a evitar o problema da necessidade de enumerar e avaliar todas as opções de gestão
possíveis [Hoganson et al, 2008]. Outros estudos têm introduzido a PD para optimizar a duração
de cada rotação de talhadia, bem como o número de cortes, num sistema de rotação de talhadia
(e.g. [Tait, 1986], [Diaz-Balteiro e Rodriguez, 2006]). No entanto, estes estudos não abordaram
o impacto do risco de incêndio no planeamento de gestão.
O modelo estocástico apresentado neste capítulo permite ao gestor florestal considerar o
risco de incêndio na gestão de um povoamento de eucalipto. Este modelo permitiu a inclusão
de cenários de ocorrência e de danos de incêndio no planeamento da gestão de povoamentos
que pressupõem um regime de talhadia. O gestor poderá encontrar a política óptima a adoptar
em cada estágio, para cada estado, em relação à duração da rotação, à selecção de varas e às
limpezas de mato. Em contraste com as abordagens determinísticas convencionais de PD, a
solução do modelo proposto não produz uma prescrição óptima pré-definida ou um "caminho
óptimo". De qualquer modo, o modelo sugere a política óptima a seguir a partir de cada estado.
Isso significa que, a fim de verificar qual é a política de gestão a adoptar, caso ocorra uma
catástrofe, o gestor florestal só tem que verificar o estado do povoamento e, com base nessa
informação, determinar a política de gestão que melhor se adapta à nova situação. O modelo
proposto permite ainda determinar o número óptimo de rotações numa revolução completa. Esta
informação é importante para enfrentar o risco e a incerteza num contexto de gestão adaptativa.
Neste estudo, é apresentada uma aplicação de um povoamento típico de eucalipto da região
Centro de Portugal. No entanto, a abordagem proposta pode ajudar a integrar o risco de
incêndio noutros sistemas de talhadia.
Os resultados apresentados mostram alguma sensibilidade do modelo em relação a variações
na taxa de actualização. A duração das rotações é, por vezes, afectada devido a alterações nesse
parâmetro. Tal como esperado, quando a taxa de actualização aumenta, a duração da revolução
normalmente diminui, tal como o valor esperado do solo. A introdução do risco de incêndio tem
um efeito semelhante ao aumento da taxa de actualização, o que está de acordo com estudos
realizados anteriormente, como por exemplo, [Díaz Balteiro e Rodriguez, 2008] e [Reed, 1984].
Os resultados demonstram a importância da forma como as probabilidades são atribuídas aos
cenários de ocorrência e danos de incêndio. Se a probabilidade de um determinado cenário, que
pressupõe a ocorrência de incêndio nos anos mais avançados da rotação, está dependente da não
ocorrência de uma catástrofe nos anos anteriores, as taxas de crescimento do povoamento podem
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ultrapassar o aumento dos riscos marginais e conduzir a rotações mais longas. No entanto, a
duração esperada das rotações óptimas encontradas pelo modelo estocástico é sempre menor que
a duração das rotações propostas pelo modelo determinístico.
Uma novidade deste estudo é que a inclusão da biomassa no modelo de risco, o que permite
que as limpezas de mato modifiquem o risco de incêndio. No entanto, esperava-se uma maior
expressividade no número de limpezas de mato sugeridas pelo modelo estocástico, para efectuar
em cada rotação. A utilização de cenários que consideram incêndios sem mortalidade, cujos
efeitos são semelhantes aos das limpezas de mato, pode ajudar a explicar este resultado. A
caracterização da biomassa, em termos de idade dos matos, pode também ser reforçada com o
desenvolvimento de um modelo que descreva melhor o crescimento da biomassa arbustiva sob
cobertura de árvores. A utilização de um novo modelo de crescimento da biomassa poderá
conduzir a resultados distintos, no que diz respeito ao número óptimo de limpezas a efectuar
em cada rotação. O modelo proposto de programação dinâmica estocástica pode ser facilmente
adaptado para incluir este modelo. Um trabalho futuro interessante seria fazer essa adaptação
e comparar os resultados obtidos.
A convergência do modelo estocástico é atingida, geralmente, em poucas iterações e em
poucos segundos, mesmo se a estimativa inicial utilizada for distante do valor da solução do
modelo.
O planeamento da gestão florestal pode ser definido em escalas diferentes, nomeadamente, ao
nível do povoamento e da paisagem. É importante considerar as duas escalas espaciais quando
se incorpora o risco de incêndio no planeamento de gestão em sistemas de talhadia. Nesse
sentido, são necessários mais estudos para examinar o impacto do risco na gestão ao nível da
paisagem. A abordagem proposta neste capítulo pode fornecer informações importantes sobre
os subproblemas que compõem um problema mais vasto ao nível da paisagem.
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Capítulo 5
Incorporação dos vizinhos nos
modelos de gestão florestal
Os modelos de gestão florestal à escala da paisagem têm em conta uma floresta que é com-
posta por  povoamentos e pretendem indicar quais as alternativas de gestão mais adequadas
para cada povoamento  com  ∈ I = {1  }, de forma a atingir os objectivos propos-
tos. Os incêndios são fenómenos espaciais, cuja dimensão, intensidade e severidade dependem
não só das características de cada povoamento mas também das características dos povoamen-
tos vizinhos e das suas posições relativas. Os povoamentos vizinhos podem ter impacto nos
efeitos causados pelo fogo num dado povoamento (e.g. [Agee et al., 2000], [Acuna et al., 2010],
[González e Pukkala, 2010], [Konoshima et al., 2010]). Deste modo, ao incorporar o risco de in-
cêndio nos modelos de gestão florestal à escala da paisagem, não se poderá ter apenas em conta o
risco de cada povoamento arder isoladamente, uma vez que os povoamentos são contíguos e exis-
te a possibilidade de um incêndio, que percorra um determinado povoamento, passe para outro
povoamento da floresta, por força de inúmeros factores como a adjacência, o vento, o declive, a
altitude, entre outros. As medidas de tratamento de combustível também assumem um papel
importante na gestão à escala da paisagem, uma vez que medidas de protecção em povoamen-
tos adjacentes podem alterar a distribuição espacial da biomassa e, consequentemente, alterar o
comportamento de potenciais incêndios florestais e a sua área de propagação (e.g. [Finney, 2001],
[González et al., 2005b], [Acuna et al., 2010], [Konoshima et al., 2010]).
Nos dois capítulos seguintes, serão apresentadas duas propostas distintas para incorporar o
risco de incêndio à escala da paisagem. Uma delas consiste num modelo de programação inteira
mista, enquanto a outra corresponde a um modelo de programação estocástica.
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5.1 Indicador de resistência ao fogo
Os modelos à escala da paisagem que serão apresentados pretendem incluir alguma infor-
mação sobre o risco de incêndio na floresta e sobre a capacidade de resistência da mesma aos
fogos. A localização de povoamentos mais resistentes ou mais vulneráveis tem um impacto na
resistência global da floresta [González e Pukkala, 2010]. Por este motivo, será introduzido no
modelo um indicador de resistência ao fogo. Entenda-se por resistência ao fogo, num determi-
nado período  como uma aproximação da probabilidade de sobrevivência aos incêndios nesse
mesmo período.
A resistência da floresta aos incêndios depende da resistência de cada um dos povoamentos
que a constituem. Deste modo, a cada povoamento , a cada período de tempo  e a cada pos-
sível prescrição ou intervenção  corresponde um indicador de resistência (). Este indicador
determina a percentagem esperada de árvores sobreviventes ao fogo, em determinado povoa-
mento, num dado período, de acordo com o estado do povoamento. O seu cálculo considera as
probabilidades anuais de ocorrência de incêndio nesse povoamento, de acordo com o seu estado -
resultado das intervenções realizadas no período em estudo -, considera também a probabilidade
de ocorrência de mortalidade, em caso de incêndio, e a proporção de árvores mortas, caso se
verifique mortalidade de árvores.
O nível de resistência ao fogo de um dado povoamento  num determinado período  depende
também da resistência ao fogo por parte dos seus vizinhos e do risco de propagação dos fogos de
uns povoamentos para os outros. Então, para cada povoamento  para cada período  designa-se
por  a resistência específica do povoamento  no período . Este é, então, o nível de resistência
que depende apenas do próprio povoamento.  é igual a  quando é executada a prescrição
ou intervenção  no período . No entanto, este nível de resistência sofre um ajustamento
consoante a maior ou menor influência dos seus vizinhos. Assim, designa-se por  o nível
de resistência ajustada para o povoamento  no período  que incorpora informação sobre a
resistência ao fogo dos seus vizinhos e sobre o risco de propagação dos incêndios.
Seja V {} o conjunto dos povoamentos vizinhos de  Para calcular a resistência ajustada de
cada povoamento , atribui-se uma ponderação à influência exercida por cada vizinho  ∈ V {} 
na resistência do povoamento em causa. Esta ponderação depende de pesos que reflectem
a dimensão e forma do povoamento  () e de um peso a atribuir a cada vizinho  ()
Pretende-se interpretar os pesos  como probabilidades, embora a atribuição dos seus valores
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seja feita de uma forma intuitiva e empírica, não conferindo todo o rigor subjacente ao conceito
de probabilidade. Deste modo, interpretar-se-á  como a probabilidade de um fogo que ocorre
em  vir de um vizinho . A contribuição do próprio povoamento para a sua resistência ajustada
é maior quanto maior for a sua área, uma vez que se assume que, quanto maior é um povoamento,
menor é a influência dos vizinhos. A contribuição dos vizinhos também é mais elevada quanto
maior o perímetro do povoamento . Cada povoamento  vizinho do povoamento  tem uma
contribuição diferente, consoante a probabilidade de um fogo em  vir de . Caso a contribuição
dos vizinhos para a resistência do povoamento em estudo seja nula, a resistência ajustada será
igual à resistência específica do povoamento. A resistência ajustada para cada povoamento 
em cada período  é calculada de acordo com a seguinte equação:
 =  + (1− )
X
∈V{}
 ( −)   ∈ I  ∈ T (5.1)
com,
 = resistência específica do povoamento  no período ;  ∈ [0 1] ;
(1−) = peso a atribuir à influência dos vizinhos na resistência do povoamento ; (1−) ∈
[0 1] ;
 = probabilidade de um fogo no povoamento  vir do seu vizinho ; 0 ≤  ≤ 1 eP
∈V{}
 ≤ 1
Se a influência dos vizinhos for nula, então a resistência ajustada do povoamento  é igual à
sua resistência específica. A diferença  − corresponde ao ajustamento que a resistência
específica do povoamento  () sofre, de acordo com a contribuição do vizinho  para a resistên-
cia de  Esta diferença pode ser positiva no caso da resistência de  ser superior à do povoamento
 contribuindo para um aumento da resistência de  e pode ser negativa no caso de  ser menos
resistente do que  diminuindo a resistência deste aos fogos. Ou seja, se a resistência ajustada
de  for inferior à resistência específica de  a resistência do povoamento  diminui, enquanto
esta aumenta caso a resistência ajustada de  seja superior à resistência específica de  O peso
atribuído a este ajustamento depende da probabilidade de um fogo em  vir do seu vizinho .
Quanto mais elevada for esta probabilidade maior é o ajustamento. Este ajustamento também
poderia ser feito tendo em conta a diferença entre a resistência específica do povoamento  e a
resistência específica dos seus vizinhos, em vez de considerar a resistência ajustada dos vizinhos,
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ou seja,
0 =  + (1− )
X
∈V{}
 ( −)   ∈ I  ∈ T . (5.2)
Neste caso, apenas é tida em conta a influência dos vizinhos contíguos ao povoamento , en-
quanto, no caso anterior, se considera de alguma forma a influência dos vizinhos dos vizinhos de
. De qualquer modo, esta influência vai-se diluindo.
Pretende-se provar que o índice de resistência ajustada varia entre 0 e 1 tanto no caso da
equação (5.1) como no caso da equação (5.2).
Dem. Por hipótese tem-se que 0   ≤ 1  ≥ 0 0 ≤ P
∈V{}
 ≤ 1 e 0 ≤  ≤ 1
A equação (5.2) é equivalente a ter
0 =
⎛
⎝1− (1− )
X
∈V{}

⎞
⎠ + (1− )
X
∈V{}
  ∈ I  ∈ T (5.3)
Como 0 ≤ (1 − )  1 e 0 ≤ P
∈V{}
 ≤ 1, então 0 ≤ (1 − ) P
∈V{}
  1 Por hipótese, a
resistência específica de cada povoamento também pertence ao intervalo [0 1]  logo, 0 ≤  ≤ 1
e 0 ≤  ≤ 1 Como 0 é a combinação convexa de  e  então, 0 ≤ 0 ≤ 1 0
apenas assumirá o valor máximo se tanto a resistência do povoamento  como as resistências
dos povoamentos vizinhos forem iguais a 1
Prove-se agora que 0 ≤  ≤ 1 tendo em conta a definição da equação (5.1).
Para simplificar a notação, deixe-se cair o índice  e seja,
 =  + (1− ) P
∈V{}
 ( −)   ∈ I
Considere-se a função  definida por :
 : R → R
(1  )→ (1(1  )  (1  ))
em que cada uma das suas funções componentes é definida por:
(x) =  + (1− ) P
∈V{}
 ( −)   ∈ I
Considere-se R com a norma do máximo, kxk = max∈I {||}  R
 é um espaço de Banach.
Sejam xy ∈ R . Tem-se que:
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k(x)−(y)k = max {|1(x)−1(y)|   |(x)−(y)|}
= max
(¯¯¯¯
¯ + (1− ) P∈V{} ( −)−
Ã
 + (1− ) P
∈V{}
 ( −)
!¯¯¯¯
¯
)
= max
(¯¯¯¯
¯(1− ) P∈V{} ( − )
¯¯¯¯
¯
)
= max
(
(1− ) P
∈V{}
max∈I | −  |
)
≤ max
½
(1− )max∈I | −  |
¾
 com  = min
= (1− )max∈I | −  |
= (1− ) k− k
como   0 ∀ ∈ I, então, 0 ≤ (1 − )  1 Logo,  é uma contração. Pelo teorema do
ponto fixo,  tem um único ponto fixo que corresponde a uma solução da equação (5.1). Logo,
conclui-se que existe uma única solução e que a sucessão
©
r
ª
definida por:
0 =   ∈ I
 =  + (1− )
P
∈V{}
 ¡−1 −¢   ≥ 1  ∈ I
converge para essa solução.
Pretende-se então mostrar que 0 ≤  ≤ 1 ∀ ∈ I, ∀ ∈ N. Nesse caso, prova-se que
0 ≤  ≤ 1
A prova será feita por indução
1. Para  = 0, 0 ≤  ≤ 1 ∀ ∈ I, pois, por hipótese, 0 =  e 0 ≤  ≤ 1∀ ∈ I
2. Hipótese de indução: 0 ≤ −1 ≤ 1 ∀ ∈ I
 =
Ã
1− (1− ) P
∈V{}

!
 + (1− ) P
∈V{}
−1
 é uma combinação convexa de  e −1  em que  ∈ V {} e com pesos (1−)
P
∈V{}

e
Ã
1− (1− ) P
∈V{}

!
, em que 0 ≤ (1−) P
∈V{}
  1. Por 1.) 0 ≤  ≤ 1 ∀ ∈ I e pela
hipótese de indução 0 ≤ −1 ≤ 1 Logo,  ∈ [0 1]  ∀ ∈ I, ∀ ∈ N.
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Logo, pela definição de
©
r
ª
a sucessão converge para um limite  e 0 ≤  ≤ 1 ∀ ∈ I.
O indicador da resistência ajustada para cada povoamento também poderá ser definido de
uma forma mais simples, considerando apenas a probabilidade de os incêndios não se propagarem
dos vizinhos para o povoamento 
Ã
1− P
∈V{}

!
e a resistência específica do povoamento
 (), isto é,
00 = 
⎛
⎝1− X
∈V{}

⎞
⎠   ∈ I  ∈ T (5.4)
Neste caso, se a probabilidade dos incêndios se propagarem dos povoamentos vizinhos para o
povoamento em causa
Ã P
∈V{}
, com  ∈ V {}
!
for elevada e a capacidade do próprio povoa-
mento resistir aos incêndios () for baixa, a resistência do povoamento é baixa; se a probabi-
lidade de propagação for baixa e a resistência específica for elevada, a resistência é alta.
A grande diferença entre uma forma e outra é que na equação (5.4) não se tem em conta
o estado dos vizinhos. Neste caso, os factos dos povoamentos vizinhos estarem limpos ou com
matos elevados, serem novos ou maduros não alteram a resistência do povoamento em estudo. O
cálculo da resistência ajustada desta forma poderá permitir a decomposição de modelos formula-
dos para a paisagem, em subproblemas correspondentes à gestão dos povoamentos que compõem
a floresta e resolvê-los de forma independente.
5.1.1 Cálculo dos pesos para a contribuição dos vizinhos na resistência
É necessário definir os pesos a atribuir aos vizinhos, em geral, e a cada vizinho, em particular,
de acordo com a influência que cada povoamento exerce na resistência do povoamento em causa.
Peso geral para os vizinhos do povoamento 
Para definir os pesos a atribuir à contribuição dos vizinhos para a resistência do povoamento
 - (1− ) - ter-se-á em conta a dimensão e a forma do povoamento . A relação entre o
perímetro e a área do povoamento  é um dado relevante; quanto maior o perímetro, maior terá
de ser a importância dada à contribuição dos vizinhos para a sobrevivência do povoamento;
quanto maior a área do povoamento , maior peso terá de ser dado à contribuição do próprio
povoamento  para a sua sobrevivência. Seguem-se duas sugestões para o cálculo do peso 
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Sugestão 1 :
O quociente
2
√√
 desgina-se por shape index e já foi utilizado para tentar avaliar
formas de regiões em florestas (e.g. [Thomas, 1979], [Ohman e Lamas, 2005]). Este quociente é
máximo quando se considera um círculo. Nesse caso, o quociente assume o valor 1
O cálculo do peso  poderá ser feito de acordo com a expressão  = 2
√√
  com
0   ≤ 1 de forma a que  seja inferior ou igual a 1
Esta sugestão para o cálculo do peso  permite:
- atribuir pesos diferentes a povoamentos com a mesma área e perímetros diferentes; povoa-
mentos com maior perímetro terão menor peso;
- atribuir pesos diferentes a povoamentos com perímetros iguais e áreas diferentes; povoa-
mentos com maior área terão maior peso.
Para assegurar que são atribuídos pesos distintos a povoamentos que assumem o mesmo
valor para o quociente
2
√√
  mas que têm áreas diferentes, o cálculo dos pesos µ
 = 2
√√

¶
poderá ser feito considerando  = +  com  a representar uma
parâmetro associado à escala utilizada Por exemplo,  pode representar a área média dos povoa-
mentos em estudo. Neste caso, se a área média for igual à área do povoamento ( = ) o
peso a atribuir a um povoamento circular seria igual a
1
2
; se a área média for superior à área
do povoamento, o peso do povoamento diminui. O peso calculado desta forma permite que,
para povoamentos com áreas muito grandes, o parâmetro  aproxima-se de 1, enquanto para
povoamentos com áreas pequenas  se aproxime de 0 De acordo com a figura 5.1, o objectivo
destes pesos é dar uma maior importância aos vizinhos quando os povoamentos são do tipo (b).
Sugestão 2 :
Uma outra forma de cálculo dos pesos, de modo a ter em conta a forma e a dimensão dos
povoamentos, poderá ser de acordo com a expressão seguinte:
 =
P
∈V{}∪{}
 +
√
´
2
 (5.5)
Neste caso, a primeira parcela do numerador atribui um maior peso a povoamentos com
maior área, enquanto a segunda parcela atribui menor peso a povoamentos com maior perímetro,
sendo, por outro lado, valorizada a influência dos vizinhos. Ambos os factores estão ponderados
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Figura 5.1: Influência da forma e dimensão dos povoamentos na atribuição dos pesos.
de igual modo, embora se possa considerar um peso diferente de
1
2

Peso de cada povoamento  (vizinho do povoamento )
Para definir o peso da contribuição do povoamento vizinho  na resistência do povoamento
 -  - pode considerar-se a percentagem da fronteira do povoamento  partilhada com o
povoamento , o declive, a posição relativa do povoamento  em relação a  a existência de
barreiras entre os povoamentos (caminhos, estradas, rios), entre outros factores, de forma a
interpretar  como a probabilidade de um incêndio que ocorre em  vir de  Deste modo, este
peso poderá ser calculado da seguinte forma:
 =  (5.6)
onde,
 = fracção da fronteira do povoamento  que é comum a ;  ∈ [0 1] e P
∈V{}
 = 1;
5.2 Área de estudo - Mata Nacional de Leiria 115
 = probabilidade de um incêndio se propagar de um povoamento  para um povoamento
 tendo em conta a posição relativa de  com  e a existência de barreiras entre  e , no caso de
 ser o único vizinho de ;  ∈ [0 1] Como o povoamento  pode ter mais do que um vizinho,
no cálculo de  esta probabilidade é ponderada por . A posição relativa tem em conta a
altitude e o declive dos povoamentos  e  e ainda a orientação do povoamento 
Dado que  é uma probabilidade, P
∈V{}
 = P
∈V{}
 ≤ P
∈V{}
 = 1, logoP
∈V{}
 ≤ 1
A altitude de  em relação a  influencia a probabilidade de propagação do fogo de  para 
uma vez que, se o povoamento vizinho  está numa cota inferior à cota do povoamento  maior
é a probabilidade de um incêndio que passe em  se propagar para , pois o fogo em geral sobe
(e.g. [Van Wagner, 1988]). Neste caso, maior é a contribuição de  para o cálculo da resistência
de . Se  for um povoamento muito resistente aumenta a resistência ajustada de  Se, por outro
lado,  for um povoamento pouco resistente, diminui a resistência ajustada de .
Também o declive influencia a probabilidade de propagação do fogo. Quanto maior o declive
maior a propagação do fogo. Em geral, a taxa de propagação do fogo aumenta com o declive (e.g.
[Van Wagner, 1988], [González e Pukkala, 2010]), logo, se o povoamento  está a uma altitude
inferior à de  quanto maior o declive maior a probabilidade de propagação do fogo de  para
; se  está a uma altitude superior à de , quanto maior o declive menor a probabilidade de
propagação do fogo de  para .
A orientação dos vizinhos, conjugada com a altitude e declive dos mesmos, também influencia
a propagação do fogo. Se o vizinho  está orientado para a direcção onde, em geral, sopra o
vento e, caso  esteja numa cota inferior à de , então, maior é a probabilidade de um incêndio
se propagar de  para .
A existência de barreiras dificulta o avanço dos fogos de uns povoamentos para os outros.
Barreiras mais largas diminuem a probabilidade de propagação de incêndios, o que implica uma
menor influência dos vizinhos na resistência do povoamento em causa.
5.2 Área de estudo - Mata Nacional de Leiria
Como área de estudo para os modelos que serão propostos nos dois capítulos seguintes, será
utilizada uma floresta composta por povoamentos de pinheiro bravo, regulares e de composição
pura - a Mata Nacional de Leiria (MNL), num contexto de risco de incêndio.
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Figura 5.2: Diferentes tipos de ocupação dos povoamentos da MNL.
A MNL é maioritariamente ocupada por povoamentos de pinheiro bravo e estende-se por
uma área de aproximadamente 11000 hectares que totalizam 539 povoamentos. Destes 539 393
estão classificados como parcelas de produção de madeira (cerca 8600 hectares), enquanto aos
restantes foram atribuídas diferentes classificações, tais como, área social, área agrícola, área de
protecção, estradas nacionais, explorabilidade física ou povoamentos improdutivos (Figura 5.2).
Uma prescrição típica num povoamento de produção de madeira inclui uma plantação de
cerca de 2000 árvores por hectare, uma limpeza de matos e um desbaste pré-comercial obrigatório
aos 15 anos que não gera rendimentos e deixa cerca de 1500 árvores por hectare; desbastes a
cada cinco anos, no período entre 20 e 50 anos de idade e a idade de revolução que pode ir dos
50 aos 80 anos [Falcão, 1998].
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5.2.1 Indicador de resistência específica ()
As florestas e os povoamentos que as compõem são dinâmicos devido ao desenvolvimento
e gestão dos povoamentos, o que gera alterações nas probabilidades de ocorrência de incêndio
ao longo do tempo e, consequentemente, alterações da resistência [González e Pukkala, 2010].
Assim, para determinar o indicador de resistência específica de cada povoamento, em cada
período, na MNL, ou seja, a percentagem esperada de árvores sobreviventes ao fogo em deter-
minado povoamento, num dado período  com duração de  anos, considera-se não só o estado
do povoamento, que resulta do crescimento e das intervenções realizadas nesse período, mas
também as probabilidades anuais de ocorrência de incêndio em cada povoamento, a probabili-
dade de ocorrência de mortalidade de árvores e a proporção de árvores mortas. Para obter estes
dados, ter-se-ão em conta modelos de crescimento e modelos de risco e danos desenvolvidos para
a área de estudo.
O indicador de resistência específica do povoamento, para um dado período  é definido
como um produtório da proporção anual de árvores sobreviventes, durante esse período, ou seja,
 =
Y
=1
³
1−     
´
(5.7)
onde,
  = probabilidade de ocorrência de incêndio no povoamento  no ano  do período  se
for adoptada a prescrição/intervenção , calculada de acordo com o modelo de risco;
 = probabilidade de ocorrer mortalidade, no caso de incêndio no povoamento  no
ano  do período  se for adoptada a prescrição/intervenção , calculada segundo o modelo de
danos;
  = proporção de árvores mortas no povoamento  no ano  do período  se for
adoptada a prescrição/intervenção , calculada a partir do modelo de danos.
A determinação dos coeficientes  desta forma assume que as probabilidades anuais de
ocorrência de incêndio e de mortalidade são independentes e calcula a percentagem de árvores
sobreviventes em cada ano do período  tendo por base as árvores sobreviventes até ao ano
anterior. Esta forma de cálculo tem então em conta a proporção de árvores que sobrevivem
durante todo o período 
Esta parece ser uma forma adequada para o cálculo deste indicador, uma vez que é tido em
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conta o risco de ocorrência de incêndio anual e o risco de existirem danos provenientes dos fogos,
para o cálculo da proporção de árvores sobreviventes durante um determinado período.
Modelos de crescimento
O crescimento do pinheiro bravo foi estimado de acordo com uma versão simplificada do
modelo DUNAS [Falcão, 1998]. O crescimento da área basal foi estimado de acordo com uma
das equações deste modelo:
2 = 
1−
µ
1− 1
¶µ1
2
¶ (5.8)
em que,  e  são parâmetros do modelo, com  = 549702 e  = 250047; 1 2 são as
áreas basais nas idades 1 e 2, respectivamente.
O volume do povoamento, para uma determinada altura dominante e uma dada área basal,
foi calculado de acordo com a seguinte equação do DUNAS:
  = 01 (5.9)
onde, 0 e 1 são parâmetros do modelo, com 0 = 0437893 e 1 = 0979274;  é a área basal do
povoamento (2/ha) e  representa a altura dominante () Um desbaste num dado período
envolve uma decisão sobre uma percentagem de área basal a remover. O volume removido por
um desbaste é calculado através da diferença entre as estimativas de volume correspondente às
áreas basais antes e após o desbaste.
O crescimento dos matos foi estimado de acordo com a versão actualizada do modelo de-
senvolvido por [Botequim et al., 2009]. Segundo esta versão, o nível de matos depende da sua
idade e da área basal do povoamento, sendo o seu crescimento simulado pela seguinte equação:
 = (3272− 0239− 01528)
³
1− −(000108+000249 )_
´
(5.10)
em que,  representa o nível de matos (/ha),  corresponde à temperatura média anual
(que no caso da MNL assume o valor de 147) e  que é a percentagem de rebrotadoras
por coberto. Supõe-se que, se houver uma limpeza de matos ou ocorrer um incêndio, o nível e
a idade dos matos passam a ser nulos.
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Modelos de risco e danos de incêndio
Estudos recentes envolveram o desenvolvimento de modelos de risco e danos de incêndios,
para povoamentos mistos ou puros, em Portugal, utilizando métodos de regressão logística
([Garcia-Gonzalo et al., 2011c] e [Garcia-Gonzalo et al., 2011a]).
O modelo de risco, desenvolvido por [Garcia-Gonzalo et al., 2011c] fornece probabilidades
anuais de risco de incêndio para um povoamento misto ou puro, em Portugal. O modelo indica
que a probabilidade de ocorrência de incêndio aumenta com a densidade do povoamento e com
o nível de matos. Por outro lado, esta diminui com o aumento do diâmetro quadrático médio
das árvores e com a percentagem de folhosas. A probabilidade anual de ocorrência de incêndio,
num determinado povoamento, é então calculada de acordo com a seguinte equação:
 = 1
1 + −(−37157+0115−00219+0000383+0000647−00123) (5.11)
onde,
 = probabilidade anual de ocorrência de incêndio;
 = nível de matos (/ha);
 = diâmetro quadrático médio das árvores do povoamento ();
 = número de árvores, por hectare;
 = variável binária que indica se o povoamento é jovem ( = 0) ou maduro ( = 1);
 = percentagem de folhosas no povoamento;
 = altitude do povoamento ();
Este modelo foi também testado para povoamentos puros de pinheiro bravo. No caso de
povoamentos da MNL, o parâmetro  assume o valor 0
Omodelo de danos desenvolvido por [Garcia-Gonzalo et al., 2011a] projecta o nível de danos,
ou seja, fornece a percentagem de árvores mortas no povoamento, caso ocorra mortalidade. A
probabilidade de ocorrer mortalidade, em caso de incêndio, é dada por:
 = 1
1 + −(21231+23943 −01134 )
 (5.12)
onde  é a área basal (2),  é o diâmetro quadrático médio das árvores do povoamento
() e   é o diâmetro médio à altura do peito (). A proporção de árvores mortas,
caso ocorra mortalidade, é determinada com recurso à seguinte equação:
 = 1
1 + −(07065+000491+01158−01649+01456)  (5.13)
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em que,  corresponde ao declive do terreno () e  é o desvio padrão da altura das
árvores (). O modelo de danos permite verificar que a mortalidade é mais propensa a ocorrer
com densidades mais elevadas e com menor diâmetro médio à altura do peito. Sempre que ocorre
a mortalidade, os danos diminuem com o diâmetro médio à altura do peito.
5.2.2 Indicador de resistência ajustada ()
A resistência ajustada para cada povoamento, num determinado período, irá depender da
resistência específica do povoamento e da contribuição específica de cada um dos seus vizinhos
para o aumento ou diminuição da mesma.
Cálculo do peso geral para os vizinhos do povoamento  (1− )
Para calcular o peso  considera-se a primeira sugestão apresentada na secção anterior, ou
seja,
 = +
2
√√
 (5.14)
em que,
 = área média dos povoamentos em estudo.
Como   0 então 0    1 O peso geral a atribuir aos vizinhos do povoamento  é igual
a (1− ) 
Cálculo dos pesos específicos de cada vizinho  ()
Na aplicação específica dos modelos à MNL, para calcular os pesos , considera-se a per-
centagem da fronteira comum entre o povoamento  e os seus vizinhos, o declive, a posição
relativa dos vizinhos em relação a  a direcção habitual do vento e a existência ou não de
caminhos (de 5 ou 10 metros) que separam os povoamentos
O cálculo dos pesos das contribuições dos povoamentos vizinhos  na resistência do povoa-
mento  é efectuado de acordo com o exposto na secção anterior, ou seja,  = , onde o
factor  é decomposto em duas componentes -  e  - sendo  = . Deste modo, para
esta área de estudo, o cálculo do peso a atribuir à contribuição para a resistência do povoamento
 por parte de cada vizinho  é efectuado de acordo com a seguinte equação:
 =  (5.15)
em que,
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 = fracção da fronteira do povoamento  que é comum a ;  ∈ [0 1];
 = probabilidade de um incêndio se propagar de um povoamento  para um povoamento
 tendo em conta a posição relativa de  com ;  ∈ [0 1];
 = factor de ponderação a atribuir à probabilidade de um incêndio se propagar do povoa-
mento  para o povoamento  tendo em conta a existência de caminhos que separam os dois
povoamentos;  ∈ [0 1]
Com os modelos à escala da paisagem, pretende-se determinar a política óptima a seguir
para os povoamentos produtivos da MNL. Dado que alguns povoamentos produtivos têm como
vizinhos povoamentos não produtivos ou o exterior, optou-se por se utilizar valores normalizados
para  (_) considerando apenas os vizinhos que correspondem a povoamentos produtivos,
ou seja, _ = P
∈V{}
  com  povoamento produtivo. Deste modo, está a assumir-se que a
contribuição para a resistência do povoamento  por parte do exterior (exterior e povoamentos
não produtivos) é semelhante à contribuição dos povoamentos produtivos. Uma alternativa seria
assumir um valor fixo para a resistência ajustada do exterior.
O vento na MNL, em geral, sopra na direcção Sudeste. Se o povoamento vizinho  está
a uma altitude mais baixa do que a do povoamento  e se  está orientado a noroeste (a sua
encosta está virada para o vento), maior é a probabilidade de um incêndio se propagar de  para
 Logo, quanto maior for a resistência do povoamento  maior a contribuição de  na resistência
de , pois o fogo em geral sobe e segue a direcção do vento.
A área da MNL é uma zona pouco acidentada, o que se traduz em baixas altitudes e declives
não muito acentuados. O declive das parcelas da MNL varia entre 0 e 26 graus.
A probabilidade de um incêndio se propagar de um povoamento  para um povoamento  - 
- tem em conta a posição relativa do povoamento  vizinho de  considerando a sua altitude,
orientação e declive. Os valores que constam na tabela 5.1 foram atribuídos de forma intuitiva
e empírica, tendo em conta a opinião de especialistas, de modo que se verificassem as condições:
- atribuir maior probabilidade a vizinhos que se encontrem a uma cota inferior;
- atribuir maior probabilidade a vizinhos com maior declive, no caso de se encontrarem a uma
cota inferior, e menor probabilidade a vizinhos com maior declive, no caso de se encontrarem a
uma cota superior;
- atribuir maior probabilidade a vizinhos com orientação a Noroeste (virados para onde, em
geral, sopra o vento na MNL), no caso de se encontrarem a uma cota inferior.
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Se o povoamento  estiver orientado a favor do vento e, caso esteja numa cota superior à do
povoamento  é menos provável que um incêndio que passe em  se propague para  (Tabela
5.1). A diferença relativa de probabilidades entre vizinhos das diferentes classes de declive é de
01, excepto no caso em que  está abaixo de  e orientado a noroeste, onde a diferença passa
a ser de 02 (neste caso, é mais evidente que a probabilidade de propagação do fogo é maior,
quanto maior o declive, devido à influência do vento). Vizinhos com altitude inferior à de 
têm probabilidades superiores aos vizinhos com altitude superior à de , com diferenças relativas
distintas consoante pertençam às diferentes classes de declive.
Posição relativa de  em relação a 
Cota de  superior ou igual à de  Cota de  inferior à de 
Orientação de : Noroeste Orientação de : Noroeste
Declive de  () sim não sim não
0-5 0.25 0.3 0.4 0.35
6-15 0.15 0.2 0.6 0.45
15 0.05 0.1 0.8 0.55
Tabela 5.1: Probabilidades de propagação de fogo , considerando a posição relativa entre  e  e a orientação e o declive
de .
Considerou-se ainda a existência de aceiros (caminhos) na MNL que separam as parcelas. Na
MNL existem caminhos perpendiculares à costa com 10 metros e caminhos paralelos à costa com
5 metros de largura. A tabela 5.2 considera os pesos a atribuir à probabilidade de um incêndio
se propagar do povoamento  para o povoamento , considerando a existência de caminhos entre
povoamentos (). Este peso será igual a 1 se não existir qualquer caminho entre os povoamentos
vizinhos e vai diminuindo à medida que esses caminhos são mais largos (Tabela 5.2).
Tipo de caminho que separa  de 
nenhum 5 metros 10 metros
Peso 1 0.8 0.6
Tabela 5.2: Peso a atribuir às probabilidades de propagação de fogo, , considerando o tipo de caminho existente entre 
e .
5.3 Conclusão
Neste capítulo foi apresentada a importância de incorporar, num modelo à escala da paisa-
gem, não só informação isolada sobre cada um dos povoamentos que compõem a floresta em
estudo mas também informação sobre os vizinhos desses povoamentos.
5.3 Conclusão 123
Considerar a influência que cada vizinho tem na gestão de um povoamento é, de facto, o que
distingue os modelos de gestão florestal ao nível do povoamento dos modelos à escala da pai-
sagem. Caso esta informação não tivesse relevância, bastaria adoptar, para cada povoamento, um
modelo de gestão isolado. No entanto, existe interacção entre os povoamentos que compõem uma
floresta, que se torna mais evidente quando se analisa o risco de incêndio de cada povoamento.
A ocorrência de incêndio num determinado povoamento pode depender de inúmeros factores
como a temperatura, o vento, o estado do povoamento, factores humanos, entre outros. De
qualquer modo, existe também uma probabilidade dos incêndios se propagarem de uns povoa-
mentos para os outros, pelo que é importante conhecer as características dos vizinhos e analisar
o seu contributo para o aumento ou diminuição da capacidade de um determinado povoamento
sobreviver aos fogos, isto é, para o aumento ou diminuição da sua resistência específica. A
inexistência, até ao momento, de modelos que forneçam informações sobre as probabilidades de
ignição e de propagação dos fogos na MNL sugeriu a criação de um índice de resistência que
procura aproximar a probabilidade de sobrevivência de cada povoamento aos fogos, tendo em
conta não só as características de cada povoamento mas também o contexto espacial. Assim,
neste capítulo, designou-se por resistência ajustada um índice criado para medir a percentagem
esperada de árvores sobreviventes ao fogo, em determinado povoamento, num dado período,
tendo em conta não só o estado do povoamento, mas também informação sobre a resistência ao
fogo dos seus vizinhos e sobre o risco de propagação dos incêndios.
Nos próximos capítulos serão apresentados dois modelos de gestão florestal, à escala da
paisagem, que incluem este índice de resistência ajustada para introduzir o risco de incêndio
nestes modelos. Um dos modelos utiliza a programação inteira mista e fornece uma alternativa
de gestão para cada povoamento da floresta, para todo o horizonte de planeamento, enquanto
o outro modelo utiliza a programação estocástica, sugerindo uma gestão mais adaptativa que
permite fazer face a alterações ao longo do horizonte de planeamento.
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Capítulo 6
Modelo de Programação Inteira
Mista
Neste capítulo, será apresentado um modelo de programação inteira mista, que pretende
incorporar o risco de incêndio na gestão de uma floresta composta por diversos povoamentos e
que permite escolher, para cada povoamento, uma prescrição composta por várias intervenções
de gestão que são realizadas ao longo de diversos períodos de um determinado horizonte de
planeamento. Neste modelo, ter-se-á em conta que as intervenções efectuadas em cada povoa-
mento poderão afectar não só o risco de incêndio no próprio povoamento, mas também o risco
de incêndio nos povoamentos vizinhos.
6.1 Programação inteira
Uma limitação da programação linear é que esta técnica pressupõe que as variáveis de de-
cisão podem tomar quaisquer valores reais. No entanto, muitos dos problemas práticos exigem
que as variáveis de decisão tomem valores inteiros, como por exemplo, quando se pretendem
afectar pessoas, máquinas, veículos a certas tarefas ou quando as decisões são do tipo sim/não
- variáveis de decisão binárias. Quando o problema de programação linear tem como restrições
a exigência de que as variáveis de decisão assumam valores inteiros, estamos perante um mo-
delo de programação linear inteira, usualmente designado apenas por modelo de programação
inteira. Caso a obrigatoriedade de assumir valores inteiros não se aplique a todas as variáveis,
o problema será de programação inteira mista, [Wolsey, 1998].
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6.1.1 Programação inteira nos modelos de gestão florestal
Uma das técnicas de optimização mais usadas nos modelos de gestão florestal complexos tem
sido a programação linear e, por isso, foi tema exposto e desenvolvido em livros de referência de
estudos florestais (e.g. [Davis e Johnson, 2001] ou [Buongiorno e Gilless, 1987]).
[Johnson e Scheurman, 1977] mostraram que a maioria dos problemas de escalonamento de
gestão florestal podem ser descritos por duas formulações alternativas de programação linear
designadas por Modelo I ou Modelo II.
As formulações dos dois modelos diferenciam-se pelo modo como as variáveis de decisão são
definidas. No caso do Modelo I, as variáveis de decisão representam o número de hectares de
um dado povoamento que são geridos de acordo com uma determinada prescrição, enquanto,
no Modelo II, as variáveis de decisão correspondem ao número de hectares regenerados num
dado período e que ou são cortados noutro período ou constam no inventário final. Neste
modelo, são incorporadas restrições que garantem que a área regenerada é igual à área realizada
[Davis e Johnson, 2001].
O Modelo I pode ser descrito na sua forma mais simples do seguinte modo:
  =
X
=1
X
=1
 (6.1)
X
=1
 =   ∈ I
 ≥ 0  ∈ I,  ∈ K
em que,
 = número de hectares do povoamento  geridos segundo a prescrição  com
 ∈ I = {1  } e  ∈ K = {1 } ;
 = valor actual líquido, por hectare, resultante de gerir o povoamento  segundo a pres-
crição  com  ∈ I e  ∈ K;
 = área do povoamento  com  ∈ I
As restrições exigem que toda a área da floresta é gerida por alguma prescrição.
No caso do Modelo II, a sua formulação mais simples poderá ser apresentada de acordo com
as seguintes equações:
  =
X
=1
−X
=
 +
X
=
 (6.2)
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X
=1
 +  =  para todo o 
−X
=
 =
X
=+
 +    = 1  
  ≥ 0
em que,
 = número de hectares regenerados no período  e cortados no período ;
 = valor actual líquido por hectare, resultante de regenerar um povoamento no período 
e cortá-lo no período ;
 = número de períodos do horizonte de planeamento;
 = período no qual o povoamento mais velho é regenerado (pode ser negativo em termos
do horizonte de planeamento);
 = idade mínima de corte (em termos de número de períodos de planeamento);
 = número de hectares no inventário final que foram regenerados no período ;
 = valor actual líquido por hectare, resultante de um povoamento que está em inventário
final e que foi regenerado no período ;
 = número de hectares do período 1 que foram regenerados no período 
O primeiro conjunto de restrições garante que o número de hectares regenerados num dado
período  ou são cortados num outro período  ou constam no inventário final. O segundo grupo
de restrições exige que a área cortada num determinado período  é regenerada nesse mesmo
período e pode depois ou ser cortada novamente ou constar no inventário final.
O Modelo I tem, em geral, mais variáveis de decisão do que o Modelo II, pois é necessário
definir prescrições para todos os povoamentos iniciais e, normalmente, o número de prescrições
possíveis cresce exponencialmente com o número de períodos. Por outro lado, o Modelo II tem
mais restrições devido à imposição de igualar a área realizada à área regenerada. Em qualquer
um dos modelos, podem ser acrescentadas restrições que impõem, por exemplo, regularidade de
volume ao longo dos períodos do horizonte de planeamento considerado, um determinado nível no
inventário final, regulação em termos de área ou limitações orçamentais [Davis e Johnson, 2001].
[Reed e Errico, 1986] desenvolveram ummodelo de programação linear para planear os cortes
de madeira - Modelo III - forma mais geral do Modelo II de programação linear de
[Johnson e Scheurman, 1977], pois, para incluírem perdas esperadas para a floresta, como con-
sequência dos incêndios, assumem uma fracção conhecida para a floresta ardida em cada ano.
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A floresta é organizada por classes de idade e os cortes são contabilizados por área e classe de
idade. Em cada período, em cada classe de idade, é contabilizada uma proporção de árvores
mortas pelos fogos, sendo essa proporção adicionada, no período seguinte, à classe de idades mais
jovem. Segundo eles, o planeamento à escala da paisagem com a presença de risco de incêndio,
conduz a menores quantidades de madeira cortada ao longo do horizonte de planeamento do que
no caso determinístico, o que também pode acontecer no caso da gestão ao nível do povoamento,
onde os volumes de corte são mais elevados mais cedo.
Se, por exemplo, no Modelo I as variáveis de decisão, em vez de considerarem o número
de hectares geridos por uma prescrição, passarem a considerar se um determinado povoamento
é gerido por uma prescrição específica, o problema passa a ser de programação inteira mista.
As restrições de adjacência, várias vezes consideradas em modelos de gestão florestais (e.g.
[Torres-Rojo e Brodie, 1990], [Falcão e Borges, 2002], [Caro et al., 2003], [Martins et al., 2005],
[Constantino et al., 2008]), que restringem os cortes em povoamentos contíguos em alguns perío-
dos do horizonte de planeamento, estão, normalmente, associadas a problemas de programação
inteira, onde as variáveis binárias permitem ou não a adopção de uma dada prescrição para um
determinado povoamento.
Deste modo, a grande diferença entre os modelos de programação linear e os modelos de pro-
gramação inteira, nos problemas de gestão florestal, é que, enquanto os modelos de programação
linear utilizam variáveis que permitem afectar a um povoamento várias prescrições, atribuindo a
cada prescrição parte da área do povoamento e desconhecendo-se a localização específica dessas
áreas, os modelo de programação inteira são usados quando é necessário ter em conta conside-
rações espaciais, nomeadamente, em termos de adjacências ou de interacções com os vizinhos,
como acontece, por exemplo, no caso em que se incorpora o risco de incêndio nos modelos de
gestão à escala da paisagem. Para incluir essas considerações espaciais, estes modelos utilizam
variáveis binárias que obrigam a afectação de apenas uma prescrição para um dado povoamento.
Os modelos de programação inteira são uma ferramenta poderosa que permitem modelar
o escalonamento de cortes ou outros tratamentos florestais, em problemas práticos de opti-
mização combinatória, de uma forma eficiente. Com o recurso a implementações simples e a
solvers adequados, estes permitem muitas vezes determinar de forma eficiente a solução óptima
[Zhang et al., 2009].
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6.2 Modelo
Nesta secção, será apresentado uma proposta de um modelo de programação inteira mista
(PIM) que, numa primeira abordagem, pretende maximizar o rendimento actual líquido obtido
para uma floresta, composta por  povoamentos, onde para cada povoamento  é escolhida uma
determinada prescrição de gestão , entre as  prescrições possíveis para o povoamento , de
forma a ser aplicada durante um dado horizonte de planeamento. Ou seja, numa perspectiva
simplista, pretende-se resolver o seguinte modelo:
  =
X
=1
X
=1
 (6.3)
X
=1
 = 1  ∈ I (6.4)
 ∈ {0 1}   ∈ I  ∈ K (6.5)
onde,
 identifica o povoamento, com  ∈ I = {1  } e em que  corresponde ao número total de
povoamentos;
 identifica a prescrição adoptada para o povoamento ,  ∈ K = {1 } ;
 = valor actual líquido, por hectare, que resulta da utilização da prescrição  para gerir o
povoamento ;
 = área do povoamento  em hectares;
 =
(
1 se o povoamento  é gerido segundo a prescrição 
0 caso contrário 
O conjunto de restrições traduzidas pelas equações (6.4) garantem que, para cada povoa-
mento, apenas uma alternativa de gestão é escolhida.
Para além da maximização do rendimento actual líquido da floresta, pretende-se garantir
um valor mínimo definido para o indicador de resistência da floresta. Assim, ao modelo anterior
poderão ser adicionadas restrições, que permitem obter informação sobre uma aproximação da
probabilidade dos diferentes povoamentos sobreviverem aos incêndios, considerando os diferentes
períodos que constituem o horizonte de planeamento. A informação sobre uma estimativa para
a resistência esperada dos diferentes povoamentos, tem em consideração como é que a resistência
dos povoamentos vizinhos a um determinado povoamento poderá contribuir para uma maior ou
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menor sobrevivência desse mesmo povoamento. De acordo com o exposto no capítulo anterior
sobre o indicador de resistência, o modelo poderá ser definido pelas seguintes equações:
  =
X
=1
X
=1
 (6.6)
X
=1
 = 1  ∈ I (6.7)
 =
X
=1
  ∈ I  ∈ T (6.8)
 =  + (1−)
X
∈V{}
 ( −)   ∈ I  ∈ T (6.9)
X
=1

 ≥   ∈ T (6.10)
 ∈ {0 1}   ∈ I  ∈ K (6.11)
onde,
 ∈ T = {1  } e identifica o período, em que  é igual ao número de períodos de tempo
que constituem o horizonte de planeamento;
V {} = conjunto dos povoamentos vizinhos do povoamento ;
 = indicador de resistência específica que permite o cálculo de uma estimativa para a
proporção de árvores sobreviventes ao fogo, do povoamento  no período  se este for gerido
segundo a prescrição ; este indicador pode ser calculado de diferentes formas;
 = resistência específica ao fogo, do povoamento  no período ;
 = resistência ajustada, do povoamento  no período , ou seja, considerando a resistên-
cia ao fogo dos seus vizinhos;
(1− ) = peso atribuído à contribuição dos vizinhos para a resistência do povoamento ;
 = peso atribuído à contribuição da resistência do povoamento  vizinho do povoamento 
para a resistência do povoamento ;  ∈ [0 1];
 = área total da floresta, em hectares;
 = nível mínimo resistência ajustada definido para a floresta, para o período ;  ∈
[0 1]
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A equação (6.6) exprime o objectivo de maximizar o rendimento líquido actual ao longo
do horizonte de planeamento. A garantia de que apenas uma prescrição é escolhida para cada
povoamento é dada pelas equações (6.7).
As equações (6.8) definem o nível de resistência específica de cada povoamento, para cada
período, de acordo com o estado do povoamento e com a prescrição adoptada. A resistência
ajustada, isto é, o indicador que tem também em conta a resistência dos vizinhos, é calculada
através das equações (6.9), considerando um peso para a contribuição dos povoamentos vizinhos
para a resistência do povoamento  - (1− ) - e um peso para a contribuição específica de cada
vizinho  (). Nas equações (6.10), é imposto um nível mínimo de resistência ajustada para a
floresta, para cada período do horizonte de planeamento, ponderando a resistência ajustada de
cada povoamento com o seu peso na floresta, em termos de área.
Muitas outras restrições poderão ser englobadas no modelo apresentado. Por exemplo,
poderão ser incluídas restrições sobre o estado final da floresta e/ou sobre a regularidade do volu-
me realizado nos diferentes períodos, passando o modelo a ser definido pelas seguintes equações:
  =
X
=1
X
=1
 (6.12)
X
=1
 = 1  ∈ I (6.13)
X
=1
X
=1
 =   ∈ T (6.14)
 ≥ (1− )−1  ∈ T (6.15)
 ≤ (1 + )−1  ∈ T
X
=1

X
=1
 ≥   (6.16)
 =
X
=1
  ∈ I  ∈ T (6.17)
 =  + (1− )
X
∈V{}
 ( −)   ∈ I  ∈ T (6.18)
X
=1

 ≥   ∈ T (6.19)
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 ∈ {0 1}   ∈ I  ∈ K (6.20)
onde,
 = volume realizado, por hectare, no período  no povoamento  se for adoptada a
prescrição ;
 = volume total realizado no período ;
 = idade do povoamento  no final do horizonte de planeamento, caso seja adoptada a
prescrição ;
 = limite inferior para a idade média da floresta, no final do horizonte de planeamento.
As equações (6.14) determinam o nível de volume realizado em cada período, enquanto que
a regularidade do volume realizado ao longo dos diferentes períodos é traduzida pelas equações
(6.15). Neste caso, são impostas restrições que garantem que o volume realizado, num dado
período, não pode variar mais do que (× 100)% em relação ao nível de volume do período
anterior.
A preocupação com o estado da floresta, no final do horizonte de planeamento, é traduzida
pela equação (6.16) que permite garantir que a idade média do inventário final seja superior ou
igual a um limite  previamente estabelecido.
6.3 Aplicação do modelo
O modelo apresentado pretende ser aplicado, como caso de estudo, a uma floresta composta
por diversos povoamentos. O objectivo do estudo é determinar uma prescrição constituída por
diversas intervenções, para cada um dos povoamentos de forma a maximizar o valor esperado
do solo da floresta. Para aplicar o modelo, é necessário especificar a forma de cálculo de alguns
coeficientes, tais como,  e  e também dos pesos a atribuir à resistência quer do próprio
povoamento quer dos vizinhos. Seguem-se então algumas sugestões para os cálculos dos mesmos.
6.3.1 Cálculo do indicador de resistência específica (coeficientes r)
Para determinar uma estimativa para a percentagem de árvores sobreviventes no povoamento
, durante o período  com duração igual a  anos, caso seja adoptada a prescrição , consideram-
-se modelos de risco e danos de incêndio. O modelo de risco permite estimar a probabilidade
de ocorrência de incêndio em cada um dos povoamentos, de acordo com o seu estado (idade,
área basal, número de árvores, biomassa existente, entre outros factores). O modelo de danos
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permite estimar se a ocorrência de um dado incêndio origina ou não mortalidade, fornecendo
informação sobre a probabilidade de ocorrência de mortalidade e sobre a proporção de árvores
mortas, no caso de se verificar mortalidade.
O indicador de resistência específica do povoamento, para um dado período  será calculado
de acordo com o exposto na secção 5.2.1, do capítulo anterior, ou seja, de acordo com a seguinte
equação,
 =
Y
=1
³
1−     
´
(6.21)
6.3.2 Cálculo dos rendimentos líquidos associados às prescrições (coeficientes
c)
O valor dos coeficientes  para cada prescrição  possível de aplicar em cada povoamento
 corresponde ao valor actual dessa prescrição repetida até à perpetuidade. Para determinar
esse valor é necessário calcular o valor actual resultante de todas as intervenções que compõem
a prescrição.
É necessário gerar as prescrições possíveis a aplicar nos povoamentos. Para cada prescrição
é preciso estabelecer quais as intervenções a incluir, ou seja, para cada período, há que definir,
por exemplo, se é realizado um corte raso, um desbaste, uma limpeza de mato ou se não é
efectuada qualquer intervenção. Os dados biométricos de certos povoamentos, como a idade
e/ou área basal, poderão colocar algumas restrições em relação a determinadas intervenções que
compõem as prescrições. Deste modo, determinadas prescrições só poderão ser adoptadas em
alguns povoamentos, dependendo das condições destes no início do horizonte de planeamento.
Povoamento 
Prescrição Período
1    
1     
...     
   Intervenções  
...     
     
Tabela 6.1: Possíveis prescrições para o povoamento .
O modelo de PIM apresentado é, essencialmente, um modelo determinístico onde se pretende
maximizar o valor esperado do solo, com restrições de resistência ao fogo. O impacto de possíveis
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incêndios verifica-se ao nível da função objectivo, onde se assume que há uma percentagem das
árvores que arde. Assim, o rendimento actual líquido associado a cada intervenção corresponde
a um valor esperado que depende da probabilidade de ocorrência de incêndio, da probabilidade
de ocorrer mortalidade, no caso de incêndio, e da proporção de árvores mortas. Este valor
esperado é calculado recorrendo ao indicador de resistência associado a cada prescrição ().
No caso das intervenções serem do tipo desbaste ou corte raso, a receita gerada pela venda da
madeira cortada só será obtida caso as árvores sobrevivam, logo, esta é multiplicada por 
Caso as árvores não sobrevivam - (1− ) - pressupõe-se que a madeira, em vez da ser cortada
normalmente, fica para os salvados.
O rendimento de uma prescrição  (), obtido durante os períodos do horizonte
de planeamento, não é mais do que a soma dos rendimentos líquidos actuais resultantes das
intervenções que compõem a prescrição (_ com  = tipo de intervenção) e dos
rendimentos actuais líquidos que resultam da venda de madeira ardida - salvados (_).
 =
X
=1
¡_ + _¢ (6.22)
O valor do coeficiente  corresponde ao valor da prescrição  aplicada repetidamente até
à perpetuidade, no povoamento :
 = (1 + )

(1 + ) − 1 (6.23)
onde,
 = taxa utilizada para actualização das receitas e dos custos;
 = idade à qual se realiza o corte raso, correspondendo a revolução a um período de 
anos.
As intervenções podem ser de variados tipos consoante a espécie em causa (por exemplo,
limpezas, cortes rasos, cortes de talhadia, desbastes, não intervenção, plantação, etc.).
6.4 Caso de estudo
A fim de testar o modelo proposto, foi utilizada a Mata Nacional de Leiria (MNL) como área
de estudo. A aplicação do modelo de programação inteira tem por base o modelo de crescimento
DUNAS e o modelo de silvicultura típico utilizado nesta região, apresentado no capítulo anterior.
No caso de estudo, foram considerados 4 períodos de 10 anos para o horizonte de planeamento.
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Deste modo, admitiram-se desbastes obrigatórios de 10 em 10 anos, para povoamentos com
idades entre 20 e 50 anos, acompanhados de limpezas de mato em cada um dos períodos.
Para povoamentos com mais de 50 ou menos de 20 anos não são obrigatórios desbastes, sendo
permitidas prescrições que envolvam intervenções só de limpeza ou, eventualmente, períodos
sem intervenções. A idade mínima para realizar um corte raso é de 50 anos e a idade máxima
de corte é de 80 anos. Após um corte raso, não é possível efectuar desbaste no período seguinte.
Caso a prescrição adoptada para o horizonte de planeamento inclua desbastes, estes retiram
20% de área basal, se esta for superior a 18 2/ha, não sendo permitidos caso contrário. Estas
restrições implicam que nem todas as prescrições consideradas são possíveis de aplicar a todos
os povoamentos.
6.4.1 Parâmetros económicos
O custo de plantação na MNL inclui uma componente fixa e uma variável (Tabela 6.3).
A primeira compreende o preparo do solo e os custos de limpezas de mato. A componente
variável inclui os custos de plantação das árvores. Na MNL, a madeira é normalmente vendida
antes do corte e os preços da madeira em pé são função da idade (Tabela 6.2). Os preços dos
salvados geralmente correspondem a 75% do preço original da madeira. O modelo utiliza os
preços e os custos associados à gestão de um povoamento na MNL. Quando os desbastes ou
cortes rasos ocorrem em idades para as quais os preços da madeira não são conhecidos, estes são
calculados por interpolação linear a partir dos preços disponíveis (Tabela 6.2). A taxa utilizada
para actualização dos custos e receitas foi de 4% ao ano.
Preço material lenhoso (/3) Preço salvados (/3)
P_20 anos 15 11
P_30 anos 28 21
P_60 anos 40 30
P_80 anos 65 49
P_max 65 49
Tabela 6.2: Preços utilizados para a gestão de povoamento de pinheiro bravo na MNL.
Fonte: [Borges e Falcão, 1999]. Os valores de [Borges e Falcão, 1999] foram actualizados de acordo com a variação dos
preços do pinheiro desde 1998.
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Custo Fixo Custo Variável
Custo Limpeza 167/ —
Custo Plantação 448/ 022×número de plantas
Tabela 6.3: Custos operacionais.
Fonte: Base de dados CAOF da ANEFA - Associação Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente.
6.4.2 Cálculo dos rendimentos líquidos associados às prescrições (coeficientes
c)
Para calcular o valor dos coeficientes  é necessário saber quais as intervenções que com-
põem as prescrições. Para o caso da MNL, considera-se que, numa prescrição, para o horizonte
temporal considerado, é no máximo realizado um corte raso e que, no final de cada período  é
efectuada uma intervenção da prescrição que pode assumir um de quatro tipos:
- corte raso ( ), que engloba o corte propriamente dito, uma limpeza de matos e uma
nova plantação;
- desbaste (), que, para além de uma redução de uma percentagem da área basal, tem
também inerente uma limpeza de matos;
- limpeza (), que pressupõe uma limpeza de matos com um custo fixo associado;
- não intervenção (), quando a opção é não realizar qualquer intervenção;
Por exemplo, se se considerarem quatro períodos, quatro possíveis prescrições para um dado
povoamento poderão ser as apresentadas na tabela 6.4.
Horizonte de planeamento
Prescrições  = 1  = 2  = 3  = 4
1    
2    
3    
4    
Tabela 6.4: Possíveis prescrições, considerando um horizonte de planeamento com 4 períodos.
Dado que, normalmente, a madeira é vendida em pé, assume-se ainda que o custo associado às
limpezas que ocorrem no caso das intervenções do tipo  ou  é suportado pelo comprador.
Para determinar o valor dos coeficientes  é necessário calcular o rendimento líquido actual
das intervenções que constituem a prescrição em causa (_ com  = { }).
Os rendimentos associados a intervenções do tipo não intervenção () são nulos. Se a
intervenção for do tipo limpeza (), o rendimento corresponde a um custo. No entanto, o custo
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de limpeza apenas será suportado na totalidade se a probabilidade de ocorrência de incêndio for
nula, pois assume-se que quando ocorrem incêndios os matos ardem por completo não havendo,
por isso, necessidade de proceder a limpezas de mato.
Para o cálculo do custo suportado, caso a intervenção seja uma limpeza, considere-se que
a frequência habitual para a realização de limpezas é de 1 em 1 anos. Então, se ocorrer um
incêndio nos últimos 1 anos do período  não será necessário efectuar a limpeza. Assumindo
que   1 e que as probabilidades de ocorrência de incêndio anuais são independentes, a
probabilidade de não ocorrerem incêndios nos últimos 1 anos do período  é:
_ =
Y
=−1
(1−   ) (6.24)
onde,
  = probabilidade de ocorrência de incêndio no povoamento  no ano  do período  se
for adoptada a prescrição ;
O custo suportado com as limpezas de mato, num dado período , será então dado por:
_ = −_ (6.25)
em que,
 = custo actual de limpeza de matos (custo fixo).
Seguem-se duas sugestões para o cálculo dos rendimentos líquidos associados aos cortes rasos
e aos desbastes:
Sugestão 1:
Para intervenções do tipo desbaste ou corte raso, pode considerar-se o indicador de resistência
para determinar a proporção de madeira destinada a venda de material lenhoso ou a salvados,
ou seja,
_ = 1 −  (6.26)
_ = 1 (6.27)
_ = (1− )2 (6.28)
onde,
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 = indicador de resistência específica para o povoamento , no período  se for adoptada
a prescrição ;
 = volume removido no povoamento , no período  se for adoptada a prescrição ; o
volume removido é calculado de acordo com o modelo DUNAS (que não considera o risco de
incêndio) e corresponde à diferença entre os volumes em pé, considerando a área basal projectada
e a idade do povoamento, no final do período  e a área basal após o corte ou desbaste;
1 = preço actual do material lenhoso (/3) à idade  () considerando
uma taxa de actualização  ou seja, 1 = 
(1 + )  em que  corresponde à duração do
período ;
2 = preço actual dos salvados (/3) à idade  () considerando uma taxa
de actualização  ou seja, 2 = 
(1 + )  em que  corresponde à duração do período ;
 = custo actual de uma plantação; este custo envolve uma parte de custo fixo e outra de
custo variável que depende do número de plantas.
Sugestão 2:
Uma outra forma de calcular estes rendimentos seria ter em conta uma descriminação exaus-
tiva de todas as possibilidades em termos de ocorrência de incêndio, de mortalidade e de pro-
porção de árvores mortas, considerando todos os anos do horizonte de planeamento, para cada
prescrição  que pudesse ser aplicada a cada povoamento  Desta forma, seria possível determi-
nar a proporção exacta de árvores mortas no final de cada período, de acordo com os modelos
probabilísticos de risco e danos, obtendo um valor mais consistente para os rendimentos. No
entanto, para cada ano de um dado período existem 3 possibilidades para cada prescrição (não
ocorrência de incêndio, incêndio sem mortalidade e incêndio com mortalidade, de acordo com
a figura 6.1), o que no final do horizonte de planeamento daria origem a 3× diferentes possi-
bilidades para cada prescrição. Não é necessário que o número de períodos  e a duração dos
mesmos  sejam muito elevados para que este processo seja inexequível.
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Figura 6.1: Caminhos possíveis para a prescrição , caso seja adoptada no povoamento  considerando o risco de incêndio.
6.4.3 Resultados
O modelo de PIM foi implementado e resolvido através da linguagem algébrica ILOG OPL
6.3 e do solver CPLEX 12.1, com recurso a um computador i7-2600 CPU 3.40 GHz com 16GB
de RAM.
Os resultados que serão apresentados nesta subsecção consideram um horizonte de planea-
mento de 40 anos, decomposto em 4 períodos de 10 anos cada. Foram consideradas 40 prescrições
possíveis.
O CPLEX devolve o valor da relaxação linear do problema, ou seja, o valor da melhor solução
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para o modelo, quando são removidas as restrições de integralidade associadas às variáveis de
decisão, e utiliza ainda um procedimento inicial que gera cortes, destinados a fortalecer o modelo,
e que conduzem ao primeiro nó da árvore do algoritmo de branch and bound. O output do OPL é
fornecido quando a solução óptima inteira é alcançada ou quando o CPLEX consegue encontrar
uma solução inteira (que verifica as condições de integralidade impostas para as variáveis), cuja
variação relativa - gap - entre esta e a solução correspondente ao melhor nó, analisado até ao
momento, não é superior a 001%.
Resultados para instância de 16 povoamentos
O modelo foi testado primeiro para uma pequena instância de povoamentos produtivos da
MNL, para que fossem mais perceptíveis eventuais alterações de prescrições nos povoamentos,
como consequência de variações nos parâmetros do modelo. A instância considerada tem 16
povoamentos produtivos que totalizam uma área de aproximadamente 350 hectares (Figura
6.2).
Para este pequeno exemplo foram efectuados testes, considerando uma idade média mínima
para a floresta, no final do horizonte de planeamento, de 25 anos ( = 25) e uma variação de
volume permitida entre períodos de 10% ( = 01). Com  = 01 e uma idade mínima superior
a 25 anos esta instância não tem solução admissível.
Este exemplo contém 92 restrições e 194 variáveis, das quais 129 são variáveis binárias (Tabela
6.5).
CPLEX
Restrições 92
Variáveis 194
Binárias 129
Outras 65
Coef. diferentes de zero 1635
Tabela 6.5: Relatório da dimensão do modelo de PIM, para a instância de 16 povoamentos.
Foram testados diferentes níveis mínimos de resistência para esta região entre 08 e 091. O
maior nível de resistência para o qual existem soluções admissíveis é de 09.
Neste caso, após a análise de 1591 nós, obtém-se um valor esperado do solo para a região
seleccionada de 2 510 27215, com uma resistência efectiva para os 4 períodos de 09659, 09447,
09009 e 09008, respectivamente (Tabela 6.6). Para todos os testes, o programa corre em menos
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Figura 6.2: Instância correspondente a 16 povoamentos seleccionados da MNL.
de 1 segundo, sendo, na maioria dos casos, possível alcançar a solução óptima e reduzir o gap
entre o valor da relaxação linear (Gap RL) e a melhor solução inteira, o que torna nulo o gap
entre a melhor solução inteira e o melhor nó analisado (Gap Final).
Na solução encontrada para a instância de 16 povoamentos, para uma resistência mínima de
09 os desbastes predominam nos 3 primeiros períodos (14, 10 e 11, respectivamente), enquanto
no último período não é efectuada qualquer intervenção em 7 dos 16 povoamentos. No segundo
e quarto períodos são realizados cortes rasos em 3 povoamentos, sendo estes apenas efectuados
em 2 povoamentos, tanto no primeiro como no terceiro período. As limpezas de mato, como
intervenção isolada, são apenas levadas a cabo no segundo e no terceiro períodos, 2 e 3 limpezas,
respectivamente (Figuras 6.3 e 6.4). Recorde-se, no entanto, que esta intervenção, como medida
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RES Solução
Min. Verificada Função objectivo () Tempo Nós
 =1  =2  =3  =4 Melhor inteira Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.8 0.9659 0.9448 0.8796 0.8510 2,548,841.82 0.30 0.11 0.00 0.03 6
0.85 0.9659 0.9448 0.8796 0.8510 2,548,841.82 0.30 0.11 0.00 0.03 6
0.86 0.9659 0.9448 0.8796 0.8653 2,547,750.29 0.33 0.14 0.00 0.03 12
0.87 0.9659 0.9448 0.8796 0.8812 2,546,593.81 0.34 0.19 0.00 0.05 25
0.88 0.9659 0.9448 0.8856 0.8812 2,545,920.81 0.34 0.17 0.00 0.06 12
0.89 0.9659 0.9384 0.8940 0.8902 2,524,910.84 1.00 0.89 0.00 0.23 1406
0.9 0.9659 0.9447 0.9009 0.9008 2,510,272.15 0.99 0.66 0.01 0.16 1591
0.91 Não há solução admissível
Tabela 6.6: Soluções do modelo de PIM para os diferentes níveis de resistência mínima, para a instância de 16 povoamentos.
de gestão isolada, só é permitida a povoamentos com idade inferior a 20 ou superior a 50 anos,
quando não são obrigatórios os desbastes. Para além disso, são efectuadas limpezas obrigatórias
sempre que é realizado um corte raso ( ) ou um desbaste ().
Figura 6.3: Distribuição das intervenções pelos quatro períodos do horizonte de planeamento, para a instância de 16
povoamentos.
Tanto para a instância de 16 povoamentos como para o caso de todos os povoamentos produ-
tivos, serão apresentados testes que consideram alterações em alguns dos parâmetros, de modo a
verificar se o modelo é muito sensível a essas variações e quais as variações que estas implicam na
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Figura 6.4: Distribuição espacial das intervenções que compõem as prescrições para a instância de 16 povoamentos, con-
siderando um nível mínimo de resistência para a floresta de 0.9.
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solução sugerida pelo modelo. Serão então apresentados os resultados correspondentes a testes
que implicam alterações nos pesos das contribuições dos vizinhos para a resistência ajustada de
cada povoamento e os resultados de testes que examinam alterações na taxa de actualização.
Para a pequena instância, alterando os pesos das contribuições dos vizinhos -  - para zero,
considerando uma resistência global mínima de 09, há alteração nas alternativas de gestão de
6 dos 16 povoamentos, provocando uma diminuição do valor esperado em 12 16879 (Tabela
6.7). Neste teste, verifica-se um aumento de 1 corte raso no primeiro período e uma diminuição
de outro no segundo período, enquanto no terceiro e no quarto período o número de cortes rasos
é igual. Há uma diminuição de 1 desbaste no primeiro período, enquanto nos restantes períodos
estes aumentam. No terceiro período efectua-se menos uma limpeza, enquanto o número de
povoamentos sem intervenção aumenta no primeiro período, mas diminui no quarto (Figura
6.5).
A vantagem de incluir os pesos dos vizinhos ( 6= 0), incorporando assim a sua contribuição
para a resistência dos povoamentos, é que, intervenções apropriadas em cada povoamento, po-
dem gerar aumentos não só na resistência específica do povoamento em questão mas também
aumentos na resistência ajustada dos seus vizinhos. Deste modo, a inclusão destes pesos no
modelo quantifica os benefícios para os povoamentos vizinhos, em termos de resistência, de se
proteger um determinado povoamento através da realização de intervenções adequadas. Por
outro lado, ignorar esta influência dos vizinhos ( = 0) exige que, para atingir o mesmo nível
de resistência para a floresta, seja necessário pagar mais, alterando as prescrições de vários
povoamentos, uma vez que as intervenções se destinam a proteger cada povoamento de forma
isolada, esquecendo o contributo das mesmas para os povoamentos circundantes.
Análise de Sensibilidade
Solução
Função objectivo () Tempo Nós
Teste Melhor inteira Gaps (%) (seg.) analisados
RL 1 Nó Final
 6= 0 2,510,272.15 0.99 0.66 0.01 0.16 1591
 = 0 2,498,103.36 1.52 1.24 0.01 0.25 3369
Tabela 6.7: Soluções do modelo de PIM para uma resistência mínima de 0.9, considerando diferentes pesos para os vizinhos,
na instância de 16 povoamentos.
Se a taxa de actualização diminui de 4% para 2% o valor esperado do solo aumenta para
5 305 28480 e diminui o número de desbastes em todos os períodos, excepto no último, en-
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Figura 6.5: Distribuição espacial das intervenções que compõem as prescrições para a instância de 16 povoamentos, con-
siderando um nível mínimo de resistência para a floresta de 0.9 e  = 0
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quanto o número de cortes rasos se mantém inalterado. Quando a taxa de actualização passa
para 6% o valor esperado do solo diminui para 1 523 00719 e aumenta o número de desbastes
em todos os períodos excepto no primeiro, havendo ainda uma transferência de um corte raso
do segundo para o primeiro período, em relação ao caso da taxa de actualização de 4%.
O aumento da taxa de actualização corresponde a um maior custo de oportunidade, sendo
mais elevadas as perdas associadas ao investimento na produção de madeira. Para tentar com-
pensar essas perdas aumentam as intervenções que permitem obter um encaixe financeiro (cortes
rasos e/ou desbastes), enquanto no caso em que a taxa de juro é inferior é possível optar por
não efectuar intervenções num maior número de povoamentos (Tabela 6.8).
Análise de Sensibilidade
Taxa VES Gaps (%) Tempo Intervenções (totais)
(%) () RL 1 Nó Final (seg.) CLP DL L NI
2 5,305,284.80 0.37 0.20 0.01 0.05 10 38 5 11
4 2,510,272.15 0.99 0.66 0.01 0.16 10 41 5 8
6 1,523,007.19 2.08 1.67 0.01 0.16 10 44 5 5
Tabela 6.8: Soluções do modelo de PIM para uma resistência mínima de 0.9, considerando diferentes taxas de actualização
para a instância de 16 povoamentos.
Resultados para a floresta de 393 povoamentos
Quando o modelo foi testado para os 393 povoamentos produtivos, que correspondem a
aproximadamente 8536 hectares da MNL, utilizou-se uma idade média mínima para a floresta,
no final do horizonte de planeamento, de 40 anos ( = 40) e uma variação de volume permitida
entre períodos de 25% ( = 025). O modelo proposto sugere uma proposta de gestão para os
393 povoamentos produtivos, para os 4 períodos do horizonte de planeamento, maximizando o
valor esperado do solo para a floresta.
Utilizando apenas quatro períodos e o conjunto das 40 prescrições possíveis, não há solução
admissível para o problema, caso se opte por uma variação de volume, entre períodos, inferior a
24%. Quanto ao nível mínimo de resistência ajustada para a floresta, para cada período conside-
rado, testaram-se diferentes valores desde  = 07 a  = 089 com  = 1  4 Para o
caso dos 393 povoamentos, não há solução admissível para uma resistência igual ou superior a
0.9.
O problema resolvido contém agora 1977 restrições e 4069 variáveis, das quais 2496 são
variáveis binárias (Tabela 6.9).
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CPLEX
Restrições 1977
Variáveis 4069
Binárias 2496
Outras 1573
Coef. diferentes de zero 38258
Tabela 6.9: Relatório da dimensão do modelo de PIM, para a floresta de 393 povoamentos.
RES Solução
Min. Verificada Função objectivo () Tempo Nós
 =1  =2  =3  =4 Melhor inteira Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.9444 0.8984 0.8443 0.8871 69,481,840.79 0.011 0.011 0.010 54.44 11901
0.8 0.9444 0.8984 0.8443 0.8878 69,482,155.42 0.010 0.010 0.010 15.91 7006
0.85 0.9444 0.8984 0.8503 0.8869 69,472,871.38 0.006 0.006 0.005 10.25 1685
0.86 0.9444 0.8984 0.8600 0.8872 69,444,763.90 0.012 0.012 0.010 424.31 694302
0.87 0.9444 0.8984 0.8700 0.8873 69,423,133.55 0.005 0.005 0.003 154.47 146680
0.88 0.9444 0.8984 0.8800 0.8872 69,389,985.81 0.011 0.011 0.010 46.80 11091
0.89 0.9444 0.8944 0.8900 0.8910 69,127,433.96 0.015 0.014 0.010 898.44 310817
0.9 Não há solução admissível
Tabela 6.10: Soluções do modelo de PIM, para os diferentes níveis de resistência mínima, para a floresta de 393 povoamentos.
Para uma resistência mínima de 089 obtém-se uma solução com o valor esperado do solo
de 69 127 43396, com um gap para a relaxação linear de 0015%, enquanto este em relação
ao melhor nó é de 0010%. Esta solução foi obtida após 89844 segundos e corresponde a uma
resistência efectiva para os 4 períodos do horizonte de planeamento de 09444, 08944, 08900 e
08910, respectivamente (Tabela 6.10). Para este nível de resistência, a intervenção predominante
em todos os períodos é o desbaste. Este é em número ainda mais elevado no último período,
sendo efectuado em 333 povoamentos, enquanto é realizado em 270, 241 e 281 nos 3 períodos
anteriores. O número de cortes rasos é mais acentuado no primeiro período (realizado em 97
povoamentos). Por outro lado, é apenas no segundo período que as limpezas de mato ocorrem,
como intervenção isolada, sendo levadas a cabo em 97 povoamentos (Figura 6.6).
A solução encontrada para o problema reflecte a estrutura inicial de idades para os povoa-
mentos. Neste caso, o modelo proposto foi testado para uma floresta cujos povoamentos têm
já uma idade avançada e daí o número de cortes rasos ser mais elevado no primeiro período
(Figuras 6.7 e 6.8). Por outro lado, a solução traduz também a silvicultura usual praticada
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Figura 6.6: Distribuição das intervenções pelos quatro períodos do horizonte de planeamento, para a floresta de 393
povoamentos.
na MNL que, para obter resultados consistentes para o modelo de crescimento DUNAS, impõe
algumas opções técnicas já descritas anteriormente, tais como as idades mínimas e máximas
para efectuar os cortes, ou períodos onde os desbastes são obrigatórios, o que faz com que certas
prescrições estejam apenas disponíveis para determinados povoamentos.
Para o caso da floresta de 393 povoamentos, foram efectuados os mesmos testes de análise
de sensibilidade realizados para a pequena instância. Testou-se a importância da influência dos
vizinhos para a resistência ajustada de cada povoamento, comparando os casos em que o peso
atribuído aos povoamentos vizinhos, no cálculo da resistência ajustada, é nulo ou diferente de
zero (Tabela 6.11). Foram também testadas diferentes taxas de actualização (Tabela 6.12).
Análise de Sensibilidade
Solução
Função objectivo () Tempo Nós
Teste Melhor inteira Gaps (%) (seg.) analisados
RL 1 Nó Final
 6= 0 69,127,433.96 0.015 0.014 0.010 898.44 310817
 = 0 69,052,043.29 0.013 0.011 0.001 37.60 27751
Tabela 6.11: Soluções do modelo de PIM para uma resistência mínima de 0.89, considerando diferentes pesos para os
vizinhos, para a floresta de 393 povoamentos.
Tal como acontece na instância com apenas 16 povoamentos, quando se considera nula a
contribuição dos vizinhos para a resistência ( = 0) há alteração das prescrições de 30 povoa-
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Figura 6.7: Distribuição espacial das intervenções que compõem as prescrições para a instância de 393 povoamentos,
considerando um nível mínimo de resistência para a floresta de 0.89.
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Figura 6.8: Estrutura de idades dos povoamentos produtivos da MNL, no início e no final do horizonte de planeamento.
mentos e o valor esperado do solo diminui em 75 39068. Nesta solução, há uma transferência
de cortes rasos do quarto período para os dois períodos intermédios. No último período verifi-
ca-se um maior número de povoamentos onde não é efectuada qualquer intervenção. Mais uma
vez, intervenções efectuadas num dado povoamento, com a finalidade de aumentar a sua resistên-
cia específica, podem reflectir também um incremento na resistência dos povoamentos vizinhos.
Intervenções de protecção para determinados povoamentos geram então benefícios em termos de
resistência para os povoamentos vizinhos, que se podem traduzir em reduções dos custos totais
suportados.
Com uma resistência global mínima para a floresta de 089 para cada período, a diminuição da
taxa de actualização de 4% para 2% provoca um aumento no valor esperado do solo da floresta,
passando este a ser igual a 138 862 61698 e uma alteração das prescrições em 29 povoamentos,
diminuindo o número total de desbastes (Tabela 6.12). A solução para uma taxa de actualização
de 6% é alcançada após 1458.69 segundos e traduz uma diminuição do valor esperado do solo
para 44 480 29765. Com esta taxa alteram-se as prescrições de 28 povoamentos, aumentando
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o número total de desbastes efectuados. Com o aumento da taxa de actualização verifica-se então
um aumento do número total de desbastes, intervenção que permite gerar receitas e compensar
de algum modo o aumento do custo de oportunidade e, consequentemente, diminuir o número de
não intervenções. Este resultado vai de encontro às expectativas. Caso não existissem restrições
associadas à regularidade de volume, à imposição de um nível mínimo de resistência ajustada
global e às opções técnicas impostas pelo modelo de silvicultura da MNL, um aumento da taxa
de actualização provocaria a transferência dos cortes rasos para os períodos iniciais.
Análise de Sensibilidade
Taxa VES Gaps (%) Tempo Intervenções (totais)
(%) () RL 1 Nó Final (seg.) CLP DL L NI
2 138,862,616.98 0.015 0.015 0.010 74.18 210 1119 100 143
4 69,127,433.96 0.015 0.014 0.010 898.44 210 1125 97 140
6 44,480,297.65 0.014 0.014 0.010 1458.69 210 1127 101 134
Tabela 6.12: Soluções do modelo de PIM para diferentes taxas de actualização, considerando uma resistência mínima para
a floresta de 0.89.
Foi ainda testada uma alteração das prescrições possíveis de adoptar, para gerir os diferentes
povoamentos. Uma variação possível para as prescrições é considerar limpezas no meio dos
períodos, nos casos das intervenções do tipo limpeza ou do tipo desbaste. Neste caso, para além
das intervenções de corte ( ), desbaste () e limpeza (), passariam a ser consideradas
as intervenções do tipo desbaste e limpeza (), que, para além do desbaste e da limpeza no
final do período, considera uma limpeza de matos a meio do período e intervenções com duas
limpezas (), uma no meio do período e outra no final. Esta alteração provoca um aumento
do número de prescrições de 40 para 233.
Assume-se que o custo das limpezas a meio do período apenas é suportado na totalidade se a
probabilidade de ocorrência de incêndio nos anos anteriores for nula, caso contrário, o custo fixo
actual das limpezas é multiplicado pela probabilidade de não ocorrência de incêndio na primeira
metade do período.
Considerando as 233 prescrições o número de variáveis cresce para 20242, das quais 18669
são variáveis binárias (Tabela 6.13).
Por exemplo, para uma resistência mínima de 089 por período, são analisados 4242379 nós
e o valor esperado do solo conseguido para a floresta é de 69 166 21406 (Tabela 6.14). Esta
solução foi encontrada após cerca de 56889 segundos. A resistência verificada em cada um dos
4 períodos foi de 09444, 08948 08900 e 08910, respectivamente (Tabela 6.14).
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CPLEX
Restrições 1977
Variáveis 20242
Binárias 18669
Outras 1573
Coef. diferentes de zero 227870
Tabela 6.13: Relatório da dimensão do modelo de PIM para a floresta de 393 povoamentos, considerando 233 prescrições.
RES Solução
Min. Verificada Função objectivo () Tempo Nós
t = 1 t = 2 t = 3 t = 4 Melhor inteira Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.9444 0.8983 0.8444 0.8873 69,481,771.18 0.011 0.011 0.010 47.71 8965
0.8 0.9444 0.8984 0.8443 0.8871 69,484,430.99 0.007 0.007 0.005 3553.34 938392
0.85 0.9445 0.8984 0.8500 0.8870 69,469,376.74 0.011 0.011 0.010 227.23 13083
0.86 0.9444 0.8984 0.8602 0.8871 69,445,857.82 0.010 0.010 0.009 44.84 10440
0.87 0.9444 0.8982 0.8700 0.8871 69,419,690.19 0.010 0.010 0.009 181.63 10052
0.88 0.9444 0.8984 0.8801 0.8872 69,392,032.56 0.008 0.008 0.007 186.62 9971
0.89 0.9444 0.8948 0.8900 0.8910 69,166,214.06 0.010 0.010 0.005 56888.82 4242379
0.9 Não há solução admissível
Tabela 6.14: Soluções do modelo de PIM para os diferentes níveis de resistência mínima para a floresta, considerando 233
prescrições.
Dada a silvicultura usual da MNL, os desbastes voltam a ser a intervenção mais comum em
todos os períodos (Figura 6.9). No primeiro período, na maioria dos povoamentos, é efectuado
um desbaste, no entanto, ainda são realizados cortes em 98 povoamentos e não há qualquer inter-
venção em outros 26 povoamentos. É no segundo período que as limpezas de mato são realizadas
em maior número, sendo levadas a cabo em 98 povoamentos. No terceiro e no quarto período
são efectuados menos cortes rasos, sendo realizados em 42 e 11 povoamentos, respectivamente
(Figura 6.9). As intervenções do tipo  nunca são seleccionadas para este nível de resistência,
embora intervenções do tipo  sejam sugeridas para 30 povoamentos, no terceiro período.
As eventuais subidas de resistência como resultado destas intervenções podem não compensar,
na maioria dos casos, o aumento dos custos suportados com limpezas a meio dos períodos. A
selecção de um número reduzido deste tipo de intervenções justifica a semelhança entre o valor
esperado do solo para a floresta, nos casos em que se consideram 40 ou 233 prescrições pos-
síveis. Embora os valores encontrados para o valor esperado do solo devessem ser, neste caso,
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superiores ou iguais ao caso em que se consideram 40 prescrições, isso não acontece para alguns
níveis de resistência. O facto das soluções encontradas em ambos os casos não serem soluções
óptimas, mas sim soluções com uma certa tolerância, à qual corresponde um erro inferior ou
igual a 001%, pode justificar as diferenças.
Figura 6.9: Distribuição dos diferentes tipos de intervenções pelos quatro períodos, considerando 233 prescrições possíveis
e uma resistência ajustada mínima para a floresta de 089 em cada período.
6.5 Conclusão
Neste capítulo foi apresentado um modelo de programação inteira mista para um problema
de gestão florestal à escala da paisagem.
O modelo pretende optimizar a gestão de uma floresta, composta por diversos povoamentos,
atribuindo uma alternativa de gestão para cada povoamento e maximizando o valor esperado do
solo da floresta. Cada prescrição envolve a realização de diferentes intervenções no final de cada
um dos períodos do horizonte de planeamento considerado.
Uma inovação deste modelo é a tentativa de incorporar o risco de incêndio nos planos de
gestão da floresta à escala da paisagem, incluindo intervenções de limpezas de mato, para além
dos desbastes e cortes. O risco de incêndio foi incorporado no modelo através da utilização de
um índice de resistência criado, que reflecte a sobrevivência da floresta perante a ocorrência de
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eventuais incêndios florestais. Este índice de resistência tem por base informação proveniente de
modelos de risco e danos de incêndios, desenvolvidos para as florestas portuguesas. Neste índice,
é ainda englobada a contribuição dos povoamentos vizinhos para o aumento ou diminuição da
resistência específica de um dado povoamento. Esta incorporação é fundamental em modelos à
escala da paisagem que incluem o risco de incêndio, dada a probabilidade de propagação dos
fogos de uns povoamentos para os outros.
Os resultados reflectem que o modelo, apesar de combinatório, consegue ser resolvido em
relativamente pouco tempo, sendo possível determinar uma prescrição a adoptar para cada
povoamento durante um determinado horizonte de planeamento.
A protecção de determinados povoamentos, com o objectivo de aumentar a sua resistên-
cia, nomeadamente através de limpezas de mato, é levada a cabo num número significativo de
povoamentos. O modelo escolhe, várias vezes, prescrições que envolvem limpezas de mato em
detrimento de prescrições semelhantes que não incluem essas limpezas. De notar ainda que,
para além de intervenções que consideram apenas as limpezas de mato, quer as intervenções do
tipo desbaste quer as intervenções do tipo corte raso pressupõem também a limpeza de matos
e, consequentemente, contribuem também para diminuir a vulnerabilidade dos povoamentos,
reduzindo o risco de incêndio. Estas medidas de protecção podem ser executadas, em cada
povoamento, de forma coordenada com os seus vizinhos. Dado que um aumento da resistência
dos vizinhos pode contribuir para aumentar a resistência ajustada de um dado povoamento,
então intervenções adequadas em certos povoamentos podem permitir aumentar também a re-
sistência dos povoamentos que os rodeiam, sendo possível efectivar uma poupança, uma vez que
poderá não ser necessário efectuar medidas de protecção em todos os povoamentos. Ignorar a
contribuição dos vizinhos no cálculo da resistência dos povoamentos pode implicar um aumento
de custos resultante da realização de intervenções de protecção em cada povoamento de forma
isolada.
Quando se juntam novas prescrições que incluem intervenções diferentes que, para além do
desbaste ou limpeza no final do período, executam limpezas de mato a meio dos períodos do
horizonte de planeamento, já não há uma escolha evidente do modelo por estas novas prescrições.
Neste caso, o acréscimo de custos com as limpezas intermédias não deve compensar o aumento de
resistência resultante dessas intervenções. Ainda assim, para certos níveis de resistência mínima
global, o modelo sugere prescrições para alguns povoamentos que incorporam intervenções com
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limpezas a meio dos períodos.
Os resultados mostram ainda que um aumento na taxa de actualização implica um acréscimo
no número total de intervenções que envolvem receitas, para compensar o crescimento do custo
de oportunidade, embora estas não evitem a diminuição do valor esperado do solo para a floresta.
No entanto, no caso de estudo, esta compensação não é tão acentuada como poderia ser, uma vez
que a solução reflecte não só a estrutura de idades da área de estudo utilizada, mas também as
imposições técnicas, que não permitem que todos os povoamentos tenham todas as prescrições
como possíveis alternativas de gestão. Estas opções técnicas obrigam a que, em determinados
povoamentos, de acordo com as suas idades, sejam realizados desbastes obrigatórios em certos
períodos, para que se consigam valores de volume consistentes com o modelo de crescimento
usado, o que implica também que prescrições que incluem intervenções do tipo limpeza estejam
apenas acessíveis para alguns povoamentos. No futuro, seria interessante utilizar um modelo
de crescimento que permitisse o modelo proposto de programação inteira mista escolher, para
todos os povoamentos, as prescrições mais adequadas, dentro de um conjunto de prescrições que
considere as diferentes possibilidades de intervenções para todos os períodos.
O modelo proposto neste capítulo, ao escolher as prescrições a adoptar durante todo o
horizonte de planeamento, não permite um ajuste das decisões tomadas, não havendo por isso
permissão para uma adaptação face a eventuais alterações das previsões do risco de incêndio e,
consequentemente, do indicador de resistência.
No próximo capítulo, será apresentado um modelo que sugere uma gestão mais adaptativa,
escolhendo apenas as intervenções para cada período e efectuando os ajustes necessários, con-
soante a ocorrência e as consequências provocadas pelo evento estocástico.
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Capítulo 7
Modelo de Programação Estocástica
Neste capítulo, será apresentado um modelo multi-estágio de programação estocástica inteira
mista que incorpora o risco de incêndio na gestão de uma floresta, composta por diversos povoa-
mentos, tendo em conta tomadas de decisão adaptativas, isto é, que têm em conta a ocorrência
e intensidade dos eventos estocásticos considerados - incêndios florestais.
7.1 Programação estocástica
A programação estocástica é uma técnica que permite incorporar o risco e a incerteza em
modelos de optimização [Birg e Louveaux, 1997]. Em vez de se assumir um futuro determinís-
tico, com um único cenário fixo e com parâmetros conhecidos à partida, na programação estocás-
tica, a incerteza é considerada tendo em conta vários cenários para os parâmetros desconhecidos.
Os modelos de programação estocástica tentam fornecer informações úteis para que o decisor
possa encontrar uma política de gestão admissível para as possíveis realizações dos parâmetros.
Estes modelos pretendem ainda, em geral, optimizar o valor esperado de uma função, tendo
em conta decisões de gestão e variáveis aleatórias, para as quais são conhecidas ou podem ser
estimadas as distribuições de probabilidade. O acesso a estas funções de probabilidade conferem
uma vantagem para a programação estocástica [Shapiro e Philpott, 2007].
Um estágio corresponde a um ou vários períodos de tempo, enquanto um cenário representa
um conjunto de concretizações da variável aleatória, ao longo dos diversos estágios considerados
para o horizonte de planeamento. O número de cenários pode ser finito ou infinito. Quando
o número de cenários é finito, a distribuição de probabilidade da variável aleatória é discreta,
sendo apenas este tipo de problemas que será abordado neste capítulo.
Na programação estocástica, quando o número de cenários é finito, uma árvore de eventos
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pode representar um conjunto de possíveis cenários futuros (árvore de cenários). Em cada está-
gio considerado, existem diferentes possibilidades para a realização do evento estocástico (Figura
7.1). A árvore de cenários é ramificada de acordo com a distribuição de probabilidade da variá-
vel aleatória. Considerando que existem  estágios, se, por exemplo, existirem três realizações
possíveis para a variável aleatória em cada estágio, no final do horizonte de planeamento, há 3
cenários finais possíveis. Como o número de cenários finais aumenta exponencialmente com os
estágios, o número de estágios deve ser o menor possível. Um estágio pode englobar mais do que
um período de tempo e os diferentes estágios não têm de incluir o mesmo número de períodos
de tempo.
Figura 7.1: Exemplo de árvore de cenários, considerando, para cada estágio, três realizações para o parâmetro aleatório.
Os modelos de programação estocástica que mais se encontram na literatura são os modelos
lineares de dois estágios [Birg e Louveaux, 1997]. Nesses modelos, o gestor toma uma decisão
no primeiro estágio, antes do evento estocástico ocorrer. Este evento irá afectar o resultado das
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decisões tomadas no primeiro estágio. No segundo estágio, há a oportunidade de tomar decisões
correctivas que compensem possíveis efeitos das decisões do primeiro estágio. A política óptima
a partir deste tipo de modelo é uma política única para o primeiro estágio e um conjunto de
decisões adaptativas designadas por decisões de recurso. As decisões de recurso resultam de uma
regra de decisão, que define que intervenção deve ser realizada no segundo estágio, de acordo
com cada realização da variável aleatória [Shapiro e Philpott, 2007].
Na programação estocástica, as decisões tomadas num determinado momento consideram
apenas a informação conhecida até essa data, sem antecipar eventos estocásticos futuros. Esta
antecipação significaria uma optimização irrealista que considera o conhecimento de eventos
aleatórios antes destes ocorrerem. Assim, as decisões de gestão são determinadas com base nos
dados disponíveis no momento da tomada de decisão, sem depender de observações futuras,
pressupondo apenas o conhecimento das distribuições de probabilidade da variável aleatória. A
programação estocástica envolve uma sequência de observações e decisões. Num determinado
momento de decisão, primeiro observa-se o estado do sistema e, de acordo com esse estado, é
depois tomada uma decisão.
Um modelo linear de programação estocástica de dois estágios pode ser descrito da seguinte
forma [Shabbir, 2004]:
min  = +[( )]
  = 
 ≥ 0
(7.1)
onde,
( ) = valor óptimo do problema do segundo estágio:
( ) = min  
  = − 
 ≥ 0
(7.2)
com,
 = vector de decisões correspondente ao primeiro estágio;
 = custo suportado por se tomar o conjunto de decisões  no primeiro estágio;
 = vector de decisões correspondente ao segundo estágio;
 contém toda a informação que envolve incerteza no segundo estágio,  = (   ); Os
parâmetros (   ) correspondem à actual realização do evento estocástico;
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No primeiro estágio, as decisões  são designadas por decisões here and now, pois são tomadas
antes de se saber qual a realização do vector aleatório . As variáveis de decisão para o resto do
horizonte de planeamento são designadas por wait and see ou variáveis de recurso. Assim, após
a realização do evento estocástico, um problema de optimização adaptativa permite considerar
uma acção de recurso que possibilita, com o termo  e com um custo   associado, uma
correcção de uma possível inconsistência do sistema  ≤  [Shapiro e Philpott, 2007]. As
decisões de recurso permitem uma maior flexibilidade na actuação sob incerteza.
As soluções dos modelos de programação estocástica dependem do tipo de distribuição de
probabilidade da variável aleatória. Se houver um número finito de cenários -  - a distribuição
de probabilidade de  é discreta, ou seja, os parâmetros assumem um conjunto finito de valo-
res, 1    com probabilidades 1    em que  = (      ) e, portanto, é possível
reformular o modelo (7.1) da seguinte forma:
min  = +
X
=1
 
  = 
 =  −   = 1  
  ≥ 0
(7.3)
com,
 = vector de decisões para o segundo estágio, considerando o cenário .
As decisões de recurso permitem ajustar o plano de gestão em cada estágio, de acordo
com a concretização do evento estocástico. Assim que essa realização é conhecida, podem ser
tomadas acções adaptativas. Neste ambiente de incerteza, não existe uma solução que seja ideal
em todas as circunstâncias [Birg e Louveaux, 1997], mas sim uma política de gestão para cada
cenário final. O valor da função objectivo é um valor esperado que depende das probabilidades
dos cenários finais. Após a resolução do problema acima, é obtida uma solução óptima , para o
primeiro estágio, e as melhores soluções  , para cada cenário  considerado no segundo estágio
[Shapiro e Philpott, 2007].
Como as decisões no primeiro estágio são tomadas antes de conhecer a realização dos parâme-
tros aleatórios, o modelo de programação estocástica definido em (7.3) pode ser reformulado
adicionando as restrições de não antecipação. Estas restrições garantem que as decisões do
primeiro estágio não dependem de qualquer realização particular dos cenários, ou seja, são as
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mesmas para todos os cenários.
min  =
X
=1

³
 +  
´
  =   = 1  
 =  −   = 1  
   ≥ 0  = 1  
1 =    = 2  
(7.4)
Estes problemas são, geralmente, problemas de grandes dimensões e, muitas vezes, são de
difícil resolução ou mesmo intratáveis. Se há muitos parâmetros que envolvem incerteza ou
as distribuições de probabilidade das variáveis aleatórias são contínuas é mais difícil incluir a
incerteza no modelo e definir cenários apropriados.
A programação estocástica tem crescido e tem tido várias aplicações. Os modelos de pro-
gramação estocástica de dois estágios são encarados como a abordagem clássica desta técnica
de optimização. No entanto, pode considerar-se uma extensão do modelo de dois estágios para
vários estágios. Neste caso, as decisões são tomadas em cada estágio, seguidas de observações de
ocorrência dos parâmetros estocásticos ao longo do tempo. Em cada estágio, as decisões devem
depender somente de informações disponíveis no momento das decisões e não de informações
futuras. Esta generalização aproxima a programação estocástica, por exemplo, da programação
dinâmica ou dos processos de decisão de Markov. Ao contrário do que acontece nos modelos de
programação dinâmica estocástica, uma restrição para a utilização dos modelos de programação
estocástica é que esta última técnica assume que as distribuições de probabilidade dos parâme-
tros aleatórios são conhecidas e não podem depender das decisões tomadas. A vantagem da
programação estocástica está relacionada com o poder da programação matemática e suas fer-
ramentas associadas à análise convexa, à teoria da dualidade e às restrições gerais sobre estados
e variáveis de decisão [Shapiro e Philpott, 2007].
A introdução de algumas variáveis que apenas podem assumir valores inteiros transforma os
modelos apresentados anteriormente em modelos de programação estocástica inteira mista. A
resolução de problemas deste tipo é naturalmente mais difícil, dado que a introdução de variáveis
inteiras em modelos lineares torna, em geral, a sua resolução mais complexa, sendo mais difícil
encontrar uma solução óptima que verifique as restrições impostas.
O aumento da dimensão dos problemas constitui geralmente um entrave tornando-os, por
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vezes, intratáveis. Quando é possível fazer uma discretização do processo aleatório, é possível
traçar uma árvore de cenários onde cada "caminho" está associado a um cenário que traduz
uma eventual realização do processo aleatório. O número total de cenários é dado pelo produto
do número de realizações possíveis para a variável aleatória em cada estágio, o que sugere uma
explosão do número de cenários, quando aumenta o número de estágios. Para superar este
problema, muitas vezes, é feita uma relaxação das restrições de não antecipação e a partir
de um determinado estágio considera-se que o número possível de realizações para a variável
aleatória é igual a um [Shapiro e Philpott, 2007]. Outra possibilidade é obter uma solução
para o problema, testando o modelo não para todos os cenários possíveis, mas apenas para
um conjunto de cenários seleccionados, garantindo que o problema de programação linear pode
ser resolvido com um esforço computacional razoável. Este conjunto de cenários de dimensão
razoável pode ser escolhido de forma aleatória, ou seja, a partir de um conjunto vasto de todos
os cenários possíveis retira-se uma amostra recorrendo, por exemplo, às técnicas de simulação de
Monte Carlo [Shapiro e Philpott, 2007]. Esta alternativa pressupõe a escolha de uma amostra
aleatória de cenários, 1  , com dimensão  em que se assume que cada cenário  tem a
mesma probabilidade de ocorrência, isto é,  = 1 com  = 1  . O problema apresentado
em (7.4) mantém a mesma forma, mas consideram-se apenas  cenários em vez de  sendo,
neste caso, o valor esperado [( )] aproximado pela média 1
X
=1
  e passando a função
objectivo a ser definida por:
min  = + 1
X
=1
  (7.5)
Este método foi proposto por diversos autores e tem sido denominado na literatura por aproxi-
mação amostra média (sample average approximation - SAA), [Shapiro e Philpott, 2007]. Para
mais detalhes, consultar [Shapiro e Philpott, 2007] ou [Birg e Louveaux, 1997].
7.1.1 Programação estocástica nos modelos de gestão florestal
Usualmente, os modelos de optimização de gestão florestal são desenvolvidos em programação
linear, assumem parâmetros conhecidos ao longo do tempo, consideram restrições de logística,
de gestão, ambientais e, geralmente, maximizam o valor esperado do solo para um povoamento
ou para uma floresta. A pós-optimização é frequentemente utilizada para estudar o efeito das
alterações nesses parâmetros. Por vezes, são adicionadas aos modelos perdas anuais fixas, de
modo a incorporar efeitos de acontecimentos catastróficos [Papps, 2007].
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No âmbito da gestão florestal, como a programação estocástica permite tomar decisões adap-
tativas para enfrentar os eventos estocásticos, esta poderá representar uma forma mais realista
e flexível de ter em conta o impacto de possíveis eventos catastróficos do que a abordagem
usual de se considerarem perdas fixas. Esta maior flexibilidade proporcionada pela programação
estocástica é uma vantagem que pode também melhorar os resultados obtidos.
[Hoganson e Rose, 1987] consideraram que tanto o Modelo I como o Modelo II, apresenta-
dos no capítulo anterior como formulações alternativas de programação linear para optimizar
problemas de gestão florestal, representam as formas mais simples de modelos de programação
estocástica multi-estágio - os parâmetros de incerteza são ignorados e as actividades para todos
os períodos são escalonadas num só estágio. A natureza de longo prazo, implícita na gestão
florestal, conduz a que a incerteza seja um problema comum nos modelos de gestão do material
lenhoso. [Hoganson e Rose, 1987] introduziram o risco num modelo de gestão florestal, fazendo
um escalonamento da produção de madeira para o curto e para o longo prazo. O modelo de risco
desenvolvido corresponde a um modelo de programação estocástica multi-estágio com 2 estágios
(curto e longo prazo), com probabilidades associadas aos possíveis cenários que poderão ocorrer
no longo prazo. No curto prazo, assume-se que não há incerteza e, por isso, as acções escalo-
nadas para este período são idênticas. Para resolverem o problema original, decompõem-no em
subproblemas de dimensão "tratável", em que cada subproblema corresponde a um problema
de árvore de decisão que descreve as opções para um dado povoamento, onde as ramificações
representam os elementos estocásticos. O problema é então resolvido utilizando a decomposição
do problema dual, onde cada subproblema corresponde a um povoamento.
[Gassmann, 1989] formulou um problema de programação estocástica multi-estágio - uma
pequena versão do modelo de [Reed e Errico, 1986] - onde considerou que a proporção de madeira
ardida em cada período era aleatória.
[Boychuk e Martell, 1996] seguiram um método semelhante ao de [Gassmann, 1989] e desen-
volveram um modelo multi-estágio de programação estocástica com 10 períodos, em que apenas
nos primeiros 4 períodos consideraram perdas estocásticas resultantes dos incêndios. Assumiram
que nos primeiros 4 períodos a proporção de danos pode ser elevada ou baixa, com probabili-
dades diferentes. No primeiro estágio, as decisões são tomadas antes de ocorrer o evento sobre
o qual há incerteza. No segundo estágio, são necessários dois conjuntos de variáveis de decisão
e restrições, caso os danos provocados pelos incêndios sejam elevados ou baixos. Os valores das
164 Modelo de Programação Estocástica
variáveis do primeiro estágio devem satisfazer todos os conjuntos de restrições do segundo está-
gio. As decisões no segundo estágio já permitem recurso, pois dependem dos danos verificados.
Este processo repete-se para os estágios posteriores.
[Gassmann, 1989] constatou que, caso se introduza uma restrição de volume para cada
cenário, a solução encontrada pode fugir um pouco da realidade por se exigir que esta seja
admissível para todos os cenários possíveis, independentemente da sua probabilidade de ocor-
rência. Por este motivo, [Boychuk e Martell, 1996] usaram um método de penalidades para o
declínio das quantidades cortadas.
Para incorporar o risco e a incerteza nos preços de madeira [Papps, 2007] apresentou um
modelo de programação estocástica em que, em cada período, considerou três realizações pos-
síveis para o valor dos preços (manutenção dos preços, preços elevados ou preços baixos). A
cada cenário corresponde um valor líquido actual e a soma dos valores correspondentes a todos
os cenários, multiplicados pelas respectivas probabilidades, constitui o valor esperado para a
floresta. Com este modelo, verificou que a possibilidade de efectuar acções correctivas após a
ocorrência de um evento estocástico conduz, geralmente, a revoluções mais longas e a valores
esperados para a floresta mais elevados. O valor obtido pelo modelo de programação estocástica
é frequentemente superior ao valor médio determinístico, devido à flexibilidade proveniente das
acções adaptativas de recurso, em resposta à concretização dos parâmetros desconhecidos. Num
contexto de incerteza dos preços, é usual que os níveis de corte sejam retraídos, daí a vantagem
da programação estocástica, uma vez que permite modelar benefícios no caso de se verificarem
condições mais favoráveis.
7.2 Modelo
No modelo de programação inteira mista, definido no capítulo anterior, considerou-se o risco
de incêndio incorporado num indicador de resistência ao fogo, que tem em conta modelos de risco
e danos. Considerando este indicador de resistência, para cada povoamento e para cada período,
o modelo determina a melhor prescrição a adoptar para cada povoamento, ficando definidas as
intervenções a realizar, ao longo do horizonte de planeamento, em todos os povoamentos da
floresta.
O modelo que será apresentado neste capítulo pretende seguir uma perspectiva de gestão
diferente, mais adaptativa, considerando o risco de incêndio como um elemento estocástico, cuja
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realização se desconhece à partida. As decisões a tomar, a partir de certo momento, começam a
ser ajustadas a um cenário de risco verificado. Deste modo, não se determinam prescrições para
os povoamentos, para todo o horizonte de planeamento, mas sim as intervenções mais adequadas
para cada estágio, consoante o cenário verificado.
Considerem-se  estágios ( ∈ T = {1  }) cujas durações podem ser distintas. Por
exemplo, o primeiro estágio pode corresponder aos  primeiros anos do horizonte de planeamento
e os restantes estágios podem ser compostos por  anos. Seja ainda J o conjunto de cenários
que tem em conta as possíveis realizações para o(s) evento(s) estocástico(s) ( ∈ J = {1  }).
O modelo de programação estocástica com vários estágios, pretende obter a decisão óptima,
no que respeita às intervenções a realizar nos diferentes povoamentos no início do primeiro
estágio, antes de se conhecer qualquer informação sobre o evento estocástico, enquanto nos
estágios seguintes se procuram as decisões associadas à política óptima para o restante horizonte
de planeamento - política de recurso. Designa-se por política de recurso, uma vez que os valores
das variáveis de decisão dependem da realização de um dado cenário, permitindo assim lidar,
com alguma flexibilidade, com o grau de incerteza. As variáveis de decisão do primeiro estágio
não dependem da realização de um cenário em particular. Por outro lado, as variáveis de decisão
correspondentes aos estágios seguintes dependem da realização do cenário 
Antes de apresentar a formulação do modelo com vários povoamentos, considere-se apenas
um povoamento, de modo a facilitar posteriormente a leitura do modelo à escala da paisagem e a
compreender de forma mais clara as diferenças impostas. Em ambos os modelos, serão utilizadas
variáveis binárias quer para as variáveis de decisão quer para variáveis que vão indicar o estado
em que cada povoamento se encontra. A utilização destas variáveis pressupõe uma discretização
para as variáveis que indicam o estado dos povoamentos, o que poderá, em algumas aplicações,
significar uma simplificação.
7.2.1 Modelo ao nível do povoamento
Assume-se que as intervenções ocorrem no início do estágio. No primeiro estágio, as de-
cisões são tomadas antes da realização do factor de incerteza, enquanto as decisões dos estágios
seguintes são tomadas após a ocorrência do evento estocástico, permitindo assim uma política
de recurso e um planeamento adaptativo.
As decisões consistem em determinar quais as melhores intervenções a realizar no povoa-
mento, no início de cada estágio, de entre  intervenções possíveis, tendo em conta o estado em
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que o povoamento se encontra e o objectivo que se pretende atingir (maximizar o valor actual
líquido).
Em cada estágio, existem três momentos que definem o estado do povoamento. Ao início do
estágio corresponde um estado inicial. Após a decisão de gestão tomada no início do estágio, esta
é executada, conduzindo o povoamento para um estado após intervenção. Durante o restante
período do estágio, ocorre(m) o crescimento e/ou incêndio(s), transferindo o povoamento para
um estado final. Deste modo, no início de um determinado estágio , o povoamento encontra-
-se num dado estado inicial  dentro de um conjunto de estados iniciais possíveis (EA). Esse
estado pode sofrer alterações, consoante a intervenção  realizada no início do estágio e escolhida
de entre o conjunto das intervenções possíveis de aplicar ao estado  (K()). As possíveis
intervenções a aplicar, a partir do estado  geram um novo conjunto de estados possíveis após
a intervenção
¡ED¢. Seja H(0) um conjunto que representa os pares de intervenção e estado -
( ) - em que a intervenção  transforma o estado  no estado 0 Dependendo da concretização
do evento estocástico, o estado final do povoamento, no estágio  pode sofrer novas mudanças,
originando outro conjunto de estados possíveis para o final do estágio  que é igual ao conjunto
dos possíveis estados iniciais para o estágio  + 1 ¡EF  = EA+1¢ (Figura 7.2). Deste modo, a
ocorrência ou ausência de incêndios são caracterizadas pelos estados de ED e EF 
Figura 7.2: Caracterização de um estágio do modelo de programação estocástica.
As variáveis de decisão podem ser definidas por:
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 =
⎧
⎪⎨
⎪⎩
1 se no início do estágio  o povoamento se encontra no estado 
e é efectuada a intervenção ;
0 caso contrário
Neste modelo, serão ainda introduzidas variáveis binárias auxiliares que indicam em que
estado o povoamento se encontra nos diferentes momentos do estágio. Estas variáveis de estado
são definidas do seguinte modo:
 =
⎧
⎪⎨
⎪⎩
1 se no início do estágio  o povoamento se encontra no estado 
antes da intervenção;
0 caso contrário
0 =
⎧
⎪⎨
⎪⎩
1 se no início do estágio  o povoamento se encontra no estado 0
depois da intervenção;
0 caso contrário
Seja 000 um parâmetro, desconhecido à partida, que assume o valor 1 caso a concretização
do evento estocástico conduza o povoamento do estado 0 para o estado 00 e assume o valor 0 caso
contrário, em que
P
00∈EA+1
000 = 1. A formulação que se segue pretende optimizar o rendimento
actual líquido esperado para o povoamento, tendo por base a existência de uma função de
transição  : ED × EA+1 × T → [0 1] que associa uma probabilidade do povoamento que está
no estado 0 ∈ ED transitar para o estado 00 ∈ EA+1 no período , ou seja,  ¡000 = 1¢ = 000 
Para cada estado 0 são consideradas todas as possibilidades de transição, logo P
00∈EA+1
000 = 1
com 0 ∈ ED
O modelo seguinte determina a solução óptima, maximizando o valor esperado do povoa-
mento, tendo em conta as probabilidades de transição entre estados.
  = 
⎡
⎣X
∈T
⎛
⎝ X
∈EA
X
∈K()
+
X
0∈ED
X
00∈EA+1
 0000000
⎞
⎠
⎤
⎦ (7.6)
X
∈EA
 = 1  ∈ T ∪ { + 1} (7.7)
X
0∈ED
0 = 1  ∈ T (7.8)
 =
X
∈K()
  ∈ T   ∈ EA (7.9)
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0 =
X
()∈H(0)
  ∈ T  0 ∈ ED (7.10)
+100 =
X
0∈ED
0000   ∈ T  00 ∈ EA+1 (7.11)
  0 ∈ {0 1}   ∈ T   ∈ K()  ∈ EA 0 ∈ ED (7.12)
em que,
 = rendimento actual líquido, por hectare, da intervenção  realizada no início do estágio
 a partir do estado ;
 000 = rendimento actual líquido, por hectare, que resulta da venda de madeira ardida no
final do estágio , se o povoamento passa do estado 0 para o estado 00 caso ocorram incêndios
nesse estágio;
 = área do povoamento, em hectares;
 + 1 corresponde ao fim do horizonte de planeamento, quando já não se realizam inter-
venções.
A função objectivo determina o valor esperado do valor líquido actual para o povoamento,
tendo em conta a possibilidade de ocorrerem eventos estocásticos, neste caso, incêndios.
As equações (7.7) garantem que no início de um dado estágio o povoamento apenas se
encontra num estado e as restrições (7.9) exigem que uma intervenção é escolhida para ser
realizada a partir desse estado. Após a realização da intervenção, o povoamento assume um
novo estado (equações (7.8)). Se o povoamento está num dado estado inicial, no início de
estágio  para esse estado apenas é adoptada uma intervenção e essa intervenção é a única que
leva o povoamento para outro estado (equações (7.10)). O estado inicial do estágio seguinte
resulta do impacto que o evento estocástico tem no estado do povoamento, após a realização da
intervenção no estágio  (equações (7.11)).
As variáveis binárias auxiliares  e 0 são introduzidas no modelo para facilitar a leitura
do mesmo e poderiam ser substituídas nas diversas restrições pelas suas expressões.
Modelo com cenários
De seguida, considerar-se-ão cenários para descrever possíveis concretizações do evento es-
tocástico.
Pode admitir-se que o evento estocástico em estudo - a ocorrência de incêndios - pode ser
mensurável pelos danos que provoca. Neste caso, em vez de se considerarem todas as possibi-
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lidades de transições entre estados e as suas respectivas probabilidades, ter-se-á em conta um
número mais reduzido de possíveis realizações para a variável aleatória - o nível de danos -,
sendo possível associar-lhe uma função de probabilidade. As diferentes concretizações da variável
aleatória correspondem aos diferentes cenários e a cada cenário está associada uma probabilidade
de ocorrência. Deste modo, em alternativa ao modelo (7.6) - (7.12), pode ser apresentado um
outro modelo que incorpora explicitamente cenários para a concretização da variável aleatória.
Considerem-se, por exemplo, para cada estágio, 3 possibilidades para o nível de danos causa-
dos pelos incêndios ( se esse nível é nulo,  se o nível de danos é baixo e  se o nível de danos
é elevado). Cada uma destas possibilidades ocorre com uma determinada probabilidade ( 
 e ) e tem associada uma proporção de árvores mortas (   )
As possíveis concretizações para a variável aleatória expandem-se com os estágios, podendo
ser representadas por uma árvore com todos os caminhos, que correspondem aos  cenários pos-
síveis (Figura 7.3). Cada cenário é então um caminho da árvore e tem uma certa probabilidade
de ocorrer -  - que se assume ser conhecida e não depender das decisões tomadas.
Figura 7.3: Árvore de cenários para o modelo de programação estocástica.
Para que não haja uma explosão dos cenários, poderá, por exemplo, admitir-se, a partir de um
determinado estágio, que se verifica um nível esperado de danos () [Shapiro e Philpott, 2007],
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com probabilidade igual a um (Figura 7.4). Nesse caso,  =  +  +
. A partir deste estágio, o número de cenários fica determinado. Por exemplo, se
se considerarem 5 estágios e um nível esperado de danos a partir do quarto estágio, o conjunto
de cenários será dado por J = {   }  com as respectivas
probabilidades de ocorrência  = ¡¢3   = ¡¢2 , ....
Figura 7.4: Árvore de cenários que considera apenas um nível médio de danos, a partir de certo estágio.
Uma outra possibilidade para a construção dos cenários seria considerar diferentes cenários
de clima, por exemplo, clima actual, clima ligeiramente mais quente do que o actual e clima
muito mais quente do que o actual. A cada uma destas possíveis concretizações, para cada
estágio, teria de ser atribuída uma proporção de árvores mortas.
Quando se estabelecem cenários de risco para um horizonte de planeamento, ficam determi-
nados os caminhos da árvore que cada um deles segue. Deste modo, o parâmetro que no modelo
anterior foi apresentado como aleatório - 000 - é agora determinístico, pois para cada cenário
, no estágio  sabe-se exactamente se o povoamento passa ou não do estado 0 para o estado
00.
As decisões consistem em determinar qual a melhor intervenção a realizar no povoamento,
no início de cada estágio, de entre  intervenções possíveis, tendo em conta a realização do
cenário e o objectivo que se pretende atingir (maximizar o valor actual líquido esperado). As
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variáveis de decisão podem ser definidas por:
 =
⎧
⎪⎨
⎪⎩
1 se no início do estágio  no cenário  o povoamento se encontra no estado 
e é efectuada a intervenção ;
0 caso contrário
As variáveis binárias que indicam em que estado o povoamento se encontra nos diferentes
momentos do estágio são definidas por:
 =
⎧
⎪⎨
⎪⎩
1 se no início do estágio  no cenário  o povoamento se encontra no estado 
antes da intervenção;
0 caso contrário
0 =
⎧
⎪⎨
⎪⎩
1 se no início do estágio  no cenário  o povoamento se encontra no estado 0
depois da intervenção;
0 caso contrário
Alguns cenários partilham entre si parte dos seus caminhos na árvore dos cenários. As
variáveis de decisão correspondentes a esses troços terão de assumir o mesmo valor para os
todos os cenários que os partilham. Esta imposição irá gerar no modelo as chamadas restrições
de não antecipação, ou seja, as variáveis de decisão assumem um determinado valor, tendo em
conta que se desconhece o que se irá passar no futuro. Para definir estas restrições, considere-se
a função  = ( 0) que representa o último estágio em que os cenários  e 0 partilham troços
dos seus caminhos na árvore.
  =X
∈T
⎛
⎝X
∈J

⎛
⎝ X
∈EA
X
∈K()
+
X
0∈ED
 00
⎞
⎠
⎞
⎠ (7.13)
X
∈EA
 = 1  ∈ T ∪ { + 1}   ∈ J (7.14)
X
0∈ED
0 = 1  ∈ T   ∈ J (7.15)
 =
X
∈K()
  ∈ T   ∈ EA  ∈ J (7.16)
0 =
X
()∈H(0)
  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.17)
+100 =
X
0∈ED
0000   ∈ T  00 ∈ EA+1  ∈ J (7.18)
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 = 
0
   ≤ ( 0)  ∈ EA  ∈ K()  e 0 ∈ J (7.19)
 = 0   ≤ ( 0)  ∈ EA  e 0 ∈ J (7.20)
0 = 
0
0   ≤ ( 0) 0 ∈ ED  e 0 ∈ J (7.21)
   0 ∈ {0 1}   ∈ T   ∈ K()  ∈ EA 0 ∈ ED (7.22)
em que,
 = probabilidade de ocorrer o cenário ;
 0 = rendimento actual líquido, por hectare, que resulta da venda de madeira ardida no
final do estágio , no cenário  se o povoamento após a intervenção se encontra no estado 0,
 0 = P
00∈EA+1
 000000 =  0∗ se 0∗ = 1
Após a realização da intervenção, a ocorrência do evento estocástico apenas permite que do
estado 0 se passe para um único estado 00, ou seja, P
00∈EA+1
000 = 1 Deste modo, a equação
(7.18) pode ser substituída pela equação:
+100 ≥ 0000   ∈ T  0 ∈ ED 00 ∈ EA+1  ∈ J (7.23)
ou por
+100 ≥ 0   ∈ T  0 ∈ ED 00 ∈ EA+1  ∈ J , 000 = 1 (7.24)
O interesse desta opção prende-se com o facto de ser uma equação mais flexível e, por isso,
uma restrição deste tipo será utilizada posteriormente, quando se introduzirem os diferentes
povoamentos, ao formular o problema à escala da paisagem. No entanto, esta opção enfraquece
um pouco o modelo, em termos da relaxação linear, uma vez que a restrição (7.18) é mais forte.
As restrições de não antecipação correspondem às equações (7.19), (7.20) e (7.21) e garantem
que tanto as variáveis de decisão como as variáveis de estado de cenários diferentes assumem os
mesmo valores, quando os cenários partilham troços dos seus caminhos.
Neste modelo, a função objectivo depende da probabilidade de ocorrência de cada cenário
considerado.
7.2.2 Modelo à escala da paisagem
Se considerarmos uma floresta com  povoamentos, o modelo anterior será generalizado,
tendo em conta as variáveis de decisão e os estados possíveis para cada povoamento  da floresta.
Neste caso, admitem-se exactamente os mesmos cenários expostos no modelo anterior, tendo em
7.2 Modelo 173
conta que o nível de danos se refere agora à escala da paisagem. O modelo com cenários para
a paisagem irá incorporar um novo índice  para identificação dos povoamentos nas variáveis de
decisão, nas variáveis de estado e nos conjuntos de estados.
Uma simplificação do modelo é que este assume que todos os povoamentos da floresta são
igualmente afectados pelos danos, ou seja, em cada cenário, está subjacente que se verifica o
mesmo nível de danos em todos os povoamentos que compõem a floresta, o que na realidade pode
não acontecer. De qualquer modo, as consequências verificadas em cada povoamento podem ser
distinguidas pela resistência e pelo estado de cada um.
Num modelo de gestão florestal à escala da paisagem, onde se pretende incluir o risco de
incêndio, é, tal como já foi referido, importante incorporar a influência dos vizinhos no risco
de incêndio de cada povoamento. Para o fazer, à semelhança do que foi feito no modelo de
PIM apresentado no capítulo anterior, irá incluir-se no modelo de programação estocástica um
indicador de resistência associado a cada povoamento. O cálculo deste indicador pode ser feito
de forma equivalente à apresentada no capítulo 5, introduzindo no modelo uma restrição do tipo:
 = X
0∈ED
00 +(1−)
X
∈V{}

⎛
⎝ − X
0∈ED
00
⎞
⎠   ∈ I  ∈ T   ∈ J (7.25)
em que,
 = resistência ajustada para o povoamento  no estágio , caso se verifique o cenário
, com 0 ≤  ≤ 1;
0 = resistência específica do povoamento  caso este se encontre, no estágio , no estado
após intervenção 0;
(1− ) = peso para a contribuição dos povoamentos vizinhos para a resistência do povoa-
mento ;
 = peso para a contribuição específica de cada vizinho  que corresponde à probabilidade
de um incêndio que ocorre no povoamento  vir do povoamento vizinho 
Para determinar a transição de estados de um dado povoamento, do início para o final de cada
estágio, considere-se primeiro a situação mais simples em que há dois níveis para a resistência
ajustada para os diferentes povoamentos: resistência alta () se a resistência ajustada for
superior ou igual a um valor  (com 0    1) ou seja,  ≤  ≤ 1 e resistência baixa
() se a resistência ajustada for inferior a  0 ≤  ≤  O valor de , de uma forma
mais genérica, poderá depender do povoamento, do estágio e do cenário. Como simplificação,
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assumir-se-á que  assume um valor fixo.
Se a transição tiver apenas em conta a resistência ajustada desse povoamento, verificada
num dado estágio, no cenário em estudo, pode definir-se uma função de transição para cada
povoamento, para cada estágio e para cada cenário, que depende do estado 0 e da resistência
ajustada,  : ED × [0 1]→ EA+1, com
(0 ) =
( 001, se 0 ≤   
002, se    ≤ 1
(7.26)
Os estados 001 e 002 dependem do estado inicial 0 ou seja, 001(0) e 002(0) No entanto, para
simplificar a notação, considerou-se 001 = 001(0) e 002 = 002(0) No caso de  =  o estado
final poderá ser um dos dois valores 001 ou 002
A definição desta função permite introduzir no modelo duas novas equações para cada estado
0 que garantam esta transição entre os estados:
 − ≤ +1001 + 1− 

0   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.27)
 −  ≤ +1002 + 1− 

0   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.28)
Se, no cenário  o povoamento  se encontra no estado 0 após a intervenção no estágio  e a sua
resistência ajustada for superior ou igual a  a restrição traduzida nas equações (7.28) torna-se
activa. Nos casos em que a diferença  −  é negativa, a restrição dada por (7.28) torna-se
redundante, activando por sua vez a restrição descrita nas equações (7.27). Como o maior valor
que a diferença  − pode assumir é  caso  seja igual zero, e a diferença  − 
é, no máximo, igual a (1− )  caso  assuma o valor um, é possível introduzir os factores
 e (1− ) nos segundos membros das restrições (7.27) e (7.28), respectivamente. Deste modo,
estas equações podem ser substituídas por restrições mais fortes ((7.29) e (7.30)) que permitem
obter um conjunto de soluções admissíveis, para a relaxação linear, mais apertado.
 − ≤ 
³
+1001 + 1− 

0
´
  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.29)
 −  ≤ (1− )
³
+1002 + 1− 

0
´
  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.30)
Caso o povoamento  no estágio  se encontre no estado 0 após a intervenção e  seja
igual a  então um de dois estados assumirá no final do estágio - 001 ou 002 - como indica a
restrição seguinte:
0 ≤ +1001 + 
+1
002   ∈ I  ∈ T  
0 ∈ ED  ∈ J (7.31)
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Caso se considerem novos rendimentos associados à transição dos estados iniciais, após in-
tervenção, para os estados finais, por exemplo os rendimentos associados aos salvados, podem
introduzir-se na função objectivo do modelo novas variáveis binárias designadas por 000 e
definidas do seguinte modo: 000 =
(
1 se 0 = +100 = 1
0 caso contrário . Tendo em conta que a função
objectivo é de maximização e os coeficientes correspondentes às variáveis apresentadas são rendi-
mentos e, por isso, positivos, introduzem-se duas novas restrições que limitam superiormente o
valor das variáveis 000 ((7.32) e (7.33))
000 ≤ 0   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED 00 ∈ EA+1  ∈ J (7.32)
000 ≤ +100   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED 00 ∈ EA+1  ∈ J (7.33)
Estas variáveis vão assumir o maior valor possível, pelo que não há necessidade de as limitar
inferiormente. Caso a função objectivo fosse de minimização, seria necessário impor essa restrição
com uma equação do tipo 000 ≥ 0 ++100 −1. Esta obrigaria que as variáveis 000 tomassem
o valor 1 quando ambas as variáveis 0 e +100 fossem também iguais a 1 e o valor nulo quando
apenas uma delas fosse igual à unidade.
O modelo pode então ser descrito pelas seguintes equações:
  =X
∈I
X
∈T
⎛
⎝X
∈J

⎛
⎝ X
∈EA
X
∈K()
 +
X
0∈ED
X
00∈EA+1
 000000
⎞
⎠
⎞
⎠ (7.34)
X
∈EA
 = 1  ∈ I  ∈ T ∪ { + 1}   ∈ J (7.35)
X
0∈ED
0 = 1  ∈ I  ∈ T   ∈ J (7.36)
 =
X
∈K()
   ∈ I  ∈ T   ∈ EA  ∈ J (7.37)
0 =
X
()∈H(0)
   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.38)
 = X
0∈ED
00 +(1−)
X
∈V{}

⎛
⎝ − X
0∈ED
00
⎞
⎠   ∈ I  ∈ T   ∈ J (7.39)
 − ≤ 
³
+1001 + 1− 

0
´
  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.40)
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 −  ≤ (1− )
³
+1002 + 1− 

0
´
  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.41)
0 ≤ +1001 + 
+1
002   ∈ I  ∈ T  
0 ∈ ED  ∈ J (7.42)
000 ≤ 0   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED 00 ∈ EA+1  ∈ J (7.43)
000 ≤ +100   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED 00 ∈ EA+1  ∈ J (7.44)
 = 
0
   ∈ I  ≤ ( 0)  ∈ EA  ∈ K()  e 0 ∈ J (7.45)
 = 0   ∈ I  ≤ ( 0)  ∈ EA  e 0 ∈ J (7.46)
0 = 
0
0   ∈ I  ≤ ( 0) 0 ∈ ED  e 0 ∈ J (7.47)
    0 ∈ {0 1}   ∈ I  ∈ T   ∈ K()  ∈ EA 0 ∈ ED (7.48)
onde,
 = área do povoamento , por hectare;
 000000 = valor actual líquido, a preço dos salvados, do volume de madeira ardida, tendo
em conta o estado final alcançado 00 a partir do estado 0 de acordo com a função de transição
(0 ).
Para a resistência ajustada poderão utilizar-se mais do que dois níveis. De seguida, descreve-
-se o caso em que há três níveis, que pode ser generalizado para qualquer número de níveis. É
necessário reformular as restrições associadas às transições de estados. Por exemplo, caso se
considere que a resistência é alta se    ≤ 1, média se      e baixa se
0 ≤    com 0      1 a função de transição passaria a ser definida por:
(0 ) =
⎧
⎪⎨
⎪⎪⎩
001, se 0 ≤   
002, se     
003, se    ≤ 1
(7.49)
Quando  =  ou  =  um dos três estados finais 001 = 001(0) 002 = 002(0) ou
003 = 003(0) é atingido. As restrições (7.40) e (7.41) seriam substituídas por:
 − ≤ +1001 + 1− 

0   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.50)
 −  ≤ +1002 + 
+1
003 + 1− 

0   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.51)
 − ≤ +1001 + 
+1
002 + 1− 

0   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.52)
 −  ≤ +1003 + 1− 

0   ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J (7.53)
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Para garantir que um dos estados finais é assumido, caso  =  ou  =  a equação
(7.42) seria substituída pela seguinte restrição:
0 ≤ +1001 + 
+1
002 + 
+1
003   ∈ I  ∈ T  
0 ∈ ED  ∈ J (7.54)
7.3 Aplicação do modelo
O modelo apresentado na secção anterior corresponde a um estudo metodológico. A uti-
lização deste modelo numa aplicação de gestão florestal à escala da paisagem, incorporando a
maioria dos aspectos inerentes a esta gestão, assumiria a utilização de um modelo demasiado
complexo, com múltiplos desdobramentos para os índices dos estados, diversos estágios para
englobar um horizonte de planeamento alargado, muitos cenários para prever futuros compor-
tamentos, o que conduziria muito rapidamente a um problema de dimensão intratável. Por
esta razão, na aplicação do modelo serão consideradas várias simplificações, nomeadamente a
discretização dos estados e a utilização de um espaço de estados de dimensão reduzida, um
horizonte de planeamento curto e um baixo número de estágios e de cenários.
Este modelo simplificado será aplicado como caso de estudo à Mata Nacional de Leiria
(MNL). Como a MNL é uma floresta de pinheiro bravo, para caracterizar o estado dos povoa-
mentos seria desejável ter em conta a área basal, a idade e os matos, dado que esta informação é
necessária para a aplicação dos modelos de crescimento e danos e para o cálculo dos rendimentos
associados às intervenções realizadas em cada povoamento. No entanto, para não sobrecarregar
a formulação e a implementação do modelo, optou-se por fazer uma simplificação, caracterizando
o estado dos povoamentos apenas pela área basal e pelo nível de matos, assumindo uma função
que associa um dado preço de venda do material lenhoso a cada classe de área basal considerada.
A correspondência entre uma classe de área basal e um preço tem por base a associação de
cada classe de área basal a uma determinada idade, o traduz uma nova simplificação, já que,
devido a intervenções do tipo desbaste, uma idade mais avançada poderá, na realidade, corres-
ponder a uma classe de área basal mais baixa, mas com um preço associado mais elevado. Esta
simplificação terá como consequência uma maior penalização, em termos de rendimentos, nos
casos que em o nível de danos provoca uma diminuição na classe da área basal e, consequente-
mente, do preço.
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7.3.1 Modelo à escala da paisagem
O modelo apresentado na secção anterior ((7.34) - (7.48)) será então adaptado para ser
utilizado no caso de estudo. Para isso, o estado representado anteriormente por  passa agora a
corresponder a um par de índices que permitem obter informação sobre a área basal e sobre o
nível de matos, ou seja,  = ( ), com:
 = classe da área basal do povoamento  tendo em conta  classes possíveis ( ∈ EAB =
{1  }  em que EAB é o conjunto de classes possíveis para a área basal. A classe 1 corresponde
à área basal mais baixa e supõe-se que esta vai crescendo sucessivamente de classe para classe. Se
num dado povoamento não for efectuada qualquer intervenção durante um estágio, pressupõe-se
que esse povoamento, no final do estágio, transita para a classe de área basal seguinte;
 = nível de matos considerando duas possibilidades: um povoamento ou está limpo (0) ou
não está (1) ( ∈ EL = {0 1}  em que EL é o conjunto de níveis possíveis para os matos).
Na aplicação do modelo de programação estocástica, serão usados  estágios com duração de
 anos ( ∈ T = {1  }) A tomada de decisões, sobre quais as intervenções mais adequadas
para cada povoamento da floresta, será efectuada no início de cada estágio e no final do horizonte
de planeamento (isto é, em  =  + 1). Este último momento de decisão pretende garantir as
intervenções mais adequadas, em todos os povoamentos da floresta, no final do horizonte de
planeamento, exigindo também que se atinja um nível mínimo de resistência global para o
período que se segue. Considerar-se-ão quatro tipos possíveis de intervenções a realizar, em
cada estágio, para cada povoamento:
- corte raso ( ), que inclui o corte, uma limpeza de matos e uma nova plantação;
- desbaste (), que pressupõe uma redução da área basal e uma limpeza de matos;
- limpeza (), que corresponde a uma limpeza de matos com um custo fixo associado;
- não intervenção (), se não se efectua o que quer que seja.
A tomada de decisões no final do horizonte de planeamento obriga a um ajustamento nas
equações (7.36) - (7.39), passando estas a ser definidas pelas equações seguintes:
X
0∈ED
0 = 1  ∈ I  ∈ T ∪ { + 1}   ∈ J (7.55)
 =
X
∈K()
   ∈ I  ∈ T ∪ { + 1}   ∈ EA  ∈ J (7.56)
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0 =
X
()∈H(0)
   ∈ I  ∈ T ∪ { + 1}  0 ∈ ED  ∈ J (7.57)
 = X
0∈ED
00 +(1−)
X
∈V{}

⎛
⎝ − X
0∈ED
00
⎞
⎠   ∈ I  ∈ T ∪{ + 1}   ∈ J
(7.58)
Os cenários associados ao evento estocástico serão distinguidos pelo nível de danos da floresta,
verificado nos diferentes estágios. Supõe-se que o nível de danos em cada estágio pode ser nulo
(), baixo () ou elevado (). A cada cenário corresponde uma probabilidade de ocorrência
  com  ∈ J = {1  } 
Nesta aplicação, considerar-se-ão dois níveis para a resistência ajustada: alta () ou baixa
(). A resistência ajustada é alta se for superior ou igual a um valor  (   ≤ 1) e será
baixa se for inferior a  (0 ≤   ) Assume-se que  é um valor fixo e 0    1. A
resistência do povoamento é mais alta ou mais baixa consoante a influência dos vizinhos e de
acordo com a capacidade de cada povoamento sobreviver aos fogos.
Para conhecer a transição de estados, do início para o final de cada estágio, ter-se-á em conta
o nível de danos verificado nesse estágio, no cenário em estudo, e a resistência do povoamento.
Esta informação conjunta permite saber se, num determinado cenário para a paisagem, um
povoamento em particular que se encontre num dado estado é mais ou menos afectado (Figura
7.5).
Caso o cenário em causa considere que o nível de danos na floresta é nulo, então, indepen-
dentemente da resistência ajustada de cada povoamento, há um natural crescimento, tendo em
conta as intervenções executadas. Se o nível de danos for baixo ou elevado poderá haver ou não
crescimento e salvados.
Na aplicação do modelo acrescentar-se-á uma restrição que garanta um nível mínimo de
resistência global para a floresta, à semelhança do que foi feito no modelo de programação
inteira mista do capítulo anterior. Como no modelo de programação estocástica se consideram
cenários de danos, esta restrição pode ser mais forte, exigindo uma resistência mínima para cada
cenário (equação (7.59)) ou mais fraca exigindo apenas uma resistência mínima ponderada pelas
probabilidades dos diferentes cenários (equação (7.60)).
P
∈I

 ≥   ∈ T ∪ { + 1}   ∈ J (7.59)
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Figura 7.5: Influência do nível de danos e da resistência ajustada na transição de estados.
P
∈I
P
∈J

 ≥   ∈ T ∪ { + 1} (7.60)
Este modelo, proporciona uma gestão mais flexível que no modelo de programação inteira
mista, dado que a introdução dos cenários permite a tomada de decisões de recurso que con-
ferem medidas adaptativas para fazer face às consequências do eventos estocásticos. No modelo
apresentado acima, está apenas a ser feita uma optimização da gestão para o horizonte de planea-
mento finito considerado, onde se maximiza o valor actual líquido obtido para a floresta durante
esse horizonte de planeamento. De qualquer modo, pode ser incluída na função objectivo do
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modelo uma parcela com um coeficiente, associado a cada estado final, que represente o valor
de futuras revoluções. Estes coeficientes podem, por exemplo, ser obtidos a partir da solução
encontrada para o modelo de programação dinâmica para um povoamento de pinheiro bravo,
sugerido no capítulo 3. Este procedimento pressupõe que todos os povoamentos, a partir de um
dado estado final, são geridos de igual modo no futuro. A função objectivo da equação (7.34)
seria então substituída por:
  =X
∈I
X
∈J

⎛
⎝
+1X
=1
X
∈EA
X
∈K()
 +
X
∈T
X
0∈ED
X
00∈EA+1
 000000 +
X
0∈ED+1
0+10 
⎞
⎠
(7.61)
com,
0 = valor actual das revoluções futuras até à perpetuidade, por hectare, caso o estado do
povoamento seja 0, no final do horizonte de planeamento, após a tomada de decisão
Dado que a solução do modelo de PD para o pinheiro bravo, apresentado no capítulo 3,
considera o valor à perpetuidade para cada nó da rede, a que corresponde um estado que traduz
o nível de área basal e idade dos matos, para cada idade do povoamento, há diferentes valores à
perpetuidade possíveis para um mesmo estado do modelo de programação estocástica, apresen-
tado neste capítulo. Deste modo, na solução do modelo de PD, considerou-se o valor máximo
obtido para o valor à perpetuidade, tendo em conta todos os nós que incluem a área basal den-
tro de uma mesma classe, nas diferentes idades do povoamento, ou seja,  0 = max _0 
Na solução do modelo de PD, o valor máximo alcançado para o valor à perpetuidade para um
dado estado 0 do modelo de programação estocástica, pode ser atingido em idades diferentes
consoante o estado 0. Seja _max0 a idade onde é atingido o valor máximo para o valor à per-
petuidade para o estado 0, na solução do modelo de PD. Dado que, no modelo de programação
estocástica apresentado neste capítulo, o horizonte de planeamento considerado é de  estágios
de  anos é necessário ajustar a actualização destes valores. Assim, caso na solução do modelo
de PD, o valor máximo do valor à perpetuidade seja alcançado numa idade _max0 superior
a  anos é necessário capitalizar a diferença; se, por outro lado, a idade _max0 em que o
valor máximo é atingido é inferior a  anos é preciso actualizar a diferença. Logo,
0 =  0(1 + )_max0 − (7.62)
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7.3.2 Cálculo dos rendimentos líquidos actuais
As receitas obtidas num determinado estágio correspondem à soma dos rendimentos líquidos
actuais provenientes das intervenções, levadas a cabo no início do estágio, em todos os povoamen-
tos. Estas receitas são adicionadas de outras provenientes dos salvados, nos casos em que o nível
de danos na floresta conjugado com a resistência de cada povoamento conduzem à existência de
madeira ardida.
No caso de intervenções do tipo limpeza suporta-se um custo fixo associado a esta operação.
Rendimentos associados às intervenções (coeficientes  )
Para determinar o valor dos coeficientes  é necessário calcular o rendimento líquido actual
de cada intervenção  possível de aplicar no estado  (  com  = {}).
O rendimento de uma intervenção do tipo  é nulo ( = 0)
O custo associado às limpezas que ocorrem no caso das intervenções do tipo  ou ,
é suportado pelo comprador, uma vez que a madeira é vendida em pé. Quando a intervenção
é do tipo limpeza () é suportado um custo fixo:  = − em que  representa o custo
fixo actual de limpeza de matos, por hectare.
Os rendimentos actuais líquidos de intervenções do tipo desbaste ou corte raso dependem do
volume de madeira removido.
 = 01 −   (7.63)
 = 01 (7.64)
onde,
0 = volume removido no povoamento , no estágio  estando este no estado  = ( ) antes
da intervenção e no estado 0 = (0 0) após a intervenção. O volume removido é calculado de
acordo com o modelo DUNAS e corresponde à diferença entre os volumes em pé, considerando a
área basal da classe  no início do estágio  e a área basal da classe 0 após o corte ou desbaste.
No caso da intervenção ser um corte, 0 corresponde à primeira classe de área basal (0 = 1);
1 = preço actual do material lenhoso (/3) que depende da classe  de área basal e da
taxa de actualização  ou seja, 1 = 1(1 + )(−1)  em que  é a duração do estágio  Como,
neste modelo, as intervenções ocorrem no início do estágio os preços são actualizados ( − 1)
anos.
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  = custo actual de uma plantação, por hectare; este custo envolve uma parte de custo
fixo e outra de custo variável que depende do número de plantas.
Rendimentos líquidos associados aos salvados (coeficientes  000)
Na aplicação do modelo, supõe-se uma simplificação do modelo de crescimento. Assume-se
que, em cada povoamento, há um crescimento de área basal ao longo de um estágio, após a
intervenção, e que esse crescimento é traduzido, no final do estágio, pela passagem da área basal
para a classe seguinte à classe em que se encontra no início do estágio.
A venda de madeira ardida será efectuada, caso a conjugação do nível de danos verificado
num determinado cenário com a resistência do povoamento conduzirem a uma diminuição da
área basal esperada para o final do estágio. Nesse caso, os salvados serão calculados com base
no volume removido tendo em conta essa diferença da área basal.
 000 = (0+1)002(0+1) (7.65)
com,
(0+1)00 = volume removido no povoamento , no estágio  estando este na classe 0 de área
basal, após a intervenção, e na classe 00 no final do estágio. O volume removido é calculado de
acordo com o modelo DUNAS e corresponde à diferença entre os volumes em pé, considerando
a área basal da classe (0 + 1) e a área basal da classe 00 A classe (0 + 1) é a classe seguinte à
classe 0 (a passagem de uma para outra classe pressupõe um aumento de área basal durante o
estágio, ou seja, um crescimento). Deste modo, na contabilização dos salvados, assume-se que
os incêndios ocorrem no final do estágio.
2(0+1) = preço actual dos salvados (/3) que depende da classe (0 + 1) de área basal e
da taxa de actualização  ou seja, 2(0+1) =
2(0+1)
(1 + )  em que  é a duração do estágio
 No caso dos salvados, a actualização dos preços é efectuada no final do estágio e, por isso,
corresponde a  anos.
Quando o estado 00 corresponde ao estado (1 0) significa que foi tudo cortado para salvados,
sendo nesse caso necessário suportar o custo de plantação.
7.3.3 Cálculo da resistência específica de cada povoamento (coeficientes 0)
Para determinar uma estimativa para a resistência específica do povoamento , durante o
estágio , com duração igual a  anos, consideram-se os modelos de risco e danos. O modelo de
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risco estima a probabilidade de ocorrência de incêndio em cada um dos povoamentos, de acordo
com o seu estado, e o modelo de danos estima a ocorrência ou não de mortalidade, fornecendo
informação sobre a probabilidade de ocorrência de mortalidade e sobre a proporção de árvores
mortas.
Neste caso, como as intervenções ocorrem no início do estágio, assume-se que o indicador
de resistência específica do povoamento, para um dado estágio  está associado a um estado
alcançado após uma intervenção e admite-se que as probabilidades anuais de ocorrência de
incêndio, mortalidade e a proporção de árvores mortas permanecem constantes e independentes
ao longo dos anos que compõem o estágio, podendo então este indicador ser calculado de acordo
com a seguinte equação:
0 =
¡
1−  00 0
¢
(7.66)
onde,
 0 = probabilidade anual de ocorrência de incêndio no povoamento  no estágio  caso o
povoamento se encontre, após a intervenção, no estado 0 = (0 0);
0 = probabilidade de ocorrer mortalidade, no caso de incêndio no povoamento  no
estágio , caso o povoamento se encontre, após a intervenção, no estado 0 = (0 0);
 0 = proporção de árvores mortas no povoamento  no estágio , caso o povoamento se
encontre, após a intervenção, no estado 0 = (0 0)
7.4 Caso de estudo
7.4.1 Cenários
No caso de estudo, a optimização da gestão florestal da MNL será efectuada, de acordo com o
modelo de programação estocástica (PE), para um horizonte de planeamento de 20 anos. Deste
modo, serão utilizados 2 estágios com duração de 10 anos cada.
O nível de danos para a floresta poderá ser nulo, baixo ou elevado nos 2 estágios, dando
origem a um total de 9 (32) cenários de danos distintos (Figura 7.6). Cada realização possível
para o nível de danos, em cada estágio, tem associada uma probabilidade de ocorrência que, por
uma questão de simplificação, se assumirá ser constante ao longo dos dois estágios.
A não existência de dados sobre as probabilidades de diferentes níveis de danos ocorrerem na
MNL, conduziu à opção de utilizar probabilidades semelhantes às usadas por
[Boychuk e Martell, 1996]. Estes, numa aplicação de um modelo multi-estágio de programação
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Figura 7.6: Árvores de cenários para o caso de estudo.
estocástica, utilizaram duas possibilidades para a proporção de árvores mortas - alta ou baixa
- e associaram probabilidades de ocorrência de 0.25 e 0.75 a cada uma delas, respectivamente.
No caso de estudo deste capítulo, considerou-se que um nível de danos nulo na floresta, para
um período de 10 anos, é pouco provável de suceder e por isso atribuiu-se uma probabili-
dade de ocorrência de 0.05 ( = 005) Para os casos de nível de danos elevado ou baixo
utilizaram-se os valores 0.25 e 0.7 ( = 025  = 07) similares aos indicados por
[Boychuk e Martell, 1996]. As probabilidades de ocorrência de cada cenário são determinadas
pelo produto das probabilidades correspondentes às realizações específicas do respectivo cenário
nos 2 estágios considerados. Por exemplo, a probabilidade do primeiro cenário é então igual a
1 =  = 0052
7.4.2 Estados e parâmetros económicos
Para testar o modelo de programação estocástica, consideraram-se no caso de estudo cinco
classes possíveis para a área basal ( ∈ EAB = {1  5}). Um dado povoamento pode estar
limpo ou não, logo o nível de matos pode assumir dois valores, 0 ou 1 ( ∈ EL = {0 1}) Para
esta classificação considerou-se que um povoamento não está limpo caso a idade dos matos seja
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superior ou igual a 5 anos. Quando é efectuada uma limpeza, o nível de matos passa a ser nulo.
O espaço de estados varia de estágio para estágio e de povoamento para povoamento. Este
depende do estado inicial de cada povoamento e das transições possíveis entre estados, tendo
em conta as intervenções que poderão ser aplicadas a partir de cada estado, o nível de danos
específico de cada cenário considerado e a resistência verificada. Deste modo, o espaço de estados
para cada povoamento, num determinado estágio  é dado por EA × EL.
Tendo por base projecções de crescimento efectuadas de acordo com o modelo DUNAS, num
ambiente determinístico e sem considerar qualquer tipo de intervenção, fez-se corresponder a
cada classe de área basal uma idade e um determinado preço para o material lenhoso e para os
salvados (Tabela 7.1). Os preços atribuídos a cada classe de área basal têm por base a idade e os
valores de [Borges e Falcão, 1999], actualizados de acordo com a variação dos preços do pinheiro
desde 1998. Na tabela 7.1 são ainda identificadas as intervenções possíveis de serem aplicadas
a cada classe de área basal. Assume-se que para a primeira classe de área basal não é possível
proceder a intervenções do tipo desbaste ou corte, pelo que não é atribuído um preço de venda
para a madeira nesta classe. Os preços dos salvados correspondem a 75% do preço do material
lenhoso.
Classe Área Basal Preço material lenhoso Preço salvados Intervenções
() (2) P1 (/3) P2 (/3) possíveis
1 [0 10] − −  
2 ]10 20] 15 11  
3 ]20 40] 28 21   
4 ]40 50] 34 26    
5  50 65 49 
Tabela 7.1: Correspondência entre as classes de área basal, os preços e as possíveis intervenções.
Neste caso de estudo, assume-se que:
- o crescimento da área basal, ao longo de um estágio, é traduzido pela passagem para a
classe seguinte;
- o crescimento dos matos, ao longo de um estágio, corresponde à passagem para o nível
seguinte;
- quando é efectuado um corte, a área basal passa para a classe 1;
- se a intervenção for um desbaste, a área basal passa para a classe anterior;
- se um povoamento se encontra nas classes 1 ou 2 não é possível fazer desbastes.
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O crescimento é efectivo se o nível de danos num dado estágio for nulo, ou se for baixo e a
resistência do povoamento for alta. Se por outro lado, o nível de danos é baixo, mas a resistência
do povoamento também o é, anula-se o crescimento. Caso o cenário em estudo considere um
nível elevado de danos para a floresta, num determinado estágio, há sempre uma redução no
nível esperado para a área basal no final do estágio. Caso a resistência do povoamento seja alta,
essa redução corresponde à passagem para a classe anterior a 0; se a resistência for baixa, a
área basal passa para a primeira classe, tudo é cortado e aproveitado para os salvados.
No que diz respeito ao nível de matos, este passa a ser nulo em todos os casos de combinações
entre o nível de danos e a resistência, com excepção do caso em que o nível de danos é nulo
(Tabela 7.2).
Estado inicial Estado inicial
(antes intervenção) (após intervenção) Nível Estado final
 = ( ) Intervenção  = (0 0) Danos Resistência  = (00 00)
( )  (1 0)  − (0+1 1)
 (− 1 0)  − (0+1 1)
 ( 0)  − (0+1 1)
 ( )  − (0+1 1)
 (1 0)   (0+1 0)
 (− 1 0)   (0+1 0)
 ( 0)   (0+1 0)
 ( )   (0+1 0)
 (1 0)   (0 0)
 (− 1 0)   (0 0)
 ( 0)   (0 0)
 ( )   (0 0)
 (1 0)   (max {0−1 1}  0)
 (− 1 0)   (max {0−1 1}  0)
 ( 0)   (max {0−1 1}  0)
 ( )   (max {0−1 1}  0)
 (1 0)   (1 0)
 (− 1 0)   (1 0)
 ( 0)   (1 0)
 ( )   (1 0)
Tabela 7.2: Efeito das intervenções, do nível de danos e da resistência no estado de um povoamento.
Seja  a concretização do nível de danos na floresta, no estágio , no cenário ,  ∈M =
{}  Para o caso de estudo, as equações (7.40) - (7.42) apresentadas no modelo da secção
anterior serão substituídas por:
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 − ≤ 
³
+1(00) + 1− 0
´
  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J   =  (7.67)
 −  ≤ (1− )
³
+1(0+10) + 1− 0
´
  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J   =  (7.68)
0 ≤ +1(00) + +1(0+10)  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J   =  (7.69)
 − ≤ 
³
+1(10) + 1− 0
´
  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J   =  (7.70)
 −  ≤ (1− )
³
+1(max{0−11}0) + 1− 0
´
  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J   = 
(7.71)
0 ≤ +1(10) + +1(max{0−11}0)  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J   =  (7.72)
0 ≤ +1(0+11)  ∈ I  ∈ T  0 ∈ ED  ∈ J   =  (7.73)
Tendo em conta as classes de área basal, os níveis de matos apresentados anteriormente e a
transição de estados traduzida na tabela 7.2, as transições possíveis entre os estados considerados
no caso de estudo são apresentadas na tabela 7.3, dando origem aos espaços de estados, para
cada povoamento, no início do estágio - antes e após intervenção - e no final do estágio.
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Estado inicial Estado inicial
(antes intervenção) (após intervenção) Nível Estado final
 = ( ) Intervenção  = (0 0) Danos Resistência  = (00 00)
(1,0) NI (1,0) N - (2,1)
(1,0) NI (1,0) B A (2,0)
(1,0) NI (1,0) B B (1,0)
(1,0) NI (1,0) E A (1,0)
(1,0) NI (1,0) E B (1,0)
(1,1) NI (1,1) N - (2,1)
(1,1) NI (1,1) B A (2,0)
(1,1) NI (1,1) B B (1,0)
(1,1) NI (1,1) E A (1,0)
(1,1) NI (1,1) E B (1,0)
(1,1) L (1,0) N - (2,1)
(1,1) L (1,0) B A (2,0)
(1,1) L (1,0) B B (1,0)
(1,1) L (1,0) E A (1,0)
(1,1) L (1,0) E B (1,0)
(2,0) NI (2,0) N - (3,1)
(2,0) NI (2,0) B A (3,0)
(2,0) NI (2,0) B B (2,0)
(2,0) NI (2,0) E A (1,0)
(2,0) NI (2,0) E B (1,0)
(2,1) NI (2,1) N - (3,1)
(2,1) NI (2,1) B A (3,0)
(2,1) NI (2,1) B B (2,0)
(2,1) NI (2,1) E A (1,0)
(2,1) NI (2,1) E B (1,0)
(2,1) L (2,0) N - (3,1)
(2,1) L (2,0) B A (3,0)
(2,1) L (2,0) B B (2,0)
(2,1) L (2,0) E A (1,0)
(2,1) L (2,0) E B (1,0)
(3,0) NI (3,0) N - (4,1)
(3,0) NI (3,0) B A (4,0)
(3,0) NI (3,0) B B (3,0)
(3,0) NI (3,0) E A (2,0)
(3,0) NI (3,0) E B (1,0)
(3,0) DL (2,0) N - (3,1)
(3,0) DL (2,0) B A (3,0)
(3,0) DL (2,0) B B (2,0)
(3,0) DL (2,0) E A (1,0)
(3,0) DL (2,0) E B (1,0)
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Estado inicial Estado inicial
(antes intervenção) (após intervenção) Nível Estado final
 = ( ) Intervenção  = (0 0) Danos Resistência  = (00 00)
(3,1) NI (3,1) N - (4,1)
(3,1) NI (3,1) B A (4,0)
(3,1) NI (3,1) B B (3,0)
(3,1) NI (3,1) E A (2,0)
(3,1) NI (3,1) E B (1,0)
(3,1) L (3,0) N - (4,1)
(3,1) L (3,0) B A (4,0)
(3,1) L (3,0) B B (3,0)
(3,1) L (3,0) E A (2,0)
(3,1) L (3,0) E B (1,0)
(3,1) DL (2,0) N - (3,1)
(3,1) DL (2,0) B A (3,0)
(3,1) DL (2,0) B B (2,0)
(3,1) DL (2,0) E A (1,0)
(3,1) DL (2,0) E B (1,0)
(4,0) NI (4,0) N - (5,1)
(4,0) NI (4,0) B A (5,0)
(4,0) NI (4,0) B B (4,0)
(4,0) NI (4,0) E A (3,0)
(4,0) NI (4,0) E B (1,0)
(4,0) DL (3,0) N - (4,1)
(4,0) DL (3,0) B A (4,0)
(4,0) DL (3,0) B B (3,0)
(4,0) DL (3,0) E A (2,0)
(4,0) DL (3,0) E B (1,0)
(4,0) CLP (1,0) N - (2,1)
(4,0) CLP (1,0) B A (2,0)
(4,0) CLP (1,0) B B (1,0)
(4,0) CLP (1,0) E A (1,0)
(4,0) CLP (1,0) E B (1,0)
(4,1) NI (4,1) N - (5,1)
(4,1) NI (4,1) B A (5,0)
(4,1) NI (4,1) B B (4,0)
(4,1) NI (4,1) E A (3,0)
(4,1) NI (4,1) E B (1,0)
(4,1) L (4,0) N - (5,1)
(4,1) L (4,0) B A (5,0)
(4,1) L (4,0) B B (4,0)
(4,1) L (4,0) E A (3,0)
(4,1) L (4,0) E B (1,0)
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Estado inicial Estado inicial
(antes intervenção) (após intervenção) Nível Estado final
 = ( ) Intervenção  = (0 0) Danos Resistência  = (00 00)
(4,1) DL (3,0) N - (4,1)
(4,1) DL (3,0) B A (4,0)
(4,1) DL (3,0) B B (3,0)
(4,1) DL (3,0) E A (2,0)
(4,1) DL (3,0) E B (1,0)
(4,1) CLP (1,0) N - (2,1)
(4,1) CLP (1,0) B A (2,0)
(4,1) CLP (1,0) B B (1,0)
(4,1) CLP (1,0) E A (1,0)
(4,1) CLP (1,0) E B (1,0)
(5,0) CLP (1,0) N - (2,1)
(5,0) CLP (1,0) B A (2,0)
(5,0) CLP (1,0) B B (1,0)
(5,0) CLP (1,0) E A (1,0)
(5,0) CLP (1,0) E B (1,0)
(5,1) CLP (1,0) N - (2,1)
(5,1) CLP (1,0) B A (2,0)
(5,1) CLP (1,0) B B (1,0)
(5,1) CLP (1,0) E A (1,0)
(5,1) CLP (1,0) E B (1,0)
Tabela 7.3: Transição de estados, tendo em conta as intervenções, o nível de danos e a resistência.
Os custos de limpeza e de plantação suportados neste caso de estudo são os mesmos apre-
sentados no capítulo anterior. O custo de limpeza é apenas fixo e assume o valor de 167 por
hectare, enquanto o custo de plantação tem uma componente fixa de 448 por hectare e outra
variável de 0.22 por planta (Fonte: Base de dados CAOF da ANEFA).
A taxa de actualização utilizada foi de 4%.
7.4.3 Resultados
O modelo de PE foi implementado e resolvido através da linguagem algébrica ILOG OPL
6.3 e do solver CPLEX 12.1, com recurso a um computador i7-2600 CPU 3.40 GHz com 16GB
de RAM. O CPLEX pára quando consegue encontrar a solução óptima ou uma solução, cuja
variação relativa - gap - entre esta e a solução correspondente ao melhor nó analisado até ao
momento é inferior ou igual a 001%.
Os resultados que serão apresentados nesta subsecção consideram um horizonte de planea-
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mento de 20 anos, decomposto em 2 períodos de 10 anos cada. O valor da função objectivo, tem
por base intervenções efectuadas no início de cada estágio e no final do horizonte de planeamento
e o valor de futuras revoluções até à perpetuidade. Tal como descrito anteriormente, foram tidos
em conta 9 cenários distintos para os danos causados pelos incêndios, durante o horizonte de
planeamento.
Após testes preliminares, utilizando quer as restrições definidas nas equações (7.67) - (7.73)
quer as restrições correspondentes, de acordo com a formulação inicial ((7.27) - (7.28), ou seja,
sem considerar o parâmetro  no segundo membro), verificou-se que, apesar do valor da relaxação
linear ser mais próximo do valor da solução sugerida pelo modelo, no caso em que se utilizaram
as equações (7.67) - (7.73), o CPLEX é mais eficiente com a formulação inicial. Uma razão
que pode justificar este facto é o procedimento utilizado pelo CPLEX, no início do processo
de determinação da solução, que busca desigualdades válidas para gerar cortes até chegar ao
primeiro nó da árvore do algoritmo de branch and bound. Este procedimento pode ter subjacente
uma estrutura pré-definida para as restrições que, eventualmente, deixa de reconhecer quando
são introduzida as equações (7.67) - (7.73). Por este motivo, os resultados serão apresentados
considerando a formulação inicial para as restrições referidas.
Serão apresentados resultados utilizando ambas as restrições sugeridas para a resistência
global da floresta (equações (7.59) e (7.60)). Os impactos de se incluírem ou não os salva-
dos e de se considerarem ou não as contribuições dos vizinhos para a resistência ajustada de
cada povoamento também serão analisados. Foram ainda atribuídos valores diferentes para o
parâmetro que classifica a resistência como alta ou baixa,  (07 08 e 09)
Resultados para a instância de 16 povoamentos
Tal como no capítulo 6, o modelo de programação estocástica foi testado primeiro para a
instância de 16 povoamentos produtivos apresentada anteriormente (Figura 6.2).
Esta instância, no modelo de programação estocástica, quando considerados os salvados,
contém 48009 restrições e 19333 variáveis, das quais 18900 são variáveis binárias (Tabela 7.4).
Quando não são considerados os salvados, a dimensão do problema é bem mais reduzida, sendo
composto por 31161 restrições e 10909 variáveis, das quais 10476 são variáveis binárias (Tabela
7.5).
Foram testados diferentes níveis mínimos de resistência para esta região, entre 07 e 089,
considerando três valores distintos para  (07 08 e 09). Quando a restrição de resistência
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CPLEX
Restrições 48009
Variáveis 19333
Binárias 18900
Outras 433
Coef. diferentes de zero 92844
Tabela 7.4: Relatório da dimensão do modelo de PE, para a instância de 16 povoamentos, com salvados.
CPLEX
Restrições 31161
Variáveis 10909
Binárias 10476
Outras 433
Coef. diferentes de zero 59148
Tabela 7.5: Relatório da dimensão do modelo de PE, para a instância de 16 povoamentos, sem salvados.
global utilizada é a ponderada pelos cenários (equação (7.60)) e se consideram os salvados,
o maior nível de resistência para o qual existem soluções admissíveis é de 086, no caso em
que  assume o valor 09 e de 088 quando  é igual a 07 ou 08 (Tabelas 7.6, 7.7 e 7.8).
É o valor de  que permite classificar a resistência ajustada de cada povoamento como alta
ou baixa. Consequentemente, como a transição entre estados é, neste caso, influenciada quer
pela realização dos cenários quer pela resistência ajustada de cada povoamento (Tabela 7.2),
esta transição é diferente com diferentes valores de , o que também interfere com os índices
de resistência dos períodos seguinte, afectando assim a admissibilidade das soluções. Para os
mesmos níveis de resistência mínima exigida para a floresta, valores mais altos de  implicam
uma perda de rendimentos na solução sugerida pelo modelo, pois aumentam o número de casos
em que a resistência ajustada dos povoamentos é classificada como baixa, havendo por isso um
acréscimo de situações em que ocorrem salvados e são perdidos os rendimentos provenientes
de cortes ou desbastes futuros. Os salvados assumem, por isso, uma maior importância para
valores mais altos de , sendo nestes casos mais elevada a diferença entre as soluções com e sem
salvados.
Notoriamente, é mais fácil de reduzir os gaps iniciais para valores inferiores de , sendo os
tempos de resolução também mais reduzidos nestes casos (Tabelas 7.6, 7.7 e 7.8).
Para o valor de  de 08 quando se consideram os salvados e uma resistência mínima de 088
para os dois estágios e para o período que se segue ao horizonte de planeamento, após a análise
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de 576 nós, obtém-se a solução óptima correspondente a um valor esperado do solo para a região
seleccionada de 2 691 90387, com uma resistência efectiva média ponderada, considerando os
9 cenários, de 08814 08847 e 08800, para os períodos 1 e 2 e para o período que se segue ao
final do horizonte de planeamento, respectivamente (Tabela 7.7). A solução é alcançada em,
aproximadamente, 179 segundos.
RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor int. Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8273 0.8894 0.8048 3,284,535.97 42.39 0.01 0.01 0.44 0
0.8 0.8273 0.8894 0.8048 3,284,535.97 42.24 0.01 0.01 0.47 0
0.85 0.8501 0.8907 0.8500 3,050,471.13 40.31 0.07 0.01 1.15 1054
0.86 0.8600 0.8830 0.8600 2,966,793.68 37.38 0.05 0.00 0.73 483
0.87 0.8701 0.8824 0.8700 2,863,013.78 29.00 0.15 0.01 1.30 968
0.88 0.8804 0.8832 0.8800 2,737,819.48 17.20 0.27 0.00 1.12 590
0.89 Não há solução admissível
Tabela 7.6: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a instância de 16 povoamentos,
considerando os salvados, a restrição global de resistência ponderada pelos cenários e  = 07.
RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor int. Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8499 0.8895 0.8016 3,261,573.67 43.38 1.78 0.01 1.08 568
0.8 0.8499 0.8896 0.8017 3,261,553.24 44.23 1.27 0.01 0.73 179
0.85 0.8521 0.8957 0.8500 3,002,070.23 45.52 0.57 0.01 1.90 823
0.86 0.8605 0.8916 0.8600 2,905,672.04 40.20 3.34 0.01 2.43 1354
0.87 0.8705 0.8891 0.8700 2,802,505.97 31.72 1.83 0.01 3.17 2320
0.88 0.8814 0.8847 0.8800 2,691,903.87 19.11 1.11 0.01 1.79 576
0.89 Não há solução admissível
Tabela 7.7: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a instância de 16 povoamentos,
considerando os salvados, a restrição global de resistência ponderada pelos cenários e  = 08.
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RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor int. Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8714 0.8827 0.8003 3,121,546.18 49.79 4.38 0.01 1.47 570
0.8 0.8714 0.8827 0.8003 3,121,546.18 49.62 9.04 0.01 1.80 670
0.85 0.8714 0.8714 0.8500 2,724,179.55 56.88 14.79 0.00 2.57 1281
0.86 0.8714 0.8682 0.8600 2,600,417.83 56.38 7.39 0.01 3.59 1045
0.87 Não há solução admissível
Tabela 7.8: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a instância de 16 povoamentos,
com salvados, a restrição global de resistência ponderada pelos cenários e  = 09.
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Figura 7.7: Distribuição espacial das intervenções para os 16 povoamentos, considerando os diferentes cenários,  = 08 e
um nível mínimo de resistência global para a área de estudo de 0.88.
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Os restantes testes serão apresentados para o valor de  intermédio de 08
Se o rendimento dos salvados não for contabilizado na função objectivo, verifica-se uma
diminuição do valor esperado do solo. Para uma resistência mínima de 088 esta diminuição é
de 694 34671, passando o valor esperado a ser de 2 042 55716 (Tabela 7.9).
RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor int. Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8499 0.8979 0.7961 2,580,293.75 33.01 9.63 0.00 1.01 555
0.8 0.8499 0.8923 0.8000 2,579,881.30 32.76 9.63 0.00 1.20 733
0.85 0.8521 0.8932 0.8500 2,334,660.26 33.41 7.58 0.01 1.72 960
0.86 0.8605 0.8912 0.8600 2,245,137.20 31.74 6.22 0.01 1.84 1428
0.87 0.8705 0.8892 0.8700 2,146,684.72 25.84 4.37 0.01 1.79 1124
0.88 0 8814 0.8845 0.8800 2,042,557.16 14.23 1.96 0.01 2.06 1384
0.89 Não há solução admissível
Tabela 7.9: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a instância de 16 povoamentos,
sem salvados e considerando a restrição de resistência global ponderada pelos cenários.
A imposição de uma restrição de resistência global mais forte, exigindo um nível mínimo de
resistência para todos os cenários, implica a não existência de solução admissível para níveis de
resistência mínima superiores a 075 (Tabelas 7.10). Apesar de, para uma resistência mínima
de 075 a resistência média ponderada verificada ser superior a 08 há pelo menos um cenário
onde não é possível atingir este nível de resistência para todos os períodos.
RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor int. Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8499 0.8896 0.8017 3,261,553.24 43.38 1.32 0.01 0.65 107
0.75 0.8499 0.8896 0.8017 3,261,553.24 43.38 1.31 0.01 0.70 162
0.8 Não há solução admissível
Tabela 7.10: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a instância de 16 povoamentos,
com salvados e utilizando a restrição de resistência global não ponderada pelos cenários.
Considerando os salvados e a restrição global de resistência ponderada pelos cenários, foi
testado o impacto de não incluir a contribuição dos vizinhos para a resistência dos povoamentos
( = 0). Neste caso, para alcançar o mesmo nível de resistência mínima, há uma redução do
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valor esperado do solo, não sendo possível alcançar um nível mínimo de resistência superior a
087 (Tabela 7.11). O facto de não se ter em conta o contexto espacial no cálculo da resistência
ajustada faz com que este índice dependa apenas da resistência específica de cada povoamento,
sendo mais difícil atingir um determinado nível de resistência global para a floresta, o que só é
possível com mais medidas de protecção isoladas e um consequente aumento de custos.
RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor int. Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8291 0.8888 0.8009 3,253,419.72 34.88 0.09 0.01 0.19 22
0.8 0.8291 0.8887 0.8008 3,253,429.71 34.56 0.09 0.01 0.16 33
0.85 0.8507 0.8882 0.8500 2,926,196.17 33.08 0.54 0.00 0.53 531
0.86 0.8601 0.8857 0.8600 2,826,240.56 31.66 0.79 0.01 0.89 1087
0.87 0.8706 0.8814 0.8700 2,713,941.85 23.80 1.45 0.01 0.81 653
0.88 Não há solução admissível
Tabela 7.11: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a instância de 16 povoamentos,
considerando os salvados, a restrição global de resistência ponderada pelos cenários e  = 0.
Resultados para a floresta de 393 povoamentos
Para a floresta dos 393 povoamentos foram realizados os mesmos testes efectuados para a
instância de 16 povoamentos.
Neste caso, quando considerados os salvados, o modelo contém 1241256 restrições e 496234
variáveis, das quais 485622 são variáveis binárias (Tabela 7.12). Quando não são considerados os
salvados, a dimensão do problema é menor, sendo este composto por 796638 restrições e 273925
variáveis, das quais 263313 são variáveis binárias (Tabela 7.13).
CPLEX
Restrições 1241256
Variáveis 496234
Binárias 485622
Outras 10612
Coef. diferentes de zero 2400984
Tabela 7.12: Relatório da dimensão do modelo de PE, para a floresta de 393 povoamentos, com os salvados.
Tal como sucedeu para a instância pequena, também para a floresta completa, valores mais
altos de  implicam uma redução do valor esperado do solo na solução sugerida pelo modelo,
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CPLEX
Restrições 796638
Variáveis 273925
Binárias 263313
Outras 10612
Coef. diferentes de zero 1511748
Tabela 7.13: Relatório da dimensão do modelo de PE, para a floresta de 393 povoamentos, sem salvados.
tendo em conta os mesmos níveis de resistência mínima exigida para a floresta (Tabelas 7.14,
7.15 e 7.16). Novamente, é mais fácil de reduzir os gaps iniciais para valores mais baixos de  e
os tempos de resolução também são mais reduzidos nestes casos (Tabelas 7.14, 7.15 e 7.16).
Para o valor de  de 08 quando se consideram os salvados e uma resistência mínima global
de 088, após a análise de 126048 nós, foi encontrada uma solução, ao fim de 2831866 segun-
dos, correspondente a um valor esperado do solo para a floresta de 67 820 45969, com uma
resistência efectiva média ponderada, considerando os 9 cenários, de 08800 08826 e 08800,
para os períodos 1 e 2 e para o período que se segue ao final do horizonte de planeamento,
respectivamente (Tabela 7.15).
RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor inteira Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8302 0.8943 0.8121 81,857,880.43 42.33 0.10 0.00 88.61 844
0.8 0.8306 0.8943 0.8121 81,849,967.54 42.35 0.10 0.00 100.09 772
0.85 0.8500 0.8921 0.8500 77,162,721.50 40.68 0.12 0.01 650.38 3200
0.86 0.8600 0.8857 0.8600 75,103,786.54 39.13 0.16 0.00 894.45 9806
0.87 0.8700 0.8819 0.8700 72,854,194.15 32.53 0.18 0.00 1664.47 15087
0.88 0.8800 0.8851 0.8800 70,025,873.81 21.39 0.10 0.00 1502.46 27845
0.89 Não há solução admissível
Tabela 7.14: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a floresta de 393 povoamentos,
considerando os salvados, a restrição global de resistência ponderada pelos cenários e  = 07.
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RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor inteira Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8444 0.8935 0.8082 81,177,293.18 43.52 4.25 0.01 237.67 982
0.8 0.8444 0.8935 0.8081 81,177,126.80 43.52 4.47 0.00 192.62 963
0.85 0.8501 0.8928 0.8500 75,633,549.98 43.49 3.74 0.01 351.44 3592
0.86 0.8600 0.8900 0.8600 73,297,106.09 45.51 3.65 0.01 1231.82 5770
0.87 0.8700 0.8871 0.8700 70,743,172.40 36.43 3.01 0.01 5948.66 49791
0.88 0.8800 0.8826 0.8800 67,820,459.69 25.27 0.98 0.01 28318.66 126048
0.89 Não há solução admissível
Tabela 7.15: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a floresta de 393 povoamentos,
considerando os salvados, a restrição global de resistência ponderada pelos cenários e  = 08.
RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor inteira Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8649 0.8775 0.8049 76,549,717.43 52.15 9.48 0.01 862.62 14576
0.8 0.8655 0.8776 0.8049 76,550,131.26 52.15 9.83 0.01 1464.23 24868
0.85 0.8634 0.8694 0.8500 68,044,714.44 59.31 8.63 0.01 37397.64 187386
0.86 0.8647 0.8680 0.8600 68,854,282.02 60.80 7.11 0.01 100914.85 553679
0.87 Não há solução admissível
Tabela 7.16: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a floresta de 393 povoamentos,
considerando os salvados, a restrição global de resistência ponderada pelos cenários e  = 09.
Os restantes testes serão apresentados para o valor de  intermédio de 08
O modelo sugere políticas de gestão adaptativas, uma vez que vai verificando o estado dos
povoamentos antes da tomada de decisão, tendo em conta a realização do evento estocástico
considerada nos diferentes cenários, no período anterior. Esta visão adaptativa pode ser cons-
tatada na solução sugerida. Por exemplo, é notória a importância das limpezas de mato como
medida de protecção e de contribuição para o aumento da resistência, uma vez que estas inter-
venções são sugeridas para um número significativo de povoamentos em diversos cenários, nos
diferentes períodos (Tabela 7.19 e Figura 7.9). No início do horizonte de planeamento, após
a verificação do estado dos povoamentos, são sugeridas as mesmas intervenções para todos os
cenários, pois não se sabe ainda o que vai acontecer no futuro. Já no início do segundo período,
o segundo momento da tomada de decisão, são sugeridas intervenções distintas para cenários
com troços diferentes. Neste caso, a observação do estado de cada povoamento já tem em conta
a realização do evento estocástico do período anterior, considerada para os diferentes cenários.
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No que às limpezas diz respeito, o modelo sugere um maior número de intervenções deste tipo,
quando os cenários pressupõem um nível nulo de danos no período anterior. Esta tendência
verifica-se em todos os momentos de decisão. Os cenários que pressupõem algum nível de danos,
como consequência da ocorrência de incêndios, assumem uma eliminação do nível de matos,
pelo que intervenções do tipo limpeza não são sugeridas. Por outro lado, os cortes rasos nunca
se verificam em cenários que subentendem um nível de danos elevado no período anterior à
tomada de decisão, uma vez que estes prevêem grande destruição e passagem para a classe mais
baixa de área basal, no caso da resistência dos povoamentos também ser baixa. Nestes casos a
madeira ardida é contabilizada para os salvados (Figura 7.9). As soluções sugeridas pelo modelo
de programação estocástica reflectem também a estrutura inicial da área de estudo, quer em
termos de área basal quer em termos do nível de matos (Figura 7.8). Por este motivo, o número
de limpezas de mato sugeridas para o primeiro período é elevado, uma vez que a maioria dos
povoamentos desta floresta se encontra com presença de matos (Figuras 7.8 e 7.9).
Figura 7.8: Estrutura da MNL no inventário inicial, em termos de área basal e nível de matos.
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Figura 7.9: Distribuição espacial das intervenções para os 393 povoamentos, considerando os diferentes cenários,  = 08 e
um nível mínimo de resistência global para a floresta de 0.88.
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Se o rendimento dos salvados não for contabilizado na função objectivo, verifica-se uma
diminuição do valor esperado do solo. Para uma resistência mínima de 088 o valor esperado para
a floresta passa a ser de 51 730 95444 (Tabela 7.17). Os resultados mostram a importância
que os salvados têm no retorno financeiro alcançado. O aproveitamento da madeira ardida para
venda, ainda que a um preço mais baixo, não deve ser descurado, pois pode representar uma
redução das perdas financeiras causadas pelos incêndios florestais.
RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor int. Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8455 0.8966 0.8067 64,489,825.81 34.35 9.42 0.01 213.64 2155
0.8 0.8455 0.8966 0.8067 64,489,923.00 34.34 9.43 0.01 238.43 3167
0.85 0.8500 0.8927 0.8500 59,186,635.93 35.12 8.20 0.01 2211.41 23649
0.86 0.8600 0.8902 0.8600 56,960,725.91 27.50 1.50 0.01 1665.65 29795
0.87 0.8700 0.8873 0.8700 54,526,829.63 30.92 4.63 0.01 720.35 2326
0.88 0.8800 0.8826 0.8800 51,730,954.44 21.65 0.79 0.01 10499.52 60055
0.89 Não há solução admissível
Tabela 7.17: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a floresta de 393 povoamentos,
sem salvados e considerando a restrição global de resistência ponderada pelos cenários
A imposição de uma restrição de resistência global mais forte, exigindo um nível mínimo
de resistência para todos os cenários, faz com que, para a floresta de 393 povoamentos, não
seja possível alcançar um nível de resistência global superior a 07 (Tabela 7.18). A resistência
média ponderada verificada, para uma resistência mínima de 07 é superior a 08 em todos os
períodos No entanto, nem todos os cenários conseguem atingir este nível de resistência para
todos os períodos.
RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor inteira Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8444 0.8935 0.8082 81,176,426.15 43.52 4.14 0.00 288.31 957
0.8 Não há solução admissível
Tabela 7.18: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a floresta de 393 povoamentos,
com salvados e utilizando a restrição de resistência global não ponderada pelos cenários.
Considerando os salvados e a restrição global de resistência ponderada pelos cenários, foi
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testado o impacto de não incluir a contribuição dos vizinhos para a resistência dos povoamentos
( = 0). Verifica-se que, para uma resistência global mínima de 088 o número de limpezas
de mato aumenta em alguns dos cenários, nos diferentes períodos (Tabela 7.19), diminuindo o
valor esperado do solo em 627 92309 (Tabela 7.20).
Períodos Intervenções
Cenários  6= 0 = 0
NI L DL CLP NI L DL CLP
t=1
j=1,...,9 30 307 56 0 27 312 54 0
t=2
j=1,...,3 78 73 240 2 42 107 242 2
j=4,...,6 201 0 190 2 193 0 198 2
j=7,...,9 393 0 0 0 393 0 0 0
t=T+1
j=1 0 5 383 5 0 5 385 3
j=2 393 0 0 0 393 0 0 0
j=3 393 0 0 0 393 0 0 0
j=4 0 15 329 49 0 20 330 43
j=5 344 0 0 49 350 0 0 43
j=6 393 0 0 0 392 0 1 0
j=7 0 391 2 0 0 391 2 0
j=8 392 0 1 0 393 0 0 0
j=9 393 0 0 0 393 0 0 0
Tabela 7.19: Soluções do modelo de PE, com uma resistência mínima de 088 para a floresta de 393 povoamentos, con-
siderando os casos em que  6= 0 e  = 0.
Mais uma vez, reflecte-se a importância da coordenação espacial das actividades de protecção
dos povoamentos com o objectivo não só de aumentar a sua resistência mas também de contribuir
para o aumento da resistência ajustada dos seus vizinhos. As acções de prevenção, como uma
combinação de decisões levadas a cabo num dado povoamento, que envolvem não apenas as
limpezas de mato mas também os desbastes e os cortes, podem influenciar a resistência específica
de cada povoamento e a resistência ajustada dos seus vizinhos. Deste modo, se forem tidas em
conta considerações espaciais e a existência de interacção entre povoamentos vizinhos, as medidas
de protecção que conduzem a aumentos de resistência podem ser realizadas de forma coordenada
e não isolada, havendo assim a possibilidade de, com as intervenções adequadas, atingir o mesmo
nível de resistência global a um custo inferior.
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RES Solução
Min. Média ponderada verificada Função objectivo () Tempo Nós
 = 1  = 2  =  + 1 Melhor inteira Gaps (%) (seg.) analis.
RL 1 Nó Final
0.7 0.8436 0.8931 0.8073 81,080,237.28 34.87 1.59 0.00 20.58 525
0.8 0.8436 0.8931 0.8073 81,080,237.28 34.87 1.58 0.00 25.98 528
0.85 0.8500 0.8922 0.8500 75,233,112.59 27.41 4.24 0.00 1555.31 18639
0.86 0.8600 0.8898 0.8600 72,846,633.91 32.39 3.72 0.00 371.24 3315
0.87 0.8700 0.8871 0.8700 70,211,084.68 28.09 1.63 0.00 1027.42 8740
0.88 0.8800 0.8816 0.8800 67,192,536.60 17.99 0.71 0.00 795.25 5386
0.89 Não há solução admissível
Tabela 7.20: Soluções do modelo de PE para os diferentes níveis de resistência mínima, para a floresta de 393 povoamentos,
considerando os salvados, a restrição global de resistência ponderada pelos cenários e  = 0.
7.5 Conclusão
Neste capítulo, foi apresentado um modelo de programação estocástica para determinar a
política óptima de gestão para uma floresta, considerando o risco de incêndio. Com este modelo,
sugerem-se medidas de gestão adaptativas, ou seja, procuram-se, em cada momento de decisão,
quais as intervenções mais adequadas que se adaptem a situações novas que, eventualmente,
possam surgir como resultado da ocorrência de incêndios. Deste modo, o modelo de programação
estocástica pressupõe uma sequência de observações e decisões, isto é, primeiro observa-se o
estado do povoamento e depois tomam-se as decisões mais apropriadas.
Mais uma vez, utilizou-se um índice de resistência ajustada, que considera a contribuição
dos povoamentos vizinhos para o aumento ou diminuição da resistência específica de um dado
povoamento, de forma a incorporar o risco de incêndio e a procurar políticas de gestão que
originem florestas mais resistentes aos fogos.
Os resultados mostram que a protecção de determinados povoamentos com o objectivo de
aumentar a sua resistência, nomeadamente através de limpezas de mato, é efectuada, em diver-
sos cenários, num número significativo de povoamentos. Dada a gestão adaptativa sugerida pelo
modelo, estas medidas de tratamento de combustível não são sugeridas quando se prevê algum
nível de danos, pois estes pressupõem a eliminação dos matos. De notar ainda que, intervenções
do tipo desbaste e corte raso também incluem limpeza de matos e, por isso, contribuem tam-
bém para reduzir o risco de incêndio e a vulnerabilidade dos povoamentos. Para uma análise
mais exaustiva sobre a importância das limpezas de mato, poder-se-ia ter em conta o mesmo
modelo apresentado, mas sem considerar as intervenções do tipo limpeza, comparando depois
7.5 Conclusão 207
os resultados obtidos.
Os resultados mostram também que, ter em conta a contribuição dos vizinhos no cálculo do
índice de resistência ajustada, permite efectuar medidas de protecção de forma mais eficiente.
Quando as intervenções de protecção são realizadas, tendo em conta não só as características
específicas de cada povoamento mas também o contexto espacial, é possível atingir os mesmos
níveis de resistência global, que se obteriam com intervenções levadas a cabo em cada povoa-
mento de forma isolada, mas com custos inferiores. Os resultados alcançados com este modelo
evidenciam ainda que os salvados têm um papel importante no valor esperado do solo correspon-
dente à política óptima, o que reforça a importância da contabilização dos mesmos nos modelos
de gestão florestal que incluam o risco de incêndio, tal como foi feito nos modelos propostos
neste trabalho de investigação.
Os resultados obtidos com o modelo de programação estocástica não devem ser comparados
com os resultados do modelo de programação inteira mista, uma vez que há pressupostos distin-
tos. Por exemplo, apesar de ambos considerarem o rendimento esperado do solo à perpetuidade,
o horizonte de planeamento para o qual se determina a política óptima a adoptar em cada povoa-
mento é diferente, sendo de 40 anos, no primeiro caso, e de 20 anos, no segundo caso. No modelo
de PIM, foram consideradas restrições que impõem a regularidade de volume entre os diferentes
períodos e uma idade média mínima no inventário final, enquanto no modelo de PE não foram
incluídas restrições deste tipo. As restrições de volume poderiam ser adicionadas, embora, com
apenas dois períodos de planeamento, seja difícil garantir a sua regularidade. Para além disso,
a introdução de uma restrição de volume para cada cenário, exige que esta seja admissível para
todos os cenários, independentemente da sua probabilidade de ocorrência, o que pode afastar-se
da realidade e dificultar muito a obtenção de soluções admissíveis. O modelo de PE pressupõe
que a resistência específica de cada povoamento é igual para todos os anos de cada estágio, o
que não acontece no modelo de PIM, em que a resistência é calculada para cada ano, por se ter
informação sobre a evolução dos estados dos povoamentos ao longo desses anos, através do uso
de modelos de crescimento.
O modelo apresentado neste capítulo constitui, essencialmente, um estudo metodológico, que
permite simular diferentes situações. Apenas algumas situações foram aqui apresentadas. No
futuro, seria interessante, para se perceber qual o ganho de utilizar o modelo proposto de progra-
mação estocástica, comparar os resultados obtidos com os resultados da média determinística.
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Também se poderá testar o que acontece, caso se pressuponha que se tem informação perfeita
sobre o futuro, se se souber exactamente qual o cenário que irá ocorrer, em vez de se conside-
rarem apenas conhecidas distribuições de probabilidade de resultados futuros. Outro aspecto
que poderá ser testado é a atribuição de diferentes probabilidades aos cenários e, eventualmente,
a construção de novos cenários.
A aplicação do modelo proposto ao caso da gestão florestal à escala da paisagem, pressupõe
algumas simplificações, o que permitiu que o modelo não atingisse dimensões que o tornassem
intratável computacionalmente.
Capítulo 8
Conclusão
8.1 Principais contributos
Neste trabalho de investigação foram desenvolvidos modelos de gestão florestal, no âmbito
do planeamento estratégico (longo prazo), que incorporam o risco de incêndio em dois níveis
distintos: ao nível do povoamento e à escala da paisagem.
Embora os modelos apresentados nesta dissertação constituam, fundamentalmente, um es-
tudo metodológico com o intuito de apresentar novos modelos que permitam introduzir o risco
de incêndio na optimização da gestão florestal, com aplicações a áreas florestais portuguesas,
estes poderão contribuir para fornecer informação útil sobre as políticas de gestão florestal a
seguir pelas diversas entidades.
Os modelos propostos utilizam modelos de risco de ocorrência e danos de incêndio que per-
mitem estimar o risco de incêndio com base nas características de cada povoamento e possibilitam
também medir a sua variação como resultado de medidas de gestão, tais como cortes, desbastes
ou limpezas de mato. Uma vez que o nível de biomassa influencia directamente o risco de ocor-
rência de incêndio, medidas de gestão de combustível como as limpezas de mato são consideradas
nos modelos de gestão propostos. No entanto, é necessário lidar com um trade oﬀ entre o risco
de incêndio e os custos de esforços de acções de gestão de tratamento de combustível. Tal como
estas decisões de gestão, a contabilização dos salvados (da venda de madeira ardida, ainda que
a um preço inferior ao preço de venda do material lenhoso) pode também contribuir para a
redução de perdas financeiras elevadas causadas pelos incêndios florestais.
Os modelos ao nível do povoamento pretendem determinar as melhores intervenções a adop-
tar para uma única unidade de gestão, num determinado horizonte de planeamento, indepen-
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dentemente do que se passa nos povoamentos vizinhos. Foram desenvolvidos dois novos modelos
em programação dinâmica estocástica para este fim, um para povoamentos de pinheiro bravo
[Ferreira et al., 2011a], outro para povoamentos de eucalipto [Ferreira et al., 2011b]. A inclusão
do risco de incêndio nos modelos foi conseguida à custa da construção de cenários de ocorrência e
danos de incêndio. Estes cenários ajudam a reduzir a incerteza, antecipando possíveis realizações
futuras do evento estocástico e permitindo a determinação de políticas óptimas que indiquem as
intervenções mais apropriadas, a partir de um determinado estado. Uma novidade deste estudo
é a utilização de modelos de risco que consideram a biomassa, o que permite que intervenções
do tipo limpezas de mato modifiquem o risco de incêndio. A programação dinâmica estocás-
tica parece ser uma técnica de optimização eficiente na resolução destes problemas, devido à
existência de decisões inter-relacionadas ao longo do tempo. Em contraste com as abordagens
determinísticas convencionais de PD, a solução dos modelos propostos não produz prescrições
óptimas pré-definidas, mas sim políticas óptimas a seguir a partir de cada estado, o que facilita
a determinação das políticas de gestão que melhor se adaptam a novas situações.
No modelo do pinheiro bravo, considerou-se uma abordagem distinta da habitual, em que
se consideraram nós intermédios, onde se tomam as decisões, e nós finais que caracterizam o
estado do povoamento. Optou-se por esta alternativa, uma vez que o número de nós finais é
inferior ao número de nós intermédios. Estes últimos são gerados pela combinação dos estados
que caracterizam o povoamento no início do estágio e dos diferentes cenários de ocorrência e
danos de incêndio. Esta opção permitiu contornar dificuldades computacionais. Outra razão
que justifica esta escolha é o facto de se considerarem as intervenções no final do estágio, para
reduzir eventuais erros de arredondamento. Os resultados deste modelo estão de acordo com
estudos anteriores, no que respeita à redução da revolução esperada quando é introduzido o
risco de incêndio. Conclui-se ainda que as limpezas de mato não são ignoradas nas políticas
óptimas sugeridas pelo modelo estocástico. Enquanto o modelo determinístico sugere que se
efectuem apenas as limpezas obrigatórias, o modelo estocástico propõe um número de medidas
de protecção superior ao obrigatório, quando há uma maior margem em termos financeiros,
isto é, quando há uma maior valorização da madeira, ou seja, quando se consideram taxas de
actualização inferiores.
No modelo do eucalipto, utilizou-se um modelo de programação dinâmica estocástica para
optimizar a duração de cada rotação de talhadia, bem como o número de cortes, num sistema
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de rotação de talhadia, considerando o risco de incêndio. O gestor poderá encontrar a política
óptima a adoptar em cada estágio, para cada estado, em relação à duração da rotação, à selecção
de varas e às limpezas de mato. Os resultados apresentados mostram que a duração planeada
para as rotações é, por vezes, afectada por variações na taxa de actualização. Quando a taxa de
actualização aumenta, a duração da revolução normalmente diminui, tal como o valor espera-
do do solo. A forma de atribuição das probabilidades aos cenários de ocorrência e danos de
incêndio influencia os resultados. Se a probabilidade dos cenários, que consideram a ocorrência
de incêndio nos anos mais avançados da rotação, depende da não ocorrência de incêndios nos
anos anteriores, as taxas de crescimento do povoamento podem compensar o aumento dos riscos
marginais e conduzir a rotações mais longas. De qualquer modo, o modelo estocástico indica
que a duração esperada das rotações óptimas encontradas são sempre menores que a duração
das rotações propostas pelo modelo determinístico. Apesar do modelo considerar limpezas de
mato em todos os cortes de talhadia, o que reduz o risco de incêndio, pois o povoamento torna-
-se menos vulnerável a danos provocados por incêndios, podendo este facto contribuir para o
aumento da idade óptima de corte, esperava-se uma maior expressividade dos tratamentos de
combustível nas soluções apresentadas. No entanto, um modelo futuro que descreva melhor o
crescimento da biomassa, reforçando a sua caracterização em termos de idade dos matos, pode
ajudar a analisar melhor o papel das limpezas de mato. O modelo estocástico de PD proposto
pode ser facilmente adaptado para incluir este modelo.
Para determinar a solução dos modelos propostos de programação dinâmica estocástica,
utilizou-se um método iterativo e recorreu-se ao método das aproximações sucessivas. Foi demon-
strada a convergência do método utilizado nos modelos propostos.
Apesar de bastante eficiente para modelos de gestão ao nível do povoamento, a programação
dinâmica não é muito apropriada para problemas de gestão florestal à escala da paisagem, pois a
inclusão de vários povoamentos rapidamente torna o problema intratável computacionalmente.
Em problemas de gestão florestal, o planeamento das alternativas de gestão é, normalmente,
feito para um período de longo prazo e, sendo estes problemas sistemas de decisão dinâmicos,
torna-se evidente que a estocasticidade deve ser incorporada nos modelos de gestão para fazer
face a factores de incerteza como o risco de incêndio. Quando a gestão florestal é feita à escala
da paisagem, é também fundamental considerar a interacção espacial entre povoamentos. Para
incorporar estas considerações espaciais, foi proposta a utilização de um índice de resistência.
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Nos modelos apresentados, foram então incluídos elementos que permitem ter em conta a in-
teracção dos vizinhos, medindo a contribuição dos mesmos para o aumento ou diminuição da
resistência ajustada de cada povoamento. Este índice de resistência permite mensurar a capaci-
dade de sobrevivência de cada povoamento aos fogos, durante um determinado período, tendo
em conta considerações espaciais, tais como, a posição relativa entre povoamentos, o declive e a
orientação. A contribuição dos vizinhos para a resistência ajustada de cada povoamento permite
atingir, a um menor custo, um nível mínimo exigido de resistência global para a floresta, para
cada período. As acções de gestão de tratamento de combustível, num dado povoamento, afec-
tam não só o risco de incêndio nesse povoamento mas também a resistência nos povoamentos
vizinhos. Caso esta interacção não fosse considerada, para atingir o mesmo nível de resistência
global, seria necessário realizar intervenções de protecção, em cada povoamento de forma isolada,
o que implicaria um aumento de custos.
Para a gestão florestal à escala da paisagem foram desenvolvidos dois novos modelos com base
em técnicas de optimização distintas: um em programação inteira mista e outro em programação
estocástica.
O modelo de programação inteira mista proposto determina quais as prescrições mais ade-
quadas para aplicar, durante um horizonte de planeamento, em cada povoamento. Uma inovação
deste modelo é a tentativa de incorporar o risco de incêndio nos planos de gestão da floresta à es-
cala da paisagem, incluindo intervenções de limpezas de mato, para além dos desbastes e cortes.
Foram incluídas restrições que impõem regularidade de volume entre os diferentes períodos, uma
idade média mínima no inventário final e um nível mínimo de resistência global para a floresta.
Os resultados reflectem a importância das medidas de protecção de determinados povoamentos
para o aumento da sua resistência e da resistência global da floresta. A coordenação da execução
destas medidas, tendo em conta o contexto espacial dos povoamentos é importante, podendo
contribuir não só para um aumento da resistência global mas também para a redução dos custos
subjacentes aos tratamentos de combustível. Os resultados mostram ainda que as limpezas de
mato são efectuadas num número significativo de povoamentos quer como intervenção isolada,
quer como intervenção que acompanha os desbastes ou cortes rasos. Também se pode verificar
que há um acréscimo no número total de intervenções que envolvem receitas (desbastes ou cortes
rasos), quando há um aumento na taxa de actualização, numa tentativa de compensar o aumento
do custo de oportunidade de investir na produção de madeira.
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Omodelo de programação estocástica constitui, fundamentalmente, um estudo metodológico,
dadas as simplificações impostas. Este utiliza a programação estocástica, de forma a gerar
um plano de gestão mais adaptativo. A programação estocástica impõe uma sequência de
observações e decisões, pressupondo, por isso, intervenções de recurso que reagem à situação do
sistema, num dado momento de decisão. Neste modelo, não se define a prescrição para todo o
horizonte de planeamento, mas determina-se quais as acções mais adequadas para cada período,
tendo em conta o estado da floresta, num dado momento, e um nível mínimo de resistência
global exigido para a mesma. Os resultados deste modelo sugerem políticas que se adaptam
aos diferentes cenários de danos considerados. Por exemplo, quando os cenários pressupõem
um nível de danos nulo no período anterior à tomada de decisão, verifica-se que as políticas
sugeridas incluem um número significativo de limpezas de mato, o que não acontece nos outros
cenários. Quando a realização dos cenários, num determinado estágio, subentende um nível
elevado de danos, não são efectuados cortes rasos no momento de decisão seguinte, uma vez
que a madeira já foi cortada e aproveitada para os salvados no final do estágio anterior. Estes
resultados surgem também da simplificação efectuada que assume que, num dado cenário, todos
os povoamentos são afectados da mesma forma, em termos de danos causados pelos incêndios.
8.2 Trabalho futuro
Com este trabalho de investigação ficou a consciência de que muito poderá ainda ser feito e
melhorado, numa busca constante por melhores ferramentas que permitam aos gestores tomar
as decisões mais adequadas, tendo em conta riscos provenientes de factores de incerteza, as
características de cada povoamento e o seu contexto espacial, ambiental, social e económico.
Os modelos de gestão florestal ao nível do povoamento que foram apresentados podem, por
exemplo, ser adaptados e resolvidos com recurso a outras técnicas de optimização distintas da
programação dinâmica, nomeadamente, a programação estocástica.
Para um melhor entendimento sobre a relação entre o risco de incêndio, as características dos
povoamentos e as políticas de gestão sugeridas, seria interessante testar os modelos apresentados
com outros modelos de crescimento de vegetação e biomassa e com outros modelos de risco de
ocorrência e danos de incêndio. A aplicação dos mesmos a áreas florestais distintas das usadas
como casos de estudo também permitiria comparar resultados e, no caso dos modelos para a
paisagem, possibilitaria a análise do papel das condições iniciais da floresta na política de gestão
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sugerida e na evolução do risco de incêndio.
Nos modelos de gestão florestal à escala da paisagem, os índices de resistência ajustada foram
calculados de forma a conseguir incluir informação que constituísse uma aproximação das proba-
bilidades de propagação do fogo de uns povoamentos para os outros, probabilidades essas que
desconhecemos para o caso das florestas portuguesas. Neste momento, estão a ser desenvolvidos
modelos probabilísticos de propagação do fogo em florestas portuguesas, com recurso a simu-
ladores de fogo. Seria interessante comparar, em termos de resultados e esforço computacional,
os modelos sugeridos neste trabalho com modelos idênticos que considerem probabilidades de
propagação do fogo no cálculo dos índices de resistência ajustada.
Nos modelos à escala da paisagem, podem ainda ser adicionadas restrições de adjacência que
evitem o corte raso de povoamentos vizinhos, nos mesmos períodos ou em períodos sucessivos,
e/ou que coloquem restrições para a área total contígua cortada num dado período. Muitas
outras restrições podem ser consideradas para tornar os problemas mais verosímeis, como por
exemplo, restrições de orçamento.
Um outro desafio é o desenvolvimento de modelos de gestão florestal, à escala da paisagem,
com a incorporação do risco de incêndio em florestas de talhadia (por exemplo, eucaliptais).
Um trabalho futuro poderá centrar-se no estudo de medidas de gestão de combustível, à
escala da paisagem, diferentes das limpezas de mato, em particular, a implementação de faixas
de gestão de combustível, a sua localização espacial e manutenção de forma eficiente, de modo a
contribuir para a redução do risco de incêndio e, consequentemente, para a criação de florestas
mais resistentes.
No contexto ambiental em que nos encontramos, de constantes mudanças causadas quer por
catástrofes naturais quer pelas alterações climáticas, é importante o desenvolvimento de modelos
de gestão florestal adaptativa, capazes de responder de forma eficiente e eficaz a alterações dos
estados dos sistemas. Deste modo, é necessário continuar a investigação nesse sentido, a fim
de obter novos modelos que permitam a integração do risco de catástrofes e das alterações
climáticas, contribuindo para o alcance desse objectivo de definir políticas óptimas de gestão
florestal eficientes e eficazes, que incorporem intervenções de recurso capazes de fazer face a
alterações estocásticas.
Apesar da consciência que muitos dos problemas sugeridos exigem um grande esforço com-
putacional para serem resolvidos, há também a crença em avanços tecnológicos futuros que
8.2 Trabalho futuro 215
permitirão uma resolução facilitada destes e de outros problemas mais complexos.
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